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 RESUMO 
 
O estudo que apresentamos pretende perceber as mudanças das condições  de 
habitação no Grande Porto, no âmbito do processo de expansão deste aglomerado 
urbano. É num quadro de grandes transformações metropolitanas e de inter-relação 
entre concelhos, sem contudo perder de vista as suas identidades e características 
próprias, que se procura integrar este trabalho. 
 A primeira parte deste estudo é dedicada ao enquadramento teórico em que 
procuramos articular as diferentes abordagens da questão do alojamento com o processo 
de expansão da cidade, para depois analisarmos os principais bloqueios estruturais da 
produção habitacional e, finalmente, procuramos avaliar o significado da qualidade 
habitacional no contexto da qualidade e sustentabilidade do ambiente urbano. 
A segunda parte detém-se sobre as condições habitacionais da população do 
Grande Porto, desde a segunda metade do séc. XIX até aos anos 90. Analisam-se as 
mudanças ocorridas, com impacto, não só no crescimento desta aglomeração, mas 
também nas alterações do padrão de distribuição da população e da habitação e nas 
condições habitacionais salientando-se, a cada momento, o papel dos vários agentes que 
intervêm no mercado habitacional e que são responsáveis por essas alterações. 
Na terceira parte, a partir de um estudo de caso, propomos uma forma de 
avaliação da qualidade habitacional.  
Conclui-se este estudo sublinhando que as condições habitacionais das famílias 
melhoraram substancialmente, quer relativamente ao acesso à habitação e sua 
propriedade, quer quanto à qualidade dos alojamentos, apesar de ainda se terem 
detectado algumas situações de carência. Vimos que em muitos dos bairros analisados 
existe um conjunto de situações que colocam em causa a sua qualidade residencial e que 
conferem, a esses bairros, uma imagem de degradação e abandono e de estigmatização 
social e espacial, apesar da análise feita apontar para um balanço que podemos 
considerar, mesmo assim, positivo. Apesar deste balanço ser positivo, pensamos, 
contudo, que ainda estamos muito longe de uma efectiva qualidade de vida urbana e de 
um ambiente sustentável, onde a coesão territorial e social são fundamentais. 
Consideramos, por isso, ser necessário um conjunto de medidas que transforme o 
conceito de Habitação de Custos Controlados (HCC) em Habitação com Qualidade 
Controlada (HQC). 
O previsível reforço das condições de competitividade nacional e internacional do 
Grande Porto neste novo milénio pressupõe, naturalmente, o reforço da coesão 
territorial e sociocultural desta área ou, a sua transformação num espaço sustentável e 
saudável, que consideramos não ser, de todo, uma utopia, mas sim um grande desafio. 
ABSTRACT 
 
The aim of the study now present is to understand the changes in housing 
conditions in Greater Oporto during the expansion of this urban agglomeration. An 
attempt has been made to integrate this work within a framework of major metropolitan 
transformations and of inter-relation between municipalities without nevertheless losing 
sigh of its identities and characteristics. 
The first part is dedicated to the theoretical framework within which we will 
articulate the various approaches to housing problem with the expansion of the city. We 
will then analyse the principal structural blockages to housing production and finally 
asses the significance of housing quality within the context of quality and sustainability 
of the urban environment. 
The second part deals with the housing conditions of the population in the c area 
from the mid-19th century to the 1990s. We analyse the changes having an impact not 
only on the growth of this agglomeration but also on the alterations to the pattern of 
population and housing distribution and also on housing conditions, whilst at all times 
highlighting the role of various agents acting on the housing market who were 
responsible for these alterations. 
In the third part a case study suggest ways to access housing quality.  
The study ends by underlining that the housing conditions of families have 
improved considerably both in terms of access to housing and ownership, and of the 
quality of the dwelling, although some needs were detected. We see how in many of the 
housing estates studied there are a number of situations that jeopardise their residential 
quality, giving them a rundown, degraded aspect, involving social and spatial 
stigmatisation, although the analysis can, nevertheless, be considered positive. 
However, we believe that we are still a log way from the effective urban quality of life 
and from a sustainable environment in witch territorial and social cohesion is vital. We 
think, therefore, that a series of measures to transform the concept of Controlled 
Housing (CH) into quality Controlled Housing (QCH) must be adopted. 
The foreseeable increase in the conditions of national and international 
competitiveness in Greater Oporto in this new millennium naturally imply that the 
territorial and socio-cultural cohesion of this area must either be strengthened or 
transformed into a healthy and sustainable space witch we consider to be nor a utopia 
but a major challenge. 
RESUMÈ 
 
L’objet de la présente étude est de comprendre les changements qui se sont opérés 
dans les conditions  d’habitation du Grand Porto, dans le cadre du processus de 
développement de cette agglomerátion urbaine. C’est dans uns contexte de grandes 
transformations métropolitaines et d’interconnexion entre communes, sans toutefois 
perdre de vue les identités et les caractéristiques propres de celles-ci, que nous avons 
essayé d’intégrer le travail. 
Le première partie de l’étude est consacrés á l’encadrement théorique dans lequel 
nous essayons d’articuler les différentes approches de la question du logement avec le 
processus de développement de la ville, pour ensuite analyser les principaux blocages 
structurels de la production d’habitation. Enfin, il y a la tentative d’évaluer la 
signification de la qualité du logement dans le contexte de la qualité et de la durabilité 
de l’environnement urbain. 
La deuxième partie  se penche sur les conditions de logement de la population du 
Grand Porto, depuis la deuxième moitié du XIXème siècle jusqu’à la décennie de 90. 
Les changements survenus sont analysés, tout comme leur impact non seulement sur la 
croissance de cette agglomération, mais aussi sur les modifications du modèle de 
distribution de la population et du logement, ainsi que sur les conditions de l’habitation. 
L’accent est mis, à chaque instant, sur le rôle des différents agents qui opèrent sur le 
marché de l’habitation et qui sont les responsables de ces changements. 
Dans la troisième partie, à partir d’une étude de cas, nous proposons une forme 
d’évaluation de la qualité de l’habitation. 
La conclusion de l’étude souligne que les conditions de logements des familles se 
sont beaucoup améliorées, tant en matière d’accès au logement et à sa propriété, qu’en 
matière de qualité des logements, malgré la subsistance de quelques situations de 
carence. Nous avons vérifié que, dans maints quartiers analysés, il y a encore un 
ensemble de situations qui mettent en cause leur qualité résidentielle et confèrent, à ces 
mêmes quartiers, une image de détérioration, d’abandon et de stigmatisation sociale et 
spatiale, bien que l’analyse réalisée aille dans le sens d’un bilan que l’on peut 
considérer, malgré tout, positif. Même si ce bilan est positif, nous pensons, néanmoins, 
être encore loin d’une effective qualité de vie urbaine et d’un environnement durable, où 
la cohésion territoriale et la cohésion sociale s’avèrent fondamentales. C’est pourquoi 
nous estimons qu’il est nécessaire de trouver un ensemble de mesures susceptibles de 
transformer le concept d’habitation à Coûts Contrôlés (HCC) en Habitation de Qualité 
Contrôlée (HQC). 
Le prévisible renforcement des conditions de compétitivité nationale et 
internationale du Grand Porto en ce nouveau millénaire présuppose, naturellement, le 
renforcement de la cohésion territoriale et socioculturelle de cette zone, soit sa 
transformation en un espace durable et salutaire. Ce que nous estimons n’être en aucun 
cas une utopie, mais plutôt un grand défi. 
 
 
 
    
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 1- APRESENTAÇÃO DO TEMA E DEFINIÇÃO DE OBJECTIVOS 
 
A habitação não pode ser analisada à margem de outros elementos como as 
dinâmicas urbanas e territoriais, o mercado de emprego, as estruturas e rendimentos 
familiares, os investimentos, etc. A sua análise não pode ser reduzida a uma mera 
relação de desequilíbrio entre a oferta e a procura. Esta questão é muito mais complexa, 
pois a habitação possuí um conjunto de dimensões que lhe conferem a sua própria 
identidade e a sua própria função social, na sociedade em que está integrada. 
Na verdade, na sociedade actual, a habitação mais do que um elemento 
determinante para atingir o limiar mínimo das necessidades humanas - sendo vital para a 
sua sobrevivência - tem vindo progressivamente a ser chamada a satisfazer um leque 
variado de requisitos, que vão muito além da mera protecção contra situações hostis. 
Encarando o conceito de habitar numa lógica mais abrangente, como aquela que 
defenderemos ao longo deste trabalho, deixamos de reconhecer a habitação como mera 
mercadoria e passamos a observá-la como um facto social. 
A habitação é, sem dúvida a expressão mais imediatamente visível da condição 
social das populações. No limiar do século XXI, o combate às condições degradantes de 
habitação, que ainda existem, como por exemplo, - as barracas, as ilhas, os edifícios em 
ruína, sem as mínimas condições de habitabilidade -, é, entre outros, um passo essencial 
na luta contra a pobreza e exclusão social. A erradicação destas situações habitacionais e 
o realojamento das famílias em habitações condignas tem sido, nos últimos anos, uma 
das prioridades dos Governos, contudo, este combate ainda está longe do seu fim. 
Tão importante como construir mais habitação, é necessário construir melhor 
habitação, sem esquecer a reabilitação do parque mais antigo com os indispensáveis 
requisitos funcionais e de conforto e a conservação regular dos edifícios. Estes aspectos, 
como veremos, têm sido, bastante esquecidos e só serão possíveis através de uma gestão 
patrimonial eficiente, que produza as receitas necessárias à manutenção e 
melhoramentos do parque habitacional, através da implementação de medidas 
estruturantes que compatibilizem os objectivos de justiça e apoios sociais com a 
responsabilização pessoal e comunitária. É pois fundamental passar-se de uma política 
de habitação social para uma política social de habitação, o que implica a reformulação 
 dos modelos arquitectónicos, de integração e gestão do parque habitacional, sobretudo 
do social. 
Reconhecendo, os diferentes tipos de necessidades que a habitação é chamada a 
cumprir e estando consciente que as soluções urbanísticas e arquitectónicas influenciam 
e condicionam, de forma decisiva, o uso e apropriação do espaço habitacional pelos 
residentes, propiciando graus diferenciadores de identificação/rejeição, de posse e de 
sociabilidades, procuraremos ao longo deste trabalho, descortinar algumas das 
características mais valorizadas na habitação.  
Deste modo, a temática abordada, implicou escolhas decorrentes, quer dos 
aspectos que consideramos mais importantes, quer das condicionantes relativas aos 
instrumentos de análise disponíveis. 
Parece-nos, pois, fundamental, reflectirmos em primeiro lugar sobre o objectivo 
do trabalho, sobre o território escolhido e sobre o modelo de análise. 
O estudo que agora apresentamos decorreu, em parte, das reflexões iniciadas no 
nosso primeiro trabalho, então dedicado à construção clandestina, o qual pretendeu 
demonstrar a importância desse fenómeno na AMP (Área Metropolitana do Porto). Este 
tipo de construção foi particularmente importante como resposta ao défice habitacional 
e a um certo modelo de habitat - a moradia individual1, a que nem a promoção privada 
nem o Estado conseguiram responder, numa conjuntura socio-demográfica marcada pela 
expansão da economia, pelo aumento do poder de compra da população e consequente 
explosão demográfica urbana. 
Das reflexões decorrentes desse trabalho subjacentes à temática da habitação, uma 
primeira questão se nos colocou, a de perceber as mudanças das condições  de habitação 
no Grande Porto2, no âmbito do processo de expansão deste aglomerado urbano (fig. 1). 
                                                
1
 Este modelo não é só exclusivo do mercado de construção clandestina, mas também se associa a 
outras formas individuais de produção de habitação, para habitação própria, realizada por pequenas 
empresas de construção, com incorporação de trabalho familiar ou com recurso à contratação de operários 
especializados, trabalhando por conta-própria. 
2
 Consideramos apenas os concelhos de Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Valongo e Vila 
Nova de Gaia, apesar de em termos institucionais a Área Metropolitana incluir, também, os concelhos de 
Póvoa de Varzim, Vila do Conde e Espinho. A exclusão destes três últimos concelhos deve-se, 
fundamentalmente, à sua relativa independência face aos efeitos polarizadores do Porto, com uma taxa de 
crescimento populacional inferior às dos cinco concelhos mais próximos do Porto e com uma estrutura 
territorial alicerçada, fundamentalmente, nas funções de lazer, turismo e agrícola, o que os excluí, de certo 
modo, do chamado núcleo duro ou "cidade aglomeração", como é designado, por vários autores, o 
conjunto populacionalmente mais denso constituído pelos seis municípios considerados neste trabalho.  
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 O Grande Porto possui características muito próprias e o seu modelo territorial, no que 
toca particularmente à habitação, é ainda profundamente marcado por formas que provêem 
da ruralidade, sendo a moradia unifamiliar com pequeno quintal3 um dos traços 
fundamentais da "paisagem" que podemos observar mesmo dentro da própria cidade do 
Porto4.  
Este modelo assenta numa imagem de dispersão do povoamento e mistura de usos do 
solo, resultante de processos espontâneos de urbanização que a gestão municipal não foi 
capaz de regular5, favorecendo um modelo de urbanização pulverizado, apoiado nas infra-
estruturas existentes ao longo das principais estradas e caminhos rurais, dando origem a 
malhas urbanas com pouca legibilidade, onde faltam equipamentos, serviços e espaços 
públicos. Como resultado, o tecido urbano apresenta uma generalizada desqualificação (em 
que a falta de espaços públicos de apoio à habitação é particularmente crítica) e uma sobre-
utilização das infra-estruturas pré-existentes6. 
Este modelo territorial, segundo a tese defendida por Isabel Breda Vazquez7, sobre o 
processo de suburbanização no Grande Porto, resultou da autonomia relativa de cada um dos 
municípios no processo de descentralização da população, suportado, sobretudo, no 
dinamismo natural da população autóctone, no carácter endógeno do desenvolvimento da 
base produtiva, destacando-se, particularmente, a industrialização rural difusa (como a têxtil, 
a alimentar, as madeiras, a cortiça ou o calçado)8 e a pequena exploração agrícola, 
                                                
3
 A sua importância tem vindo a diminuir sendo progressivamente substituída, após os finais dos anos 
70, por outras formas de carácter mais denso, os conjuntos de prédios multifamiliares. 
4
 Imagem, contudo, muito diferente das periferias das classes médias dos países anglo-saxónicos, onde 
predominam as moradias unifamiliares próprias, mas onde existe uma imagem de monotonia e maior 
segregação entre os vários usos do solo. 
5
 Refira-se que os Planos Directores Municipais só foram iniciados nos anos 80 e aprovados em meados 
dos anos 90. 
6
 Estes aspectos estão a mudar significativamente fruto de vários investimentos em curso e projectados 
para os próximos anos, quer públicos, quer em parceria com os agentes privados. 
7
 VÁZQUEZ, Isabel Breda - O Processo de Suburbanização no Grande Porto - A evolução da cidade 
do Porto e a estruturação territorial dos concelhos periféricos. Porto: F.E.U.P., 1992, Tese de Doutoramento 
8
 Situação que é extensível a outros concelhos do NW fortemente industrializados que envolvem a área 
metropolitana.  
 associadas a formas individuais de produção de habitação. Este cenário, segundo a autora, 
manifesta-se através de uma forma de descentralização residencial indirecta9. 
A partir dos anos 50, como refere a mesma autora, esta autonomia relativa do processo 
de descentralização da população, é condicionada por outras tendências de carácter já mais 
nitidamente suburbano, isto é, processos dominados por lógicas centrais10 e que se 
materializam, no caso da habitação, através de formas de descentralização residencial 
directa, com ampliação das classes sociais envolvidas11. 
Perante este quadro, ainda muito geral e que será desenvolvido no decurso deste 
trabalho, importa reflectirmos sobre algumas questões subjacentes ao objectivo do trabalho: 
- Porquê optarmos pela habitação como objecto de análise? 
- Porquê escolher o Grande Porto? Será este território, no que toca à habitação, 
diferente de outros espaços? 
- Terá realmente havido alterações ao longo deste século nas condições e modelos 
habitacionais da população desta área?  
- As dificuldades existentes actualmente no que toca ao alojamento - particularmente o 
défice habitacional e o estigma negativo de certas áreas habitacionais (bairros degradados, 
bairros sociais) - serão novas? Diferentes? Mais graves?  
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 Esta forma de descentralização resulta da atracção exercida pelo mercado de trabalho da cidade do 
Porto sobre a população dos concelhos periféricos, que optam por empregos no sector secundário ou no 
terciário, sem mudar de local de residência. 
10
 Refira-se, particularmente, a progressiva terciarização da cidade, que conduz, progressivamente, as 
novas famílias a procurar casa nos concelhos periféricos sem, contudo, ser significativo o efeito de dormitório 
destes concelhos (como acontece em outras áreas metropolitanas) dado que os movimentos casa-trabalho são 
ainda dominados pelas deslocações com origem e destino no próprio concelho. Veja-se as conclusões dos 
trabalhos de CARDOSO, Nuno - Os sistemas de transportes - da cidade para a AMP.   Porto de Encontro. 
Porto: Câmara Municipal do Porto, nº 5 (1992), p. 15-24; PEREIRA, Eduardo; PRATA, Jorge  - Meios de 
Transportes e Duração do Percurso Casa-Trabalho. Estatísticas & Estudos Regionais. Porto: INE Direcção 
Regional do Norte, nº 6 (Set./Dez. 1994), p. 6-9; PEREIRA, António Eduardo - Emprego e Deslocações Casa-
Trabalho na Região Norte.  Estatísticas & Estudos Regionais. Porto: INE Direcção Regional do Norte, nº 8 
(Mai./Ago. 1995), p. 6-35 e PEREIRA, António Eduardo - Alguns Dados sobre Deslocações Pendulares na 
A.M.P. Estatísticas & Estudos Regionais. Porto: INE Direcção Regional do Norte, nº 10 (Jan. /Abr. 1996), p. 
52-57. 
11
 Os factores principais que terão contribuído para este cenário foram, essencialmente, os 
investimentos em infra-estruturas (via Rápida, via Norte, ponte da Arrábida e respectivo troço da A1), o Plano 
de Melhoramentos do Porto, a política de arrendamento urbano, bem como o processo de modernização 
económica, com reflexos na localização do emprego, quer na indústria, quer no sector terciário. 
 - Que factores terão contribuído para alterar essas condições habitacionais? Factores 
económicos? Socio-demográficos? Políticos? Ideológicos? 
- Quais os agentes responsáveis pelas mudanças? Que papel têm assumido na 
resolução dos problemas habitacionais? Quais as alterações verificadas internamente nesses 
agentes que terão contribuído para as alterações detectadas no modelo habitacional?  
- Será que os problemas habitacionais, particularmente o défice, se manterão nos 
próximos anos, ou estes atingirão novas dimensões (a qualificação)12? 
- Quais as aspirações dos vários grupos sociais quanto aos modelos habitacionais? 
- Quais as dimensões da satisfação residencial? 
Avaliar a importância destas diferentes questões não é fácil. Historicamente, se a 
questão do alojamento tem sido permanente, a diversidade de abordagens que lhe é feita é 
exemplo da sua natureza complexa e problemática. A habitação e os problemas que esta 
coloca têm de ser entendidos num quadro de multidisciplinaridade, de integração das acções 
e de parceria entre os vários agentes intervenientes: Estado, população, autarquias, empresas 
e técnicos, num quadro de uma acção global e não, somente, sectorial. 
Atendendo a este quadro de interrogações são, então, objectivos deste trabalho:   
- identificar e compreender as mudanças ocorridas no território metropolitano, no que 
toca à habitação, apresentando um primeiro quadro de referência para o entendimento das 
alterações da localização e das condições habitacionais das famílias;  
- reflectir sobre algumas medidas a serem consideradas no futuro, sobretudo no que 
toca à questão da qualidade habitacional inserida numa perspectiva de qualidade do 
ambiente urbano13, mobilizando, de forma mais eficaz, os recursos e os meios existentes. 
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 Refira-se que países como, por exemplo, o Reino Unido e a França, onde o Estado teve um papel 
muito activo na resolução do défice habitacional construindo grandes conjuntos habitacionais nas periferias 
urbanas, se defrontam hoje com graves problemas de exclusão social, que exigem novas acções de qualificação 
e de revitalização. Essas acções são do tipo "Banlieus 89"; "Quartiers em Crise"; programa comunitário 
URBAN; intervenções de recuperação e reconversão de centros históricos e demolições de blocos de 
apartamentos sociais construídos em algumas cidades inglesas. Em Manchester, por exemplo, os apartamentos 
sociais construídos durante os anos 60, foram totalmente destruídos no ínicio dos anos 90 e substituídos por 
bairros de moradias unifamiliares concebidas, segundo o desejo das populações, através de formas de 
partenariado em que participaram o Estado, as "Housing Association" e empresas privadas. 
13
 A qualidade ambiental está subjacente a uma maior consciencialização colectiva face aos problemas 
do ambiente (poluição, ruído, excesso de desperdícios, congestionamento da circulação urbana, falta de 
espaços verdes, degradação do parque habitacional mais antigo, densificação do espaço construído, falta de 
locais para parqueamento automóvel, ineficiência dos sistemas de transportes, etc.), que afectam a qualidade de 
vida das populações, com fortes implicações na imagem da cidade e no seu desenvolvimento económico. A 
 É num quadro de grandes transformações metropolitanas14 e de inter-relação entre 
concelhos, sem contudo perder de vista as suas identidades e características próprias, que 
procuraremos integrar este trabalho. Mas, porque se pretende estudar uma realidade inserida 
numa dinâmica que não é estática, que evoluiu ao longo dos tempos, faz-se apelo a um 
percurso histórico que auxilie à compreensão da situação actual.  
Os tipos de habitat revelam o contexto económico-social da época. Na verdade, o 
espaço construído é uma realidade para a qual contribui um conjunto de factores 
socioeconómicos, políticos e culturais, inerentes a cada época histórica.  
Parte-se da segunda metade do século XIX porque se considera importante avaliar o 
impacto de uma forma específica de construção, aliada ao desenvolvimento industrial 
Oitocentista da cidade do Porto - as ilhas, que marcaram fortemente este espaço urbano,  
como forma de alojamento da classe operária sendo, mais tarde, denunciadas como focos 
insalubres que era necessário destruir o que, como veremos, só acontecerá já em pleno 
século XX (anos 40-50). 
No período pós-revolucionário do 25 de Abril de 1974, é também das ilhas que partem 
os movimentos reivindicativos por melhores condições habitacionais, sendo ainda um 
número significativo de ilhas incluídas no Programa Especial de Realojamento (PER) criado 
nos anos 90 e, sem dúvida, com impactos socio-espaciais que se prolongarão para 2000. 
É, no entanto, o longo período de tempo que medeia entre a viragem do século e o 
final do mesmo, que constitui a dimensão temporal privilegiada deste trabalho. 
No decorrer deste período de tempo, como veremos, dão-se alterações significativas, 
não só no mercado habitacional, como ainda, na sua qualidade. Na verdade, a difusão de 
                                                                                                                                          
qualidade do ambiente urbano condiciona a captação de novos investimentos, quer nacionais, quer 
internacionais e a fixação de novos quadros no seio de um sistema urbano internacional cada vez mais 
competitivo.  
14
 As novas acessibilidades introduzidas pelas novas vias de comunicação e infra-estruturas de 
transporte, abrem novas frentes de urbanização, particularmente na área oriental, permitindo novos 
investimentos na habitação e a criação de um novo cenário metropolitano estruturante das tendências urbanas 
difusas do passado. Os investimentos nas infra-estruturas de saneamento básico e abastecimento de água; os 
projectos de requalificação urbana em curso ou previstos; os grandes projectos mistos, que incluem escritórios, 
habitação, hotéis, centros comerciais, já concluídos ou em fase de construção; os condomínios fechados; as 
alterações do poder de compra das populações; o aumento do desemprego e do emprego parcial; um maior 
investimento na habitação social e alterações recentes na política habitacional de financiamento à habitação e 
fundiária; a possibilidade criada por novos programas da União Europeia de apoio à modernização das 
pequenas e médias empresas, que pode ser aproveitado pelas empresas de construção, de forma a melhorar a 
sua produtividade e competitividade, são algumas das dimensões dessa transformação. 
 novos materiais construtivos (o tijolo, os blocos de cimento, a utilização do fibrocimento nas 
coberturas, o betão armado, as caixilharias de ferro e alumínio, os revestimentos cerâmicos, 
etc.), aliada a uma industrialização crescente do processo construtivo e a uma reestruturação 
e expansão da construção civil, contribuíram para a difusão de novos modelos habitacionais. 
Cite-se, como exemplo, os edifícios multifamiliares, isolados ou fazendo parte de 
urbanizações mais ou menos densas para as classes médias; as moradias unifamiliares em 
urbanizações de maior ou menor qualidade; os prédios luxuosos; os empreendimentos 
mistos, que englobam habitação, comércio e áreas de lazer; os condomínios fechados e as 
urbanizações de 2ª residência localizadas, sobretudo, no litoral. 
Estas mudanças são também o reflexo das alterações ocorridas no contexto 
socioeconómico do país, salientando-se um aumento do rendimento das famílias, alterações 
do seu estilo de vida e uma maior mobilidade destas. 
Apesar do dinamismo do mercado habitacional, particularmente do mercado privado 
que é o maior responsável pela oferta habitacional, ainda existe um número significativo de 
famílias que se encontram mal alojadas15 e se caracterizam pelas suas dificuldades de acesso 
a este mercado. É, por isso, necessária uma intervenção directa do Estado, na promoção de 
habitação social, ou indirecta, através de subsídios e facilidades de crédito. 
Em Portugal, e contrariamente àquilo que aconteceu em outros países Europeus, onde 
houve uma intervenção muito grande do Estado na habitação16 não só para os estratos mais 
pobres, a intervenção do Estado tem sofrido de uma constante indefinição e instabilidade 
desde 1974. Nunca existiu uma política de habitação definida de forma explícita e coerente, 
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 Tendência que se poderá agravar se o desemprego e o emprego precário se acentuarem. 
16
 É claro que esta intervenção não foi uniforme. Após a II Guerra Mundial, as políticas de habitação na 
Europa atravessaram três grandes períodos: 1 - o período keynesiano e da construção do Estado - Providência 
(1945-75), caracterizado por um grande intervencionismo do Estado no sector da habitação; 2 - o período do 
neoliberalismo (1975/90), posterior ao choque petrolífero, que conduziu a uma política de desintervenção do 
Estado no mercado habitacional;  3 - o período actual, caracterizado por uma nova síntese entre as teses 
keynesianas e liberais, em consequência do fim da Guerra fria, do reforço da UE e do eclodir de novos 
fenómenos sociais, particularmente o aparecimento de bolsas de pobreza e de exclusão social (aliadas ao 
aumento do desemprego, emprego precário, tráfico e consumo de drogas e aumento da criminalidade) . Esta 
situação conduz à procura de novas soluções, requerendo, não só, uma intervenção activa do Estado na 
produção de habitação, em parceria com as autarquias, promotores privados e outros (como, por exemplo, 
cooperativas, "housing associations", instituições de solidariedade social), como também uma política de ajuda 
à pessoa. Em suma, a nova tendência em matéria de política habitacional parece ser "mais Estado e mais 
mercado". 
 existindo apenas medidas e programas avulsos, patentes, aliás, no facto da oferta 
habitacional do Estado e das cooperativas17, continuar a ser insignificante.  
Assim, a sociedade portuguesa tem-se caracterizado por uma crónica falta de 
alojamentos, que é mais grave nas áreas metropolitanas, onde o crescimento demográfico foi 
mais acentuado e mais rápido18, contribuindo para um forte desequilíbrio do mercado 
habitacional.  
Não pensemos, contudo, que as necessidades habitacionais são apenas fruto de fortes 
acréscimos populacionais. Na verdade, mesmo em situações de uma certa desaceleração ou 
estabilização das taxas de crescimento da população19, procuras adicionais de habitação e 
até de novos modelos, são geradas por alterações sociais, culturais e demográficas. Cite-se, 
por exemplo, o aumento do divórcio, maior emancipação dos jovens que saem da casa dos 
pais antes do casamento, multiplicação de casos de celibato desejado, envelhecimento da 
população, aumento do nível de vida, alterações do local de trabalho, posição no ciclo de 
vida familiar, alterações do consumo e do estilo de vida aliados a uma maior escolarização 
da população, ou ainda, devido à degradação crescente do parque habitacional mais antigo. 
Estes exemplos reflectem-se sobre as características da habitação e sobre a mobilidade 
habitacional. Exigem quer um maior número de alojamentos (novos ou usados e com preços 
compatíveis aos rendimentos das pessoas), que respondam ao aumento dos isolados, às 
alterações da dimensão e rendimento familiar, às alterações dos locais de trabalho, à 
degradação do parque; quer novos modelos, que respondem não somente à necessidade de 
alojamento, mas também a razões culturais relacionadas, sobretudo, com a moda. 
A importância crescente deste elemento no mercado habitacional, materializa-se na 
obtenção de uma casa própria, com melhor qualidade (interna20 e dos espaços 
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 As cooperativas nos últimos anos têm concluído mais de 5 000 fogos/ ano, aproximando-se de 10% a 
sua taxa de participação na produção total do sector habitacional. As cooperativas apresentam potencialidades 
e características que lhes conferem um papel importante na oferta de habitação para os estratos populacionais 
com menores rendimentos, desde que lhes sejam concedidos alguns apoios, nomeadamente, ao nível do acesso 
aos solos, do arrendamento, e condições de financiamento mais realistas e menos burocráticas (ideias estas 
contidas quer no Livro Branco da Política da Habitação em Portugal de 1993, quer na Jornada de Reflexão 
sobre Cooperativismo Habitacional promovido pelo INSCOOP e pela FENACHE em 26 de Junho de 1996). 
18
 Em consequência quer do crescimento natural, quer do êxodo rural. 
19
 Tendência verificada a partir da década de 60, acentuando-se nos anos 80-90, em consequência da 
diminuição da fecundidade, natalidade, mortalidade, aumento da esperança de vida e diminuição do êxodo 
rural.  
20
 Como por exemplo, os "duplex", os quartos "suite", os materiais de luxo, a existência de lareira, de 
aquecimento central, etc. 
 envolventes21), no aumento da segunda residência, para os fins-de-semana e para as férias, 
nos condomínios fechados, na localização em áreas menos poluídas ou com paisagens mais 
agradáveis na periferia ou no interior da cidade, geralmente em bairros "típicos" das áreas 
antigas (recuperados ou sujeitos a processos de "gentrification"), aspectos estes, que 
favorecem o aumento dos preços, e, por isso, só podem ser usufruídos pelos grupos com 
maiores disponibilidades financeiras. Estas novas formas habitacionais desenvolvem-se 
tanto no interior da cidade como na periferia, gerando um novo padrão de distribuição da 
habitação dos estratos com maior rendimento, facto que acaba por condicionar também a 
própria distribuição e os modelos habitacionais dos estratos que lhe estão abaixo. 
Como o alojamento, para além de ser uma necessidade básica insubstituível, tem 
também um valor de troca, sendo o seu acesso condicionado pelo nível de rendimento de 
cada família, o mercado do alojamento decompõem-se em vários sub mercados de acordo 
com o nível de rendimentos dos utentes a que se destinam, correspondendo, também, cada 
um desses sub mercados a tipos de promotores específicos, acabando por originar uma 
segregação espacial da residência22. Apesar de podermos constatar este facto em algumas 
áreas do Grande Porto, sobretudo as situadas junto à faixa litoral, como por exemplo, a Foz, 
Antas, Sudoeste da cidade de Matosinhos, Leça, Aguda, Granja e Miramar, este território 
apresenta um certo grau de promiscuidade, onde se misturam as várias actividades e classes 
sociais (indústria, agricultura, bairros sociais, clandestinos, bairros residenciais das classes 
sociais mais elevadas) que, como afirma Jorge Gaspar, tem "vantagens que se traduzem na 
maior robustez da economia, na diminuição da conflitualidade social, na flexibilidade 
necessária para ultrapassar as crises, bem como num activo processo de mobilidade 
social"23. 
Como refere este autor, o esforço de planeamento económico e territorial em curso24 e 
os novos comportamentos dos agentes sociais, têm contribuído para uma maior 
especialização funcional e uma tendência para a segregação social do espaço, patente, 
recentemente, em algumas iniciativas privadas no âmbito do mercado habitacional, como é o 
caso do aparecimento de empreendimentos de luxo, quase todos com nome próprio, assim 
como os condomínios fechados. Estes últimos são o modelo acabado da segregação social, 
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 Jardins, parques infantis, sauna, piscina, segurança interna, etc. 
22
 SALGUEIRO, Teresa Barata  - Mercado de Habitação e Estrutura Urbana na Área Suburbana de 
Lisboa. Separata do Boletim Cultural, Lisboa: Assembleia Distrital de Lisboa. Vol II, nº 89, (1983), p.3-373 
23
 GASPAR, Jorge - Geografia e Ordenamento do Território - dos Paradigmas aos Novos Mapas . 
Colóquio Ciências. Lisboa, nº 13 ( Set. 1993), p. 61. 
24
 Caso do PDM (Plano Director Municipal); PMOT (Plano Municipal de Ordenamento do Território); 
PROT (Plano Regional de Ordenamento do Território) e ainda Planos de Pormenor e de Urbanização. 
 pois trata-se de espaços fechados usufruídos apenas por certos grupos de determinados 
rendimentos25. São espaços fortemente publicitados pelos luxuosos panfletos que 
promovem estes empreendimentos, que, segundo as próprias promotoras, são os que mais se 
vendem. 
Estamos hoje confrontados com variadíssimas formas urbanas: 
- os bairros planeados do Estado Providência e do planeamento racionalista, com 
alguma visibilidade na cidade do Porto26; 
- a periferia "espontânea", fruto de investimentos privados para ocupação pelo próprio, 
como foi o caso : (1) da construção clandestina ou da auto-construção difusa ao longo da 
malha viária rural; (2) da construção por adições sucessivas ao longo das principais vias de 
saída da cidade ou à volta de alguns "núcleos de condensação" dotados de elementos de 
centralidade, como, por exemplo, as estações de caminho-de-ferro, concentrações industriais 
e, recentemente, os novos espaços comerciais ou de serviços27, frequentemente com 
alteração/substituição de usos e tipologias construtivas. Um espaço construído não 
consolidado, alternando índices de densificação elevados com vazios intersticiais, resultante 
da intervenção de vários agentes, destacando-se, particularmente, as cooperativas, a 
promoção mista (pública/privada) ou só privada realizada pelas empresas de construção; 
- as áreas em recuperação dos centros históricos, ou as áreas industriais 
abandonadas28, ocupadas quer por estratos populacionais de menores recursos, quer por 
famílias de nível socioeconómico mais alto; 
- os empreendimentos de luxo, que surgem quer no centro, quer na periferia. 
Estamos, pois, perante várias formas urbanas em que, por vezes, existe uma mistura de 
actividades, outras vezes, surgem enclaves especializados, gerados pela nova malha 
rodoviária (vias rápidas, auto-estradas, nós, circulares,...), que se sobrepõem aos vários 
fragmentos resultantes das anteriores intervenções, quer públicas, quer privadas. É um 
cenário urbano que não é uniforme, que tem deficiências (falta de equipamentos, em que 
existem excluídos, má qualidade ambiental, um défice de cidadania, a marginalidade e a 
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 Estas novas formas de habitar têm vindo a surgir, não só, nas duas Áreas Metropolitanas mas, 
também, em espaços de turismo, como o Algarve ou mesmo no Litoral Norte.  
26
 Fruto, essencialmente, do Plano de Melhoramentos de 1956. 
27
 Hipermercados, Centros Comerciais, Parques de Exposição, Centros de Congressos, etc. 
28
 Por exemplo, o Projecto de Matosinhos Sul ou ainda a construção em vários pontos da cidade do 
Porto de empreendimentos habitacionais de gama média-alta, em terrenos anteriormente ocupados por 
indústrias.  
 insegurança crescente, o individualismo29,...) e no qual há que intervir de forma diferenciada 
e a várias escalas. 
Um aspecto que importa realçar é a maior diversificação das tipologias habitacionais, 
sobretudo para dois grupos específicos - o dos ricos, (acima referido), e o dos mais pobres. 
Para este último grupo, saliente-se, a recuperação, ainda que muito incipiente, dos edifícios 
antigos do centro, uma maior dispersão e menor dimensão dos novos conjuntos de habitação 
social, bem como, novos modelos arquitectónicos, que possuem uma maior qualidade, quer 
das habitações, quer dos espaços envolventes (ajardinamento, parqueamento), quer ainda 
dos equipamentos de apoio directo às populações.   
Sintetizando, podemos afirmar que a habitação no Grande Porto, se caracteriza pela 
presença dos factos seguintes: 
- alteração da localização, sendo significativa, a partir dos anos 50, uma maior 
descentralização da habitação no espaço metropolitano, fruto de um conjunto de 
investimentos infraestruturais, do aumento dos preços do solo e do processo de 
modernização económica, com reflexos na localização da indústria e no sector terciário; 
 - presença, significativa de formas habitacionais de outras épocas, como as ilhas (no 
interior dos quarteirões e nas traseiras de habitações das classes médias) e outros tipos de 
alojamento operário à face da rua, particularmente junto das estações de caminho-de-ferro, 
ou ao longo das principais estradas de saída da cidade do Porto; edifícios habitacionais com 
características rurais (que permanecem quer na cidade quer nos concelhos periféricos), ou 
ainda, os bairros de "casas económicas" fruto da política habitacional do Estado Novo30 ;  
 - degradação de uma parte significativa deste parque habitacional mais antigo, 
fazendo aumentar as carências habitacionais, ainda que, nos anos 90, se comece a verificar 
algum investimento, quer público, quer privado, na sua recuperação; 
- insuficiência  do número de alojamentos para certas famílias, particularmente as de 
menores recursos, materializada, ainda, na presença de um número significativo de 
alojamentos precários e sua concentração em certas freguesias do Porto e Matosinhos; 
- alteração, sobretudo a partir dos anos 70, dos regimes de propriedade, passando a 
predominar os alojamentos propriedade dos ocupantes, em vez do arrendamento, em parte 
devido à política de congelamento das rendas, à melhoria dos níveis de vida e ao papel 
crescente do crédito à habitação; 
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 Materializado "in extremis" pelos condomínios fechados das classes mais elevadas ou, ainda, pelas 
urbanizações em "cul-de-sac" das classes médias. 
30
 Estes sofrendo actualmente uma forte reabilitação e procura dado o seu modelo construtivo e a sua 
localização. 
 - novas tipologias habitacionais, cuja presença se intensifica, a partir dos anos 50, que 
substituem as antigas formas, assentes na estrutura em rua, formando quarteirões e que se 
caracterizam quer por um maior número de pavimentos, quer de alojamentos, quer ainda, 
por adquirirem a forma de "urbanizações", com arruamentos internos, com edifícios isolados 
ou em banda dotados de unidade arquitectónica, englobando, também, espaços verdes, 
equipamentos e comércio; 
- construção, sobretudo a partir de meados dos anos 80, em terrenos ocupados 
anteriormente por grandes indústrias, de empreendimentos habitacionais e/ou mistos de 
gama média-alta; 
- novos modelos de luxo - os condomínios fechados - cuja presença se intensifica nos 
anos 90, fruto, não só, do aumento de rendimentos de alguns estratos sociais, como ainda, de 
novas exigências da procura, em que se destacam a maior qualidade e o acesso a serviços 
complementares à habitação, como os de lazer e segurança; 
- estes novos modelos habitacionais são reflexo, não só, do aumento dos preços do 
solo e das alterações dos modos de vida e do comportamento dos consumidores, 
particularmente as exigências crescentes em termos de conforto e qualidade, como ainda, da 
alteração dos principais investidores na habitação destacando-se o peso crescente das 
empresas privadas; 
- indícios, a partir de meados dos anos 80, de uma capacidade significativa  de 
investimento na habitação, patente no aumento do número dos fogos vagos disponíveis no 
mercado e dos de uso sazonal; 
- o elevado custo dos novos alojamentos construídos ou das rendas praticadas em 
comparação com as possibilidades económicas de certos estratos sociais, facto que não 
favorece a necessária mobilidade residencial, quer em termos geográficos, quer em termos 
de adequação das casas à dimensão das famílias; 
- número significativo de fogos superlotados e sub lotados, fruto da fraca mobilidade 
habitacional, associada, sobretudo, aos níveis baixos das rendas mais antigas e ao fraco 
investimento em habitação social ; 
 - falta de infra-estruturas, de arruamentos, de espaços verdes e de equipamentos 
complementares de vizinhança, patente, sobretudo, nas áreas de construção clandestina ou 
nos espaços promovidos por auto-construção legal; 
- presença, significativa, de empreendimentos de qualidade construídos por 
cooperativas de habitação, particularmente a partir dos anos 80 e sua concentração em certos 
concelhos, caso de Matosinhos e Porto; 
- indícios de um maior investimento público na habitação, a partir de finais dos anos 
90, na sequência do Programa Especial de Realojamento e de outros Programas que visam a 
reabilitação do parque público mais antigo; 
 - presença, de fenómenos de exclusão social e até de fraca qualidade habitacional 
(como teremos oportunidade de desenvolver ao longo do trabalho) que são mais evidentes 
nos grandes bairros sociais, construídos entre finais dos anos 50 até 80 e nas áreas mais 
degradadas. 
A partir de finais dos anos 80 alcançou-se a estabilidade governativa, verificou-se um 
apreciável crescimento económico e desencadearam-se acções significativas no âmbito do 
ordenamento do território destacando-se, particularmente, os Planos Directores Municipais, 
condições essenciais para a definição e execução de uma política de habitação mais 
produtiva e eficaz. Contudo, apesar dos avanços que se têm verificado recentemente no 
nosso país em matéria de ordenamento do território, com implicações fundamentais na 
questão do uso do solo e na melhoria da qualidade de vida das populações, no que diz 
respeito à habitação, continua a fazer-se sentir o efeito bloqueador da questão da 
disponibilização de terrenos para a sua construção. 
Na verdade, a questão da produção do solo urbano e, particularmente, o domínio da 
actividade privada no sector fundiário, faz com que esta oriente as "regras do jogo", 
impondo preços e áreas para a construção num processo nitidamente especulativo. Por isso, 
é fundamental, num estudo sobre a habitação, questionarmo-nos sobre o processo de uso e 
de transformação do solo, análise que incidirá, particularmente, sobre a legislação e sobre o 
planeamento do território, visto que este, ao ditar as regras de ocupação do solo, introduz 
alterações na sua valorização e, consequentemente, nos preços. 
Para além da questão do solo, os estudos existentes sobre a habitação apontam outros 
factores bloqueadores da produção habitacional com reflexos nos preços das casas31, como é 
o caso do sistema de financiamento, a política fiscal, a política de arrendamento urbano e a 
excessiva burocracia que envolve todo o processo de construção e aquisição do alojamento. 
Por vezes, como referimos anteriormente, a existência de quantidade suficiente de 
alojamentos, não significa, só por si, a resolução desse problema, uma vez que muitos dos 
modelos de habitat, de edifícios e/ou de urbanizações, criaram novos problemas de exclusão 
social ou de insatisfação, devido, em parte, a um défice de espaços de comunicação entre os 
técnicos que projectam e os futuros moradores32.  
                                                
31
 Aliás, bastante mais elevados do que os praticados nos restantes países europeus, onde os salários são 
mais altos do que os existentes em Portugal.  
32
 Refira-se contudo, que mesmo em alguns países, como, por exemplo, a França, que hoje se deparam 
com graves problemas sociais associados aos modelos do "Grand Ensemble", houve experiências de 
participação, particularmente dos sociólogos, arquitectos e moradores, na elaboração dos projectos 
habitacionais. Em Portugal, experiências deste tipo foram protagonizadas pelo SAAL (Serviço Ambulatório de 
Apoio Local) e, ainda, por algumas cooperativas de habitação. Mais recentemente, os municípios têm 
 A carência habitacional é um dos mais graves problemas da nossa sociedade que 
afecta, sobretudo, os estratos com menor rendimento, que vivem em alojamentos precários, 
em coabitação e em fogos sobrelotados ou degradados.  
Os jovens em situação de emancipação e os estratos populacionais urbanos com 
rendimentos médios, são forçados a localizações cada vez mais periféricas onde os 
alojamentos são mais baratos, aumentando os movimentos pendulares quotidianos, o 
congestionamento das vias de circulação e a desertificação dos centros urbanos. 
Todas estas vertentes de análise se encontram interligadas, sendo difícil fazer um 
estudo isolado de cada uma delas, na verdade, para haver habitação é preciso solo, 
investimento, trabalho, possibilidades de acesso e capacidade de manter, ao longo do tempo, 
as condições de habitação. Daí que, a compreensão dos processos e a discussão do que se 
pode fazer, não será alheia à preocupação pela forma como estes processos, de investimento, 
de distribuição e de gestão, se relacionam, sendo estas relações fundamentais para 
percebermos os problemas habitacionais, como teremos oportunidade de referir ao longo do 
trabalho. 
 
 
2 - ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
A complexidade dos problemas que se vivem actualmente nas áreas urbanas, 
particularmente aqueles que dizem respeito, mais directamente, aos espaços residenciais do 
Grande Porto e que tentamos sintetizar nos anteriores parágrafos, levou-nos a optar, neste 
trabalho, pela caracterização do mercado habitacional deste território, salientando o processo 
de descentralização crescente da residência, associado ao crescimento e descentralização da 
população, às condições de acesso ao solo e aos investimentos em vias de comunicação. 
Procuraremos, ainda, analisar o papel desempenhado pelos diferentes agentes responsáveis 
por diferentes formas de habitat, que dão uma característica peculiar à paisagem urbana e 
periurbana do Porto quando comparada com formas muito mais uniformes dos países que, 
mais cedo, sofreram o processo de suburbanização. 
Analisaremos as estratégias dos diversos agentes (promotores, construtores, 
mediadores e consumidores) envolvidos no mercado habitacional, bem como os factores 
mais gerais que as condicionam, com a finalidade de tentar esclarecer o que se constrói, 
como, quando e onde se constrói. 
                                                                                                                                          
procurado conceber bairros sociais e outras formas de apoio aos moradores que permitam uma melhor 
satisfação residencial. 
 A análise que iremos desenvolver ao longo dos próximos capítulos, terá sempre 
subjacente uma questão principal - como vive a população do Grande Porto. 
O presente estudo encontra-se dividido em três partes (ver fig. 1). A primeira parte é 
dedicada ao enquadramento teórico em que procuramos articular as diferentes abordagens da 
questão do alojamento com o processo de expansão da cidade, (Capítulo I) para depois 
analisarmos os principais bloqueios estruturais da produção habitacional (Capítulo II) e 
finalmente, procuramos avaliar o significado da qualidade habitacional no contexto da 
qualidade e sustentabilidade do ambiente urbano (Capítulo III). 
Na segunda parte propomo-nos analisar as condições habitacionais da população do 
Grande Porto, desde a segunda metade do séc. XIX até aos anos 90. Este longo período de 
análise justifica-se, como veremos, para percebermos as mudanças ocorridas a partir da 
revolução industrial e dos transportes, com impacto, não só, no crescimento desta 
aglomeração, mas também nas alterações do padrão de distribuição da população e da 
habitação e nas condições habitacionais (provisão, disponibilidade, preços, qualidade, 
modelos, formas de ocupação) salientando, a cada momento, o papel dos vários agentes que 
intervêm no mercado habitacional e que são responsáveis por essas alterações. 
Neste período de tempo são evidentes mudanças significativas na distribuição e 
modelos habitacionais, em parte, devido, entre outros aspectos, às alterações da rede viária e 
de transportes, regulamentações relativas à construção e ao uso do solo33, a factores 
económicos e políticos (por exemplo, a política de arrendamento urbano, as condições de 
financiamento à habitação própria, os impostos e os subsídios à construção e aquisição, etc ) 
à intervenção mais ou menos acentuada de certos agentes34 e às alterações                      
socio-demográficas (da estrutura familiar, dos seus rendimentos, do consumo, do estilo de 
vida, etc.).   
                                                
33
 Destaque-se a regulamentação quanto aos coeficientes de ocupação do solo, a regras de construção ou 
ainda sobre loteamento urbano. 
34
 Destaque-se, por exemplo, o papel desempenhado pelo Plano de Melhoramentos da cidade do Porto, 
por um lado, na descentralização da residência dos estratos populacionais de fracos rendimentos para as 
freguesias periféricas da cidade e, por outro, na introdução de um novo modelo habitacional - o 
empreendimento que, segundo Abílio Cardoso, " consiste na construção sem relação directa com a rua-via 
pública de um conjunto de edifícios normalmente de habitação, dotados de unidade arquitectónica, com ou sem 
garagem e vias pedonais internas e separadas por espaços deixados livres, que geralmente, deviam ser cobertos 
de vegetação", CARDOSO, Abílio - De Ponte a Ponte: o Processo de Urbanização da Área Metropolitana do 
Porto desde os anos cinquenta. Porto: CCRN, Perspectivas nº 4, 1990, p.21. Este modelo vai-se difundir não 
só na cidade, como também nos concelhos periféricos, promovidos quer pelas empresas privadas, quer pelas 
cooperativas.  
 A subdivisão desta parte do trabalho em períodos de tempo mais pequenos, que 
coincidirão com a sua apresentação em dois capítulos (IV e V), é justificada pela 
necessidade de se fazer salientar os diferentes factores que intervêm mais directamente nas 
mudanças ocorridas e, de nos referirmos às condicionantes relativas às fontes de informação 
disponíveis35. 
Na terceira parte deste trabalho (Capítulo VI), a partir de um estudo de caso (os bairros 
de custos controlados de iniciativa pública e cooperativa), procuraremos avaliar a qualidade 
habitacional no contexto da qualidade do ambiente urbano, tendo em conta um conjunto de 
parâmetros de avaliação dessa qualidade, que incidirão, fundamentalmente, sobre os 
edifícios e espaços envolventes dos bairros. Desde 1970, tem havido um vasto avanço no 
conhecimento científico acerca das questões relativas ao ambiente. Sabemos, hoje, que a 
energia utilizada nos edifícios tem uma importância bastante significativa no total de energia 
que é consumida a nível nacional, regional e local. Os equipamentos de refrigeração e de 
combustão existentes nos edifícios contribuem também para o "efeito de estufa", na medida 
em que emitem para a atmosfera, dióxido de carbono e outros poluentes. Consequentemente, 
não podemos deixar de discutir as questões da qualidade habitacional sem considerarmos as 
relações recíprocas entre as características dos edifícios residenciais e as condições mais 
vastas do ambiente. 
Ligada a esta questão da qualidade habitacional, têm vindo a desenvolver-se, nos 
últimos anos, vários estudos no campo médico, particularmente na área da epidemiologia, 
psicologia e psiquiatria, acerca do chamado "síndroma dos edifícios doentes"36, chamando a 
atenção para o desenvolvimento de certas patologias37 ligadas às más condições de 
construção dos edifícios habitacionais, como é o caso das questões ligadas à má drenagem 
dos terrenos, à emissão de gases, ao uso de materiais tóxicos, à ventilação inadequada dos 
edifícios e ao inadequado isolamento acústico e térmico promovendo o aparecimento de 
humidades e degradação das estruturas e revestimentos. 
                                                
35
 Recenseamentos, estatísticas da construção, dados fornecidos pelas cooperativas, pelo INH, Câmaras 
Municipais, entrevistas a actores privilegiados, entre outras, que serão analisadas ao longo do trabalho. 
36
 Saliente-se, entre outros:  BURRIDGE, R. ; ORMANDY, D. - Unhealthy Housing: Research, 
remedies and Reform. London: E.& F.N. Spon, 1993; INEICHEN, B. - Homes and Health: How Housing and 
Health Interact. London: E.&F.N. Spon, 1993 (citado em LAWRENCE, Roderick J. - Housing Quality 
Research, Urban Studies. Vol. 32, nº 10 (Dez. 1995), p. 1663) 
37
 São exemplos a asma, as alergias respiratórias e cutâneas, o cancro e a "Multiple Chemical 
Sensitivity" (Síndroma de Alergia Múltipla), doença já diagnosticada nos Estados Unidos, mas que em 
Portugal ainda não se conhecem casos. 
 Além destes aspectos, saliente-se ainda, que grande parte do parque habitacional, 
público e privado, se apresenta muito degradado possuindo, também, deficiências ao nível 
das instalações sanitárias, infra-estruturas e compartimentos muito reduzidos.  
As questões referidas fazem aumentar o número dos alojamentos deficientes, ou seja, 
aqueles que seria necessário substituir ou reabilitar para se proporcionar uma melhoria da 
qualidade de vida às famílias a residir nestas condições. 
Mas a qualidade habitacional não depende, unicamente, da qualidade do alojamento e 
dos edifícios, já que não podemos esquecer, também, os aspectos que se prendem quer com 
a sua inserção urbanística, quer com os espaços envolventes de vizinhança. É pois 
fundamental, para que aquela qualidade seja uma realidade, a existência de espaços verdes e 
de equipamentos para a prática de lazer e desporto, a questão da segurança desses espaços, o 
seu estado de conservação e conforto, a acessibilidade aos serviços públicos e comerciais de 
apoio à residência, a existência de parqueamento automóvel, um sistema de transportes 
eficiente e até menos poluentes, para além de uma recolha e tratamento de resíduos e 
efluentes eficaz. 
Outro aspecto que não podemos deixar de salientar, é o facto de certas populações 
serem excluídas do acesso a uma qualidade habitacional efectiva, geralmente a população 
mais carenciada economicamente, como a população idosa com pequenas reformas, 
desempregados de longa duração, população com empregos precários e mal remunerados, 
com problemas de alcoolismo, doenças crónicas e toxicodependência. Portanto, uma 
população fragilizada em termos económicos e sociais, que não consegue aceder a 
habitações condignas, aumentando, também, o número dos sem abrigo. Aliás, este fenómeno 
parece estar a alastrar nos países Europeus, particularmente nas grandes cidades (Paris, 
Madrid, Londres, Lisboa, Porto.....)38. 
A questão da qualidade habitacional e do ambiente, é pois fundamental para o próprio 
desenvolvimento harmonioso das áreas urbanas e para a qualidade de vida das suas 
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 Saliente-se, entre outros: GREEN, A. - The Geography of Poverty and Health : Institute for 
Employment Research, University of Warwick, 1994; MCGREGOR, Alan ; MCCONNACHIE, Margaret - 
Social Exclusion,Urban Regeneration and Economic Reintegration. Urban Studies, Vol. 32, nº 10 (1995), p. 
1587-1600; COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS - Towards a Europe of Solidarity: Combating 
Social Exclusion. Social Europe, sup. 4/93, 1993, p. 3-27. Devido ao aumento dos sem abrigo na cidade do 
Porto, a Câmara Municipal lançou em Maio de 2000, um projecto intitulado "Porto, Cidade Solidária", em 
colaboração com algumas instituições de apoio aos sem abrigo, que visa a criação de uma estratégia comum 
para dar respostas a este problema. 
 populações num quadro de desenvolvimento sustentável39, presente, aliás, na própria 
filosofia actual do planeamento estratégico e nas próprias campanhas de marketing urbano 
promovido por algumas cidades - "cidade de cidadãos"; "cidade solidária"; "cidade aberta"; 
"cidade saudável"; "cidade património"; "cidade museu"40. 
 O previsível reforço das condições de competitividade nacional e internacional do 
Grande Porto, pressupõe, naturalmente, uma maior coesão territorial e sociocultural desta 
área - um espaço sustentável e saudável, que consideramos, como veremos ao longo do 
trabalho, não ser uma utopia, mas sim, um desafio para o próximo milénio. 
                                                
39
 Numa perspectiva ambiental, económica e sociocultural, que não ponha em risco o futuro das 
próximas gerações. 
40
 Veja-se, entre outros, os exemplos apresentados em PEIXOTO, Paulo - Gestão estratégica das 
imagens das cidades: Análise de mensagens promocionais e de estratégias de marketing urbano. Revista 
Crítica de Ciências Sociais. Coimbra,  nº 56 (Fev. 2000), p. 99-122. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PRIMEIRA PARTE 
 
A HABITAÇÃO - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
 
 
CAPÍTULO I   
 
A HABITAÇÃO NO CONTEXTO ESPACIAL URBANO 
 
1.1- A Habitação como objecto de estudo - suas características  
 
Os estudos relativos aos problemas da habitação têm merecido o interesse 
crescente por parte dos investigadores. Contudo, o estudo da habitação não pode ser 
analisado apenas por uma única disciplina. Devido à complexidade das suas 
características, não deve ser isolada do sistema legal e das estruturas sociais que 
influenciam a sua produção, uso e localização. 
A habitação não pode ser analisada à margem de outros elementos como o 
mercado de trabalho, as dinâmicas urbanas e territoriais e as estruturas familiares. 
A problemática da habitação não pode reduzir-se, somente, ao jogo entre a oferta 
e a procura, ela é muito mais complexa, uma vez que, a habitação é vivida e habitada, 
sendo nesta dupla dimensão que se constrói a sua identidade e a sua própria função 
social. A habitação satisfaz, na sociedade em que está integrada, um conjunto de 
funções, como a de abrigo e reprodução da família, sendo, ainda, um elemento 
fundamental na construção da personalidade individual, de integração social e de 
socialização, para além de ser um espaço de consumo, de produção de bens e serviços, 
de ócio e comunicação. 
A figura 2 dá-nos uma imagem das várias áreas de investigação que, directamente, 
têm contribuído para a compreensão da habitação no contexto espacial urbano. Estas 
áreas variam em termos de escala (macro e micro), tema (procura, oferta e política), 
bem como em termos de filosofia e metodologia. 
O estudo da habitação compreende, fundamentalmente, duas escalas de análise. 
Uma  escala macro, em que as preocupações são mais globais, salientando-se o estudo 
da habitação relativamente a outros sectores económicos, nomeadamente o estudo do 
emprego e produtividade do sector da construção e o seu financiamento e, uma escala 
de análise micro, cujo objectivo reside nas explicações da decisão individual da 
localização  podendo-se distinguir os modelos que privilegiam os movimentos casa-
trabalho e a mobilidade residencial, e os que se apoiam sobre o princípio de que as 
razões determinantes da localização são as inerentes à satisfação com o alojamento 
(preço, tipo, características do ambiente, etc.) (fig. 2). 
No caso da procura, as áreas mais significativas englobam desde as análises 
relativas aos modelos de localização da residência, até as decisões feitas no âmbito 
    
local, abrangendo o contexto social (valores, atitudes) e as estruturas políticas. No caso 
da oferta, as áreas mais relevantes incluem o estudo do mercado habitacional e dos 
diferentes agentes que nele intervêm, bem como as várias relações que se estabelecem 
entre eles e que originam os padrões de ocupação do solo e as condições de oferta da 
habitação ao nível local. 
O estudo da habitação envolve, deste modo, a análise de uma parte significativa 
do sector económico nacional, um conjunto de instituições e agentes, as alterações 
demográficas, as migrações e as preferências sociais relativas ao alojamento. Saliente-
se, ainda, o papel importante do Estado enquanto regulador das condições da oferta e 
procura habitacional. 
 Atendendo a estas inter relações, as perspectivas acerca do que a habitação 
realmente é, são, também, diversificadas, sendo que, a principal distinção ocorre entre 
aqueles que entendem a habitação unicamente como um investimento, isto é, como um 
produto transaccionado num mercado, e os que a vêm mais como um bem social, um 
serviço - como a educação ou a saúde -  que tem de ser fornecido a todos os membros 
da sociedade. 
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 Fonte: Larry S. Bourne - The Geography of Housing, 1981, p. 10 
Fig. 2 - O Contexto dos estudos da Geografia da habitação 
  
    
As condições habitacionais, particularmente a carência de alojamentos e dos 
equipamentos complementares, sempre constituíram graves problemas que afectam a 
população, sobretudo, em períodos de crises económicas ou de grandes mutações 
territoriais1. 
A habitação nunca deixou de ser um problema social, económico, ideológico e 
político, em relação ao qual várias soluções foram tomadas de modo mais ou menos 
satisfatório e durável, conforme os vários países considerados. 
 Desde o séc. XIX, pelo menos, que o desconforto, a falta de higiene e a 
sobrelotação dos alojamentos - tanto no campo como na cidade - nunca deixaram de ser 
denunciados como expressões maiores das desigualdades sociais e da injustiça bem 
como contradições centrais das sociedades industriais e urbanas. Periodicamente, as 
crises económicas têm desencadeado crises habitacionais e, por vezes, os movimentos 
sociais desenvolvem-se a partir de problemas ligados ao alojamento2. Castells3, por 
exemplo, defende que a partir de certa altura a contestação política faz-se menos no 
local de trabalho e mais na cidade, tendo por objecto os direitos à cidade, um dos quais 
o da habitação. 
A habitação é, sem dúvida, uma necessidade básica, uma vez que todos 
almejamos um alojamento condigno, tratando-se, aliás, de um dos direitos consagrados 
                                                
 1
 Desde o trabalho pioneiro de ENGELS. F. - The Condition of Working Classes in England, 1844 
(tradução francesa - La situation de la classe laborieuse en Angleterre. Paris: Editions Sociales, 1973), 
trabalho desenvolvido num período de transformações socioeconómicas significativas associadas à 
revolução industrial que, em praticamente todos os países do Mundo, tem havido uma preocupação 
constante pela melhoria das condições habitacionais, condição básica para o progresso social e económico. 
2
 Veja-se, por exemplo no caso português, as manifestações de moradores que se desencadearam 
após o 25 de Abril, em Lisboa e no Porto, de reivindicação de melhores condições habitacionais. Essas 
manifestações conduziram à ocupação de casas que se encontravam vazias e à organização de Comissões 
e Associações de Moradores e de Cooperativas de Habitação que exigiam a construção e a recuperação de 
habitações (como as ilhas e os bairros sociais mais antigos), equipamentos sociais de apoio às populações 
e adopção de medidas de combate à especulação imobiliária. 
3
 CASTELLS, Manuel - Luttes urbaines. Paris: François Maspero, 1973 (tradução portuguesa - 
Lutas Urbanas e Poder Político. Lisboa: Afrontamento, 1975); CASTELLS, Manuel - The city and the 
Grassroots. London: Edward Arnold, 1983. 
    
na Constituição da República4 ou, se quisermos alargar o espaço de referência, um 
direito reconhecido internacionalmente5. 
O interesse que se dedica ao estudo da habitação provém do facto de se tratar de 
um problema fundamental à sobrevivência quotidiana: o abrigo contra os elementos 
naturais, o conforto e a possibilidade de vida familiar. Esta perspectiva, que se centra na 
família e nas suas condições habitacionais justifica que o seu estudo se realize, com 
frequência, num sentido prático e em busca de soluções urgentes. 
 Contudo, apesar da habitação ser uma necessidade de todas as famílias, ela é 
muito mais do que isso. É o resultado de um processo produtivo que envolve um 
conjunto de actores: promotores, empresas de construção, compradores, inquilinos, 
senhorios, financiadores, mediadores, etc. Engloba, neste caso, os estudos relativos à 
indústria da construção, a sua organização, o seu lugar na economia ou, ainda, as 
características do seu sistema de emprego. 
É também um elemento, porventura o de maior impacto devido ao espaço que 
ocupa, da estrutura e imagem do território, particularmente das áreas urbanas, 
permitindo-nos, então, interrogarmo-nos acerca da forma como se constrói, incluindo 
aqui as relações entre casa e trabalho, entre a casa e os espaços de consumo, ou seja, 
como se vive nas áreas urbanas. 
Habitação é, ainda, um património, uma forma de investimento e de captação de 
poupanças, o que implica questionar-mo-nos sobre as condições de investimento ou de 
desinvestimento, o significado que a propriedade assume no rendimento, nas estratégias 
e na diferenciação das famílias. 
É também um elemento, embora com características específicas, das políticas 
sociais, particularmente as que se associam aos chamados "Estados-Providência", 
podendo-se, então, estudar a habitação como reflexo das políticas sociais e urbanas. 
Sabemos que o significado da habitação varia, não só, de época para época, como 
também segundo a cultura e os diferentes grupos sociais. Estar alojado é mais do que 
simplesmente estar numa casa. É estar numa casa com determinadas condições. Implica 
conforto, espaço suficiente para a família, equipamentos, distância em relação ao 
emprego, aos serviços públicos/privados, aos diferentes tipos de comércio e a outras 
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 Artigo 65º ponto 1 "Todos têm direito, para si e sua família, a uma habitação de dimensão 
adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade 
familiar". Constituição da República Portuguesa, 1997. 
5
 Refira-se, entre outras, algumas das iniciativas levadas a cabo pelas Nações Unidas, nestes 
últimos anos. Este organismo chama a atenção para a melhoria da qualidade de vida das populações, 
particularmente as dos países do Terceiro Mundo, salientando a questão da habitação: Iª Conferência sobre 
os Povoamentos Humanos (Habitat I - Vancouver, 1976); Ano Internacional dos Sem Abrigo - 1987; 
Conferência Habitat II (Istambul, 1996).  
    
actividades complementares à habitação como, por exemplo, as de lazer. Mas, ao 
mesmo tempo, implica despesas de manutenção da casa e dos seus espaços envolventes 
e as possibilidades do controlo dessas mesmas despesas. Por isso, é costume afirmar-se 
que a habitação deve ser entendida não apenas por aquilo que é, mas também pelo 
conjunto de oportunidades que se lhe podem associar6. 
Esta forma de definir a habitação envolve dimensões qualitativas que são as mais 
difíceis de serem avaliadas. Além disso, são valorizadas de forma diversa pelas 
diferentes pessoas, envolvendo aspectos como o conforto, a satisfação, o esforço 
dispendido pelas famílias ou a segurança associada às suas formas de ocupação. Estes 
aspectos carecem aprofundamento, nem sempre fácil atendendo às limitações da 
informação disponível, exigindo quase sempre inquéritos directos à população7.  
Tendo em conta as definições anteriormente explicitadas, os tipos de serviços 
desencadeados pela habitação podem ser sumariados segundo o diagrama da fig. 3. A 
produção da habitação implica um conjunto de "inputs", enquanto a sua ocupação 
fornece um conjunto de "outputs" às famílias. Estes "inputs" e "outputs" podem ser 
concebidos como serviços habitacionais, isto é, como benefícios, para os construtores, 
proprietários ou inquilinos. 
É claro que diferentes tipos de habitação, em diferentes localizações, requerem 
diferentes "inputs" e desencadeiam diferentes benefícios para as famílias. Deste modo 
será o mercado, mais propriamente os vários submercados, que determinarão as relações 
entre estes "inputs" e "outputs". 
A oferta habitacional representa a combinação de um conjunto de "inputs": 
facilidades físicas (materiais), capital, terrenos e trabalho (incluindo a capacidade 
empreendedora das empresas de construção), ou seja, um conjunto de factores de 
produção que permitem a actividade produtiva das empresas. Destes "inputs" derivam 
uma série de "outputs", que incluem: (1) o abrigo, isto é, um local para viver e se 
proteger dos elementos naturais; (2) um direito; (3) a satisfação e status, uma vez que a 
posse da casa, principalmente as de melhor qualidade e em localizações prestigiadas, 
confere uma satisfação social e é um símbolo da classe social a que se pertence; (4) um 
conjunto de atributos do meio e equipamentos oferecidos, com impacto nos preços da 
habitação; (5) a acessibilidade aos locais de trabalho, ao comércio, ao lazer ou, ainda, à 
família e aos amigos; (6) custos de manutenção e de gestão da casa, que englobam a 
renda, as amortizações de empréstimos, os impostos, seguros e taxas de condomínio e 
(7) um conjunto de relações sociais, uma vez que a ocupação de uma casa define a 
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 Ver sobre esta questão MACLENNAN, D. e BANISTER, J. - Housing Research: Making the 
Connections. Urban Sudies, nº 32 (1995), p. 1581-1585. 
7
 Existem já vários trabalhos que procuram realçar estes aspectos, principalmente os que se 
preocupam em identificar as várias dimensões que fundamentam a satisfação residencial. 
    
posição social que as  pessoas ocupam na estrutura social e espacial de uma 
comunidade, sendo um espaço fundamental de socialização e de construção da 
personalidade individual. 
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 Fonte: BOURNE, Larry S. - The Geography of Housing, 1981, p. 15 
Fig. 3 - Os serviços gerados pela habitação 
 
A habitação possui, ainda, vários atributos que lhe são únicos8: (1) imobilidade - 
as pessoas mudam-se as casas não; (2) durabilidade - as casas têm uma longa 
"esperança de vida", quer em termos físicos, quer como investimento ; (3) pouca 
elasticidade da oferta face aos aumentos rápidos da procura; (4) é estratificada, isto é, 
existem várias formas de habitação, cada uma com promotores, utentes e preços de 
equilíbrio próprios, desde a barraca, ao apartamento médio e até à habitação de luxo9; 
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 O' SULLIVAN, Arthur - Why Is Housing Different? . In : O' SULLIVAN, Arthur - Urban 
Economics : IRWIN, 1996, p.365-408; GRANELLE, Jean - Jaques - Le Logement comme bien de 
consomation . In: COOLOOS, Bernard [et al] - Comprendre les marchés du logement. Paris: L' 
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 SALGUEIRO, Teresa Barata - Mercado de Habitação e Estrutura Urbana na Área Suburbana 
de Lisboa. Separata do Boletim Cultural, Lisboa, Assembleia Distrital de Lisboa. Vol II , nº 89, (1983), p. 
66-67. 
    
finalmente, (5) a habitação está fortemente dependente de um conjunto de 
regulamentações impostas pelos diferentes níveis de poder. 
As implicações destes atributos são variadas. Quanto à imobilidade, durabilidade 
e pouca elasticidade da oferta, estas condicionam quer a substituição do parque 
habitacional, quer a própria escassez, pois a habitação pode ser retirada do mercado até 
que seja conveniente a sua venda ou arrendamento, isto é, maior oportunidade de obter 
lucros e sobre lucros mais elevados gerando, assim, a especulação, característica, aliás, 
que diferencia o mercado habitacional dos restantes mercados10.   
A habitação, como é um bem essencial e insubstituível, obriga a que cada família 
procure encontrar no mercado produto compatível aos seus rendimentos. Deste modo, o 
mercado habitacional aparece decomposto em vários sub mercados que oferecem 
produtos diferenciados conforme os utentes a que se destinam. 
Apesar desta estratificação, muitas famílias mantêm-se insolventes perante os 
preços do respectivo mercado, sendo excluídas dos sistemas de aprovisionamento 
residencial, necessitando da intervenção do Estado para assegurar o seu direito à 
habitação. 
Quanto à regulamentação do mercado habitacional, as complexas e morosas 
formalidades jurídico-administrativas e os elevados encargos fiscais que recaem sobre 
os construtores e utentes, têm repercussões quer no ritmo de execução das obras, quer 
nas operações de comercialização, quer, ainda, na ocupação dos fogos, facto que se 
reflecte directamente nos seus custos. Saliente-se que, quer as empresas de construção, 
quer os utentes, têm de pagar ao Estado um conjunto de encargos fiscais que oneram, 
significativamente, os preços finais das habitações.  
Não sendo materialmente possível desenvolver todas estas maneiras de olhar a 
habitação, devemos, contudo, ter em conta que todas elas se encontram interligadas, 
pois para haver habitação é necessário terreno, capital, trabalho, possibilidades de 
acesso e capacidades de manter ao longo do tempo, as condições de habitação, por isso, 
no nosso trabalho adoptamos como principais pontos de referência:  
- a perspectiva que se centra nas famílias e nas suas condições de habitação;  
- as relações estabelecidas entre os processos de investimento, de distribuição e de 
utilização da habitação, ou seja, o papel dos agentes que intervêm no mercado 
habitacional e dos processos de estruturação territorial a eles associado; 
- por último, compreender as mudanças ocorridas e em que medida elas se 
reflectem na qualidade da habitação, perspectiva de análise que olha para a habitação 
como um conjunto de serviços ou oportunidades, que ultrapassam o âmbito do 
alojamento e têm que ver com a ambiente imediato em que este se insere, procurando-
se, ainda, acentuar as várias dimensões dos problemas da habitação. 
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1.2. - A habitação no contexto espacial urbano  
  
Estudar a habitação no espaço urbano é tentar compreender as causas e 
consequências da sua distribuição, o seu processo de evolução e a sua segregação 
espacial. Estes objectivos ultrapassam a simples questão da ocupação residencial e 
relacionam-se directa ou indirectamente, com as importantes transformações 
urbanísticas ocorridas no espaço urbano. 
Cada espaço urbano tem a sua própria estrutura espacial habitacional, que 
depende da combinação de um  conjunto de factores físicos, sociais e económicos, 
destacando-se as características do sítio, topografia, sistema de transportes, rede viária, 
rendimentos, heterogeneidade social, base económica e a sua própria história, para além 
da intervenção passada e presente do poder público que controla o espaço urbano. 
Todos estes factores interactuam de forma a produzir o parque habitacional que 
difere, marcadamente, nos seus atributos físicos e no padrão espacial. Estes, por sua 
vez, influenciam os tipos de ocupação predominantes, a distribuição do solo e os preços 
da habitação, as características sociais das áreas residenciais, o padrão de mobilidade 
residencial e as relações sociais da comunidade urbana, uma vez que a habitação é um 
dos mais importantes factores que condiciona as condições de vida e os estilos de vida 
das áreas urbanas. 
Em termos gerais o padrão residencial da maioria dos espaços urbanos europeus e 
americanos apresentam uma certa regularidade. Por exemplo, a idade do parque tende a 
decrescer do centro para a periferia da aglomeração urbana, localizando-se os edifícios 
habitacionais mais antigos nas áreas mais internas, sendo também estes ocupados, 
geralmente, por populações mais idosas e com fracos rendimentos. Isto verifica-se em 
espaços que não tenham sofrido grandes processos de reconstrução ou recuperação.  
A densidade habitacional e o valor do arrendamento também variam com a 
distância ao centro da cidade encontrando-se, geralmente, as maiores densidades e as 
maiores concentrações de edifícios multifamiliares, sobretudo arrendados, nas áreas 
mais antigas. As áreas com construções mais novas da periferia, apresentam uma maior 
diversificação quer quanto a tipologias e formas de ocupação, quer ainda, quanto ao 
nível socioeconómico dos residentes, aparecendo moradias unifamiliares ou edifícios 
plurifamiliares de luxo para os mais ricos, bem como moradias mais modestas, 
clandestinas ou não, e edifícios plurifamiliares, em urbanizações mais ou menos densas 
para as classes sociais de menor rendimento.  
 A qualidade habitacional e o preço também têm tendência a serem diferenciados 
relativamente à distância ao centro, contudo, o contraste faz-se mais em termos 
sectoriais ou por núcleos, segundo as classes sociais. 
    
Apesar de estas regularidades estarem presentes na maioria dos espaços urbanos, 
elas têm ao longo do tempo sofrido alterações significativas, uma vez que o espaço 
urbano não é uma estrutura rígida mas está em permanente mutação de acordo com o 
dinamismo das forças produtivas e sociais.  
As demolições, a reconstrução e a reabilitação, têm introduzido alterações na 
idade, qualidade, tipologias, preços e formas de ocupação dos alojamentos em muitas 
áreas antigas. As modificações do sistema de transporte e das redes viárias, têm 
contribuído para alterar a acessibilidade de certas áreas, tornando-as atractivas, quer a 
novos investimentos na habitação, quer valorizando os anteriores espaços habitacionais, 
introduzindo, assim, importantes modificações no mercado habitacional. Novas 
preferências habitacionais - as migrações, a motorização, o aumento da diversidade 
social e as alterações dos estilos de vida - introduzem, também, mudanças significativas 
nos padrões residenciais. 
A habitação nunca teve uma distribuição uniforme e indiferenciada. As casas dos 
mais ricos e poderosos (nobreza, clero, mais tarde a burguesia) sempre se destacaram na 
paisagem urbana, não só pelo sítio onde se localizavam, como ainda pelas suas 
características arquitectónicas e dimensionais. A habitação sempre foi um símbolo de 
poder social, político e económico. Contudo, é com a industrialização, com a divisão 
técnico-económica do trabalho e com a revolução dos transportes, que a segregação 
social do espaço residencial e o afastamento cada vez maior entre o local de trabalho e 
de habitação, se torna uma das características fundamentais da organização do espaço 
urbano. 
Numa primeira fase, na cidade pré-industrial, dadas as limitações da mobilidade 
espacial, havia coexistência entre os locais de residência e de trabalho, sendo a 
estratificação social feita em altura. A organização do espaço urbano era dominada pela 
organização das actividades económicas, como é o caso, por exemplo, das corporações 
medievais europeias que detinham e organizavam partes da cidade ainda patentes na 
toponímia de várias cidades, o mesmo acontecendo com o artesanato e a manufactura, 
Sjoberg11 demonstra no seu estudo sobre a cidade pré-industrial que o centro da cidade 
é a área nobre, onde se localizam as residências da elite, com os seus edifícios luxuosos 
envolvidos por muros que os separam da rua, reflexo da procura de privacidade e certo 
afastamento dos estratos sociais mais baixos, que também aí se encontravam. 
A explicação para este facto reside, fundamentalmente, em dois pontos, por um 
lado, a necessidade da elite controlar o poder, portanto, estar próxima dos locais onde 
este era exercido, e por outro, com o transporte incipiente. 
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 Citado em CARTER, Harold - The Study of Urban Geography. 4ª ed.. London, 1995, p.213 
    
A organização espacial pré-industrial respeita quer os grupos étnico-religiosos -  
caso das Mourarias e Judiarias12 - nas cidades portuguesas, quer os grupos profissionais 
(as corporações) não havendo, portanto, uma divisão do espaço assente nas classes 
sociais. Pelo contrário, com a instalação do modo de produção capitalista, associado à 
industrialização e à revolução dos transportes, dá-se, não só, uma expansão do espaço 
urbano, como também alterações do padrão espacial dos seus vários usos. No caso da 
habitação, verifica-se uma diferenciação das áreas habitacionais pelos estratos sociais e 
um afastamento cada vez maior entre os locais de habitação e os de trabalho. 
Esta organização do espaço urbano é fruto do modo de produção capitalista, cujo 
objectivo é a maximização do lucro, o que leva à concentração e especialização, 
reflectindo-se na dimensão das empresas e na especialização do capital. Deste modo, o 
capital imobiliário aparece com vista a resolver a procura crescente de habitação, 
derivada da concentração das populações que afluem à cidade13. 
O capitalismo industrial vem modificar, profundamente, a estrutura das áreas 
residenciais, destacando-se três forças principais que permitem esclarecer a organização 
espacial do alojamento e a diferenciação das áreas residenciais pelos estratos sociais: (1) 
a procura crescente de habitação, relacionada com a chegada de população proveniente 
dos campos e atraída pelos empregos na indústria; (2) os interesses envolvidos na oferta 
habitacional e (3) os desequilíbrios entre a oferta e a procura (as falhas do mercado 
privado e as injustiças inevitáveis que derivam do seu funcionamento) conduzem a uma 
intervenção do Estado no mercado habitacional. 
Devido ao processo de industrialização e urbanização, dá-se uma divisão social do 
trabalho, produto das relações sociais de produção, quer na indústria, quer mesmo nas 
outras actividades económicas resultantes da especialização. Cria-se, assim, um 
complexo sistema hierárquico de classes sociais, que em termos socio-espaciais, se 
traduz quer numa competição (para se atingir um status social superior através ou da 
acumulação de riqueza, ou da melhoria da qualificação profissional), quer numa 
mobilidade social (cada estrato social tenta distanciar-se dos que lhe estão abaixo e 
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Condições Naturais e Desenvolvimento. Coimbra: Instituto de Alta Cultura, 1973, acerca das 
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 BALL, Michael - The development of capitalism in housing provision.. International Journal of 
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operariado industrial, salientando ainda, as reestruturações que ocorrem no sector da construção após o 
desaparecimento das corporações (ver a fig 1, p. 147, onde o autor apresenta um organograma do sector da 
construção na época do feudalismo e no início do capitalismo).   
    
procura copiar os que lhe estão acima), que em termos espaciais conduz a uma 
segregação social do espaço residencial segundo a distância ao centro e o poder de 
compra, que é função da classe social a que o comprador pertence. Esta segregação foi 
traduzida pelos ecologistas nos seus modelos empíricos.  
A posição social deixa de ser determinada pelo nascimento, passando a 
expressar-se pelo sucesso financeiro de cada indivíduo, tornando-se necessário mostrar 
o seu estatuto recorrendo ao consumo de um maior número de bens, entre estes a 
habitação que passa a ter um valor simbólico, isto é, o bairro onde se vive passa a ter 
um importante papel social, sendo um símbolo da classe social a que se pertence. 
Defende-se o bairro onde se mora da invasão dos grupos sociais de menores 
rendimentos14 surgindo, então, áreas habitacionais com grande "homogeneidade interna 
e forte disparidade entre elas, não só em termos de diferença, mas também de 
hierarquia"15. 
 Assim, as novas classes ricas, os burgueses endinheirados, constroem palacetes, 
que tentam imitar os modelos arquitectónicos da nobreza e do clero, ocupando áreas 
nobres de expansão da cidade que obedecem a regras urbanísticas, cujos objectivos são 
melhorar a circulação e a salubridade, surgindo avenidas largas, arborizadas e jardins 
públicos16, como é o caso, por exemplo, dos "boulevards" parisienses. 
A população proletária, atraída pelo trabalho industrial, vai-se instalar nas áreas 
mais antigas da cidade, nas casas abandonadas pela aristocracia, que são subdivididas e 
arrendadas a várias famílias, provocando uma densificação da ocupação destas áreas, 
diminuindo as suas condições de salubridade, num processo que os ecologistas da 
Escola de Chicago identificaram como de sucessão-invasão. 
Contudo, a densificação do tecido pré-existente não é suficiente para responder à 
procura crescente de alojamentos operários e assim, quer os industriais, quer mesmo os 
comerciantes, vão promover um tipo específico de habitação para estas classes, cuja 
lógica é maximizar a renda fundiária, através da construção de uma tipologia 
habitacional de traçado uniforme, de grande densidade e insalubres. Cite-se, a exemplo, 
as Back-to-back-houses  em Inglaterra, as Railroad e Dumbell Houses  em Nova Iorque,  
os  Courons  em França, as Vilas  em Lisboa e as ilhas  no Porto . 
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 Um exemplo deste facto pode ser ilustrado, quer pela oposição de certos moradores à instalação 
de bairros sociais de realojamento nas proximidades das suas residências, quer ainda, pela contestação à 
instalação de certos equipamentos públicos que possam contribuir para o desprestígio das áreas 
residenciais. 
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 CASTELLS, M. - La Question Urbaine. Paris: François Maspero, 1973, p. 218 
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 No caso da cidade do Porto, podemos referir, como exemplo, toda a área envolvente à Av. de 
Rodrigues de Freitas, R. Duque de Saldanha, Duque da Terceira, Joaquim António de Aguiar, Conde de 
Ferreira e Duque de Palmela. 
    
A localização deste tipo de alojamentos surge próximo das áreas industriais em 
formação, cujas causas se prendem por um lado, com questões de valorização do factor 
transporte pelos estratos de menor rendimento face à maior valorização do factor espaço 
nas classes mais altas - como os modelos neo-clássicos procuram demonstrar - e por 
outro lado, com a formação de rendas diferenciais na cidade capitalista que tem como 
consequência a segregação social do espaço urbano17.  
A segmentação da procura tem origem no seu próprio comportamento. É assim 
que a dimensão social do alojamento favorece proximidades (no interior de um grupo 
social, um grupo étnico,...) e distanciamentos entre grupos, que se materializam na 
segmentação social do espaço. 
A procura de habitação depende do balanço e mudanças de um conjunto de 
factores: do crescimento da população; da estrutura socio-demográfica; das alterações 
na acessibilidade; dos rendimentos; das preferências das famílias e das políticas de 
investimento. Na medida em que a extensão destas alterações variam diferentemente no 
espaço, elas irão afectar a procura de habitação em diferentes partes do território 
urbano. 
A procura de alojamento é, também, um reflexo do seu valor de uso e do seu valor 
de troca como investimento para o proprietário ocupante e para os investidores. Procura, 
supõe capacidade de acesso ao mercado, sendo o resultado entre preço e rendimento. 
Tem portanto, um sentido económico. Quando a habitação é definida como bem social, 
o termo mais adequado já não é o de procura, mas sim, o de necessidade de habitação, a 
qual "pressupõe a existência de um padrão em relação ao qual as características de 
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alojamento actual ou futuro são avaliadas... [sendo] sobretudo função de processos 
históricos de desenvolvimento social"18.  
O principal mecanismo através do qual as alterações na procura de habitação são 
satisfeitas é a mobilidade residencial. Os factores envolvidos na escolha de uma nova 
residência são bastante complexos. As razões variam com as características de cada 
família e com os seus rendimentos como vários estudos sobre a mobilidade residencial 
têm demonstrado, sendo o preço o principal factor de escolha da casa. 
Em termos teóricos a mobilidade residencial exprime, em primeiro lugar, o 
comportamento da procura, uma vez que são as famílias que decidem ocupar este ou 
aquele alojamento. Em segundo lugar, é um factor de criação da oferta, uma vez que o 
alojamento libertado por uma família, na maioria dos casos, se torna acessível a outra 
família. Assim, os mercados imobiliários e as mobilidades residenciais são, pois, 
interdependentes. 
A estratificação e segregação da habitação não é apenas uma projecção directa da 
hierarquia social no espaço mas, também, um efeito da distribuição do produto - casa 
pelas famílias e pelo espaço. Assim, a segmentação da procura pode então ser acentuada 
ou determinada pela oferta. 
Na verdade, com a mercantilização geral da economia o alojamento passou a ter 
um valor de troca, uma mercadoria que é transaccionada num mercado, o qual, uma vez 
que o acesso a cada habitação é condicionado pelo nível de rendimento de cada família, 
passa a ser subdividido em vários submercados definíveis, quer pelo preço máximo que 
cada grupo de utentes poderá pagar, quer pelo produto oferecido que, obviamente, 
também será diferente. O que acontece é uma estratificação da oferta habitacional em 
vários sub mercados, cada um com os seus utentes, preços de equilíbrio e promotores 
próprios, ocupando áreas territorialmente distintas, não se misturando. O escalonamento 
do mercado tem uma base económica e social e uma medida - o preço19. Estes 
diferentes sub mercados têm subjacentes estratégias diferenciadas para permitir 
economias de produção20. 
 Pelo facto das pessoas quererem casas de certo tipo, localizadas em determinados 
sítios de acordo com as suas necessidades, o mercado responde oferecendo o que as 
famílias desejam. No entanto, apesar do estatuto socioeconómico ou a possibilidade de 
pagar, serem factores fundamentais da segregação residencial, só aqueles que possuem 
maiores rendimentos podem escolher livremente. Para o nível mais baixo da escala 
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social praticamente não há escolha e, muitas vezes, mesmo que a casa não satisfaça os 
desejos das famílias, muitas delas não mudam de casa devido aos custos. 
Estes aspectos implicam que os verdadeiros criadores dos padrões residenciais 
urbanos não são aqueles que procuram alojamento, mas sim os que oferecem. É óbvio 
que existe uma procura para produtos casa específicos e diferenciados, mas estes só se 
encontram se a oferta obter lucros com a sua produção. 
 Assim, a forma da cidade será o resultado da combinação de um conjunto de 
actores que actuam num quadro institucional onde existem estímulos (subsídios, 
reduções ou isenções de impostos, infra-estruturas, facilidades de crédito...) ou 
constrangimentos (impostos, regras de construção, planeamento...) à sua acção, 
propiciados pelo Estado. Estas evidências levam-nos a considerar, então, para além dos 
padrões, os processos e os agentes que intervêm no mercado. 
O mercado habitacional tem um funcionamento particular relativamente a outros 
sectores económicos, apontando os estudos existentes, baseados na noção de renda, para 
uma situação de desequilíbrio permanente entre a oferta e a procura. Uma das razões 
essenciais desse desequilíbrio, prende-se com o peso do factor terreno em relação aos 
outros factores de produção na estrutura de custos do alojamento, constituindo a 
escassez de solos urbanizados e a preços acessíveis, o principal obstáculo a uma regular 
produção habitacional (voltaremos a esta questão no cap. II). 
Outros aspectos que importam realçar relativamente às características do mercado 
habitacional são : (1) o período que medeia entre o investimento inicial e a venda do 
produto final, que é muito mais longo do que no caso da produção de outras 
mercadorias; (2) o preço elevado do alojamento comparado com o rendimento médio 
das famílias, que impõe um período de circulação do capital muito longo. 
Estes dois aspectos, determinam um relacionamento com outras fracções do 
capital e com o Estado, com o objectivo de permitir ao promotor-construtor reaver o seu 
investimento num prazo razoável. É assim que entra em cena o capital financeiro, quer 
através de empréstimos directos à construção, quer através de empréstimos individuais 
para a compra de casa própria. O Estado também intervém aos dois níveis, através, por 
exemplo, das suas instituições de crédito, quer ainda ao nível fiscal. 
O facto de a habitação ser, ao mesmo tempo, um produto e um meio de consumo 
social, constituindo um elemento necessário à reprodução da força de trabalho, vai criar 
contradições ao nível dos interesses e estratégias dos agentes envolvidos na produção e 
consumo da habitação, o que leva ao aparecimento da crise do sector, materializada 
numa oferta que não satisfaz a procura potencial, quer em termos de quantidade, quer de 
preços. Para a oferta, a estratégia primordial é a obtenção de lucro, logo, viabilização 
dos investimentos obedecendo a imperativos de rendibilidade capitalista. Para a oferta 
com preocupações sociais, a habitação constitui, sobretudo, uma necessidade básica, a 
que tem que dar resposta. 
    
No caso português, as necessidades habitacionais, especialmente nos grandes 
centros urbanos, como aquele que constitui a nossa área de estudo, cresceram mais 
rapidamente do que a produção, consequência da concentração espacial da população e 
dos níveis de solvência/ insolvência desta. 
Em linhas gerais, em primeiro lugar, no caso do Grande Porto, considerando as 
situações que geralmente são indicadoras de carência de alojamentos, verifica-se que, de 
1981 para 1991, houve uma diminuição das situações de partilha dos alojamentos, 
(pouco mais de 6% das famílias residentes no Grande Porto). Em contrapartida, 
aumentaram as situações de sobrelotação (cerca de um terço das famílias) num contexto 
demográfico marcado pela diminuição da dimensão média das famílias. Por fim, 
diminui o número de famílias em alojamentos não clássicos (0,5% das famílias), mas 
aumenta a concentração deste tipo de situações, particularmente no Porto e Matosinhos. 
Quanto ao dinamismo da produção da habitação, verifica-se: (1) um aumento do 
número de alojamentos ocupados como residência habitual, apesar de ser inferior ao 
aumento do número de famílias, (2) um aumento dos alojamentos de uso sazonal e dos 
vagos21, o que indicia uma capacidade significativa de investimento na habitação, 
patente, aliás, no facto de as empresas de construção nos anos 90 dominarem a 
produção de habitação. 
A maior parte das análises sobre a habitação concluem que o mercado e o Estado 
não podem existir um sem o outro nas sociedades industriais contemporâneas. Mesmo o 
mercado mais livre depende do apoio e regulação do Estado, do mesmo modo que o 
mais centralizado sistema de promoção habitacional necessita de alguns mecanismos de 
mercado para poder funcionar com eficiência22. 
O argumento principal é que a oferta é inelástica, o que implica ineficiências no 
mercado. Uma das principais inadequações do mercado é o facto de não conseguir 
resolver os problemas habitacionais das famílias de menores recursos23. O mercado 
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produz o que dá mais lucro e não o que é necessário, afectando os bens de acordo com a 
procura e não de acordo com as necessidades.  
Assim, apesar da estratificação do mercado habitacional em vários sub mercados, 
muitas famílias mantêm-se insolventes em face dos preços da oferta, pelo que o Estado 
tem de intervir, directamente, promovendo habitação social ou, indirectamente, através 
de subsídios, de regulamentos à construção e do planeamento urbanístico24. 
No que toca à habitação, a intervenção do Estado não é apenas um assunto de 
justiça individual, uma vez que, uma força de trabalho mal alojada tem consequências 
adversas para o desenvolvimento económico dos países. Portanto, para 
compreendermos as condições habitacionais numa dada formação económica e social e 
caracterizarmos as políticas seguidas, torna-se fundamental caracterizar as forças sociais 
em presença, as relações entre elas e a evolução conflitual destas forças.  
 Aquilo que acontece relativamente à habitação são diferentes combinações de 
intervenção pública com os mecanismos do mercado. A maior ou menor intervenção do 
Estado na habitação é condicionada, quer pela conjuntura económica e urbana, quer 
ainda, pela orientação política do governo. 
É sobretudo a partir da segunda Guerra Mundial que o Estado passa a ter um papel 
mais activo no mercado habitacional, caracterizado por períodos de maior ou menor 
intervenção conforme os partidos que ocupam o poder (desenvolveremos este assunto 
no capítulo II). 
A intervenção do Estado é, também, um factor de desequilíbrio da oferta, quer 
pelos constrangimentos que faz pesar sobre as características do produto e sobre a sua 
localização quer, ainda, pela diferenciação que opera entre a procura através das 
condições de acesso às ajudas. 
O Estado através da sua intervenção no mercado habitacional acaba também por 
reforçar a estratificação e a própria segregação socio-espacial da habitação, além de 
contribuir para a periferização da habitação, uma vez que os bairros ou as ajudas 
(subsídios, créditos...) que promove, são também diferenciados conforme os utentes a 
que se destinam25. Os bairros são geralmente construídos na periferia, onde os terrenos 
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são mais baratos e surgem na sequência do planeamento urbanístico que promove 
grandes urbanizações para as classes sociais de menor poder económico26.  
  
1.3. A habitação no contexto da geografia urbana e das outras ciências  
 sociais - as diferentes abordagens 
 
A diversidade de abordagens sobre a habitação são reflexo da sua natureza 
complexa e problemática. Esta diversidade, relaciona-se com a multiplicidade de 
quadros conceptuais das escolas e correntes de pensamento, não apenas da geografia 
urbana, mas também de outras disciplinas, nomeadamente, a economia, a sociologia, 
arquitectura, ciências políticas, jurídicas e até da psicologia. 
A questão da habitação sempre foi um campo de estudo multidisciplinar e de 
confronto de várias teorias. Os diferentes enfoques reflectem não só a enfatização de 
determinados actores e problemáticas, mas também diferentes interpretações do seu 
papel social e da sua influência na estruturação das relações sociais e económicas. 
O próprio enfoque macro ou micro, ou a valorização da análise da procura ou da 
oferta, também variam entre as várias disciplinas. O interesse da economia pelo estudo 
da habitação é, sem dúvida, significativo tanto à escala macro como micro, uma vez 
que, o investimento e o consumo da habitação é fundamental para as economias 
nacionais e locais, a riqueza ou dívidas, por ela geradas, para os que a produzem como 
para as famílias, têm aumentado significativamente nas últimas décadas. A habitação 
reflecte e molda as tendências sociais, influenciando as oportunidades individuais e o 
bem-estar social, daí também o seu interesse para a sociologia e psicologia. Ao mesmo 
tempo, a qualidade da habitação e do próprio ambiente urbano depende, directamente, 
da sua arquitectura.   
Um dos objectivos da geografia urbana é, precisamente, a análise das diferentes 
partes que compõem o espaço urbano, das suas características próprias e das suas 
relações múltiplas, destacando-se pela área que ocupa a habitação. 
O espaço urbano como realidade complexa não é apreendido por nenhuma 
disciplina, mas é um objecto de análise pluridisciplinar, tal como acontece aliás, com a 
habitação. Assim, como a geografia urbana não pode ser individualizada pelo objecto 
que estuda, mas pela maneira como o aborda27, o mesmo acontece com o estudo da 
habitação, dadas as suas características multifacetadas. 
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Deste modo, procuraremos identificar as diferentes formas de como a habitação 
tem sido abordada ao longo da história do pensamento geográfico. Contudo, não 
podemos ignorar o estudo da habitação por outras disciplinas, especialmente as que 
mais directamente se ligam à geografia urbana, como é o caso da economia, sociologia 
ou da arquitectura. 
O estudo do uso residencial do solo, tem sido uma preocupação dos 
investigadores e planeadores preocupados com o uso do solo urbano e com a sua 
estrutura espacial. Em termos teóricos, segundo a economia neo-clássica, aceita-se que 
cada uso compete entre si pela acessibilidade ao centro da cidade e pelo espaço, a 
localização dependerá da capacidade de pagar os custos pela localização mais vantajosa 
para cada actividade. A cada uso corresponde uma curva de rendas ou preços, com 
inclinações diferentes, sendo a de maior declive a correspondente aos usos que 
necessitam da máxima acessibilidade, como o comércio e os serviços. Estes usos, 
encontram-se localizados junto ao centro, enquanto os outros se vão localizando a 
maiores distâncias. O resultado deste processo locativo é o padrão tradicional das áreas 
concêntricas de usos do solo, identificados pelo modelo de Burgess e desenvolvido 
posteriormente, pelos economistas neo-clássicos. 
O estudo das mudanças de vizinhança é fundamental para compreendermos as 
características da mobilidade residencial. As investigações neste campo incluem várias 
abordagens, desde a tradicional abordagem ecológica, às análises baseadas no papel dos 
organismos estatais e no conflito social, a abordagem longitudinal baseada no percurso 
das famílias segundo a posição no seu ciclo de vida, que tem sido desenvolvida quer 
pela sociologia, quer pela corrente geográfica comportamental. 
Outras abordagens, mais ligadas à economia, privilegiam nas suas análises o lado 
da produção destacando o papel do capital e as alterações verificadas no comportamento 
dos agentes responsáveis pela produção habitacional. Mas o alojamento não é uma 
mercadoria igual às outras. O seu valor simbólico é também fundamental para 
compreendermos a valorização que os indivíduos atribuem à habitação. Esta perspectiva 
de análise, mais centrada nas questões do consumo ou da apropriação do alojamento, 
está mais ligada à sociologia e à psicologia.   
Usando a imagem de Bassett e Short28 podemos comparar a habitação a um cristal 
com várias faces. Quando o viramos para a luz, ele reflecte um determinado padrão 
luminoso, ao mudarmos a sua orientação surge-nos um novo padrão. Assim, as 
diferentes abordagens da questão do alojamento podem ser vistas como diferentes 
orientações deste multifacetado objecto, produzindo diferentes padrões quando o 
voltamos para a luz interpretativa. 
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Os nossos objectivos, como já foi referido na introdução, são, não só, 
compreender as mudanças das condições habitacionais no Grande Porto, no âmbito da 
expansão deste aglomerado urbano, com destaque para as questões relativas às 
alterações da mobilidade residencial e quais os agentes envolvidos responsáveis por 
essas mudanças, como ainda, em que medida estas alterações reflectem melhorias na 
qualidade da habitação e do próprio ambiente urbano. Estes aspectos fazem apelo a 
contributos significativos de outras ciências, particularmente da sociologia, no âmbito 
da compreensão dos processos de escolha da residência e de apropriação do alojamento. 
Mas, os contributos de outras ciências são igualmente importantes, como é o caso 
da economia, ciências políticas e jurídicas e da arquitectura, destacando-se apenas 
aquelas que mais nos influenciaram na elaboração do nosso trabalho. A primeira é 
fundamental para a compreensão das características económicas ligadas ao mercado 
habitacional. As ciências políticas e jurídicas foram fundamentais para a compreensão 
do papel do poder público neste mercado29. Por último, as contribuições da arquitectura 
e do urbanismo, foram, sobretudo, importantes para as questões ligadas à qualidade 
habitacional e do ambiente urbano, ao planeamento urbano e às tipologias construtivas. 
Entre aqueles que analisam, sobretudo, o funcionamento do mercado, existe 
também várias interpretações. Alguns conceptualizam o mercado como um mercado 
competitivo no qual as famílias têm gostos uniformes e uma informação completa, e no 
qual a oferta habitacional é relativamente fixa, como é o caso dos economistas 
neo-clássicos. Outros vêm o mercado primeiramente em termos de instituições e 
agentes que realizam as suas decisões e com elas condicionam as escolhas das famílias, 
como a abordagem organizativa, por exemplo. Outros, ainda, vêm o mercado como um 
processo de conflito social e um elemento contínuo da luta de classes, como os 
marxistas. 
Tendo em conta este enquadramento geral ao estudo da habitação, procuraremos, 
então, sintetizar as diferentes abordagens que mais nos influenciaram ao nível teórico na 
elaboração do nosso trabalho. 
Começaremos pelas apelidadas abordagens tradicionais, que se preocupam em 
explicar o padrão espacial das áreas residenciais, as abordagens ecológicas, neo-
clássicas e a abordagem comportamental. Depois referiremos a abordagem institucional, 
que focaliza a sua análise nos constrangimentos de acesso à habitação e no poder e 
conflito entre os diferentes agentes urbanos. Salientaremos, ainda, alguns aspectos 
fundamentais da abordagem marxista, que analisa a habitação à luz da luta de classes e 
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da desigualdade social, para depois referirmos a abordagem orientada para a articulação 
entre produção, troca e consumo da habitação - as estruturas de provisão da habitação - 
bem como a abordagem morfológica, que destaca o papel dos ciclos de construção e dos 
agentes neles envolvidos responsáveis pelas mudanças nos modelos construtivos.  
Finalmente, deteremo-nos nas abordagens sobre a apropriação do alojamento, que 
pretendem compreender, não só, a dimensão de uso funcional do alojamento, mas 
também, a grande diversidade de práticas culturais, simbólicas e afectivas a ele ligadas, 
que são fundamentais para a satisfação residencial.       
   
 1.3.1. A abordagem ecológica 
  
   A maior parte das teorias de localização residencial foram desenvolvidas em 
relação a grandes cidades do século XX, baseadas em ideias que foram geradas por 
outras ciências sociais, que não a geografia urbana, antes da 2ª Guerra Mundial, 
destacando-se a escola ecológica de Chicago.  
 A análise ecológica do espaço urbano, é caracterizada pela naturalidade de 
entendimento da evolução da cidade na relação do homem com o ambiente. É uma 
abordagem quer dos aspectos objectivos de localização residencial, de dimensão e de 
crescimento urbano, quer dos aspectos sociais da cidade. No centro desta teoria estava a 
distinção entre o nível biótico e o nível cultural da organização humana. O nível biótico, 
ou comunidade, caracterizava-se pela luta pela sobrevivência. O nível cultural, ou 
sociedade, era uma expressão de consensos e de objectivos comuns. Embora a ecologia 
humana se preocupasse, essencialmente, com o estudo da comunidade, a importância da 
cultura no estudo da vida social e a estreita ligação entre os níveis biótico e cultural 
foram reconhecidos. 
A evolução do espaço urbano é analisada numa perspectiva temporal e 
evolucionista. O modelo construído por Burgess e conhecido pela teoria das zonas 
concêntricas, encara o processo de crescimento da cidade como um processo de 
expansão, que pode ser ilustrado por uma série de círculos concêntricos que 
representam, ao mesmo tempo, as sucessivas fases de crescimento urbano e as áreas 
diferenciadas por este processo de expansão. Admite-se, para isso, que o valor do 
terreno e, por conseguinte, da acessibilidade decresce com igual regularidade em todas 
as direcções a partir de um ponto central. 
A base do processo de expansão é o chamado processo de filtragem, segundo o 
qual, à medida que a cidade cresce, os mais ricos se deslocam para a periferia e os 
edifícios mais antigos, situados perto do centro, vão sendo sucessivamente ocupados 
por famílias de rendimentos mais baixos. Assim, uma área específica serve uma 
sucessão de utilizadores. Os grupos de rendimentos mais baixos vão habitar as casas 
deixadas pelos grupos de rendimentos mais altos, o que resulta num crescimento, para o 
    
exterior, das diferentes áreas, expandindo cada uma delas a sua área por meio da 
invasão da seguinte. 
A evolução do espaço urbano tem por base o processo de competição pelo uso do 
solo. Tal facto conduz à segregação espacial das várias actividades e, particularmente, 
das áreas residenciais afectas aos vários grupos sociais; domínio do mais forte (daquelas 
que podem pagar mais por determinados sítios) e invasão-sucessão (dos espaços 
abandonados pelos mais fortes e ocupados pelos mais fracos à medida que as anteriores 
localizações deixam de ser vantajosas para aqueles). Assim, ao processo de mobilidade 
social, corresponde um processo de mobilidade residencial. À medida que as famílias 
vão possuindo mais rendimentos, vão abandonando os seus anteriores alojamentos, os 
quais, por sua vez, são ocupados por estratos de menor rendimento, surgindo assim 
áreas homogéneas do ponto de vista social que reproduzem a hierarquia social.  
Mas será que o processo de filtragem funciona? Para que ele funcione é necessário 
que a oferta de novos alojamentos e o rendimento das pessoas aumentem ao longo do 
tempo, o que não é de todo verdadeiro no caso do Grande Porto, onde a procura 
aumentou mais rapidamente que a oferta de novos alojamentos, para além do aumento 
dos rendimentos não implicarem forçosamente, uma mudança de casa30. Por outro lado, 
para que este processo ocorra, é necessário que o preço da casa decresça mais 
rapidamente do que a sua qualidade, o que não nos parece ser verdadeiro, uma vez que o 
valor das áreas aumenta mais rapidamente com o tempo, à medida que se dá a expansão 
do espaço urbano, do que a qualidade das casas. 
Outros factores que contribuem para uma distorção deste modelo são, por um lado, 
a reconstrução ou reabilitação das áreas mais antigas ou obsoletas, que induzem 
valorizações destas áreas e, consequentemente, a sua ocupação por estratos 
populacionais de maiores rendimentos (o processo de gentrification31) ou ainda por 
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 Aliás, isso é nítido no caso do parque arrendado, pois o congelamento das rendas favorece as 
famílias instaladas há mais tempo que, em princípio, são aquelas que possuem maior rendimento, 
admitindo-se que este aumenta com o tempo, devido à promoção profissional. 
31
 No caso da nossa área de estudo este processo, ainda, não é muito significativo. Contudo, 
cremos que está a aumentar, mais por iniciativa individual do que em consequência de políticas de 
recuperação dos centros históricos, uma vez que as experiências existentes privilegiam o realojamento das 
populações destas áreas, como é o caso, por exemplo, do Projecto Ribeira-Barredo, na cidade do Porto. 
Refira-se, ainda, que nestes últimos anos temos constatado um aumento de empreendimentos habitacionais 
da gama média-alta, quase sempre, com um carácter misto, por renovação de áreas industriais obsoletas, 
que introduzem, geralmente, uma ruptura nos tecidos construídos pré-existentes originando um padrão de 
ocupação diferente das grandes manchas segregadas dos modelos ecológicos. Um exemplo típico é o do 
Plano de Reconversão de Matosinhos Sul, para além de outros que têm surgido na própria cidade do Porto. 
    
outras actividades32. Por outro lado, segundo este modelo, às áreas centrais 
correspondem os locais degradados, locais de exclusão, da marginalidade e da 
segregação social e até étnica, como aliás, é típico do "ghetto" norte-americano 
(correspondendo ao segundo anel do modelo de Burgess) e até de alguns centros 
históricos de algumas cidades europeias. Contudo, nas cidades europeias, esta imagem 
associa-se mais aos bairros sociais suburbanos ou construídos nas áreas mais periféricas 
das cidades, cujo isolamento permite adquirir o solo a baixos custos. Fruto, 
normalmente, de políticas urbanísticas que pretendiam dar resposta às carências 
habitacionais das populações de menores recursos. 
Apesar destas distorções, o interesse do processo de filtragem reside no facto de 
ele nos permitir compreender, não só, o modo como as alterações da procura e a 
construção de novos alojamentos provoca mobilidades residenciais em cadeia, que 
acabam por produzir uma valorização socioeconómica de certas áreas e a desvalorização 
de outras, como também perceber como as lógicas sociais das famílias e as variações da 
oferta agem, conjuntamente, sobre o mercado imobiliário destas áreas e originam 
evoluções interdependentes. 
Este processo permite-nos ainda, como veremos com mais pormenor na segunda 
parte deste trabalho, perceber alguns aspectos da mobilidade e localização residencial da 
população no Grande Porto e as suas condições habitacionais. Particularmente, ele é 
responsável pela sobrelotação e degradação dos alojamentos existentes no centro 
histórico do Porto, ocupados por populações de fracos rendimentos, em alojamentos 
anteriormente ocupados por populações mais ricas, que foram ocupar áreas periféricas de 
melhor qualidade. Este facto está patente na estrutura urbana dos finais do século XIX e 
princípios do século XX, actualmente visível, apesar das alterações ocorridas com a 
expansão urbana33 e com o planeamento urbanístico34, dada a grande imobilidade da 
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 Este fenómeno tem contribuído, significativamente, para um decréscimo do espaço residencial 
nas áreas mais centrais, privilegiando-se a oferta de espaços para os serviços e comércio. Veja-se, por 
exemplo, os projectos das "Docklands" de Londres e o "Battery Park City " em Nova York, entre outros. 
33
 O processo de invasão desta área central por outras actividades, particularmente o comércio e os 
serviços, que vão ocupar muitos dos edifícios anteriormente destinados, exclusivamente, à residência 
forçando a população a procurar alojamentos em espaços mais periféricos, onde os preços são mais baixos. 
Uma análise mais pormenorizada deste assunto pode encontrar-se em FERNANDES, José A. Rio - Porto 
cidade e comércio. Porto: Arquivo Histórico, Câmara Municipal do Porto, 1997. 
34
 Salientem-se as acções de realojamento promovidas pela Câmara na sequência de alterações 
urbanísticas ocorridas no centro histórico, por exemplo, a construção da Av. de D. Afonso Henriques, da 
Av. dos Aliados, do largo da Sé, da destruição do bairro da Lada (o qual foi em parte reconstruído já 
recentemente em consequência da renovação urbana da área Ribeira-Barredo), que contribuíram para um 
decréscimo da população residente destas áreas. 
    
população face à habitação35 e ao défice de alojamentos existentes relativamente ao 
rápido crescimento da procura. 
Do ponto de vista empírico, a análise ecológica consistiu, fundamentalmente, na 
construção dos modelos de localização e de diferenciação residencial (modelo de 
Burgess, modelo sectorial de Hoyt e multinucleado de Harris e Ullman e mais tarde 
retomados pela ecologia factorial). A maior preocupação destas abordagens foi pela 
descrição das áreas residenciais segregadas em termos sociais, privilegiando-se o 
comportamento da procura, sendo a mobilidade habitacional determinada por um 
conjunto de factores que pesam nas escolhas familiares, particularmente dos mais ricos. 
A ecologia factorial através da construção de modelos, utilizando um conjunto 
diversificado de variáveis estatísticas pelo método de análise factorial, procura explicar 
a existência das diferentes áreas sociais presentes no espaço urbano. Estes modelos36 
constataram três factores principais na identificação das áreas sociais: o nível 
socioeconómico; a posição no ciclo de vida ou urbanização e a etnicidade. A cada um 
destes factores corresponde um modelo de distribuição, sectorial para o nível 
socioeconómico, concêntrico para a o ciclo de vida e polinucleado para a etnicidade. 
A preocupação com a descrição mais do que pela interpretação, originou um 
modelo com dificuldades em interpretar os processos de diferenciação no acesso à 
habitação, bem como a complexidade e diversidade das suas formas de produção. 
No entanto, apesar destas limitações, os modelos produzidos pela análise 
ecológica foram assumidos como modelo do urbanismo funcionalista moderno, baseado 
no zonamento, originando "uma cidade arrumada com os grupos sociais e as actividades 
económicas cada um no seu lugar"37. 
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 Esta imobilidade é consequência do congelamento das rendas, que contribui para a degradação 
dos edifícios, para a sua sobrelotação e ocupação por populações idosas, ou de fracos rendimentos, que aí 
permanecem pois não encontram alternativas no mercado habitacional, devido aos altos preços, quer de 
habitação para ocupação própria, quer para arrendamentos, face aos seus parcos rendimentos.  
36
 Entre outros refira-se, como os mais ilustrativos, os trabalhos de SHEVY, E.; BELL; W. - Social 
Area Analysis. Stanford , Stanford University Press, 1955 (referido em CARTER,  Harold - The study of 
Urban Geography. 4ª ed., London: Arnold, 1995, p.222- 226);  MURDIE, R. - Factorial Ecology of 
Metropolitan Toronto (1951-1961). Chicago: Univ. of Chicago Press, 1969; REES, P. - The factorial 
ecology of Metropolitan Chicago, 1968; DAVIES, W.K.D. - Urban Social Struture. A multivariate-
structural analysis of Cardiff and its region. Cardiff: Univ. of Wales Press, 1983; DAVIES, W.K.D. - 
Factorial ecology. Adershot, Gower, 1984 (ambos referidos por CARTER, Harold - The study of Urban 
Geography,  p.226-231).  
37
 SALGUEIRO, Teresa Barata - Cidade Pósmoderna. Espaço Fragmentado. Inforgeo. Lisboa: 
Associação Portuguesa de Geógrafos/Edições Colibri, nº 12/13 (Dezembro, 1998), p.225. 
    
1.3.2. A abordagem neo-clássica 
 
A corrente económica, inspirada na "urban land economics"38, caso dos trabalhos 
de Alonso (1964), Murth (1969), Evans (1973), entre outros, procuram explicar a 
estrutura dos valores do solo urbano, permitindo explicar a sucessão de actividades no 
espaço e a localização residencial das diferentes classes sociais na cidade, dando grande 
importância aos transportes e ao efeito da distância.  
A economia neo-clássica desenvolve uma teoria explicativa das estruturas 
espaciais e da localização residencial. O modelo neo-clássico, também conhecido como 
modelo trade-off, tem como postulado a relação entre o consumo do espaço 
habitacional e os custos de transporte. As hipóteses gerais são: as despesas com 
habitação (que decrescem com a distância ao centro da cidade) e com o transporte (que 
aumentam a partir do centro), são função do rendimento familiar. Cada família procura 
maximizar a quantidade de espaço residencial face à quota do seu rendimento 
disponível para a habitação.  
Deste modo, as famílias estabelecem uma relação entre o custo do alojamento no 
centro e a maiores distâncias, em função dos seus rendimentos e preços da deslocação 
para o trabalho. Jogam, assim, com esses factores na escolha da localização, optando 
por aquela que minimize as deslocações (quer para o trabalho, quer outras deslocações - 
compras, lazer, escolas, etc.). Nesta perspectiva, é possível analisar quer a procura, quer 
o valor da renda como resultado da trilogia - distância, rendimento, preço - 
explicando-se a procura pela relação custo da casa, transporte e salário. 
 O acento principal desta abordagem é colocado nas vantagens comparativas de 
localização, que resultam da substituição do custo do solo por custos de acessibilidade. 
O valor do solo apresenta-se, pois, como a principal força centrífuga, que leva à 
crescente descentralização das várias actividades39, particularmente da habitação, a 
partir do centro da cidade, associado ao sistema de transportes, inicialmente com o 
transporte ferroviário e rodoviário público e, mais tarde, o transporte individual (o 
automóvel), o qual permite uma maior mobilidade, particularmente para as classes 
sociais com maior poder económico. Nos países Anglo-Saxónicos, estas classes sociais 
são as primeiras a procurar localizações residenciais na periferia dos núcleos urbanos 
como reflexo da forte tendência de crescimento espacial, originando a suburbanização 
da residência (como vimos atrás para os modelos da escola ecológica). A 
                                                
38
 Destaquem-se como trabalhos pioneiros os de Marshall (1890), Von Thunen ( 1826) e Ricardo 
(1817), seguidos depois pelos de Hurd (1903) e Haig (1926) . 
39
 Ver, nomeadamente, JONHSON, J. (ed) - Suburban Growth. Geographical Process at the Edge 
of the Western City.  London: Jonh Wiley & Sons, 1974; MASOTTI, L. e HADDEN, J. [eds] - The 
Urbanization of the Suburbs.  Beverly Hills: Sage Publications, 1973. 
    
suburbanização da residência representa, assim, a acrescida mobilidade espacial 
permitida pelo desenvolvimento tecnológico dos transportes. 
A economia neo-clássica vê a sociedade como uma série de indivíduos cuja 
natureza e forma de comportamento são previsíveis. A realização das preferências dos 
indivíduos organiza a sociedade e a economia considerando dois tipos de actores: as 
famílias, que procuram alojamentos que maximizem os seus interesses, e as empresas 
que colocam no mercado solo e casas em quantidade e proporções que lhes permitam 
maximizar os seus  lucros. 
 Nos modelos apoiados na "new urban economics" a suburbanização residencial é 
encarada como a expressão das preferências dos agregados familiares. Estas 
preferências estão associadas ao aumento dos rendimentos e às alterações dos estilos de 
vida40 apoiadas, quer pelo investimento que é feito nomeadamente em infra-estruturas 
viárias e transportes quer, ainda, pela atribuição de subsídios à habitação41 .  
No caso do Grande Porto a valorização dos custos de deslocação casa-trabalho 
parece-nos ser importante para compreendermos a localização da residência. A maioria 
das deslocações casa-trabalho são pouco extensas, predominando, sobretudo, as 
deslocações dentro da mesma freguesia (184 951 dos activos empregados na AMP, 
segundo o Censo de 1991), ou para freguesias vizinhas do mesmo concelho (168 175 
dos activos empregados na AMP).  
Acrescente-se ainda que, em todos os concelhos, com excepção de Valongo e 
Gondomar, mais de 60% da população activa reside e trabalha no próprio concelho, 
fruto do modelo económico característico do NW de Portugal, onde predomina a 
dispersão territorial, quer da indústria, quer até mesmo do sector terciário 
(particularmente a partir de finais dos anos 70), apesar de ainda ser forte a sua 
centralização, sobretudo na cidade do Porto sendo, aliás, este sector que provoca as 
maiores mobilidades de população activa para esta cidade.   
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 A residência suburbana é para os americanos o "American Dream" das classes de médio e alto 
rendimento, enquanto que as áreas mais centrais da cidade são os locais marginalizados, inseguros, 
congestionados e poluídos, com fraca qualidade ambiental.  
41
 O Estado tem um papel central na criação das condições que sustentam a suburbanização da 
residência, estimulando o consumo habitacional através de políticas fiscais e monetárias, quer para a 
aquisição de habitação própria, quer à indústria de construção, permitindo o desenvolvimento de uma 
produção em massa de alojamentos para ocupação própria. Para além disso, através da realização de 
infra-estruturas viárias, estimula também o crescimento da indústria de construção.  
    
1.3.3 - A abordagem comportamental 
 
As principais críticas feitas às abordagem neo-clássica centram-se nas hipóteses 
irrealistas e artificiais42 - do homem económico - que consideram, ignorando os factores 
complexos e subjectivos inerentes ao comportamento das famílias, conduzindo assim ao 
aparecimento de uma nova abordagem - a comportamental. 
 A abordagem comportamental privilegia também a procura, mas de um ponto de 
vista micro ao enfatizar o comportamento das famílias na escolha do seu local de 
residência, sendo a mobilidade determinada, quer por forças internas (necessidades e 
expectativas das famílias), quer por forças externas, (percepção das alterações ao 
ambiente do bairro). Estas duas forças interactuam de forma a criar a qualidade do lugar 
("place utility"), que, essencialmente, mede o nível individual de satisfação ou 
insatisfação de uma dada localização. Se as qualidades do lugar se desviarem 
fortemente das suas necessidades imediatas, criando insatisfação, então a família 
procurará uma nova localização.  
As principais conclusões dos trabalhos desenvolvidos sobre a mobilidade 
residencial, segundo esta perspectiva, mostram que a mobilidade é determinada 
primeiro pelo preço e depois por outras dimensões, como necessidades de espaço 
devido às alterações da dimensão familiar associado ao seu ciclo de vida43, 
acessibilidade, características das casas, a disponibilidade de equipamentos, comércio e 
as características da área (existência de jardins nas urbanizações, a paisagem, a 
qualidade das casas) e o estatuto social da população residente. O peso de cada uma 
destas dimensões varia conforme os grupos sociais, sendo as classes com maior 
rendimento aquelas que valorizam mais o prestígio e a qualidade dos bairros e com a 
posição no ciclo de vida, por exemplo, as famílias com filhos pequenos, valorizam mais 
as áreas residenciais que dispõem de equipamentos e espaços para as crianças, os 
apartamentos maiores ou mesmo a moradia individual.  
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 Tais como competição perfeita, conhecimento perfeito, ausência de externalidades, ausência de 
restrições legais e sociais, facilidade de transporte igual em qualquer direcção, etc. 
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 MAHER, C. A. - Population turnover and spatial change in Melbourne. Urban Geography, 3, 
1982, p. 240-57; CADWALLADER, M.  - Urban residential mobility: a simultaneous equations 
approach. Transactions of the Institute of British Geographers, New Series. 7 (1982), p. 458-73; PHIPPS, 
A.G.  - A utility modeling approach for mesuring the costs of displacement: an application to the core 
neighborhoods of Saskatoon. Urban Geography. 3 (1982), p.328-54; CLARCK, W.A.V.; ONAKA, J. L. - 
Life cycle and housing adjustment as explanation of residential mobility. Urban Studies, 20 (1983), p. 47-
57; MIRON, J. - A replacement model of metropolitan expansion. Geographical Analysis, 15 (1982), p. 
107-127 (este autor apresenta um modelo para Toronto semelhante ao modelo Markoviano de 
relocalização da habitação). 
    
 O preço é, sem dúvida, o factor que mais pesa na escolha familiar. Aquilo que se 
verifica é que o preço dos alojamentos têm vindo a aumentar substancialmente 
registando-se, por isso, um maior esforço por parte das famílias para suportar as 
despesas com o alojamento, patente no facto de no caso do Grande Porto o número de 
alojamentos onerados por encargos com a sua compra, mais do que duplica entre 1981 e 
1991, passando a corresponder, neste último ano, a quase um terço dos alojamentos 
propriedade dos ocupantes.  
Quanto aos alojamentos arrendados é de sublinhar, em primeiro lugar, a quebra do 
seu número e o aumento do preço dos novos arrendamentos. Em 1991, 23% dos 
alojamentos arrendados no Grande Porto possuíam rendas superiores a 12.000$00 
mensais. Cremos que, actualmente, estes valores serão maiores não só devido à 
actualização das rendas antigas, mas também pelo aumento significativo das novas 
rendas. 
Estes aspectos apontados parecem estar na base quer da grande imobilidade 
habitacional44, quer ainda, da crescente descentralização da residência, na medida em 
que o controle das rendas favoreceu, num primeiro momento, a oferta para 
arrendamento nos concelhos periféricos, pelo menos enquanto o congelamento não 
atingiu estes concelhos visto que as rendas podiam ser actualizadas e num segundo 
momento, com a generalização do congelamento a todos os municípios, provocou a 
oferta de alojamentos para venda, na medida em que os preços e a disponibilidade de 
terrenos eram aí mais vantajosos. 
Estas conclusões vêm demonstrar que a escolha da localização residencial não 
depende, unicamente, da relação rendimento, preço da casa e do transporte, como a 
abordagem neo-clássica previa, mas é bastante complexo. Mas, como é óbvio, as 
possibilidades de escolha são maiores para os mais ricos, pois só eles podem pagar os 
sítios melhores, sendo estes que definem, periodicamente, as novas "áreas chiques"45. 
 No caso do Porto, um exemplo típico deste processo é o da Foz, que de núcleo 
rural - piscatório, passou a estância balnear em meados do séc. XIX,  onde por alguns 
meses as famílias portuenses e do Alto Douro passavam o Verão, onde se fixa, 
igualmente, a colónia inglesa, para depois pouco a pouco se transformar numa das áreas 
"chiques" da cidade onde se instalam as novas classes ricas, sobretudo quadros médios e 
superiores46. 
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 Patente na coexistência quer de alojamentos superlotados, quer de outros sub ocupados, 
indicadores estes que comprovam que não há um ajuste da casa às alterações na dimensão das famílias. 
45
 SALGUEIRO, Teresa Barata  - A Cidade em Portugal. Porto: Afrontamento, 1992, p. 352. 
46
 Ver a análise desenvolvida por FERNANDES, José Alberto Rio - A Foz, entre o Rio o Mar e a 
Cidade. Porto: O Progresso da Foz, 1989; FERNANDES, José Alberto Rio - A Foz. Revista da Faculdade 
    
Estes aspectos que apontamos parecem-nos importantes, também, para 
compreendermos algumas das estratégias publicitárias utilizadas actualmente pelos 
promotores, que valorizam as dimensões da qualidade habitacional/ambiental, para 
assim captar certos estratos populacionais com maior poder aquisitivo ou, ainda, 
criando-se artificialmente a qualidade ambiental (com espaços verdes e equipamentos 
de lazer) em espaços fechados, como é o caso dos condomínios privados. A preservação 
dessas dimensões qualitativas, estão também implícitas nas atitudes das próprias 
famílias relativamente à invasão dos seus bairros por elementos que possam levar a uma 
desqualificação desses espaços.  
A valorização, crescente, da componente qualidade habitacional/ambiental pela 
procura, reflexo, sobretudo, das alterações sociais e culturais, parece-nos ser um 
importante factor explicativo para as mudanças ocorridas na nossa área de estudo, ao 
nível da oferta de alojamentos, não só privada, mas também na pública. 
Quer os modelos ecológicos, quer os neo-clássicos, quer mesmo a própria 
abordagem comportamental, admitem uma segregação socio-espacial da residência em 
que as várias classes sociais nos surgem arrumadas em grandes manchas, apesar de as 
razões apresentadas serem diferentes.  
Esta situação, como teremos oportunidade de desenvolver na 2ª parte do trabalho 
para o caso da nossa área de estudo, só começa a mudar nos anos 80, acompanhando as 
alterações tecnológicas dos transportes e comunicações, a maior disponibilidade de 
capitais, com consequências directas na organização social e económica, no aumento das 
mobilidades, diversidade e  maior fragmentação da estrutura social. 
Estes aspectos, introduzem mudanças no modo de produção e apropriação do 
espaço residencial, levando ao aparecimento de um espaço mais fragmentado, com 
implantação pontual de grande projectos imobiliários com carácter misto47, que surgem 
tanto no centro, como na periferia, fruto, sobretudo, dos processos de nobilitação e 
regeneração, cuja lógica locativa mais intensiva e selectiva, contraria a organização 
residencial em grandes manchas segregadas socialmente. 
 
 1.3.4 - A abordagem institucional - organizativa (managerial ) e do conflito de 
  localização 
 
As principais críticas feitas aos modelos tradicionais de abordagem dos padrões 
residenciais referidos anteriormente, referem que ao privilegiarem as preferências e as 
                                                                                                                                         
de Letras do Porto - Geografia. Porto. Vol. V (1987), p. 13-58. Processo semelhante ao ocorrido, por 
exemplo, com Leça da Palmeira no concelho de Matosinhos.  
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  SALGUEIRO, Teresa Barata - Cidade Pósmoderna. Espaço Fragmentado. Inforgeo. Lisboa: 
Associação Portuguesa de Geógrafos/Edições Colibri, nº 12/13 (Dezembro, 1998), p.226 
    
escolhas das famílias, ignoram a importância dos constrangimentos existentes no 
mercado habitacional, que fazem com que a escolha das famílias não seja livre, nem 
voluntária, pois ela é, fundamentalmente, determinada pelos preços de mercado. São os 
agentes que actuam no mercado que definem os preços e com isto condicionam as 
hipóteses de escolha do consumidor. Isto mesmo é comprovado pelo facto dos preços 
das casas nunca baixarem, mesmo numa situação de excesso de oferta relativamente à 
procura, como aquele que parece existir, actualmente, na nossa área de estudo.  
 Na verdade, não existe um equilíbrio perfeito entre a oferta e a procura de 
habitação, como os modelos admitem48. De facto, aquilo que acontece com o mercado 
habitacional é um desequilíbrio permanente, consequência das características estruturais 
deste mercado e das estratégias dos agentes envolvidos. 
Outra das limitações destes modelos, prende-se com o facto de considerarem a 
habitação subordinada aos usos de solo dominantes no espaço urbano (o comércio, os 
serviços  e a indústria). São estes usos que determinam os preços do solo e estes, por 
sua vez, conduzem o processo de competição pelo solo disponível entre usos 
alternativos. A tendência é para a não consideração explícita das condições que regulam 
os mercados de habitação, assumindo-se a prevalência da esfera produtiva na 
estruturação do espaço metropolitano e, consequentemente, na localização da 
residência. 
É assim, neste contexto, que surgem outras abordagens à questão do alojamento, 
nomeadamente aquelas que se preocupam com as relações entre o poder, conflito e 
espaço - sendo apelidadas de teorias conflituais de localização - e as que se interessam 
com o papel dos agentes que administram a habitação ("urban managers"), ambas têm 
por base os trabalhos de Max Weber. A primeira desenvolveu-se a partir dos trabalhos 
                                                
48
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da ciência política Norte Americana49 (a chamada teoria institucionalista) e foi 
incorporada na geografia Norte Americana, a segunda, foi desenvolvida pelos 
sociólogos ingleses50 e aparece-nos nos trabalhos dos geógrafos ingleses. 
Estas duas abordagens, salientam quatro aspectos fundamentais: 
- a identificação dos agentes e das instituições envolvidas no mercado 
habitacional, salientando os seus diferentes objectivos, ideologias e poder; 
- a natureza das interacções entre estes agentes e instituições e quais os tipos de 
constrangimentos que impõem uns aos outros; 
- o efeito dessas interacções nas diferentes escolhas feitas pelas famílias 
relativamente às várias partes do espaço urbano; 
- o impacto de políticas governamentais específicas, como por exemplo, controlo 
de rendas, regulamentos à ocupação do solo e à construção e taxas fiscais. 
A teoria institucionalista de Form e outras que se lhe seguiram51 salientam que a 
organização do espaço é inerentemente política. Na verdade, a política urbana influência 
a localização das actividades, favorecendo umas em detrimento de outras, quer através 
do zonamento e regulamentos, quer através da implantação de infra-estruturas e redes 
de transporte. Valoriza-se, assim, o papel do Estado como gestor e coordenador das 
contradições entre os vários agentes que actuam no mercado habitacional. A 
distribuição desigual do poder e dos rendimentos confere a alguns grupos uma posição 
mais vantajosa no mercado habitacional, permitindo-lhes tirar maiores benefícios. 
 Assim, são abordados por um lado, os conflitos entre os vários grupos e 
organizações com diferentes interesses no mercado habitacional - promotores, 
proprietários, agentes do estado, instituições financeiras, governo local e outras 
organizações locais - e, por outro lado, tenta-se relacionar diferentes formas 
habitacionais a factores espaciais específicos, principalmente a existência de 
externalidades locativas, quer positivas, (como, por exemplo, vias de comunicação, 
espaços verdes, escolas, outros equipamentos públicos, ...), quer negativas (poluição, 
congestionamento de tráfego, défice de equipamentos públicos, ...). 
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A maior parte dos estudos weberianos organizativos (managerial), concentram-se 
na identificação dos agentes (públicos, semi-públicos e privados) com poder na 
distribuição dos escassos recursos urbanos (entre estes a habitação), realçando o seu 
papel na construção dos constrangimentos de acesso às casas. 
A abordagem organizativa foi, sobretudo, desenvolvida nos estudos sobre 
habitação efectuados na Grã Bretanha52. Uma das razões deste facto, prende-se com as 
próprias características da economia britânica, em que o Estado central e local, tiveram 
um papel interventivo muito significativo ("welfare capitalism") na produção da 
habitação e noutros domínios das políticas sociais e económicas, modificando o livre 
jogo das forças de mercado. 
Um dos autores fundamentais desta corrente foi o sociólogo Pahl. Para ele, " (a) 
existem condicionamentos "espaciais" no acesso aos recursos e equipamentos urbanos - 
tais condicionamentos exprimem-se geralmente em distância custo/tempo; (b) existem 
condicionamentos "sociais" ao acesso aos equipamentos urbanos, estes reflectem a 
distribuição do "poder" na sociedade e manifestam-se nas regras e procedimentos 
burocráticos, e nos "agentes sociais" que participam na distribuição e controlo dos 
recursos urbanos; (c) populações de diferentes locais diferem entre si quanto ao acesso e 
oportunidades de obtenção dos recursos e equipamentos, devido à sua posição 
económica ou à sua posição na estrutura profissional. A situação resultante de a) e b) 
designa-se por sistema socio-espacial ou socio-ecológico. As populações limitadas no 
acesso aos recursos e equipamentos urbanos são a variável dependente; aqueles que 
controlam o acesso, os "managers" do sistema, são a variável independente, daí que o 
conflito no sistema urbano seja inevitável."53 
Assim, para percebermos o acesso à habitação é fundamental percebermos o papel 
dos "managers" e particularmente do Estado, e, dado que a intervenção deste é cada vez 
maior, a importância destes agentes na organização espacial das sociedades tem 
aumentado concomitantemente. De um papel de apoio à acumulação do capital, através 
da afectação de bens e serviços que a iniciativa privada não é capaz ou não tem 
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interesse em proporcionar, o Estado tem vindo progressivamente a envolver-se na esfera 
da produção.    
Apesar de haver uma grande diversidade de abordagens nestes estudos, podemos 
destacar três questões principais :  
- quais são os agentes individuais e instituições responsáveis pela oferta e 
localização da habitação? 
 - que papel e estratégias usam para localizar o alojamento?  
- quais os efeitos desse papel e das suas acções sobre os diferentes tipos de 
famílias? Esta última questão pode ser resumida numa outra mais simples de se saber 
quem ganha e quem perde, em termos de distribuição da habitação54. 
Uma primeira dimensão, decorrente destas abordagens, é aquela que relaciona os 
tipos de alojamento e as formas de distribuição, permitindo estudar a segregação 
residencial como factor estruturante das cidades. Uma segunda dimensão é a da relação 
entre as diferentes formas de acesso ao alojamento (e à sua propriedade) e os tipos de 
comportamento social e político dos agentes55. 
A importância destas abordagens decorre do facto de elas fornecerem um quadro 
interpretativo que salienta, por um lado, a importância dos agentes públicos, 
semi-públicos e privados na localização da habitação e, por outro lado, o estudo desses 
agentes e instituições permite-nos compreender o funcionamento do mercado 
habitacional e, particularmente, a forma como certos tipos de famílias estão localizadas 
em certos tipos de casa. 
Alguns trabalhos salientam, principalmente, o papel desempenhado pelos agentes 
públicos na selecção das famílias concorrentes à habitação social, os quais contribuem 
para um reforço da segregação residencial (através da concentração das populações mais 
pobres em certas áreas que, como veremos mais à frente, contribuiu para uma 
marginalização e estigmatização destas áreas) ou até mesmo para a discriminação ou 
exclusão de certos estratos populacionais, quer devido a restrições impostas ao seu 
acesso, quer ainda devido à burocratização do processo56.    
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Os trabalhos desenvolvidos analisam os diferentes actores conforme o maior peso 
que eles assumem no mercado habitacional dos respectivos países, uns privilegiam mais 
os proprietários, outros os agentes públicos, outros os promotores e os construtores, 
outros o arrendamento, outros ainda os financiadores. 
Veremos, na segunda parte do trabalho como no caso do Grande Porto, a 
intervenção do Estado, em determinados momentos, foi fundamental para a estruturação 
socio-espacial da residência. Saliente-se, desde já, por um lado, a grande concentração 
espacial57 quer da habitação propriedade do Estado ou das autarquias, quer ainda, das 
cooperativas de habitação. 
Outras das intervenções com consequências significativas sobre as condições 
habitacionais da população da nossa área de estudo foi, sem dúvida, quer as 
contradições da política de solos e do planeamento urbanístico, quer ainda, a política de 
arrendamento urbano, cujos efeitos se fizeram sentir não só no aparecimento do 
mercado habitacional clandestino, como ainda na imobilidade residencial das famílias, 
na crescente desqualificação do parque habitacional e no aumento espectacular  da 
ocupação própria.    
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1.3.5. - A abordagem marxista 
 
A abordagem marxista da habitação, cujas bases se encontram na obra de Engels 
"A questão do Alojamento"58, foi, sobretudo, a partir dos finais dos anos 60, com o 
aparecimento dos movimentos radicais nas ciências sociais, englobada em outras 
perspectivas algo diferentes mas que têm em comum os princípios do materialismo 
histórico59. 
Para este autor, a questão do alojamento era inseparável de todo o processo 
económico capitalista. O Estado era entendido como instrumento da classe dominante e 
incapaz de resolver a questão, ou seja, a crise do alojamento. Portanto, a questão do 
alojamento estava intrinsecamente ligada ao modo de produção capitalista e, por 
conseguinte, só poderia ser resolvida pela superação desse mesmo modo de produção. 
Nas diversas perspectivas marxistas, salientam-se quatro aspectos essenciais, os 
quais relacionam o alojamento com todo o sistema económico e social em que se insere: 
(1) a habitação é uma mercadoria, uma fonte geradora de lucros e um veículo para a 
acumulação de capital para certas fracções do capital industrial (capital industrial ligado 
à construção civil), mas como ela é uma mercadoria, com características particulares, 
necessita da intervenção de outras formas de capital (o capital financeiro) para que se 
obtenha lucro; (2) a habitação é um bem de consumo, indispensável à reprodução da 
mão-de-obra; (3) a habitação é um veículo utilizado para a reprodução das forças sociais 
dominantes; (4) a habitação é um foco permanente de conflitos sociais, daí a 
intervenção dos poderes públicos sob diversas formas. 
Para os marxistas a questão do alojamento é, essencialmente, a da sua crise, fruto 
de um aumento brusco e rápido da procura nos grandes centros urbanos, que não é 
acompanhado pela oferta, originando falta de alojamentos e consequentemente 
especulação imobiliária e aumento dos preços, cujas causas são essencialmente 
estruturais (especulação fundiária, oferta dirigida essencialmente para a procura 
solvente, baixa produtividade do sector da construção, taxa de rotação do capital mais 
longa, grande dependência do capital financeiro, conflitos de interesses entre os vários 
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agentes envolvidos na produção, multiplicação de intermediários especulativos, 
encargos fiscais,...).  
Esta situação de crise, como veremos ao longo da segunda parte do trabalho, foi 
responsável, não só, pelo aparecimento do mercado clandestino60, como ainda, pelas 
situações de sobrelotação dos alojamentos, aumento das situações de coabitação, 
construção de barracas, inflação dos preços, degradação dos alojamentos e aumento da 
suburbanização da residência. 
Perante esta situação de crise, que não deixa de ter consequências em todo o 
sistema económico e social, o Estado tem de intervir. O Estado pode intervir no 
processo de produção ou no consumo, ao nível económico, político ou ideológico e as 
diferentes formas de intervenção irão favorecer diferentes classes ou fracções de classes. 
O maior ou menor predomínio de uma ou mais fracções do capital, explica, em parte, o 
grau e a forma de intervenção quer do Estado, quer das Câmaras Municipais (veremos 
na segunda parte do trabalho quais os reflexos destes aspectos no mercado habitacional 
do Grande Porto). 
O Estado pode intervir, primeiramente, no processo de produção, encorajando a 
racionalização ou mecanização e uma descida de preços, através, por exemplo, da 
promoção de habitação social e, simultaneamente, estimulando a prefabricação ou 
formas industrializadas de produção. O Estado pode, ainda, intervir no circuito 
financeiro pela estabilização dos fluxos de fundos das instituições financeiras, ou 
mantendo as taxas de crédito baixas, através de bonificações, ou ainda, controlando o 
preço das casas através do controle das rendas, como aconteceu, por exemplo, em 
Portugal, após 1948, com o congelamento das rendas em Lisboa e Porto e 
posteriormente alargado a todo o país após o 25 de Abril. 
Assim, a intervenção do Estado será, não só um reflexo dos problemas de 
produção da habitação, como também está relacionada com a reprodução das relações 
sociais pelo incentivo de certas formas de ocupação, como, por exemplo, a ocupação 
própria. Estes diferentes tipos de intervenção irão favorecer diferentes classes sociais, 
fracções e sub-fracções do capital. 
Ao nível da reprodução das forças sociais (relações de propriedade ou de 
autoridade, por exemplo), esta faz-se essencialmente ao nível ideológico, 
desempenhando a habitação, a este nível, um papel importante. Por exemplo, o ser 
proprietário da sua própria casa tem por efeito reforçar certos comportamentos e 
atitudes face à propriedade privada61, para além de acarretar um endividamento maior 
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das famílias e, consequentemente, colocá-las numa posição de dependência de um 
emprego estável. 
Quanto à questão dos conflitos sociais em torno da habitação, estes são um 
reflexo dos conflitos, a um nível mais geral, entre o capital e o trabalho. Todavia, há 
também a considerar, os conflitos entre as diversas fracções do capital, por exemplo, 
entre o capital industrial e o sector da construção ou até mesmo o capital financeiro. Ao 
primeiro convém manter a habitação barata para, deste modo, pagarem menos aos 
operários e terem maiores lucros e uma maior taxa de acumulação de capital, para os 
segundos, os preços mais altos dos alojamentos, permitem maiores lucros e maiores 
oportunidades de investimento. 
Na abordagem marxista a produção da habitação no espaço urbano está, também, 
ligada aos processos de acumulação e circulação do capital, da esfera produtiva para o 
investimento na construção. Assim62, os booms imobiliários coincidem com a 
transferência do capital da esfera produtiva (o circuito primário de acumulação de 
Marx) para a produção do ambiente construído (o circuito secundário de Marx) em 
épocas de excesso de liquidez e problemas de acumulação no sector produtivo. 
Aliás, em Portugal, a partir dos anos 60 a penetração do capital financeiro 
nacional, quer da Banca, quer dos Seguros, no sector imobiliário para investimento, 
com a consequente reestruturação do sector da construção, explica, não só o grande 
boom imobiliário ocorrido, sobretudo, nas duas áreas metropolitanas e no Algarve, 
como ainda, as alterações nas características e dimensão dos projectos. 
Após os anos 80 com a entrada de Portugal na União Europeia, a circulação de 
capitais foi facilitada, originando um forte investimento no imobiliário, quer de capitais 
estrangeiros, quer mesmo de grandes grupos empresariais, particularmente em habitação 
de luxo e imobiliário comercial, conduzindo, igualmente, a uma reestruturação do sector 
da construção, sobretudo uma maior especialização e profissionalização. 
A oferta de habitação, na óptica marxista, não é só um problema quantitativo, é 
também um problema qualitativo, uma vez que, a habitação contribui: (1) para a 
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reprodução da força de trabalho, a qual não é uniforme pois possui diferentes 
rendimentos e necessidades habitacionais; (2) para a reprodução de relações sociais, 
através da correspondência entre diferentes status habitacionais e certas posições 
sociais, num sistema de hierarquização social baseado na divisão por classes; (3) para 
isolar ou desorganizar potenciais movimentos/lutas de classe, através da dispersão de 
concentrações da classe-trabalhadora e da fragmentação de áreas sociais com diferentes 
status e formas de consumo. 
Sintetizando, para os autores marxistas, a contradição central que está na base da 
crise do alojamento assenta na socialização crescente dos meios de reprodução, 
simultaneamente com a sua apropriação privada. A habitação é, ao mesmo tempo, um 
factor de troca - mercadoria - e um factor de uso, essencial à reprodução da força de 
trabalho, valores contraditórios na lógica do modelo de produção capitalista. 
 
1.3.6 - A abordagem da estrutura de provisão da habitação 
 
A preocupação desta abordagem insere-se na procura de instrumentos de análise 
que possam ser úteis para relacionar a problemática do lugar da habitação no território 
com as estratégias dos diversos intervenientes na provisão da habitação é, também, uma 
abordagem organizativa, uma vez que valoriza o papel dos agentes e instituições (quer 
privados, quer públicos) que actuam no mercado.   
Ela foi, primeiramente, desenvolvida por Michael Ball na sua análise sobre a 
produção da habitação na Grã-Bretanha63 - em que define o conceito de "estrutura de 
provisão de habitação" - sendo também aplicada, por este autor, na interpretação da 
questão das rendas urbanas e no desenvolvimento da indústria de construção64.  
A estrutura de provisão é um conceito instrumental para incorporar as instituições 
e os agentes na análise do processo de produção e consumo da habitação. Não constitui 
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uma teoria propriamente dita, é uma metodologia, uma série de declarações acerca de 
como analisar as instituições, os agentes e os seus papéis65.  
Segundo esta perspectiva de análise66, o conceito de provisão de habitação, 
refere-se ao conjunto de processos que ocorrem desde a produção até ao consumo final 
da habitação. A compreensão da articulação dos diferentes agentes envolvidos nestes 
processos, é justificada a partir das características específicas da habitação, sobretudo a 
sua imobilidade e durabilidade, que conduzem, por um lado, aos processos ligados ao 
solo e à localização e por outro lado, juntamente com a durabilidade, influenciam os 
processos actuais do mercado, através do parque habitacional já existente, ou seja dos 
investimentos passados. O valor da habitação é, assim, construído socialmente ao longo 
do tempo, através de sucessivas decisões de investimento ou desinvestimento67. 
Outra questão importante para compreendermos a forma como a habitação é 
produzida, permitida pelo conceito de provisão da habitação, prende-se com o longo 
período de tempo que medeia entre a promoção e a utilização final do produto e com o 
seu custo elevado, o que torna este processo extremamente sensível à sua gestão 
financeira. Assim sendo, as escolhas dos métodos construtivos e a forma de 
desenvolvimento dos projectos não são independentes do modo como a comercialização 
final se processa.    
Outro ponto fundamental desta abordagem é que não existe uma única forma 
capitalista de produção da habitação68. Aquilo que existe é uma pluralidade de formas 
de produção de habitação que se diferenciam, em termos de agentes envolvidos, 
segundo as relações estabelecidas entre eles e de acordo com a tecnologia e organização 
da produção, estando, geralmente, associadas a formas de ocupação específicas. 
Na verdade, o conceito de estrutura de provisão da habitação decorre da existência 
de vínculos entre os vários tipos de promoção-contrução e formas de ocupação 
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específicas, por exemplo, o promotor preponderante de habitação para venda são as 
empresas; as famílias, por seu lado, promovem a construção quer para ocupação 
própria, quer para arrendamento, o Estado tende a promover habitação, essencialmente, 
para arrendamento. 
A pluralidade de formas de produção evidencia-se a partir das comparações de 
diferentes contextos nacionais. Daí que, a procura dos factores que explicam em cada 
um desses diferentes contextos a especificidade histórica e social, é uma das temáticas 
presentes nesta perspectiva de investigação. Outra das preocupações analíticas, prende-
se com as condições, quase sempre problemáticas, de coexistência no interior de cada 
contexto de diferentes formas de provisão. Assim, segundo esta abordagem, a 
sistematização dessas diferentes formas é um instrumento metodológico importante. A 
distinção tem em conta os seguintes aspectos: 
-  objectivos da promoção - lucrativa ou não-lucrativa. Quem promove? 
- forma de construção - pelo próprio promotor-construtor ou por contrato a outra 
entidade. Quem constrói?  
- forma de ocupação - venda para um mercado de massas; ocupação pelo próprio; 
arrendamento privado; arrendamento social. Quem utiliza? 
As diferentes formas/estruturas de provisão, são então reconhecidas tendo em 
conta a identificação dos agentes envolvidos e a sua relação com o processo de 
produção e consumo de habitação, bem como o tipo de vínculos que estabelecem com 
os outros intervenientes, ou seja, os conflitos e negociações em torno do controlo e da 
valorização do produto. 
 Os diversos autores referidos chamam, ainda, a atenção para dois aspectos. Por 
uma lado, a estabilidade e permanência de um modo determinado de articulação entre 
agentes que se constitui num quadro de referência condicionador das suas estratégias, 
assim, às diversas formas de provisão da habitação, podem corresponder diversas 
contingências, quanto, por exemplo, ao tipo de projecto, à organização da concorrência 
entre produtores, ao papel da tecnologia e suas mudanças, à importância do preço do 
terreno e ao financiamento, por outro lado, este mesmo quadro de referência vai sendo 
recriado pela acção dos próprios intervenientes, pela sua capacidade estratégica. Então, 
"uma determinada estrutura de provisão é o que fica de alterações sucessivas, mais ou 
menos coerentes, reforçando um conjunto de articulações particulares no fluxo 
contraditório de várias possibilidades e tendências"69  
A procura das condições em que se estruturam e persistem determinadas formas 
de provisão, é pois um ponto fundamental da análise, sendo necessário então, 
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especificar os recursos utilizados pelos agentes, as regras que configuram o seu quadro 
de actuação e as mudanças ocorridas.  
Assim, "uma estrutura de provisão de habitação é o produto particular, das 
relações sociais historicamente determinadas, associadas com os processos físicos de 
transformação do solo, construção e consumo final da habitação"70. 
Cardoso e Short 71 definem quatro formas diferentes de provisão da habitação de 
acordo com as relações que se estabelecem entre os diferentes agentes de produção e 
consumo da habitação (fig.4). 
 Para o caso específico do Grande Porto, após 1950, Abílio Cardoso72 define três 
tipos de estrutura de provisão: a provisão pelas empresas; pelas famílias e a pública ou 
semi-pública. 
Este autor salienta a importância de solos bem localizados e infra-estruturados na 
estrutura de provisão de habitação pelas empresas privadas, facto que gera uma 
competição por solos com aquelas características e, consequentemente, inflação dos 
preços de habitação. Esta situação contribui também para uma separação das empresas 
segundo as suas capacidades financeiras. Surgem assim, desde as grandes empresas 
capazes de produzir grandes projectos para um mercado de massas, às pequenas e 
médias empresas que constroem pequenos projectos ou trabalham em regime de 
subempreitada para as grandes empresas, situação esta que tem vindo a ganhar cada vez 
mais importância nos últimos anos. 
Saliente-se, ainda, que a inflação dos preços das casas, leva os construtores a 
adquirir, progressivamente, mais solo e a construir mais na periferia, onde os preços são 
mais baixos, alimentando, deste modo, o processo de descentralização espacial da oferta 
de habitação. 
A estrutura de provisão pelas famílias, é caracterizada pela limitada dimensão do 
seu processo construtivo, assente em pequenos projectos, sobretudo para ocupação 
própria, realizados por empresas de pequena dimensão, com frequente contribuição de 
trabalho familiar ou de especialistas trabalhando por conta própria73. 
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 Condições de produção Relação entre os agentes  Formas de consumo da habitação 
A. Autopromoção 
Solo e financiamento Promotor  
construtor  
operário 
= ocupação própria 
B. Contrato Individual de produção 
1- Solo e financiamento Promotor = ocupação própria 
construtor 
operário 
2- Solo e financiamento Promotor = ocupação própria 
construtor 
operário 
C. Contrato Institucional de produção 
Promotor = senhorio inquilino 
Promotor 
construtor 
operário 
ocupação própria 
senhorio 
D. Produção Especulativa 
Promotor  
construtor 
senhorio inquilino 
operário 
2- Solo e financiamento 
inquilino 
1- Solo e financiamento 
construtor 
operário 
 Solo e financiamento 
ocupação própria 
  
 Fonte: CARDOSO, A.; SHORT, J. - Forms of Housing Production: Initial Formulations. 
 Environment and Planning A, Vol. 15 (1983), p. 926 
  
Fig. 4 - Formas de promoção e construção habitacional 
 
Na segunda parte do trabalho teremos oportunidade, não só de desenvolver as 
condições de existência e de permanência desta forma de provisão, como ainda, a sua 
importância nos concelhos periféricos do Porto.  
A terceira estrutura de provisão salientada por A. Cardoso, é caracterizada por 
uma maior diversidade dos seus agentes de promoção: governamentais, camarários, 
empresariais, cooperativas, Instituições de Solidariedade Social. Esta estrutura é, 
    
segundo o mesmo autor, "desenvolvida não pela positiva devido às suas 
potencialidades, mas como alternativa de recurso quando as outras são inadequadas"74, 
o que explica o seu carácter residual, pelo menos no caso português. 
A característica primordial desta estrutura de provisão reside no papel central dos 
poderes públicos como condição do seu desenvolvimento, quer através do 
financiamento, quer ainda garantindo o acesso ao solo ou à comercialização dos 
alojamentos. Outra das características comuns é a uniformidade das regras dimensionais 
e de custos dos alojamentos. Esta estrutura é compatível com uma grande variedade de 
grupos sociais e formas de consumo predominando, contudo, duas sub-formas: os 
grupos sociais de maior rendimento tendem a adquirir casas produzidas pelas 
cooperativas ou pelas autarquias locais; os grupos sociais com recursos mais escassos 
são, essencialmente, arrendatários de fogos do Estado, das autarquias ou das Instituições 
de Solidariedade Social (teremos oportunidade de desenvolver mais as características 
desta estrutura e a sua importância em determinados períodos de tempo e em certos 
espaços, na segunda parte do trabalho). 
 
1.3.7. - A abordagem morfológica - as tipologias dos espaços residenciais 
 
Como o espaço urbano não tem uma estrutura rígida mas encontra-se em 
permanente mutação, de acordo com o dinamismo das forças produtivas e sociais 
existentes, as características das diversas áreas mudam ao longo do tempo, revelando 
ciclos de duração mais ou menos longos, associados a ciclos de construção ("building 
cycles") e a agentes específicos, responsáveis pelas mudanças, quer dos estilos 
construtivos (arquitectónicos), quer das alterações de uso quer, ainda, de uma maior ou 
menor densificação dos lotes ocupados pelas construções. 
O que hoje é novo, amanhã será velho, o que hoje é um bairro residencial, pode 
amanhã vir a ser um centro comercial, ou um complexo de escritórios. Onde antes havia 
um conjunto de casas individuais com grandes jardins ou quintais, pode dar origem a 
outras tipologias habitacionais mais densas. Uma área industrial abandonada, pode 
transformam-se numa área residencial, ou numa área mista com residência, comércio e 
escritórios. 
Os trabalhos que mais têm contribuído para esta perspectiva de análise, mais 
morfológica, são os da escola de morfologia urbana inglesa, a partir dos trabalhos 
desenvolvidos por Cozen75 e seus seguidores, que constituem o "Urban Morphology 
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Research Group", da Escola de Geografia da Universidade de Birmingham, 
destacando-se entre estes Whitehand76, Slater77 e Larkham78. Associado a este grupo 
esteve também o espanhol Joan Vilagrasa, que desenvolveu alguns trabalhos sobre a 
cidade de Lleida79. Todo estes estudos, destacam, também, o papel dos agentes, 
salientando a sua origem e tipo, como factores essenciais para as alterações de estilos 
arquitectónicos ou nas adições ao stock construído, isto é, uma maior densificação da 
ocupação dos grandes lotes quer da época vitoriana, quer do período entre as duas 
grandes guerras. 
Segundo esta perspectiva de análise existem três elementos fundamentais na 
planta urbana: o lote - a parcela de terreno ocupada por determinado uso e delimitada 
por fronteiras; as construções - os edifícios que ocupam os diferentes lotes e a rua - ao 
longo da qual são construídos os edifícios. Estes elementos permitem identificar as 
várias unidades morfológicas, em que o aglomerado urbano pode ser subdividido, as 
quais, por sua vez, são fruto das várias épocas históricas em que ocorreu a sua 
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expansão, que compreende períodos de crescimento mais rápido e outros mais lentos - 
os ciclos de construção. 
Muitas destas análises morfológicas procuraram precisamente identificar as 
tipologias residenciais mais frequentes, relativamente a determinados períodos da 
expansão urbana, realçando quer a forma e dimensão dos lotes, tipos de rede das ruas e 
as características dos edifícios habitacionais, quer analisando as alterações que sofreram 
ao longo dos anos. Anne Moudon80, num trabalho realizado sobre algumas áreas 
suburbanas dos Estados Unidos, identifica as tipologias predominantes entre os anos de 
1920 e 1990, salientando uma maior diversidade de tipologias nos primeiros anos, 
enquanto nos últimos anos a tendência é para uma maior uniformização dos modelos 
construtivos, resultante da acção quer dos promotores, quer dos arquitectos81.   
Alguns dos trabalhos mais recentes82 preocupam-se, essencialmente, com o 
processo de reconversão das áreas residenciais mais antigas, áreas que têm vindo a 
sofrer uma pressão crescente devido às suas características de baixa densidade com 
grandes lotes, mostrando que a tendência é para uma maior densificação da ocupação 
dos lotes, dando origem ao desenvolvimento de um segundo ciclo construtivo, 
reduzindo o espaço livre, aquilo a que chamam o processo de infill. Nestes estudos, 
salienta-se o papel dos vários actores neste processo (proprietários fundiários, 
promotores, construtores, arquitectos, autoridades locais, financiadores...), as suas 
motivações e acções e como os inevitáveis conflitos (por exemplo, o confronto entre as 
pretensões do promotor e as regulamentações impostas pelo poder local) são resolvidos.  
Também representativos desta perspectiva de análise, têm sido os estudos 
realizados por alguns geógrafos ingleses, planeadores e economistas, acerca das 
variações espaciais do valor do solo, concretamente analisando os processos de 
desinvestimento e reinvestimento - a chamada teoria do rent gap - frequentemente 
ligada aos fenómenos de gentrification 83.  
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A arquitectura tem também contribuído para esta perspectiva de análise84, uma 
vez que são os arquitectos os principais responsáveis pela criação e difusão dos novos 
modelos construtivos. A tendência geral ao nível do projecto, tem sido para a 
uniformização e internacionalização dos estilos das construções urbanas, permitido 
pelas alterações tecnológicas dos processos construtivos, que proporcionam uma maior 
liberdade relativamente às condicionantes naturais dos terrenos e também, pela 
introdução de novos materiais ao nível dos acabamentos.  
Esta uniformização tem contribuído para uma certa descaracterização das 
paisagens urbanas, dificultando a orientação e a apropriação, por parte dos moradores, 
devido, quer à falta de espaços que promovam as relações de vizinhança, quer ainda, à 
inexistência de pontos de referência, pois as ruas e os edifícios tendem a ser mais iguais. 
Contudo, apesar desta uniformização dos projectos ainda se manter em certos 
espaços, a partir dos anos 80 esta situação começa a alterar-se, surgindo novos 
projectos, novos estilos arquitectónicos, sobretudo na gama média-alta, caracterizados, 
quer por uma mistura de usos, quer por oferecerem um conjunto de serviços 
complementares à habitação (espaços de lazer, espaços verdes, segurança interna, TV 
por cabo...), que introduzem rupturas no tecido construído pré-existente e que são uma 
consequência, também, da reestruturação económica, das alterações dos padrões de 
consumo, do aumento da diversidade social e do maior individualismo. Estes projectos, 
apresentam, um padrão mais aleatório, aparecendo tanto no centro, como na periferia85.  
 Na nossa área de estudo encontramos vários exemplos do processo de infill, ou até 
mesmo de reabilitação ou renovação de áreas obsoletas ou degradadas que, 
normalmente, dão origem a projectos arquitectónicos emblemáticos, muitos deles com 
nome próprio e, muitas vezes, com um carácter misto.  
Não foi nossa intenção, neste trabalho, tratá-los exaustivamente, contudo, não 
podemos deixar de referi-los como marcas fundamentais de transformação do espaço 
metropolitano, constituindo uma componente clara da diferenciação do espaço urbano e 
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da sua dinâmica, marcando a imagem do território, pelo menos de alguns dos seus 
fragmentos, estando associados às alterações ocorridas nos agentes envolvidos nestes 
processos (mudanças sociais, culturais, valorização do capital imobiliário, reestruturação 
do sector da construção, menor regulamentação do Estado, aparecimento de projectos 
em parceria público-privado, políticas de marketing urbano, entre outras86).  
No caso do Porto, podemos salientar as alterações ocorridas ao longo da Av. da 
Boavista, em que vários palacetes do séc. passado, foram substituídos por prédios de 
escritórios ou por centros comerciais. A Baixa portuense vai, também, perdendo a sua 
ocupação residencial a favor de outras ocupações, como o comércio ou os serviços, que 
ocupam quer antigos edifícios habitacionais, por vezes reabilitados, ou até mesmo novos 
edifícios que surgem por demolição daqueles. Antigas áreas industriais, que foram 
substituídas por áreas de residência, serviços e/ ou comércio, como o caso, por exemplo, 
do Foco, na Av. da Boavista, que inclui não só habitação, como um centro comercial, 
hotel e cinema. Refira-se ainda, os recentes projectos imobiliários do "Oporto Center", 
"Edifícios Mota Galiza", construções habitacionais na Avenida de França ou da R. 
Damião de Góis. Fora da cidade, destaque-se o caso do antigo bairro operário da 
EFANOR, na freguesia da Sra. da Hora, que foi destruído para aí se implantar o "Norte 
Shopping" e um empreendimento habitacional de luxo (que se encontra em construção), 
ou ainda, o "Arrabida Place", junto ao nó da Arrábida, o projecto de Matosinhos Sul, que 
visa a reabilitação de uma antiga área industrial abandonada estando, esta, em parte, a 
ser ocupada por novos projectos habitacionais de luxo. 
No Porto, o processo de infill, também surge em muitos bairros sociais construídos 
pelo Estado Novo - os bairros de casas económicas - particularmente, naqueles que 
viram a sua acessibilidade melhorada pela construção de novas vias, patente numa 
alteração dos projectos iniciais, pela ampliação da construção ocupando-se o terreno 
vago dos jardins ou pequenos quintais.  
 
 
1.3.8 - As abordagens orientadas para o consumo da habitação -   
  apropriação do alojamento e satisfação com a casa. 
 
 As abordagens ligadas aos processos de apropriação do alojamento têm sido um 
campo de análise privilegiado por várias disciplinas sociais, principalmente pela 
psicologia comportamental, a antropologia, a semiótica, sociologia urbana e 
arquitectura. 
Estas abordagens têm-se orientado para o estudo de vários aspectos directamente 
relacionados com o uso e significado da habitação e foram desenvolvidas como resposta  
                                                
86
  Na segunda parte do trabalho, teremos oportunidade de desenvolver mais estes aspectos. 
    
quer à preocupação crescente com a qualidade da casa e do ambiente, quer ainda, com 
as mudanças ocorridas na estrutura familiar, nas ocupações (por exemplo, o aumento do 
trabalho feito no domicílio, permitido pelo uso do computador e pela INTERNET), nos 
estilos de vida, nas migrações, que originam alterações nas necessidades, nos usos, no 
arranjo interior - exterior e nos estilos arquitectónicos da habitação87. 
A noção de apropriação do alojamento recobre domínios variados, desde o 
processo de uso funcional e instrumental do alojamento e dos espaços exteriores, 
passando pelas práticas culturais, simbólicas e afectivas, entre outras. 
"A apropriação deve servir à definição dos vários territórios residenciais, com 
relevo para as unidades habitacionais/fogos, e à sua respectiva marcação face às 
envolventes em geral e às unidades de convizinhança em particular (..) para a maioria 
de nós... a existência de uma habitação permanente, onde nos possamos enraizar é tanto 
uma componente necessária de segurança física, com expressão psicológica muito 
significante de quem nós somos"88. 
Podemos considerar três principais níveis de abordagem de análise das formas de 
apropriação do alojamento89: (1) uma abordagem sociológica no quadro dos modos de 
vida e formas de apropriação do alojamento, centrada hoje na relação entre as 
transformações sócio-demográficas e familiares e as expectativas e formas de 
apropriação do alojamento90; (2) uma abordagem psicossociológica com recurso às 
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 Ver, por exemplo, as várias abordagens apresentadas em ARIAS, E. G. - The Meaning and Use 
of Housing - International Perspectives, Approaches and their Applications. Aldershot: Averbury, 1993, 
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Afrontamento, nº25/26 (Fev. 1998), p. 140. 
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 GUERRA, Isabel - Um olhar sociológico sobre o alojamento. Sociologia - Problemas e Práticas. 
Lisboa. nº 24 (1997), p. 171 
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 Ver, por exemplo, a este respeito a análise feita por BERNARD, Yvonne - Ménage et modes de 
vie . In ASCHER,  François (coord.)-  Le Logement en Questions- L'habitat dans les années quatre-vingt-
dix: continuité et ruptures. Paris: Éd. de l'Aube, 1995. p.13-39; GRAFMEYER, Yves- Sociabilités 
urbaines. In ASCHER,  François (coord.) -  Le Logement en Questions- L'habitat dans les années quatre-
vingt-dix: continuité et ruptures. p.189-212; BERNARD, Yvonne - La France au Logis. Ètude 
    
variáveis estruturantes da psicologia social; (3) finalmente, uma abordagem simbólica, 
campo cada vez mais interdisciplinar. 
Estas abordagens partem da análise dos modos de vida, valorizando o alojamento 
como espaço essencial à estruturação da vida quotidiana, na linha da pesquisa iniciada 
com os trabalhos de Chombard de Lauwe e Henri Lefèbvre91. 
Em termos práticos, as preocupações sociológicas com o alojamento surgem a 
partir  dos pedidos de arquitectos mais sensíveis, preocupados com as disfunções 
geradas pelos seus modelos de habitat de edifícios e/ou urbanizações (de habitação 
social - os "Grand Ensemble") características dos anos 60 e 70, particularmente, em 
França. Em Portugal, vários arquitectos na década de 60, ligados ao Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil, desenvolveram estudos sobre esta questão. 
Como afirma Michelson92 "(..) as autoridades em habitação social encaram as 
pessoas em termos da sua capacidade económica. É assumido que a habitação social foi 
criada para as famílias que não podem competir no mercado privado de habitação e que 
requerem casas novas, seguras, decentes, feitas expressamente para elas. (...) Os 
técnicos que concebem estas habitações não contemplam que estes clientes têm famílias 
em diferentes estados no ciclo de vida, diferentes idades, problemas sociais e interesses 
específicos. (...) Então, não surpreende que as famílias encarem como indesejáveis as 
habitações sociais que lhe são atribuídas, uma vez que estas foram construídas somente 
para o seu status económico, e não para as suas actividades quotidianas, e que essas 
habitações tendem a reflectir mais do que uma dimensão da sua existência". 
Os sociólogos europeus, nos anos 60, esforçam-se por demonstrar que os 
moradores sabiam o que queriam, mas que existia um défice de comunicação entre os 
técnicos e os futuros moradores.  
Em Portugal podemos salientar após o 25 de Abril a experiência do processo 
SAAL (Serviço de Apoio Ambulatório Local), que conseguiu integrar a participação 
dos moradores nas diferentes fases de elaboração e execução do programa. As 
associações de moradores eram os interlocutores privilegiados das equipas técnicas 
                                                                                                                                         
Sociologique des pratiques domestiques. Liège: Mardaga, 1992; LÉGER, J. M.- Derniers Domiciles 
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 CHOMBART DE LAUWE, Henry - Famille et Habitation: Sciences Humaines et Conceptions 
de l’Habitation. 2º ed, Paris: CNRS, 1967; CHOMBART DE LAUWE, Henry - Appropriation de 
l’Espace et Changement Social. Ed Cahiers Internationaux de Sociologie, LXXVI, 1979; LEFÈBVRE, 
Henri - Critique de la Vie Quotidienne. Paris: L’Arche,vol. I e II, 1959; LEFÈBVRE, Henri - Du Rural à 
l' Urbain. Paris: Anthropos, 1970. 
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 MICHELSON, W. - Environmental Choice. Human Behaviour and Residential Satisfaction. 
N.York: Oxford Univ. Press, 1977, p.25, citado em FREITAS, Maria João - Os Paradoxos do 
Realojamento.  Sociedade e Território. Porto: Afrontamento, nº 20 (Abr. 1994), p.31. 
    
responsáveis pela concepção dos projectos dos novos bairros, tendo estes, que 
responder às necessidades daquelas. O SAAL pôs técnicos, decisores e moradores, face 
a face, em interacção. As associações de moradores tornaram-se, não só clientes da 
equipa de arquitectura, como também promotores, juntamente com as Autarquias, dos 
fogos que iriam habitar. 
No entanto, as pesquisas e os projectos de intervenção-acção não tiveram o 
impacto que se esperava, particularmente, não responderam de forma rápida e 
suficientemente operativa, como era desejo dos arquitectos que se confrontavam com 
prazos de execução geralmente rígidos e céleres93. 
Apesar destas dificuldades, a abordagem dos processos de apropriação do 
alojamento tem vindo a ser desenvolvida em torno de três eixos fundamentais: 
- a função do espaço do alojamento na estruturação dos modos de vida;  
- as formas de usos, pelos diferentes estratos sócio-culturais e etários ;  
- os factores de satisfação residencial - a relação entre o desenho arquitectónico da 
casa, do bairro e da rua e a satisfação com esses espaços (preocupação com o urbanismo 
residencial)94.  
 Os estudos efectuados têm incidido, fundamentalmente, nas análises: 
- sobre exclusão social desencadeadas pelas políticas sociais de habitação do 
"Estado Providência"95;  
- sobre os modos de habitar e modelos de habitat na construção clandestina96 
(apropriação e auto promoção); 
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Research, Vol. 2, nº1 (1978); Colóquio Habitação Social Anos 90. Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa, 
Maio, 1990. 
    
- sobre os efeitos da emigração nas transformações do habitat  e seu uso, quer nos 
países de origem , quer de destino97 (apropriação e auto promoção); 
- sobre a evolução das formas de habitar, inseridas na dinâmica de evolução dos 
modos de vida das famílias e das relações familiares98; 
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- sobre a análise da satisfação residencial em bairros de realojamento de 
populações provenientes de áreas degradadas (apropriação do espaço - o privado e o 
público)99 ;  
- sobre a análise dos bairros de habitação degradada e/ou precária e os  modos de 
vida, das populações aí residentes  (apropriação do espaço - o privado e o público)100. 
Os trabalhos sobre exclusão social criticam, essencialmente, o facto do alojamento 
social não ter permitido melhorar a situação habitacional das famílias, como era seu 
objectivo, tendo contribuído para o desenvolvimento de situações de marginalização e 
conflitualidade. As causas desta situação, são múltiplas, salientando-se a forma do 
espaço construído - as grandes urbanizações da arquitectura moderna - e a política de 
alojamento seguida. As tipologias construídas foram, não só, responsáveis pela 
dissolução das solidariedades familiares, étnicas e religiosas, como também, pelo 
desenraizamento das populações, particularmente dos mais jovens, contribuindo ainda, 
para a massificação, para o individualismo, para o anonimato e para o défice de 
cidadania. Outras causas a considerar são, a carência de serviços e a inadequação da 
escola às características multiculturais e de pobreza da população101. 
O aumento do desemprego e do emprego precário nos anos 80 tem contribuído, 
também, para o crescimento da pobreza e marginalização, pelo que o Estado tem vindo 
a desenvolver novas políticas de requalificação destas áreas (como por exemplo, os 
"Banlieus 89" e os "Quartiers em Crise", em França, o Programa "Reabilitação Urbana" 
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escolas do 1º ciclo, de forma a aproximar a escola destas populações fragilizadas. 
    
em Portugal, o Programa Comunitário "Urban", ou ainda, o recente Programa 
"Polis"102, além dos Programas de Luta Contra a Pobreza). 
Quanto aos trabalhos acerca dos efeitos da emigração na transformação do habitat  
e seus usos, não nos deteremos muito sobre eles, uma vez que a nossa área de estudo 
não é uma área onde os efeitos da emigração se tenha feito sentir a este nível, sendo 
muito mais importante em outros espaços rurais do país. Contudo, como veremos na 
segunda parte do trabalho, o investimento feito pelos emigrantes parece estar a 
aumentar no Grande Porto e a difusão de certos modelos construtivos foi importante em 
determinados momentos da evolução do espaço urbano, particularmente as chamadas 
"casas dos brasileiros". 
Relativamente à questão da construção clandestina ela foi, sem dúvida, como já 
tivemos oportunidade de referir em outro trabalho, "uma das mais importantes formas 
de expansão das periferias urbanas, acabando mesmo por marcar, já irreversivelmente, a 
estrutura e imagem da cidade"103. No mercado clandestino a influência do utente na 
definição do produto final é fundamental, o que contribui para difusão de um certo 
modelo de alojamento - a residência unifamiliar própria - geralmente com quintal e 
jardim, a qual se apresenta, não só, como a materialização de um sonho, um modo de 
ascensão social que não é permitida pela ascensão profissional, dado o nível reduzido de 
escolarização, como também apresenta um forte valor simbólico, no sentido de 
realização de um património para os filhos e de um investimento que garante segurança 
no futuro.  
O modelo habitacional é, portanto, o resultado de um conjunto de aspirações e 
expectativas, de um projecto de vida em função do qual se organizam estratégias 
conducentes à sua concretização, como a poupança familiar, reduzindo-se os gastos 
considerados supérfluos, a redução dos tempos livres, que são dispendidos na 
construção da casa, na realização de horas extraordinárias ou outras actividades, para 
aumentar o rendimento e consequente investimento na habitação.  
                                                
102
 Programa Nacional de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades, criado em 
Maio de 2000 pelo Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território (Resolução do concelho de 
Ministros nº 26/2000), a aplicar em 18 cidades, até 2006. Entre estas, destacam-se na nossa área de estudo, 
o Porto, Vila Nova de Gaia e Matosinhos. Este programa é financiado em parte, pelo III Quadro 
Comunitário de Apoio, que inclui 4 componentes: requalificação urbana e ambiental (165 milhões de 
contos); intervenções nas cidades património mundial (Angra do Heroísmo, Évora, Porto e Sintra - 4 
milhões de contos); valorização urbanística e ambiental em áreas de realojamento (bairros sociais de 
Lisboa e Porto - 10 milhões de contos) e medidas complementares para melhorar as condições urbanísticas 
e ambientais das cidades, como redução do tráfego, recolha selectiva de lixos, educação ambiental, entre 
outras (21 milhões de contos). 
103
 MATOS, Fátima L. de, op. cit, p.149. 
    
O modelo de habitat clandestino parece constituir ainda, uma forma de 
"ruralização do urbano", uma vez que se rejeita algumas das componentes de um modo 
de vida urbano, como é o caso, por um lado, da recusa de prédios plurifamiliares e do 
arrendamento e por outro, a valorização de uma cultura rural, expressa na existência de 
um quintal e na criação de animais domésticos ou ainda, nas cozinhas tradicionais e na 
possibilidade que a moradia confere de privacidade, de independência, de se estar à 
vontade, poder fazer barulho a qualquer hora ou sacudir os tapetes sem incomodar os 
vizinhos.  
Quanto à análise dos espaços de habitação degradada ela tem sido fundamental, 
não só para o conhecimento das condições e domínios de vulnerabilidade das 
populações, sendo a questão da habitação e do emprego consideradas fundamentais, 
como ainda tem permitido salientar vários aspectos ligados aos modos de vida das 
populações que habitam nestes bairros, mais próprios do meio rural, como é o caso das 
redes de entre-ajuda, os fortes laços de vizinhança e a identidade cultural de certos 
grupos, particularmente os provenientes das ex-colónias, ou, ainda, o caso da 
comunidade cigana. Estes aspectos, que muitas vezes não são equacionados nos 
processos de realojamento, vão contribuir para a insatisfação sentida pelas populações 
relativamente aos bairros sociais.  
Devido ao maior conhecimento destas questões que os estudos acerca dos bairros 
degradados e dos bairros de realojamento têm propiciado, quer as Câmaras Municipais 
quer mesmo o Estado104, têm vindo a desenvolver várias acções no sentido de integrar 
as políticas de realojamento e as políticas sociais, envolvendo vários parceiros, como as 
Instituições de Solidariedade Social, as escolas, os centros de saúde, associações 
desportivas, culturais e os próprios moradores. Estas acções visam promover novas 
formas de gestão dos bairros e novas dinâmicas sociais que contribuam para uma 
melhor satisfação e apropriação dos bairros. Ao nível da construção as autarquias têm 
também procurado promover novos modelos habitacionais, geralmente de menor 
dimensão e mais dispersos pelo espaço urbano, aproveitando, por vezes, áreas que vão 
sendo libertadas pela demolição de outras habitações ou mesmo reabilitando edifícios 
abandonados ou degradados. 
Outra das dimensões de análise das formas de apropriação do alojamento, é aquela 
que valoriza a função de habitar como satisfação de uma necessidade e como resultado 
de um modelo cultural. A casa é vista como um objecto simbólico e psico-social, onde 
se investem afectos, imaginários, reais e irreais, conscientes e inconscientes. 
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A maioria das pesquisas parte da identificação das necessidades a que o 
alojamento responde: 
- necessidade não apenas de reprodução da força de trabalho, mas de espaço de 
urbanização integrado; espaço de individualização, de repouso, de comunicação, de 
socialização, de bem-estar e de protecção (Chombart de Lauwe); 
- necessidade resultante da interiorização e experimentação de modelos culturais, 
sendo fundamental a dimensão psicológica de espaço de protecção (Jaqueline 
Palmade)105. 
As pesquisas sociológicas que temos estado a referir, organizam-se em torno de 
duas questões fundamentais: (1) o impacto das alterações demográficas na procura do 
alojamento e na evolução das características da procura, dando-se particular atenção às 
dinâmicas demográficas dos indivíduos e das famílias e evolução das características da 
oferta habitacional; (2) a estruturação do modo de vida e formas de apropriação ao nível 
do alojamento, analisando-se a diversidade de práticas sociais de uso e apropriação do 
alojamento, à luz da estruturação dos modos de vida das famílias e dos indivíduos e dos 
processos de mobilidade social.  
Detectam-se, também, duas dimensões de análise nas pesquisas sobre as formas 
de apropriação: 
- Níveis de apropriação - colectiva do espaço urbano e local dos espaços públicos 
(a região, a cidade, o bairro); apropriação comum dos espaços de vizinhança (prédio, 
bloco, unidade de vizinhança, espaços livres) e apropriação privada do alojamento e dos 
seus vários espaços internos. 
- Dimensões de apropriação - de uso; de significação e/ou representação e 
imaginária (de encerramento no interior da casa ou de abertura para os espaços 
exteriores comuns). 
Estas dimensões permitem clarificar a forma como a organização interna do 
alojamento e o seu modelo arquitectónico, irá permitir ou não, ao habitante, a inserção 
das suas próprias relações sociais e familiares. Estes aspectos são particularmente 
importantes para a arquitectura, pelo que, nos anos de 1994 e 1995, o LNEC e o INH, 
desenvolveram trabalhos conjuntos, por equipas que integram técnicos ligados quer à 
arquitectura, quer à sociologia e à geografia, cujo objectivo foi avaliar a apropriação/ 
satisfação de alguns empreendimentos habitacionais já com uma prolongada ocupação, 
com vista a melhorar e corrigir algumas situações em projectos futuros106. 
                                                
105
 PALMADE, Jaqueline - Le Système de L’Habiter. Paris: Doc. CSTB, 1981, citado em 
GUERRA, Isabel, op. cit., p.174. 
106
 LNEC - 1ª Análise Retrospectiva do Parque Financiado pelo INH nos anos de 1985/87. 
Lisboa: Nota Técnica nº 1/95-NA, 1995; Relatório 195/ 95-NA, 1995 e Relatório 347/95 - NA, 1995. 
    
Devido às fragilidades dos modelos de análise sociológica e à 
multidisciplinaridade do objecto, vários investigadores recorrem à psicologia ambiental 
e à "análise transaccional", para conseguirem desenvolver os seus modelos de análise 
das formas de uso e apropriação do alojamento. 
A psicologia ambiental, pressupõe que a casa é um reservatório de processos 
culturais e psicológicos fundamentais, pretendendo averiguar os significados da casa 
para os moradores, o seu papel na estruturação das relações familiares ou, ainda, no 
relacionamento com a vizinhança. Valorizam-se, essencialmente, duas perspectivas no 
que se refere à problemática de apropriação do alojamento. Por um lado, os estudos 
sobre satisfação residencial e, por outro lado, a relação entre o habitat e o 
comportamento. 
A abordagem transaccional aplicada aos estudos dos processos de apropriação do 
alojamento, parte de dois pressupostos: o primeiro, é de que existe uma indestrutível 
articulação entre as pessoas e o seu meio-ambiente; o segundo, é de que as dimensões 
temporais são dimensões inerentes a essa relação. O alojamento deve ser, assim, 
concebido numa dinâmica convergente de pessoas, lugares e processos psicológicos. 
Valorizam-se as dimensões de apropriação, enraizamento e identidade que advêm 
de formas de apropriação positiva do alojamento, e considera-se que essa apropriação é 
fundamental para o equilíbrio psicológico, familiar e social. Assim, segundo este 
quadro, as pessoas investem significados e afectos aos lugares com que se relacionam, o 
que significa controlar o espaço/tempo, ser familiar a..., ter sentido de pertença. 
A casa é também um factor de identidade importantíssimo, já que ela nos orienta 
as relações com os lugares, com o espaço e com a sociedade. Detém, também, fortes 
laços cognitivos e afectivos, que permitem a integração do eu , pelo significado que 
atribuímos à casa de que nos apropriamos como um traço estruturador da identidade 
pessoal. 
A casa funciona, assim, também como elo de ligação/comunicação com os outros, 
com o meio e com o passado. Nesse sentido, o espaço insere-se num percurso pessoal 
fazendo parte de uma história de vida. 
Os modelos de análise utilizados pela perspectiva transaccional, admitem uma 
relação causal entre os atributos do meio ambiente e o comportamento do individuo, 
postulando que a satisfação residencial depende da percepção e avaliação dos diferentes 
atributos do meio ambiente, como por exemplo, as características do alojamento, a 
limpeza, a segurança e as características dos outros moradores. 
    
Alguns autores, como Weidemann e Anderson107, criticam essa causalidade 
unidimensional, entre satisfação e atributos do habitat, introduzindo outras grandezas 
de forma a abranger a compreensão das múltiplas dimensões do fenómeno habitar 
(arquitectónica, técnica, política, económica, social, psicológica, cultural, entre outras). 
Os estudos efectuados até ao momento identificam uma grande variedade de 
dimensões que fundamentam a satisfação residencial: dimensão do alojamento, arranjo 
interior, localização, densidade, características da vizinhança, espaços envolventes, 
equipamentos, etc. 
Num trabalho efectuado sobre as famílias realojadas no Bairro da Boavista, em 
Lisboa, Maria João Freitas108 organiza essas variáveis em três conjuntos:  
- Perspectiva da dimensão - na qual o grau de satisfação é afectado negativamente 
pelo aumento da população e densidade da área residencial; 
- Perspectiva composicional - em que a satisfação residencial é explicada de 
acordo com as características das famílias; 
- Perspectiva da qualidade de vida - a satisfação residencial é explicada em função 
da influência das condições do ambiente (segurança, poluição, vizinhança...) e também 
da comparação entre a situação actual dos indivíduos e as suas aspirações futuras. 
A análise das formas de apropriação dos alojamentos têm suscitado cada vez mais 
interesse quer das entidades públicas, quer privadas. Para as primeiras, a sua atenção 
tem incidido na necessidade de conhecer o comportamento dos diferentes grupos 
sociais, particularmente os de menor rendimento, característicos dos bairros sociais de 
realojamento, cujo mal-estar é cada vez mais evidente. Para as segundas, o seu interesse 
decorre da necessidade de compreender as mudanças das dinâmicas demográficas, 
familiares e culturais, para tornar possível oferecer um produto mais adequado, focado 
nas necessidades e expectativas dos vários grupos sociais109. 
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As novas linhas de investigação apontam para a necessidade de um debate 
renovado acerca do papel da habitação. As conclusões apontam para um melhor 
conhecimento da forma como o acesso e a escolha do alojamento, são influenciadas 
pelas expectativas e outras circunstâncias familiares, particularmente as questões 
ligadas ao consumo. Este é visto cada vez mais como uma forma de individualização 
numa sociedade de massas "the products that appeal are those that offer 'universal 
uniqueness' - that is, that promise everyone the possibility -.... of being unique, special, 
out of the ordinary, apart of the crowd"110, aspectos estes que sem dúvida têm fortes 
reflexos nos modelos habitacionais e até mesmo na sua publicidade.  
As abordagens psicossociológicas, como vimos, têm procurado explorar este 
terreno complexo, sendo também necessário ter em atenção as alterações demográficas 
e socioeconómicas, com destaque, não só, para o envelhecimento da população111, mas 
também, para novas mudanças, como o aumento do divórcio, o casamento mais tardio, 
o aumento dos isolados, o aumento do desemprego, do trabalho precário, o aumento da 
mobilidade, novos padrões de consumo, que criam novas procuras, novos modelos 
familiares e exigem novas formas de habitat, isto é, novas soluções urbanísticas, 
arquitectónicas e até financeiras, capazes de propiciar uma maior satisfação e permitir 
uma melhor sociabilidade. 
 
1.4 - Conclusão 
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Neste capítulo do trabalho tentamos, fundamentalmente, sintetizar as principais 
abordagens da questão do alojamento. As diversas abordagens, como vimos, derivam da 
complexidade da habitação como objecto de estudo. A habitação é um bem de consumo 
essencial, heterogéneo e durável; é um indicador indirecto de status e de diferenciação 
de rendimentos dos consumidores; um quadro das relações sociais que se estabelecem 
nos centros urbanos e que definem a estrutura residencial destes; uma matriz de 
conflitos e negociações entre os vários grupos de poder e uma fonte de lucros para 
diferentes instituições e agentes envolvidos na sua produção, consumo e troca. 
O alojamento, tem sido desde o séc. XIX, um dos grandes terrenos de debate 
sobre a questão social. Foi também um dos pontos de ancoragem de polémicas sobre a 
economia de mercado, sobre a relação entre a propriedade privada, o mercado 
habitacional empresarial e o Estado. 
A investigação sobre a habitação está, essencialmente, preocupada com o 
alojamento enquanto objecto e processo, interactuando este com o sistema económico, 
social e político. Deste modo, para os economistas o interesse da habitação como 
objecto de estudo, prende-se com o facto dela envolver uma percentagem significativa 
do investimento e do consumo nas economias mais avançadas, para além de, nos 
últimos anos, a riqueza ou as dívidas geradas pela habitação serem uma preocupação 
significativa para as economias dos vários países.  
A habitação reflecte e influencia as relações sociais, as oportunidades individuais 
e o bem-estar social, daí o seu interesse para a sociologia. Para a geografia urbana o 
estudo da habitação é fundamental para a compreensão dos processos de mudança da 
organização do espaço urbano, destacando-se os vários factores e o comportamento dos 
agentes que intervêm nesse processo. Concordamos com Knox112 quando afirma que 
"The built environment,... must be seen as simultaneously dependent and conditioning, 
outcome and mechanism of dynamics of investment, production and consumption... 
Specific outcomes - new architectural styles, new forms of residential development, etc, 
- must not be abstracted from the broader sweep of socio-spatial change. ... changes in 
the built environment must be situated not only in terms of structural transformations of 
economies and societies but also in terms of the behaviour of particular agents of 
change and groups of individuals in particular localities at particular times". 
A habitação tem também um significado importante para os políticos, na medida 
em que ela determina as condições socioeconómicas do país, das regiões e das áreas 
urbanas. O sector da construção é um instrumento privilegiado do relançamento das 
actividades produtivas, dadas as relações que mantém com outros sectores económicos, 
quer a montante, quer a jusante, sendo ainda um grande empregador de mão-de-obra. 
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É esta diversidade de enfoques, relacionados, como vimos, com os diferentes 
quadros conceptuais das escolas e correntes de pensamento, que conduz a uma 
diversidade de abordagens que diferem entre si. 
A abordagem ecológica do espaço urbano, é caracterizada pela naturalidade de 
entendimento da evolução da cidade na relação do homem com o ambiente. Assim 
sendo, a evolução do espaço urbano tem por base o processo de competição pelo uso do 
solo, conduzindo à segregação espacial das várias actividades e, particularmente, das 
áreas residenciais afectas aos vários grupos sociais; domínio do mais forte e invasão-
sucessão. À medida que as famílias vão possuindo mais rendimentos, vão abandonando 
os seus anteriores alojamentos, os quais, por sua vez, são ocupados por estratos de 
menor rendimento, surgindo assim áreas homogéneas do ponto de vista social que 
reproduzem a hierarquia social. 
Do ponto de vista empírico, a análise ecológica consistiu, fundamentalmente, na 
construção dos modelos de localização e de diferenciação residencial. A maior 
preocupação desta abordagem foi pela descrição das áreas residenciais segregadas em 
termos sociais, privilegiando-se o comportamento da procura, sendo a mobilidade 
habitacional determinada pelo processo de competição por novas áreas à medida que vai 
acontecendo a expansão da cidade.  
A economia neo-clássica desenvolve uma teoria explicativa sobre os padrões de 
localização das actividades económicas e das diferentes áreas socio-residenciais a partir 
do estudo da renda urbana. O modelo neo-clássico, para o caso da habitação, tem como 
postulado a relação entre o consumo do espaço habitacional e os custos de transporte. 
As famílias estabelecem uma relação entre o custo do alojamento no centro e a maiores 
distâncias, em função dos seus rendimentos e preços da deslocação para o trabalho, ou 
seja, o acento principal desta abordagem é colocado nas vantagens comparativas de 
localização, que resultam da substituição do custo do solo por custos de acessibilidade. 
A abordagem comportamental incide, fundamentalmente, no comportamento das 
famílias na escolha do seu local de residência, apontando como principais factores que 
determinam essa escolha: o preço; as necessidades de espaço devido às alterações da 
dimensão familiar associado ao seu ciclo de vida; para além de outras dimensões, como, 
por exemplo, a qualidade da área residencial; a disponibilidade de equipamentos; bem 
como o estatuto social da população residente. Estas dimensões são valorizadas 
diferentemente conforme os vários grupos sociais e a sua posição no ciclo de vida. 
As abordagens institucionais, por sua vez, privilegiam o papel dos agentes que 
actuam no mercado habitacional pois considera que são estes que definem os preços e 
que condicionam as hipóteses de escolha do consumidor. Na teoria institucionalista (de 
Form e outros) valoriza-se o papel do Estado como gestor e coordenador dos conflitos 
entre os vários agentes que actuam no mercado habitacional enquanto que a maior parte 
dos estudos organizativos (de Pahl) se concentram na identificação dos agentes com 
    
poder na distribuição dos recursos urbanos, entre eles a habitação, realçando o papel 
desses mesmos agentes na construção dos constrangimentos de acesso às casas. 
Para os marxistas a questão do alojamento é, essencialmente, a da sua crise, 
intrinsecamente ligada ao modo de produção capitalista. Esta situação de crise, foi 
responsável, não só, pelo aparecimento de um mercado informal, como ainda, pelas 
situações de sobrelotação dos alojamentos, aumento das situações de coabitação, 
construção de barracas, inflação dos preços, degradação dos alojamentos e aumento da 
suburbanização da residência, acentuando-se, deste modo, as desigualdades sociais. 
Perante esta situação de crise, que não deixa de ter consequências em todo o sistema 
económico e social, o Estado, segundo os marxistas, tem necessariamente de intervir. 
As diversas perspectivas marxistas consideram que a habitação não deve ser apenas 
encarada como uma mercadoria, mas deve ser entendida como um factor de uso 
importante para a reprodução da força de trabalho, melhor dizendo, um bem a que todos 
têm direito. Estes valores defendidos pelos autores marxistas são, obviamente, 
contraditórios na lógica do modelo de produção capitalista. Para o capital, a produção 
de habitação reforça a acumulação, para a mão-de-obra, o acesso ao alojamento permite 
melhorar condições de vida, mas também reforça e intensifica a sua exploração. 
O conceito de provisão da habitação procura relacionar a problemática do lugar da 
habitação no território com as estratégias e características dos agentes envolvidos nos 
processos de produção e consumo da habitação, salientando as condições de produção, 
os recursos utilizados, a relação entre os agentes e os vínculos existentes entre as várias 
formas de produção e formas de ocupação específicas. 
Cada um destes agentes assume um determinado papel no processo de produção e 
consumo da habitação. O Estado tem um papel primordial através do planeamento do 
uso do solo, da regulamentação da habitação e da política de solos, na instalação de 
infra-estruturas, ou, ainda, apoiando certos agentes financiadores, para além de ser, 
também, promotor de habitação social. Os proprietários fundiários influenciam a 
produção da habitação através dos efeitos da renda fundiária, sobre os preços do solo e, 
consequentemente, sobre os custos do alojamento. As empresas de construção são as 
responsáveis pelo processo produtivo, as empresas imobiliárias são responsáveis, quer 
pela promoção, quer pela venda ou mesmo gestão do parque habitacional, 
desencadeando estratégias específicas para construir os seus próprios mercados. 
O papel de cada um destes agentes sociais, tem de ser explorado e as interligações 
entre eles têm de ser entendidas.  
No nosso caso de estudo destacamos as empresas privadas, o Estado, as 
cooperativas e as famílias, como os agentes mais significativos em termos de produção 
e uso do espaço residencial, não esquecendo, ainda, o envolvimento crescente das 
instituições de financiamento. O estudo das interligações entre os agentes deve ser feito 
com o conhecimento de que essas relações estão sujeitas a alterações históricas e não 
    
podem ser compreendidas de forma abstracta e estática, como procuraremos demonstrar 
nos capítulos seguintes.  
Acrescente-se, ainda, que estas relações não podem ser simplesmente vistas em 
termos de conflitos de partilha (competição), nas quais um agente ganha 
economicamente ou politicamente às custas de outro(s). As lutas entre os vários agentes 
afectam todo o processo de provisão da habitação. 
A competição entre agentes ocorre, em primeiro lugar, em relação ao acesso ao 
solo, tendo alguns agentes que pagar um preço elevado para poder obter o terreno mais 
vantajoso (sobretudo em termos de localização) para o tipo de construção que desejam 
desencadear, afastando os outros do mercado.  
Mas, a competição entre os agentes não é só espacial, existem, também, outras 
relações de competição que podem levar ao domínio de um tipo de estrutura de provisão 
sobre outras.  
A história do mercado habitacional oferece vários exemplos. Saliente-se o caso do 
progressivo decréscimo do arrendamento e o consequente aumento da construção 
empresarial em massa para venda ou para ocupação própria, ocorrido na maioria dos 
países europeus sensivelmente a partir de finais dos anos 60 e, no caso português, após 
o 25 de Abril de 1974.  
A concorrência não ocorre, unicamente, no uso residencial do solo, ela dá-se, 
também, entre a habitação e outros usos do solo, que podem competir com a habitação 
em termos de localização. Por exemplo, no caso da cidade do Porto, podemos destacar a 
competição entre o terciário superior e habitação em certos pontos da cidade, como na 
baixa ou na área da Boavista; ou, em algumas freguesias dos concelhos periféricos, a 
concorrência entre habitação e as grandes superfícies comerciais; ou, ainda, entre a 
habitação permanente e a habitação de lazer nas freguesias costeiras. 
A abordagem morfológica procura identificar os elementos fundamentais da 
planta urbana, que permitem reconhecer as várias unidades morfológicas associadas às 
várias épocas históricas e a agentes específicos. 
Os trabalhos mais recentes, preocupam-se, essencialmente, com o processo de 
reconversão das áreas residenciais mais antigas, mostrando que a tendência é para uma 
maior densificação dos lotes, através da redução dos espaços livres e alteração das 
tipologias construtivas, aquilo a que chamam o processo de infill. 
 A recuperação das áreas habitacionais mais antigas, a sua dotação com os 
indispensáveis requisitos funcionais e de conforto, é uma das medidas que pode 
contribuir para reduzir a suburbanização da residência e melhorar, substancialmente, a 
qualidade de vida e a imagem das áreas urbanas mais antigas. 
Em termos habitacionais, estas acções contribuem, não só para contrariar o 
processo de esvaziamento populacional, como ainda permite um retorno dos grupos 
    
socioeconómicos mais altos às áreas centrais, como as teorias do rent gap têm 
procurado demonstrar. 
 As abordagens ligadas aos processos de apropriação do alojamento orientam-se 
para o estudo de vários aspectos directamente relacionados com o uso e significado da 
habitação. Estas abordagens partem da análise dos modos de vida, valorizando o 
alojamento como espaço essencial à estruturação da vida quotidiana. Os processos de 
apropriação do alojamento têm vindo a ser desenvolvidos em torno de três eixos 
fundamentais: 
- a função do espaço do alojamento na estruturação dos modos de vida;  
- as formas de usos, pelos diferentes estratos socioculturais e etários ;  
- os factores de satisfação residencial - a relação entre o desenho arquitectónico da 
casa, do bairro e da rua e a satisfação com esses espaços (preocupação com o urbanismo 
residencial).  
Vários trabalhos têm demonstrado a ligação entre a evolução da concepção e uso 
do alojamento com as transformações da família, as alterações do consumo, a 
pluralidade de estilos de vida e a autonomia crescente do indivíduo. 
Perante as grandes mutações económicas e sociais dos últimos anos, destaca-se a 
competição crescente, em termos económicos, entre os países do Norte (Estados 
Unidos, Canadá e Europa) e as novas economias dos países do Sudoeste Asiático e da 
América do Sul. Esta nova pressão competitiva tem contribuído, de forma mais ou 
menos diferenciada e mais ou menos rápida, para alterações importantes na economia, 
destacando-se a concentração e internacionalização crescente das empresas, ou ainda, a 
flexibilização da produção e o sistema just-in-time (permitido pelos novos meios 
tecnológicos, quer na produção, quer na distribuição dos produtos) e a 
desindustrialização da economia, sobretudo nos países do Norte, com reflexos directos 
no espaço urbano. Estes aspectos, entre outros, reflectem-se na reestruturação do 
mercado de emprego, no aparecimento de novas classes sociais ligadas, sobretudo, ao 
sector dos serviços, numa maior fragmentação social, no aumento do desemprego 
(sobretudo da mão-de-obra dispensada pela indústria, cuja "reciclagem" para outros 
sectores é bastante difícil, devido quer à idade, quer à sobre-especialização) e 
instabilidade crescente dos postos de trabalho.  
Todas estas alterações reflectem-se nos mercados habitacionais, destacando-se: 
(1) a internacionalização das empresas de promoção e construção, particularmente das 
maiores; (2) o aumento crescente da subcontratação; (3) a criação de novos modelos 
habitacionais, como resposta aos novos estilos de vida e de consumo dos novos grupos 
sociais, por exemplo, os empreendimentos mistos e os condomínios fechados que 
oferecem outros serviços de apoio à habitação geralmente com projectos 
"emblemáticos" e com materiais sofisticados e caros; (4) na especialização crescente 
das várias fases do processo de promoção, construção, gestão e venda da habitação, 
    
surgindo novas profissões a elas ligadas; (5) num maior endividamento das famílias; (6) 
na exclusão residencial de certos segmentos populacionais, sobretudo os com menores 
recursos e mais vulneráveis face ao mercado de emprego. Estas alterações reflectem-se 
ainda, nas políticas de habitação e urbanísticas, particularmente: (1) num menor 
envolvimento do Estado na oferta habitacional, optando mais pelo apoio ao consumo e 
às famílias, através, por exemplo, de subsídios e crédito à habitação; (2) na parceria 
"público-privado", por exemplo, o caso das cooperativas ou dos Contratos de 
Desenvolvimento Habitacional, das Instituições de Solidariedade Social e Fundações; 
(3) numa redução da intervenção do Estado no domínio do planeamento territorial.  
Os modelos familiares, dos anos 50 a 70, sobre os quais foram elaboradas todas as 
normas do habitat e urbanísticas (normas de concepção, financiamento e 
equipamentos), estão hoje parcialmente "desfeitos". Com efeito, todo o sistema de 
produção e financiamento foi construído com base na família estável, com filhos, com 
rendimentos crescentes e empregos estáveis, que lhes permitiria uma mobilidade 
residencial de acordo com a evolução do seu ciclo de vida. Qual será hoje a eficácia 
deste modelo familiar, uma vez que uma parte significativa das famílias dos centros 
urbanos fogem a essa norma? Que lugar poderão encontrar no mercado habitacional tais 
famílias? Estas são algumas das questões que preocupam hoje em dia os investigadores, 
particularmente nos países em que estas alterações se manifestam mais rapidamente113. 
Estas novas dimensões da questão habitacional são, sem dúvida, importantes e 
têm preocupado, fundamentalmente, os investigadores dos países mais desenvolvidos 
em matéria de habitação, onde as necessidades habitacionais estão globalmente 
satisfeitas em termos quantitativos114, como é o caso da Alemanha, França, Bélgica, 
Reino Unido, Holanda, Estados Unidos, Canadá e Luxemburgo. 
                                                
113
 Aquilo que acontece, por exemplo, em França, na Inglaterra e mesmo nos Estados Unidos, é 
um aumento significativo do peso do alojamento nos rendimentos familiares. Na verdade, "pour les 
locataires, le taux d'effort moyen est passé de 5,8% à 16,6% entre 1963 et 1988, et de 9,4% à 15% pour les 
accédants ... l'effect conjugué des hausses de loyers, des hausses de taux d' intérêt et de la basse de l'effect 
solvabilisateur des aides, exige des ménages un effort de "mobilisation" croisant et n'est à l'évidance 
compatible qu'avec des revenus réguliers ... juste au moment où les revenus deviennent beaucoup plus 
instables et incertaines"- COING, Henri ; TOPALOV, Christian - Crise, urgence et mémoire: où sont les 
vrais ruptures? . In ASCHER; François (coord.) - Le Logement en questions ...., 1995, p.270-271. Registe-
se ainda que, em França, actualmente, tem havido uma diminuição crescente de saídas das famílias do 
parque social arrendado (particularmente dos HLM) para o parque de alojamento privado, condicionando a 
mobilidade residencial, que foi muito significativa nos anos 70 e início dos 80, em consequência da 
diminuição do poder de compra dos agregados familiares. 
114
 Saliente-se, contudo, que muitos destes países se confrontam com o aumento dos "sem abrigo", 
"the existence in 1980s Los Angeles of $ 11 million condominium apartments, sold with a complimentary 
    
No entanto, em Portugal, ainda existem graves carências quantitativas, para além  
das qualitativas. 
Perante este panorama, Portugal é considerado um dos países mais atrasados da 
Europa em matéria de habitação, para além dos níveis dos preços e dos custos da 
habitação serem absurdos, relativamente à sua qualidade e aos níveis salariais, quando 
compararados com o que se passa nos restantes países europeus. 
A situação da habitação em Portugal é uma situação de crise estrutural que não 
tem paralelo nos parceiros da UE. Quais serão então as causas desta situação? 
Procuraremos, no próximo capítulo, escalpelizar os principais bloqueios do mercado 
habitacional português. 
 
                                                                                                                                         
Rolls Royce, and 50, 000 homeless wandering the beaches of the Californian dream" CASTELLS; M. - 
The Informational City. Cambridge: Blackwell, 1989, p. 224. 
  
 
CAPÍTULO II    
 
 
EXPANSÃO URBANA - BLOQUEIOS E MUDANÇAS DO MERCADO DA 
HABITAÇÃO 
 
2.1- Introdução - A situação dos mercados de habitação na União Europeia 
 
Enquanto competência comunitária, o alojamento não figura em nenhum dos 
documentos de base, nem no Tratado de Roma de 1957, nem no Acto Único de 1985, 
nem sequer nos Tratados da União Económica e Monetária e União Política. Os serviços 
da Comunidade e Fundos Estruturais Europeus (FEOGA1, FEDER2 e FSE3), também 
não contemplam este assunto. Somente em três domínios sectoriais o alojamento é 
referido de forma muito restrita:  
- o alojamento dos trabalhadores das áreas relativas ao tratado CECA 
(Comunidade Europeia do Carvão e do Aço); 
- o alojamento de deficientes, essencialmente para estudos e acções 
experimentais4; 
- e os alojamentos para imigrantes5. 
A política dos Estados membros considera o alojamento como uma competência 
nacional, regional ou local, segundo os países, em função dos seus regimes jurídicos, 
administrativos e financeiros.  
                                                 
1
 Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola. 
2
 Fundo Europeu de Desenvolvimento Económico Regional. 
3
 Fundo Social Europeu. 
4
 A acção da UE nesta matéria tem consistido, fundamentalmente, quer no financiamento e 
subsídios a operações locais de adaptação dos alojamentos e outros espaços (como, por exemplo, os de 
circulação e os edifícios públicos) às necessidades específicas dos deficientes, quer ainda através de 
trocas de experiência neste domínio, por forma a analisar este problema e definir soluções operacionais. 
5
 A recomendação de 7 de Junho de 1965, e o artigo 9 do regulamento da CEE nº 1612/68, 
confere os mesmos direitos aos imigrantes, em matéria de alojamento, que os que estão estabelecidos para 
os cidadãos nacionais de cada Estado membro. Reforçando, posteriormente, a sua acção nesta matéria 
através, nomeadamente, da resolução do Conselho Europeu de 21 de Janeiro de 1974 e de 9 de Fevereiro 
de 1976 (referidos em  GHEKIERE, Laurent - Les Politiques du Logement dans L' Europe de Demain. 
Paris: La Documentation Française, 1992, p. 94). 
 Contudo, as grandes mutações económicas e sociais dos anos 90, associadas aos 
problemas do desemprego, aumento da pobreza e da exclusão social, levaram à 
necessidade de se incluir, mesmo que indirectamente, a questão do alojamento em vários 
programas comunitários de intervenção social (programas de luta contra a pobreza e 
exclusão social, de luta ao desemprego de longa duração, de desenvolvimento social 
urbano, etc). 
Podemos detectar três níveis de intervenção da Comunidade no que toca ao 
alojamento: 
- ao nível político, por iniciativa do Parlamento Europeu, foram adoptadas várias 
medidas relativas à questão do alojamento6, chamando ainda a atenção para a 
necessidade de se definir uma política comunitária nesta matéria; 
- ao nível operacional, pelo desenvolvimento de programas empreendidos pela 
União Europeia, no sentido de reforçar a dimensão social da União, nos quais o 
alojamento surge como uma componente fundamental e indissociável das acções de 
inserção, de formação, de desenvolvimento urbano e de luta contra a exclusão7; através, 
também, do financiamento de estudos sobre o alojamento; de projectos-pilotos nesta 
matéria e apoio a organizações europeias do sector, como por exemplo, o CECODHAS 
(Comité Europeu de Coordenação do Habitat Social, criado em 1988); 
- ao nível regulamentar, quer através do Livro Branco da Comissão sobre o 
mercado interno quer, ainda, através de directivas europeias transpostas para os Estados 
membros, que, por sua vez, originam modificações dos sistemas jurídicos e financeiros 
que regulamentam o mercado habitacional. 
Em resumo, apesar das políticas de alojamento serem uma competência exclusiva 
dos Estados membros, a intervenção da UE neste sector, quer ela se faça de forma 
directa, quer indirecta, não pode ser negligenciada. Ela tende a desenvolver-se, por um 
lado, no quadro de um reforço da dimensão social da União e do papel potencial que o 
alojamento aí pode assumir e, por outro lado, através de um processo de aproximação 
das legislações nacionais, contribuindo para coordenar a organização do mercado 
habitacional e a responsabilidade dos diferentes actores que nele participam. 
                                                 
6
 Saliente-se a Resolução sobre o alojamento dos Sem Abrigo de 16/6/87; Resolução sobre a 
necessidade de uma acção comunitária no sector da construção, de 13/10/88; Resolução sobre o 
alojamento das famílias a viver na Praça da "Réunion" em Paris de 12/07/90, consagrando o direito ao 
alojamento; Resolução sobre os acontecimentos violentos ocorridos nos subúrbios franceses e belgas, que 
conduziram à morte de 5 imigrantes, de 24/12/90 (transcritos em GHEKIERE, Laurent, Op.cit, anexo III, 
p.273 a 287). 
7
 Caso dos programas de Luta Contra a Pobreza, Programa HORIZON, Programas de 
Desenvolvimento Local e de Emprego (LEDA), de luta contra o desemprego de longa duração (ERGO) e 
Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas (URBAN). 
 No princípio dos anos 70 os países Europeus já haviam conseguido atingir um 
certo equilíbrio entre as necessidades habitacionais e a oferta devido, fundamentalmente, 
a uma forte intervenção do Estado8. Tal facto permitiu melhorar, substancialmente, as 
condições habitacionais aumentando, significativamente, o número de famílias 
proprietárias quer pela via privada, quer social. Apenas a Holanda e a ex-RFA9, 
apresentam valores de arrendamento superiores à ocupação própria, fruto das 
reconstruções após a 2ª Guerra, que tiveram como base políticas de construção 
intensivas de casas para arrendamento social. 
Actualmente, a difusão do acesso à propriedade do alojamento é uma tendência 
generalizada dos países da UE. O aumento do poder de compra das famílias e a 
valorização do alojamento como destino de aplicação das suas poupanças são, entre 
outras, as causas principais deste fenómeno (quadro 1). 
O afastamento dos investidores privados do mercado de arrendamento é outra das 
tendências comuns à maioria dos países da Comunidade10 (quadro 1). 
Nos últimos anos, os governos europeus têm procurado contrariar esta tendência 
para a retracção do mercado de arrendamento, através de leis que visam a liberalização 
das rendas antigas e a flexibilização dos regimes de arrendamento11. 
Esta crise dos mercados de arrendamento é comum em toda a Europa, apesar de 
alguns países, como a Alemanha e a Holanda, terem conseguido manter este mercado 
activo, na medida em que adoptaram, uma política de transparência nas rendas e 
conseguiram captar investidores institucionais como, por exemplo, fundos de pensões, 
companhias de seguros e mutualidades. A tendência para a retracção do arrendamento 
não existe apenas no sector privado, também os sectores locativos sociais têm vindo a 
retraír-se, em consequência das políticas de venda das casas aos locatários e da menor 
intervenção do Estado na promoção habitacional, particularmente na década de 8012. 
                                                 
8
 Refira-se por exemplo a política francesa, iniciada após a 2ª Guerra, que permitiu o aumento do 
parque imobiliário e um melhoramento considerável das condições de alojamento. Permitiu, também às 
famílias, desenvolverem trajectórias residenciais ascendentes, ao fazer corresponder a ascensão do status 
socioprofissional a uma forma de habitat mais valorizada, havendo, portanto, uma equivalência entre 
promoção social e mobilidade residencial. 
9
 Ver, entre outros, BALCHIN, Paul (ed) - Housing Policy in Europe. London: Routledge, Part I , 
1996. 
10
 Ver, nomeadamente, BALCHIN, Paul (ed.), idem, ib., part III, 1996; MCCRONE, G.; 
STEPHENS, M. - Housing Policy in Britain and Europe. London: UCL Press, 1995. 
11
 Como foi o caso, para a Inglaterra, do "Housing Act" de 1988. 
12
 Na Grã-Bretanha, por exemplo,  " The most important in numerical terms has been the "Right to 
Buy" given to council tenants. A total of 1 636 094 houses have been sold under these provisions between 
1980 and 1994. (..) Local councils have been denied the opportunity to borrow money to build new 
 Após a II Guerra Mundial, as políticas de habitação na Europa atravessaram três 
grandes períodos: 
- o período Keynesiano e da construção do Estado Providência (1945-75); 
- o período neo-liberal, protagonizado pela política da Primeira Ministra Margaret 
Thatcher (1975-90); 
- e o período actual, caracterizado por uma nova síntese entre as teses keynesianas 
e liberais. 
 
Quadro 1- Percentagem de Alojamentos segundo a forma de ocupação na Europa  
  (1995) 
 
Países Ocup. Própria Arrend. Privado Arrend. Social Total do Arrend. Outras Formas 
 % % % % % 
Arrendamento Privado superior à Média Europeia 
Suiça (a) 31 60 3 63 6 
Alemanha 38 36 26 62 - 
Luxemburgo 67 31 2 33 - 
Bélgica 62 30 7 37 - 
Arrendamento social superior à Média Europeia 
Holanda 47 17 36 53 - 
Áustria 41 22 23 45 14 
Suécia 43 16 22 38 19 
Dinamarca 50 24 18 42 8 
França 54 21 17 38 8 
Ocupação Própria superior à Média Europeia  
Irlanda 80 9 11 20 - 
Espanha 76 16 2 18 - 
Finlandia 72 11 14 25 3 
Grécia 70 26 0 26 4 
Itália 67 8 6 14 19 
Reino Unido 66 10 24 34 - 
Portugal 65 28 4 32 3 
Noruega (b) 60 18 4 22 18 
Média da UE 56 21 18 39 5 
Notas: (a) 1990; (b) 1988 
Fonte: BALCHIN, Paul (ed) - Housing Policy in Europe. London: Routledge, 1996, p.11 
 
Os Trinta Gloriosos, que se seguiram à II Guerra, foram o período aúreo do 
intervencionismo do Estado no sector da habitação. Os Estados europeus lançaram 
vastos programas de construção habitacional destinados à população em geral e assentes 
no investimento público directo. 
Os meios financeiros vinham, quer do Orçamento do Estado, quer ainda das 
contribuições para a Segurança Social. Destaque-se, por exemplo, a "lei do 1%" em 
                                                                                                                                              
housing. The total size of the local authority sector has decline considerably in past few years. The 
number of local authority sector and housing association dwellings in Britain has decline from 6.8 m in 
1980 to 5.5 m in 1994" in, CLAPHAM, David - Housing and Economy: Broadening Comparative 
Housing Research. Urban Studies, Vol. 33, nºs 4-5 (1996), p.631-632. 
 França, que obrigava os trabalhadores e as empresas a contribuir com 1% da massa 
salarial para fundos nacionais de apoio à construção habitacional. A gestão destes 
fundos, bem como a própria actividade pública de promoção e construção, era confiada a 
estruturas centralizadas do Estado que estabeleciam as rendas sociais e os preços de 
venda das habitações. 
Deste modo, foi desenvolvida uma política de habitação para todos e não apenas 
para os mais pobres, através do investimento público directo e centralizado, numa óptica 
de substituição dos mecanismos do mercado, facto que originou, quer a construção de 
importantes parques de arrendamento social, quer ainda, um apoio à ocupação própria, 
através de fundos, subsídios e créditos às famílias, ou através da mobilização de 
poupanças familiares pelas cooperativas e mutualidades (como, por exemplo, as 
"housing associations" inglesas). 
Com o choque petrolífero, ocorrido em finais dos anos 70, o modelo do Estado 
Providência e a sua política económica Keynesiana foram postos em causa, originando 
grandes perturbações económicas e sociais associadas ao aumento da inflação e do 
desemprego. Com efeito, o sistema organizacional de tipo fordista entra em crise, não só 
enquanto método dominante do processo produtivo, como também nas vertentes da 
política social proteccionista e da intervenção reguladora do Estado na economia, 
mostrando-se incapaz de, como até então, aumentar os níveis de produtividade e 
promover o aumento dos salários e do consumo. O desemprego aumenta e o emprego 
precário assume também cada vez maior importância. 
Criaram-se, assim, condições para as ideias neo-liberais, protagonizadas na Europa 
pela 1ª Ministra Britanica M. Thatcher, passarem a liderar a economia dos países 
ocidentais, no período de 1975 a 1980. Ao nível da política de habitação, a tendência é 
no sentido da redução dos custos com as ajudas à habitação e alteração da sua estrutura, 
no sentido de uma diminuição substancial da intervenção do Estado no mercado 
habitacional. Esta inflexão, é pressionada pelas restrições da gestão de importantes 
défices públicos numa conjuntura político-económica de não agravamento da carga 
fiscal, facto que conduziu, não só, a uma progressiva redução dos investimentos públicos 
na habitação, como também a um apoio à promoção do acesso à propriedade privada do 
alojamento. 
Assim, a lógica do período de 1945-75 de produção pública directa da habitação, 
foi progressivamente substituída por uma lógica de mercado, expressa na redução da 
construção de habitação social nova, na venda aos ocupantes de uma parte do património 
de arrendamento social e revisão periódica das rendas sociais de modo a aproximá-las, 
tanto quanto possível, dos valores do mercado. O Estado passou, ainda, a dividir com as 
Autarquias e Regiões, a promoção e construção de habitação social. 
Outra mudança significativa foi a substituição de uma política de ajuda à 
construção por uma política de ajuda à pessoa, através de subsídios de renda e à 
 aquisição de casa própria, particularmente dirigida a certos escalões sociais, 
beneficiando sobretudo os pequenos e médios, os jovens e imigrantes. 
Quanto ao financiamento do mercado habitacional, este passou a estar sujeito às 
regras normais dos mercados financeiros. O crédito hipotecário foi liberalizado, 
deixando de haver protecções para as "building societies" ou monopólios reservados às 
Instituições Especiais de Crédito. A concorrência bancária passou a imperar no crédito à 
habitação, limitando-se o Estado a atribuir bonificações de juros e prémios de 
investimento. 
O final dos anos 80 trouxe consigo a exigência de um novo modelo para as 
políticas económicas e sociais dos países do mundo ocidental. Na verdade, com o fim da 
guerra fria e da dicotomia Leste-Oeste, os países Europeus verificaram que as políticas 
desintervencionistas do período de 75/80 tinham deixado em situação precária os 
sistemas de saúde, segurança social e equipamentos públicos, para além de terem criado 
importantes bolsas de pobreza e de degradação social. Verificou-se uma incapacidade do 
Estado em enfrentar fenómenos novos, que surgiram na área social, em consequência da 
forte imigração do Leste e Norte de África para os países da UE; da globalização da 
economia; da maior competição entre os vários países, entre as regiões e até mesmo 
entre as cidades; da expansão da toxicodependência; da criminalidade e de novas bolsas 
de pobreza que estão associadas quer ao aumento do desemprego, quer a uma maior 
instabilidade do emprego, afectando, particularmente, os jovens e as áreas 
metropolitanas. 
Com a maior globalização da economia, o agravamento da competição entre os 
vários territórios e o aumento do desemprego, o Estado central e local passa a intervir ao 
nível económico, de forma a criar condições para captar empresas criadoras de emprego 
para o seu território através, por exemplo, de investimentos em infra-estruturas, 
operações de "marketing" urbano e isenções fiscais.  
Ao mesmo tempo, o Estado central descentraliza para os níveis regionais e 
municipais algumas das suas competências tradicionais ligadas à esfera da redistribuição 
social, como a educação e a habitação. 
Saliente-se, ainda, que os principais parâmetros das políticas económicos e social 
surgem fortemente condicionados pelos processos de integração europeia. Com a 
formação do Mercado Único e o desencadear dos processos de harmonização e de 
convergência, que conduzirão à União Económica e Monetária e à União Política 
Europeia, os governos nacionais perderam uma boa parte da sua autonomia em matéria 
económica e social. 
Na verdade, hoje em dia, qualquer país membro da UE não pode, por exemplo, 
aumentar, substancialmente, o investimento público na habitação sem que isso esteja de 
acordo com as políticas de redução dos défices orçamentais e de combate à inflação que 
estão em curso na União. 
 No início dos anos 90, já se afirmavam em vários países europeus as novas 
tendências de uma política de habitação de conteúdo pós-liberal. 
Perante os novos fenómenos sociais, desencadeados quer pela imigração de Leste e 
Norte de África, quer pelo aparecimento de bolsas de pobreza e de exclusão social em 
regiões europeias atingidas pela reconversão industrial, o Estado vê-se obrigado a 
retomar uma política de maior intervenção, através da construção de novas casas, ou 
ainda, reabilitando anteriores bairros, de forma a responder a esses problemas sociais. 
Geralmente estes novos planos são liderados pelas Autarquias e Regiões, como acontece, 
por exemplo, na França13 e na Alemanha14. 
Noutros países, como por exemplo, na Espanha15, na Grécia e na Itália16, o 
investimento em habitação é maior, visando acabar com as carências quantitativas que 
ainda possuem. 
Outras medidas implementadas foram, por um lado, uma política de ajuda à 
pessoa, apostando-se fortemente em subsídios aos utentes (subsídios de renda, de 
aquisição ou remodelação de casa própria), havendo ainda uma maior segmentação 
social dessa política e, por outro, a concessão de incentivos fiscais e subsídios aos 
                                                 
13
 Neste país o objectivo de coordenação das intervenções sectoriais, conduziram à 
implementação de estruturas locais de coordenação e concertação. Os "Plans d' Occupation du Patrimoine 
Social" e os "Plans Locaux de L' Habitat", constituem dois exemplos previstos, respectivamente, na lei 
Besson sobre o direito ao alojamento e no projecto de lei de orientação para a cidade. Estes Planos Locais 
inscrevem-se no objectivo de reforço da coerência das operações realizadas com financiamento central e 
na criação de condições de mobilização das colectividades territoriais, através de acordos directos com o 
Estado. 
14
 Neste país, a nova política de alojamento inscreve-se num contexto de partilha de competências, 
em matéria de urbanismo e habitação, entre o Estado Federal (Bund ) e as regiões autónomas (16 Länder 
). A execução efectiva da política habitacional é da responsabilidade das regiões autónomas, que 
controlam "sociedades de habitação" das quais detêm o capital social e o terreno onde serão 
desenvolvidos os programas habitacionais.  
15
 Em Espanha foi instituído o "Plano das 460 000 casas", publicado em finais de 1991, cujo 
objectivo era acabar com o défice habitacional em 5 anos, construindo, sobretudo, nas periferias urbanas 
mais atingidas pelo processo de reconversão industrial. Este plano é concebido em termos de partilha 
entre os vários agentes administrativos (Central, Regional e Local) e os promotores independentes 
(cooperativas e empresas privadas), no âmbito do qual o esforço financeiro e de investimento é partilhado 
por todos, tendo, contudo, o Governo a função de liderança, com base num conjunto de incentivos fiscais 
e financeiros. 
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  Neste país e na Grécia foram criados Fundos Nacionais de apoio à habitação social com base 
em contribuições obrigatórias dos trabalhadores e empresas, os quais têm tido um papel relevante no 
financiamento do esforço de recuperação em curso nestes países. 
 promotores privados em troca de contrapartidas no preço de venda ou valor da renda, 
pretendendo-se, desta forma, mobilizá-los para os objectivos da política habitacional. 
Em conclusão, podemos dizer que a orientação geral para que apontam as 
tendências de evolução da política habitacional, a nível europeu, é a de mais Estado e 
mais mercado. 
 O Estado mantém a intervenção no sector dentro dos limites da sua função 
correctora dos desequilíbrios não resolvidos pelo mercado. Quando estes atingem uma 
maior dimensão social e estrutural, o Estado intervém activamente sobre o mercado, 
partilhando esta intervenção com todos os agentes económicos e sociais que possam ser 
úteis à eliminação desses desajustamentos. 
A tendência é, contudo, para subordinar cada vez mais as intervenções do Estado à 
lógica dos mecanismos do mercado, um exemplo deste facto é o esforço de aproximação 
das rendas sociais ou das rendas antigas, aos valores de mercado. Outras iniciativas têm 
também sido utilizadas como esquemas mais flexíveis de aquisição dos alojamentos, 
caso por exemplo, da "renda resolúvel" ou do "leasing". 
No que respeita às carências habitacionais, os países da UE dividem-se segundo a 
classificação da CECODHAS em três grandes grupos17: 
- países mais desenvolvidos -  Ex-RFA, França, Bélgica, Dinamarca, Reino Unido, 
Holanda e Luxemburgo - países estes onde as necessidades habitacionais estão 
globalmente satisfeitas em termos quantitativos, havendo apenas alguns problemas 
qualitativos de adaptação do parque habitacional às novas exigências de conforto das 
famílias, aos novos fluxos migratórios e às necessidades de renovação do parque; 
- países intermédios - Itália, Espanha e Grécia - países onde ainda existem 
carências quantitativas, principalmente a nível regional e no que respeita ao sector 
locativo social; contudo, estes países tendem a aproximar-se do primeiro grupo, na 
medida em que têm posto em prática políticas habitacionais muito activas; 
- países atrasados - Irlanda e Portugal - são os únicos países da UE onde subsistem 
graves carências habitacionais. Na Irlanda, estas são mais de ordem qualitativa, devido 
quer ao grau de degradação do parque existente quer ao fraco nível de conforto dos 
alojamentos; no caso português, além do grave défice habitacional, o mais elevado ao 
nível europeu, existe também carências qualitativas, devido quer à degradação do 
parque, principalmente o mais antigo, quer ainda, pela falta de infra-estruturas, 
equipamentos, espaços públicos e fraca qualidade das construções. 
Portugal aparece-nos pois na cauda dos países da UE em matéria de carências 
habitacionais. Procuraremos, de seguida, perceber quais as razões deste facto. 
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 Referido em Livro Branco sobre a Política da Habitação em Portugal. Lisboa: Encontro 
Nacional de Habitação, 1993, p.53-54. 
 2.2 - A situação habitacional em Portugal -  principais bloqueios e mudanças do  
 mercado  
 
A partir dos anos 60, pensava-se que a industrialização da construção, a ajuda 
pública e o planeamento urbanístico, iriam permitir o desenvolvimento de soluções 
globais e duráveis para a crise habitacional portuguesa. Na verdade, foi a partir dos anos 
70, que a qualidade habitacional, o seu conforto e o crescimento do parque habitacional 
próprio18 melhorou consideravelmente.  
Mas as soluções revelaram-se não só insuficientes, perante o forte crescimento 
populacional, como insatisfatórias, gerando novos problemas. Cite-se, a exemplo, a 
expansão da construção clandestina, dos bairros de barracas, a degradação dos prédios 
antigos, a superlotação dos alojamentos, o aparecimento de urbanizações densificadas e 
massificadas, resultantes quer dos grandes projectos de habitação social previstos nos 
Planos de Fomento (os Planos Integrados) quer, mais tarde, dos Contratos de 
Desenvolvimento Habitacional e das habitações produzidas por iniciativa privada, que 
ocorrem, principalmente, nas áreas suburbanas. Estas áreas debatem-se com graves 
carências urbanísticas, sobretudo em termos de espaços públicos, equipamentos, infra-
estruturas e arruamentos. 
Em finais dos anos 60, o défice nacional foi avaliado em cerca de 500 000 fogos. 
Segundo os estudos preparatórios dos Planos de Fomento, esta carência tinha uma 
natureza estrutural e as principais razões dessa situação prendiam-se com quatro factores 
fundamentais: 
- o rápido crescimento das duas áreas metropolitanas, de Lisboa e do Porto, 
associado ao processo de industrialização, à concentração espacial do investimento 
económico e ao êxodo rural; 
- os baixos salários praticados, sendo estes, o principal factor de sustentação do 
crescimento económico; 
- o prolongado congelamento das rendas nestas duas cidades; 
- o forte crescimento natural da população; 
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 A nível Nacional, em 1960, 45 % das famílias eram proprietárias do alojamento em que 
residiam habitualmente, sendo uma parte significativa de famílias rurais, vivendo em aldeias, geralmente 
em casas rudimentares, antigas e com pouco conforto. Em 1970, as famílias proprietárias atingem 48%, 
em 1981, 57% e em 1991, 65%. Não só aumentam os valores, como também se adquire uma nova 
dimensão social, pois os agregados residentes em alojamentos próprios passam a ser, em proporção 
significativa, urbanos, vivendo em apartamentos construídos na sua maioria depois de 1960. Na verdade, 
em 1981, 24 % dos alojamentos próprios concentravam-se nas duas Áreas Metropolitanas e em 1991, este 
valor passa para 33%. Entre 1981 e 1991, o aumento dos alojamentos propriedade dos ocupantes, nas 
duas Áreas Metropolitanas é de 75%. 
 - as limitações das políticas urbanísticas e habitacionais do Estado Novo, 
condicionadas pelas flutuações da política económica, funcionando normalmente como 
política auxiliar no combate ao desemprego e à inflação, que geraram uma grande 
especulação fundiária, o aumento rápido dos preços das casas, o aparecimento de bairros 
de lata, a expansão da construção clandestina, da sublocação e da superlotação dos 
fogos. 
Ao crescimento natural da população acrescente-se, ainda, após 1974, o retorno de 
cerca de 150 000 famílias das antigas colónias portuguesas, facto que veio agravar, 
significativamente, as carências habitacionais, particularmente aonde elas já eram mais 
graves, isto é, nas duas áreas metropolitanas. 
O défice habitacional existente afecta, particularmente, os jovens em idade de 
emancipação e os estratos populacionais urbanos, com rendimentos médios. Estes são 
"empurrados" para as áreas periféricas, geralmente para urbanizações com graves 
problemas urbanísticos, obrigando-os a um grande esforço financeiro para conseguirem 
pagar os empréstimos contraídos com a compra da casa. O desaparecimento do mercado 
de arrendamento, após 1974, foi também responsável por esta situação, provocando 
outras implicações graves, como é o caso da desertificação dos centros urbanos, o 
aumento dos movimentos pendulares quotidianos e consequente congestionamento dos 
acessos. 
A expansão e reestruturação das actividades económicas, que se vem verificando 
deste finais dos anos 80, tende a aumentar as necessidades habitacionais. A 
reestruturação do sector produtivo e dos serviços, tem implicado uma relocalização 
espacial induzindo uma mobilidade residencial da população activa que, contudo, tem 
sido dificultada devido à escassez e altos preços da produção habitacional e à 
imobilidade das famílias. Estas não mudam facilmente de residência devido ao facto de 
pagarem rendas antigas ou por estarem "presas" aos empréstimos contraídos com a 
compra de uma casa própria. 
Segundo os dados do último recenseamento existe, a nível nacional, um excedente 
de alojamentos em relação ao número de famílias recenseadas. Paralelamente, sobretudo 
nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto e em algumas outras cidades, somam-se 
carências que têm sido estimadas em 500 000 fogos19. Este, valor, exige que durante os 
próximos anos tenham de ser construídos cerca de 85 000 fogos/ano, valor 
"perfeitamente comportável pela economia, e realizável pelos meios disponíveis, se 
convenientemente enquadrados numa política de habitação como a que se preconiza nas 
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 Sendo ainda necessário reabilitar cerca de 240 000 habitações existentes. Livro Branco sobre a 
Política da Habitação em Portugal. Lisboa: Encontro Nacional da Habitação, 1993, p.7. 
 propostas [que foram apresentadas no Livro Branco sobre a Política da Habitação em 
Portugal] "20. 
É na sequência destas propostas que o Ministério das Obras Públicas lança o 
Programa Especial de Realojamento (PER - DL. 163/93 de 7 de Maio posteriormente 
alterado pela Lei 34/96 de 29 de Agosto) e o Programa de Construção de Habitações 
Económicas (PCHE - DL. 164/93 de 7 de Maio e posteriormente alterado pelo DL. 
181/94 de 29 de Junho), para as duas Áreas Metropolitanas, prevendo a construção ou 
aquisição, de 48 416 fogos (número correspondente às famílias recenseadas pelas 
Câmaras Municipais) de custos controlados até ao ano 200021. Este número, contudo, 
parece não ser suficiente para eliminar o défice existente, contemplando, apenas, as duas 
áreas metropolitanas e deixando de fora os restantes municípios, que também possuem 
carências de alojamento, apesar de menos críticas22. 
Vejamos então quais terão sido as principais causas responsáveis por esta situação. 
 
2.2.1.- A  produção de solo urbano - análise da legislação e do   
   planeamento urbanístico 
 
A análise das características do mercado habitacional não se pode desligar do 
contexto mais amplo da expansão urbana em geral, processo este, por sua vez, ligado às 
transformações recentes da sociedade portuguesa. 
Factores como a diferenciação e a especialização funcional do espaço urbano, a 
especulação fundiária, a falta de solos urbanizados e de habitação de baixo custo, 
contribuíram para a crescente descentralização residencial, cujo impacto nas áreas 
periféricas aos centros urbanos é facilitado pela extensão da rede de transportes públicos 
e das vias de comunicação, particularmente flagrante, no caso do Grande Porto, a partir 
de finais dos anos 60, acentuando-se nos anos 80-90 com a construção de um conjunto 
de novas vias rápidas, indutoras de um novo surto urbanístico.  
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 Idem, Ib., p.4, ver ainda, o quadro apresentado com a programação até ao ano 2000 do Plano 
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 Saliente-se, ainda, que estes dois programas aquando do seu lançamento foram fortemente 
criticados, pelos agentes ligados ao sector habitacional (Municípios, Associação Nacional de Municípios, 
Associações do sector da construção civil e obras públicas, cooperativas e FENACHE), mais à frente 
referiremos algumas das críticas mais pertinentes. 
 Globalmente, a evolução socioeconómica do país, a partir de finais da década de 
60, saldou-se na acentuação das assimetrias litoral/interior, com o consequente e 
simultâneo acelerar do crescimento demográfico das duas áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto. 
No quadro geral do "atraso" da economia portuguesa, reflexo das desarticulações 
internas do sistema produtivo e das dificuldades de inserção internacional, 
desenvolveram-se, no entanto, dinâmicas pontuais independentes, de crescimento 
industrial, nomeadamente e sobretudo, nas áreas metropolitanas. 
O aumento da oferta de emprego criada pela diversificação industrial, o 
subsequente efeito multiplicador no comércio e nos serviços, juntamente com as 
remessas de poupanças provenientes da emigração, provocou uma procura habitacional 
crescente, sobrecarregando os sistemas de produção existentes, ao mesmo tempo que 
determinava uma profunda modificação urbana, com reforço da diferenciação funcional 
do espaço e invasão das áreas periféricas rurais, quer pela habitação, quer por outras 
actividades económicas. 
Esta procura habitacional caracteriza-se por um peso significativo de estratos 
sociais com grau de solvência reduzido, devido ao níveis salariais serem baixos. Seria, 
então, de pensar que, ou a promoção privada se reestruturava internamente (aumentando 
a produção através de um produto mais barato), ou o Estado desenvolveria mecanismos 
financeiros de apoio à promoção privada e/ou aumentaria a produção de habitação 
social, tal como aliás aconteceu em outros países europeus, como referimos 
anteriormente. Em Portugal, no entanto, tal não aconteceu, pelo menos com o alcance 
que era necessário para fazer face à crescente procura de alojamentos, não conseguindo 
evitar o aumento do défice habitacional e do preço das casas e até mesmo o 
aparecimento de formas ilegais de expansão das áreas urbanas, como é o caso da 
urbanização clandestina. 
Procuraremos, então, em primeiro lugar posicionar a questão da crise habitacional 
na questão geral da produção de solo urbano enquanto suporte do sector habitacional. Na 
verdade, quando queremos caracterizar a habitação, não podemos esquecer que esta se 
prende com o problema essencial da produção de solo urbanizado. 
A maioria dos trabalhos que têm sido desenvolvidos em Portugal sobre o mercado 
habitacional português, particularmente da sua crise, apontam como uma das principais 
causas a crónica escassez de solos infra-estruturados em áreas adequadas e a preços 
acessíveis. 
Esta situação advém do facto de o solo ser um recurso escasso, sujeito às pressões 
derivadas de fenómenos como a concentração urbana, a internacionalização da 
economia, a reestruturação industrial e as modificações demográficas, além de haver um 
grande peso ideológico e uma forte protecção institucional da propriedade fundiária, 
 fazendo com que esta seja o suporte real do poder económico e político, impondo o 
"primado da renda sobre a produção"23. 
Com efeito, a posse privada do solo é um dos principais instrumentos tradicionais 
de acumulação de riquezas e de entesouramento tendo, deste modo, significativas 
repercussões sociais, podendo ainda constituir um importante condicionamento à 
intervenção pública no mercado de solos. 
A crescente pressão da procura de novos espaços para usos urbanos, torna 
indispensável o controlo e intervenção da administração pública no mercado de terrenos, 
seja em termos da sua posse, ocupação, uso ou transformação.  
O uso do solo deve ser definido e controlado, primordialmente, de acordo com os 
interesses de longo prazo da comunidade, tendo em especial atenção as decisões de 
localização das actividades e, consequentemente, de usos do solo, uma vez que essas 
decisões têm efeitos duradouros nos padrões e na estrutura dos aglomerados 
populacionais. 
A política de solos em Portugal tem sido caracterizada pela não explicitação e pela 
inconsistência. Sem esquecermos o que se passou até 1970, sendo habitualmente de 
salientar nesse período a acção desenvolvida pelo Ministro Duarte Pacheco, a primeira 
Lei de Solos (D.L. 576/ 70) foi, sem dúvida, arrojada, destacando-se, particularmente, a 
figura da expropriação sistemática. Os anos seguintes mostraram a hesitação da 
administração pública em recorrer a esse instrumento legal, para além do facto da 
introdução das figuras de direito de superfície e proibição de alienação em posse plena 
do património fundiário (D.L. 794/76), terem gerado uma retracção e um certo 
desnorteamento das autarquias locais. 
Com o 25 de Abril de 1974 foram criadas novas circunstâncias, mas nem por isso 
foram amplamente aproveitadas por este sector. Antes ou depois desta data, poucos 
foram os pedidos de expropriações por parte das Câmaras Municipais. Nem mesmo a 
iniciativa do Ministério do Equipamento Social de 1976 em conceder um largo subsídio 
às autarquias para a aquisição de terrenos, foi por estas aproveitada, salvo algumas 
excepções24. Com a comparticipação financeira deste Ministério, foram segundo 
Fonseca Ferreira25, adquiridos (por via negocial ou com recursos à expropriação) pelos 
municípios, 2 538 ha em 1976, 2 445 ha em 1977 e 888 ha em 1978, em parte devido à 
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1987, p. 34. 
24
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 persistência de muitos dos autarcas, cooperativas e associações de moradores, que se 
bateram contra a oposição e burocratização de diversos sectores da Administração 
Central. 
Esta falta de controlo do mercado de solo pelas autarquias locais tem tido como 
principais consequências: a especulação fundiária ao sabor das conjunturas; a 
dificuldade em obter áreas para equipamentos colectivos em tempo e local oportuno; a 
falta de terrenos públicos para poder realizar trocas ou proporcionar alternativas à 
iniciativa privada; a dispersão incontrolada do crescimento urbano e periurbano, 
consentido ou clandestino e os elevadíssimos custos adicionais acumulados para infra-
estruturação e reabilitação destes espaços. 
A especulação com os terrenos não se coaduna com as necessidades de construir 
casas acessíveis às famílias de mais fracos recursos e origina atrasos sempre 
inconvenientes na execução dos programas de habitação social. Assim a actuação sobre 
o mercado fundiário poderá permitir a obtenção prévia de terrenos devidamente 
localizados e a construção oportuna das infra-estruturas essenciais e do equipamento 
urbano elementar. 
É geralmente aceite a noção de que o solo tem um papel único e diferente no seio 
de todos os aspectos da vida económica, social e política.  
Na verdade, o solo é um recurso originalmente natural, é ainda único nas suas 
qualidades como factor de produção: é fixo quanto à sua localização, imóvel e só é 
possível aumentar o volume da sua oferta potencial através da renovação e reconversão 
de uso. O solo tem também um papel importante na sociedade que associa poder político 
à sua posse, utilização, jurisdição e administração. Finalmente, porque se trata de um 
recurso de que todos precisam, o contraste entre o papel passivo dos proprietários do 
solo e o papel activo dos agentes utilizadores e daqueles que promovem a transformação 
do seu uso tem sempre levantado questões da maior importância. 
O conceito de solo é variável, ele não só é o suporte físico das actividades 
económicas como também é um recurso insubstituível e natural e, como tal, não tem 
custos de produção. O solo, tal como os outros recursos, faz parte da vida económica, 
como um bem sobre o qual cada investidor despende custos de produção com vista à 
obtenção de bens e serviços para consumo sendo-lhe, por esta via, associado um custo, 
valor e preço. 
Do conflito entre a liberdade de uso do solo pelos seus proprietários ou 
utilizadores, de acordo com os seus objectivos e com as consequências que daí advêm 
para a sociedade, resulta a necessidade imprescindível do exercício de um controlo 
social sobre a ocupação do solo. 
São vários os factores que explicam o desejo individual da posse do terreno e o seu 
significado como bem de investimento e de entesouramento. Existe uma tendência 
 culturalmente enraizada em considerar a posse do solo como desejável, associando-lhe 
poder e prestígio. 
O solo urbano sempre teve um importante significado económico, mas é sobretudo 
a partir dos anos 50, que esse valor torna-se mais expressivo quando a conjugação de um 
conjunto de factores desencadearam uma forte expansão urbana, em Portugal. Entre 
esses factores destacam-se: a expansão industrial e o forte crescimento populacional das 
duas áreas metropolitanas, devido ao êxodo rural, o que gerou uma forte pressão sobre 
os terrenos rurais adjacentes a esses pólos de crescimento e, consequentemente, sobre os 
seus valores, proporcionando um maior lucro. Este aumento da procura de terreno para 
fins urbanísticos, nomeadamente, para a construção de habitações, para a realização de 
infra-estruturas, para a instalação de equipamentos e de outras actividades, não foi 
acompanhada de uma oferta de solos, devido não só à escassez, por natureza, destes 
bens, como também devido à tendência dos proprietários dos solos (particularmente dos 
urbanizáveis) para conservá-los durante largo tempo, normalmente com o objectivo de 
beneficiarem do aumento contínuo do seu preço, fenómeno conhecido por retenção dos 
solos ou especulação fundiária.  
Este desequilíbrio entre a oferta e a procura de solos urbanos e urbanizáveis 
originou um crescimento progressivo do preço destes bens, ao qual se associam 
múltiplos efeitos negativos. Tais consequências nefastas, são aliás caracterizadas na 
introdução da Lei de Solos (D.L. nº 576/70 posteriormente alterada pelo D.L. 794/76 de 
5 de Novembro): 
" (...) O encarecimento dos terrenos conduz a soluções aparentemente mais 
económicas, mas técnica e socialmente inapropriadas, tais como a implantação de 
bairros em zonas afastadas, que origina inconvenientes de vária ordem, desde o 
desordenado crescimento das infra-estruturas urbanísticas e dos equipamentos sociais, 
com o agravamento dos seus custos de instalação e funcionamento, até ao excessivo 
afastamento dos locais de trabalho dos habitantes, com as inevitáveis repercussões nos 
orçamentos familiares e na economia geral (...) 
Também os elevados valores atingidos pelos terrenos levam ao seu máximo 
aproveitamento, quer ultrapassando os limites adequados na densidade de ocupação do 
solo - por uma construção em altura superior à conveniente e pela diminuição dos 
espaços verdes e dos destinados a serviços e equipamentos sociais -, quer pela redução 
da área das habitações (...) 
Além disso, o aumento dos preços dos terrenos provoca o aumento do custo total 
das construções e, como consequência, a elevação constante das rendas, levando também 
os construtores a diminuir os restantes encargos, designadamente à custa da qualidade 
dos edifícios, com prejuízo da conservação e até da sua duração. 
Por fim, (...) o progressivo e intenso aumento dos preços dos terrenos suscita o 
encaminhamento de muitas economias para o entesouramento de terrenos urbanizáveis, 
 ou que como tais se julgam, ocasionando a imobilização, por períodos mais ou menos 
longos, de capitais que bem melhor poderiam ser utilizados em investimentos de 
utilidade social"26. 
Tal situação reclama a intervenção da Administração Pública no mercado de solos, 
através do recurso a diversas normas tendentes a resolver o problema da disponibilidade 
de solos para efeitos de urbanização e consequente construção. 
O valor do solo resulta do valor dos bens e serviços que as diversas actividades 
possam produzir para cada localização e será função da sua distribuição territorial. A 
renda é a diferença entre o preço de mercado e os custos de produção, dependendo o seu 
preço da procura, em função dos rendimentos prováveis obtidos pela utilização do 
terreno.  
O mercado fundiário é um mercado caracterizado pela sua particular 
imperfeição27, caracterizando-se a oferta de terrenos pela sua total rigidez, poderia até 
considerar-se a existência de tantos mercados quantos os terrenos a transaccionar. Na 
verdade não encontramos dois terrenos idênticos, quer no que toca às suas características 
geomorfológicas, quer no que respeita às diferenças de valor decorrentes da sua 
localização. O reduzido número de agentes intervenientes no mercado fundiário, assim 
como a sua desigual informação, leva-nos a falar de situações de concorrência 
monopolística, para todos os efeitos, longe da concorrência perfeita das situações ideais 
de mercado. O mercado fundiário apresenta-se, pois, como um mercado fortemente 
especulativo, um mercado em que a oferta é praticamente inelástica, além de ser um 
mercado directamente subordinado ao mercado imobiliário. Com efeito, é a perspectiva 
de poder vender a habitação ou outros produtos imobiliários a um preço determinado 
que explica o crescimento dos preços fundiários. 
O mercado fundiário e imobiliário é muito lento na concretização de uma oferta 
operativa perante uma procura crescente e rápida, trata-se de um mercado pouco 
transparente, característica esta que o torna, por um lado, atractivo para a mobilização de 
certos recursos financeiros e, por outro, perverso, dificultando um adequado controlo 
público. Trata-se, ainda, de um mercado segmentado social e territorialmente de acordo 
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 com os vários tipos de agentes imobiliários, com as características geográficas ou 
paisagísticas, com as infra-estruturas existentes, etc.. 
Estas características que configuram a especificidade do mercado fundiário não 
podem ser ignoradas quanto se necessita formular qualquer política de solo, que pretenda 
implementar um desenvolvimento territorial em que se conjugue eficácia e qualidade. 
Muitos dos fracassos dos planos, como expressão de uma determinada política de solo, 
resultam da ignorância deste tipo de comportamento e características do mercado 
fundiário. 
A localização no tecido urbano é um factor determinante do valor do solo, 
directamente, pela acessibilidade associada a cada localização e, indirectamente, pelo 
controlo social exercido sobre cada parcela que é, por sua vez, função dessa mesma 
localização. A raiz do problema do solo é a transformação de um "bem natural" numa 
mercadoria. O seu valor não é inerente a ele próprio, mas resulta das actividades que 
necessitam dele como suporte, isto é, não é o solo que se compra e se vende mas sim o 
direito e obrigações que a sua propriedade concede (portanto um valor residual ou 
derivado). São, portanto, os atributos que se localizam em cada parcela de terreno que 
lhe conferem um valor. 
Com efeito, são os promotores privados e públicos, isto é, os agentes que 
transformam o solo para satisfazer a procura, que compram os solos quer através da sua 
acção directa, quer por mecanismos institucionais estabelecidos, por exemplo, a 
expropriação. 
No caso dos agentes privados é a relação entre a procura-oferta que estabelece o 
preço do produto fundiário. De uma forma simplificada, segundo Eduardo Mangala28, o 
preço final resulta do seguinte mecanismo: 1) o promotor calcula o preço do produto 
final; 2) contabiliza os custos de produção, incluindo os gastos financeiros e os 
benefícios; 3) incorpora nestes custos, uma percentagem de risco; 4) a diferença entre [ 
1-(2+3)] será o máximo que pode pagar pelo solo. 
Neste cálculo surgem claramente vários submercados, quer em função do uso ou 
actividade que se quer implementar, quer em função do estrato social que constitui a sua 
clientela potencial, quer, ainda, em função da área geográfica onde se localiza. É claro 
que este cálculo é também influenciado por causas externas ao processo de 
transformação dos produtos imobiliários procurados. Influências que, por vezes, alteram 
fortemente o preço ligado ao valor residual, o que acontece, por exemplo, quando certas 
políticas fiscais agravam os impostos que recaem sobre o solo. Outra das razões pode 
prender-se com o entesouramento de terrenos. 
Na óptica do vendedor, ou seja, do proprietário fundiário, o preço de venda num 
primeiro momento do processo terá que ser superior ao rendimento da exploração 
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 agrícola, no caso do solo rústico que passa a urbano, ou dos edifícios existentes, no caso 
de uma reutilização de um solo já urbanizado. Posteriormente, o proprietário tentará 
captar o total da diferença entre o valor de mercado do produto imobiliário e o custo da 
sua produção, facto que encarece o mercado e o torna imperfeito, entre outras razões 
porque sendo o solo um valor imóvel, não perecível, em muitos casos o proprietário 
pode retê-lo sem que para isso dispense de muitos custos, a não ser os fiscais. Deste 
modo o proprietário detém o monopólio do terreno. Nesta lógica de mercado o melhor 
preço será fixado pelo promotor que pode construir o produto mais caro. 
Dentro desta lógica esquemática da formação dos preços do solo, a mobilização 
dos recursos económicos e empresariais faz-se perante a expectativa de alterações da 
procura, isto é, quando se vislumbram novas procuras de produtos imobiliários, sejam 
fábricas, habitações, comércio, etc. 
Assim, especular neste processo é apostar num valor potencial incerto. Perante o 
valor actual do solo ou do stock imobiliário existente, especular supõe um risco e, de 
certo modo, é uma actividade legítima e necessária para a mobilização dos recursos. Esta 
atitude incluí, nos cálculos dos compradores e vendedores, uma mais-valia especulativa 
para os promotores, e uma mais-valia de preço especulativo para os vendedores. Neste 
sentido, a especulação pode produzir efeitos negativos, provocando o encarecimento do 
produto29. 
Outro conceito inerente ao mercado fundiário é o da apropriação de rendas 
parasitárias, as quais resultam das mais-valias que os proprietários do solo, ou dos bens 
imobiliários, iniciais ou intermediários, conseguem obter explorando o monopólio do 
solo ou determinadas rendas de posição (acessibilidade, vistas, proximidade de 
transportes, equipamentos, infra-estruturas - a chamada renda diferencial I30), sem terem 
realizado qualquer alteração real sobre os bens originais para satisfazer as novas 
procuras. Estas rendas que surgiram de situações que não foram criadas directamente 
pelo mercado mas sim, quase sempre, por investimentos públicos, devem ser devolvidas, 
pelo menos em parte, à sociedade, através dos mecanismos fiscais enquadrados no 
planeamento urbanístico. 
Assim, a compreensão do funcionamento do mercado de solos implica a 
caracterização dos seus agentes e dos mecanismos de controlo da transformação do seu 
uso, ou seja, aquilo que se designa como planeamento urbanístico. Entendendo-se este, 
como a definição de um conjunto articulado de objectivos e meios de natureza pública, 
com vista a proporcionar uma oferta de solos urbanos e urbanizáveis que corresponda à 
respectiva procura, de modo a que os utilizadores tenham ao seu dispor terrenos a preços 
razoáveis. Os pressupostos de uma tal política aceita, simultaneamente, a existência de 
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 um mercado de terrenos urbanos e urbanizáveis privado e uma intervenção correctora 
por parte dos poderes públicos dos efeitos negativos do funcionamento desse mercado. 
Quanto aos objectivos da política de solos são, essencialmente, os seguintes:  
- combater a especulação fundiária, através de medidas de estímulo ao aumento da 
oferta de solos por iniciativa privada dos particulares e de medidas desincentivadoras da 
retenção de solos urbanos e urbanizáveis que, consequentemente, contribuam para a 
abolição de rendas diferenciais e de monopólio;  
- satisfazer as necessidades de terrenos para espaços verdes públicos e de 
utilização colectiva - infra-estruturas e equipamentos públicos;  
- constituir reservas de solos públicos com um duplo fim, o de introduzir no 
mercado do solo um factor de correcção das suas disfunções, através da colocação à 
disposição dos promotores privados ou cooperativos de terrenos a preços não 
especulativos e possibilitar a realização de operações urbanísticas por iniciativa e 
responsabilidade públicas permitindo, assim, uma maior eficácia da gestão  urbanística;  
- preservar e proteger determinadas áreas de terreno, quer as com características 
ecológicas específicas (os ecossistemas) quer, ainda, as de melhor aptidão agrícola . 
Através, por exemplo, da fixação de tipos de usos, de níveis de intensidade de uso, 
da localização do investimento público e da tributação, a administração pública pode 
interferir na formação das rendas referidas anteriormente. Outras acções a implementar 
podem ser o controlo do uso do solo, através de medidas cautelares, e a produção de solo 
urbanizado com aquisição por parte da administração pública (aquisição amigável, 
expropriação, direito de preferência, cedência compulsiva, etc.), e a sua cedência em 
direito de superfície31. Estas medidas possibilitam a intervenção sobre os solos orientada 
para a apropriação de rendas diferenciais. 
Uma vez que a renda diferencial não é formada em mercado, mas o preço do solo 
corresponde ao valor de uso do solo para fins produtivos, a apropriação pública da renda 
diferencial, ou a intervenção pública para a sua não formação, interferem, directamente, 
na descida do seu preço enquanto valor de uso para fins habitacionais. 
Consequentemente, a concessão de licenças de construção contra garantia de preços 
finais (recuperando rendas de monopólio), o aumento da produção cooperativa e pública, 
ou ainda, a cedência de terreno para autoconstrução, podem contribuir para o controlo da 
formação dos valores fundiários, entrando em concorrência com o mercado privado. 
Apesar de muitas destas medidas estarem previstas na legislação portuguesa, elas 
não têm sido eficazes, devido quer às dificuldades financeiras dos municípios, que 
limitam a prática de aquisição sistemática de solo urbano, quer à morosidade do 
processo de expropriação. Para além disso a fixação de uso ou de índices de construção, 
                                                 
31
 Esta medida, cujos efeitos nos custos finais da habitação é muito vantajosa, permitiu a muitas 
cooperativas oferecerem produtos iguais aos do mercado privado a preços muito mais baixos. 
 bem como de medidas cautelares, podem não impedir a subida da renda diferencial nas 
áreas adjacentes. 
Deste modo, intervenções directas ou indirectas sobre o mercado fundiário, são 
insuficientes para provocar o abaixamento de preços, pelo que, para que fosse exequível 
a apropriação pública de rendas diferenciais, era necessário um património fundiário 
municipal, de tal modo vasto, que se pudesse verificar realmente um monopólio 
municipal de solo urbanizado. Em qualquer dos casos, a escassez de recursos públicos 
parece constituir um obstáculo decisivo à existência de um património fundiário 
municipal realmente útil.  
Outro aspecto a ter em conta é a influência política e económica dos agentes 
intervenientes no mercado fundiário. Com efeito, o controlo público do uso do solo 
acarreta prejuízos para os agentes sempre que a administração pública limite a 
valorização fundiária, uma vez que frustra as expectativas criadas com a valorização 
persistente da propriedade fundiária urbana ou urbanizável. Assim, a administração 
urbanística terá, portanto, uma oposição tanto mais forte quanto maiores forem os 
interesses prejudicados ou quanto maior for a influência política que os agentes 
afectados podem mover. 
Deste quadro podemos retirar duas conclusões: 
- a dificuldade de realizar o controlo administrativo directo do uso do solo em 
áreas sujeitas a fortes pressões urbanísticas, sempre que se procura contrariar o 
comportamento tendencial dos agentes (de reterem, alterarem, ou intensificarem o uso a 
dar à propriedade fundiária)  subjacentes à transformação das estruturas territoriais; 
- a impossibilidade de dissociar o físico do económico, em planeamento territorial, 
sempre que se procure uma abordagem global e compreensiva do território sobre o qual 
se pretende planear. 
Os agentes intervenientes no mercado de solos nas áreas centrais dos aglomerados 
urbanos, podem ser subdivididos em dois grupos: aqueles que procuram aumentar o 
valor do solo através da reconversão do seu uso e aqueles que procuram aumentar o 
valor do solo através do aumento dos índices de utilização, ou ocupação, que pode, 
também, incluir alterações de uso. 
Os agentes intervenientes na periferia podem ser subdivididos em três grupos: os 
proprietários rurais que aguardam que a subida de preços dos seus terrenos atinja valores 
vantajosos para então venderem a outros; os proprietários (por vezes sucessivos) que 
compram e retêm solo rústico sem lhes darem, geralmente, qualquer utilização, 
mantendo-os expectantes, conservando-os como uma aplicação segura de capital e, 
finalmente, os proprietários que desencadeiam eles próprios o processo de transformação 
de uso, procedendo ao loteamento do terreno e posterior venda de lotes - os loteadores. 
Nas áreas urbanas centrais dos aglomerados urbanos em expansão, sobretudo nas 
áreas metropolitanas, os proprietários dos edifícios habitacionais mais antigos procuram 
 obter a mais-valia dos seus terrenos que resulta, principalmente, da sua centralidade 
através da reconversão do seu uso, substituindo os edifícios habitacionais por edifícios 
novos, geralmente com um coeficiente de ocupação superior ao anterior, ou ainda, para 
outros usos que não o habitacional, principalmente comércio e serviços. 
Num sistema político-administrativo como o do nosso país, em que coexiste a 
intervenção pública no mercado (reguladora dos usos ou envolvendo a sua posse) e o 
mercado livre, só através da antecipação ao sector privado é possível aos poderes 
públicos garantirem a existência de terrenos disponíveis em localizações, custos e 
características físicas para os usos cuja implementação lhes cabe assegurar32. Cabe 
igualmente à administração pública assegurar a redistribuição da riqueza, por via fiscal, 
controlando a apropriação individual das mais-valias e dos rendimentos imobiliários. 
A nível económico, o solo urbano apresenta-se como um recurso cada vez mais 
escasso e mais caro. O seu valor de uso funcional é, muitas vezes, acrescido dum valor 
correspondente à expectativa de usos futuros, distorcendo o mercado em benefício dos 
locais de melhor acessibilidade, melhor equipados, de melhor qualidade ambiental, 
incluindo nesta as componentes social e cultural, ou simplesmente melhor situados em 
termos de estratégias previsíveis, por exemplo, áreas em que se prevê grandes 
investimentos públicos, como vias de circulação, meios de transportes novos, 
equipamentos, etc. 
Em termos financeiros, o solo urbano é um activo financeiro quer das empresas, 
quer do sector público. Estando os mercados financeiros e imobiliários intimamente 
ligados, qualquer perspectiva de instabilidade num deles provoca perturbações no outro. 
Por isso, qualquer medida que vise controlar os preços do solo urbano, não pode ignorar 
possíveis efeitos secundários na contabilidade das empresas. 
A nível jurídico assiste-se a uma separação crescente entre direito de propriedade e 
direito de construção. O solo que se transacciona no mercado não é simplesmente uma 
extensão de terreno é, também, um conjunto de direitos com ele relacionados. Assiste-se 
ao desenvolvimento dum novo direito do urbanismo, que lida com questões como a 
compatibilização entre direito de propriedade e ordenamento do território, ou entre 
direito à igualdade dos particulares perante a Administração e o possível exercício do 
direito de preferência reservado aos poderes públicos. 
Quanto às questões do ordenamento do território e da protecção ambiental, 
constatam-se inter-relações entre as práticas do planeamento, as ocupações do solo 
existentes ou previstas e a variação dos valores do solo. A salvaguarda de áreas 
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 históricas, a requalificação das periferias ou a recuperação de áreas industriais 
abandonadas, por exemplo, introduzem expectativas que no geral contribuem para 
aumentar os preços no mercado de terrenos, enquanto que, a criação de reservas 
ecológicas ou a localização de actividades poluentes ou incómodas, podem provocar 
desvalorizações nos terrenos atingidos. 
 Estes efeitos do planeamento territorial são muitas vezes ignorados na elaboração 
dos planos e podem mesmo verificar-se antes da vigência dos mesmos. Para além disso, 
constituem uma das matérias mais delicadas da gestão urbanística, que se tem procurado 
corrigir por mecanismos de fiscalidade autárquica ou com a prática de compensações 
várias entre os valores dos direitos de propriedade atingidos e os direitos de construção 
concedidos, nomeadamente, condicionando as licenças de construção com contrapartidas 
de obras de urbanização ou outras externalidades33. 
Ao nível político e ideológico, o mercado fundiário é influenciado pelas mudanças 
relativas ao binómio poder público/iniciativa privada. Quanto maior for a carência do 
Estado, particularmente flagrante a partir da década de setenta, com as políticas de 
austeridade e de cortes orçamentais, mais se procuram soluções ao nível da iniciativa 
privada. A flexibilidade que estas permitem, contudo, nem sempre garante um mínimo 
de equidade, conduzindo a distorções agravadas por se estar a transaccionar um recurso 
escasso e fortemente condicionado. Uma tendência inovadora neste campo, tem sido, no 
contexto europeu, as entidades de urbanização mista, em que os poderes públicos e os 
interesses privados se aliam, proporcionando aqueles o quadro legal, financeiro e fiscal, 
de suporte às iniciativas e estes mobilizando capitais, informação e oportunidades34. 
Tal como em outros países da União Europeia, também em Portugal a formação do 
direito do urbanismo foi lenta e ocorreu ao longo de vários séculos. Contudo, foi 
sobretudo após a II Guerra Mundial, que, em consequência do fenómeno da explosão da 
urbanização, se foi constituindo um verdadeiro corpo de normas e de princípios 
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 jurídicos, em quantidade e complexidade crescentes, tendo como objecto específico a 
resolução dos problemas urbanísticos. 
A política de solos tem constituído um palco de aceso debate ideológico centrado, 
essencialmente, na questão do papel ou grau de intervenção do Estado e das Autarquias 
Locais no domínio dos solos urbanos e urbanizáveis, defendendo vários autores a 
municipalização de solos, uma maior tributação fiscal sobre os solos expectantes ou, 
ainda, a figura de "solo programado" como sendo fundamental para a execução eficaz do 
ordenamento do território e para a implementação da política habitacional35. 
No que toca à política de solos do nosso país, podemos afirmar que esta apresenta 
dois princípios fundamentais: de um lado, a garantia constitucional do direito de 
propriedade privada dos solos urbanos e urbanizáveis36 e, do outro lado, o 
reconhecimento ao Estado e às Autarquias Locais de um poder de efectivo controlo 
sobre aqueles tipos de solos, assim como a competência para realizarem as 
expropriações desses bens que se revelem necessárias ou para procederem à 
expropriação colectiva dos mesmos, quando tal for exigido pelo interesse público37. 
Assim, o nosso aparelho jurídico rejeita quer a ideologia liberal - que acredita sem 
reservas nas virtualidades da propriedade privada daquelas classes de solo e nos 
benefícios do livre funcionamento do mercado e defende, consequentemente, a não 
intervenção da Administração Pública na correcção das disfunções sociais que eles 
originam no processo de urbanização e, em geral, no aproveitamento do território - quer 
ainda a ideologia socialista, defensora de uma nacionalização ou municipalização geral 
do solo urbano e urbanizável e, por isso, da abolição da propriedade privada que incide 
sobre estas categorias de bens. A figura de expropriação e apropriação colectiva dos 
solos urbanos, segundo o disposto na Constituição, são apenas admissíveis quando tal 
for necessário para a realização de um interesse público específico de natureza 
urbanística38. 
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 Ver ainda o novo Código de Expropriações, aprovado pelo D.L. 309/91 de 9 de Novembro. A 
declaração de utilidade pública, para efeitos de expropriação, a favor das autarquias locais, passa a estar a 
partir de 1993, subordinada à existência de PDM aprovado (artigo 32º do D.L. 69/90 - nova 
 Quanto aos mecanismos de intervenção da Administração Pública nos solos, 
destacam-se como principais os seguintes: 
- as medidas de estímulo e de controlo da oferta de solos por iniciativas 
particulares, através da realização por parte dos municípios de obras de urbanização, 
como a abertura de arruamentos ou a construção de infra-estruturas de abastecimento de 
água e saneamento. Quanto ao controlo, este faz-se através da observância das normas 
urbanísticas gerais e das dos planos para fins de urbanização e de construção (atribuição 
de alvarás de licenças de loteamento e de obras de urbanização e de alvarás de licença de 
construção); 
- as formas de colaboração da Administração com os proprietários do solo no 
reparcelamento e urbanização de solos que visam um aumento da oferta de lotes de 
terreno para construção, destacando-se a figura jurídica da "Associação da 
Administração com os proprietários de solo"39; 
- os meios de desincentivo à retenção de solos urbanos ou urbanizáveis pelos 
proprietários, de modo a incrementar a oferta destes solos. Em termos fiscais, os 
instrumentos existentes40 não se têm mostrado suficientemente eficazes para 
desistimular o fenómeno de retenção de solos. Em termos jurídicos, existe um 
mecanismo de combate à retenção de solos que é a obrigatoriedade de construção nos 
terrenos para tal aptos, no prazo de 18 meses a contar da notificação feita ao proprietário, 
sob pena de expropriação (artigo 48º da Lei de Solos), além da caducidade da licença de 
loteamento se, no prazo de 15 meses após a data de emissão do alvará, não for requerido 
o licenciamento de qualquer construção41 e da caducidade da licença de construção42; 
                                                                                                                                              
regulamentação dos Planos Municipais de Ordenamento do Território). Situação que veio limitar a 
utilização desta figura, uma vez que em 1993, apenas 12 municípios dispunham de PDM aprovado.  
39
 Figura prevista na Lei de Solos - D.L. 794/76, alterado pelo D.L. 313/80, bem como, nos D.L. 
15/77, diploma que regulamenta aquelas disposições e D.L. 152/82, sobre alienação de terrenos pela 
Administração, artigos nº 8, nº 1, alínea a), 10º e 11º, nº 2. 
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 Tributação dos "encargos de mais-valia" (substituído a partir de 1989 pelo IRS e IRC) Sisa, IRS 
e IRC, conforme os casos, taxas municipais de urbanização, Contribuição Predial Rústica e Urbana, que 
vigorou até 1988, sendo substituída pela Contribuição Predial Autárquica (esta última apenas incide num 
número muito pequeno de propriedades, estando a grande maioria isenta, sendo também os seus valores 
considerados muito baixos, situações que as autarquias têm tentado ver revistas). Refira-se, ainda, que o 
actual Governo criou uma Comissão para estudar a reforma da tributação do património imobiliário, 
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avançando-se mesmo a hipótese de acabar com a Sisa, sendo esta substituída pelo IVA. 
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 Artigo 38º, nº1, do D.L. nº 448/91, sobre os loteamentos urbanos, situação que se manteve no 
mesmo artigo do novo regime de loteamento instituído pelo D.L. 334/95. 
 - os elementos jurídicos de aquisição de solos urbanos e urbanizáveis pelo Estado e 
pelas Autarquias Locais, constituídos pelo contrato de compra e venda e a permuta de 
solos; a expropriação; o direito de preferência urbanística da Administração nas 
transmissões, a título oneroso, entre os particulares de terrenos ou de edifícios e a 
cedência obrigatória gratuita ao município de parcelas para espaços verdes públicos e de 
utilização colectiva, caso de arruamentos viários ou pedonais e equipamentos públicos, 
nos processos de loteamento e reparcelamento urbanos e nas urbanizações realizadas por 
"Associação entre a Administração e os proprietários do solo"; 
- cedência a terceiros pela Administração, da propriedade do solo ou do direito à 
sua utilização mediante a constituição do direito de superfície (contempladas na Lei de 
Solos e no Código Civil), sendo também possível a cedência de terrenos em propriedade 
plena de terrenos da Administração Pública, como por exemplo, os pertencentes ao 
Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado (IGAPHE), por 
concurso público, a promotores de construção de habitações económicas, no âmbito do 
Programa de Construção de Habitações Económicas (PCHE). 
Perante o que foi dito importa realçar a importância fundamental em termos 
práticos da intervenção da Administração sobre o mercado fundiário e o espaço 
construído, regulamentando aspectos essenciais da vida do homem e da sociedade. Com 
efeito, através da regulamentação da ocupação, uso e transformação do solo, da 
regulamentação da expansão e renovação dos aglomerados urbanos, bem como, da 
protecção e valorização do património histórico-construído, das áreas protegidas, das 
áreas verdes, de recreio, lazer, desporto e as de vocação agrícola e florestal, ou ainda, 
com a definição dos requisitos respeitantes à segurança, estética e salubridade e conforto 
das edificações, a intervenção da Administração permite garantir a qualidade de vida dos 
aglomerados populacionais. 
Após esta breve introdução acerca dos mecanismos de funcionamento do mercado 
fundiário e das principais linhas de intervenção da Administração Pública, importa agora 
analisar a evolução histórica dos principais instrumentos jurídicos que regulamentam a 
ocupação, uso e transformação do solo, no nosso país. 
 
2.2.2 - Evolução histórica do quadro legislativo que regulamenta a ocupação,
  uso e transformação do solo 
 
No séc. XVIII o Estado, após o terramoto de 1755, aprovou um conjunto de 
normas jurídicas que impunham fortes restrições, por motivos de interesse público, ao 
princípio da liberdade de edificação que vigorava até então, normas que apenas 
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 Nos termos do artigo 23º, nº 1, alínea b), do D.L. 250/94, sobre o regime jurídico de 
licenciamento de obras particulares. 
 vigoraram na cidade de Lisboa, continuando nas demais cidades e povoações do reino a 
vigorar o referido princípio da liberdade de construção. 
No séc. XIX assistiu-se a um agravamento das limitações ao princípio da liberdade 
de edificação, através do reconhecimento, aos municípios, de funções importantes no 
domínio do urbanismo, como nos comprovam os sucessivos Códigos Administrativos 
que se sucederam, em Portugal, após a revolução liberal. Ás Câmaras Municipais fora 
dadas competências para a elaboração de posturas e regulamentos sobre o alinhamento 
dos edifícios dentro das povoações; sobre a cedência ou aquisição de terrenos em 
consequência dos alinhamentos; sobre a emissão de licenças para edificação e 
reedificação junto das ruas e dos lugares públicos; sobre saneamento dos aglomerados 
populacionais e sobre a ordenação de demolição ou reparação das habitações insalubres 
ou que ameaçassem ruína. É de realçar, que as Câmaras Municipais não gozavam de 
completa autonomia no exercício destas competências, visto que estavam previstas 
diferentes modalidades de intervenção tutelar por parte do Governo ou de órgãos dele 
dependentes. 
No domínio do planeamento urbanístico, os instrumentos dominantes, durante o 
séc. XIX, foram os Planos de Alinhamento, salientando-se ainda para o caso das cidades 
de Lisboa e do Porto, e outras cidades, os Planos Gerais de Melhoramentos (Decreto de 
31 de Dezembro de 1864), cujo objectivo fundamental era programar a construção e 
abertura de novas ruas, praças, jardins e edificações, de modo a garantir as condições de 
higiene, estética, comodidade e liberdade de circulação da população. Mais tarde, já em 
1903, é criado o Regulamento de Salubridade das Edificações Urbanas, que pretendia 
regulamentar as condições higiénicas a observar na construção de edifícios, de forma a 
prevenir e combater os vários surtos de epidemias surgidos no século XIX. 
O desenvolvimento do direito do urbanismo português no nosso século assenta, 
fundamentalmente, nas seguintes ideias-força: "evolução na concepção do plano 
urbanístico; reforço das atribuições das autarquias locais no domínio do urbanismo; 
disciplina legislativa dos diferentes aspectos da actividade urbanística; aumento da 
intervenção da Administração estadual no campo do urbanismo e surgimento de um 
direito do urbanismo qualitativo e de concertação"43. 
Atendendo á primeira destas ideias, passou-se da concepção do plano urbanístico 
como instrumento com objectivos limitados e circunscrito apenas a determinadas áreas, 
para um entendimento mais abrangente, incluindo todos os fins relacionados com a 
ocupação, uso e transformação do solo e abarcando todo o espaço municipal ou ainda 
áreas territoriais mais vastas. 
Como etapas principais desta evolução podemos destacar: 
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 - o D.L. 24802 de 21 de Dezembro de 1934, que obriga, pela primeira vez, as 
Câmaras Municipais a promover a elaboração de Planos Gerais de Urbanização das 
sedes dos seus municípios e outras localidades com mais de 2 500 habitantes, passando a 
controlar as transformações de uso do solo, definindo os usos possíveis; 
- o D.L. 33921 de 5 de Setembro de 1944, que criou as figuras dos Planos de 
Expansão e dos Planos Parciais de Urbanização. 
As normas que disciplinam a ocupação, uso e transformação do solo são, 
essencialmente, de dois tipos: normas legais, que estabelecem um regime jurídico 
particular para certos tipos de solo e normas de valor infra-legal, constantes dos vários 
tipos de planos urbanísticos. 
As normas legais sobre utilização do solo contêm uma disciplina jurídica dos solos 
que deve ser observada pelos planos e, simultaneamente, um conjunto de prescrições.  
A partir de 1936, passou a ser obrigatório o licenciamento para a construção ou a 
reconstrução de edifícios marginais a vias ou a outros espaços públicos. As disposições 
do Código Administrativo de 1940 tornam obrigatório o licenciamento de terrenos de 
construção, e não apenas o licenciamento das construções em si, sempre que se 
localizem ao longo de vias ou junto a outros espaços públicos. 
As operações de transformação de uso do solo, isto é, a sua passagem de rural a 
urbano, fazem-se, essencialmente, pelo processo de loteamento urbano, carecendo de 
licença obrigatória dentro dos perímetros urbanos definidos por planos de urbanização 
(D.L. 33921 de 5 de Setembro 1944). Em 1951, são introduzidas novas alterações com 
vista a estender o licenciamento às áreas rurais de protecção em volta dos aglomerados 
urbanos (D.L. 38382), sendo também, neste ano, aprovado o primeiro Regulamento 
Geral de Edificações Urbanas (RGEU). 
Fora destas áreas, eram permitidas construções isoladas de apoio à agricultura, 
desde que fossem servidas por arruamentos e respeitados os limites mínimos das 
unidades de cultura, não necessitando de autorização municipal para se efectuarem  
(artigos 1376 e seguintes do Código Civil). 
É, somente, a partir da publicação do D.L. 46647 de 29 de Novembro de 1965 que 
se reconhece aos particulares o direito de lotearem os seus terrenos, de acordo com 
planos por eles elaborados. Este diploma veio definir, pela primeira vez, o conceito de 
loteamento urbano como sendo o fraccionamento por venda ou locação de terrenos 
situados em áreas urbanas ou rurais, desde que destinados à construção, fazendo-os 
depender de licença camarária. Os loteamentos que não tivessem licença camarária, 
seriam considerados ilegais. 
A administração pública revela-se no entanto incapaz de elaborar e aprovar, em 
tempo oportuno, os planos de urbanização e os loteamentos privados, conduzindo ao 
aparecimento de um mercado paralelo de loteamento de terrenos rústicos em lotes 
potencialmente urbanos - o processo de loteamento clandestino. 
 No início da década de 70, com o reforço dos principais grupos financeiros ligados 
à promoção imobiliária, dá-se uma reformulação geral da legislação ligada à construção 
e urbanismo, surgindo então um conjunto de diplomas legais, que determinam as 
condições em que o solo rural pode ser destinado a usos urbanos: D.L. 576/70 (primeira 
Lei dos Solos) diploma que contém instrumentos legais inovadores e, sem dúvida, 
arrojados para a época, particularmente a figura de "expropriação sistemática"44. 
Estes diplomas legais criaram um quadro jurídico que veio permitir ao capital 
financeiro dominar, em parte, a produção de solo urbano e a promoção de habitação, 
particularmente nas áreas de concentração urbano-industriais e nas áreas turísticas.  
O insucesso destas medidas legislativas foi manifesto, contribuindo para uma 
maior valorização das áreas centrais dos aglomerados urbanos em detrimento das áreas 
periféricas, através da qualificação diferenciada entre solos urbanos e rurais. Impuseram 
padrões de infra-estruturas demasiado exigentes e um processo burocrático incompatível 
com a capacidade de organização dos pequenos promotores, para além de manterem a 
total dependência das autarquias relativamente à Administração Central, sendo ainda 
retirado, às autarquias, a possibilidade destas cobrarem mais-valias pela realização das 
obras de urbanização. Outro aspecto a salientar é o facto de esta nova legislação não 
conseguir simplificar o processo de loteamento e licenciamento, de modo a permitir 
enquadrar o processo de autoconstrução evolutiva, que em termos práticos já existia - o 
processo clandestino. 
Com a publicação do já citado DL 289/73 (e as Portarias 678/73 e 679/73), este 
passa a anular a validade de qualquer loteamento executado fora dos preceitos legais 
então estabelecidos, tornando-o num acto nulo ou de nenhum valor. O conceito de 
loteamento ilegal passa então a ser mais claro e aplica-se a todas as iniciativas de 
subdivisão da propriedade para fins urbanos que escapem ao controlo e aprovação pela 
administração pública. Este diploma, contém ainda a disposição inovadora de cedência 
de áreas para equipamentos colectivos e espaços públicos próprios de cada loteamento, 
com base em valores unitários mínimos de área de cedência por fogo. 
Contudo, na prática, esta nova legislação não consegue, mesmo assim, conter o 
fenómeno clandestino, os tempos e as dificuldades processuais e burocráticas de 
elaboração e aprovação das operações de loteamentos necessários à concessão do 
respectivo alvará traduzem-se em aumentos dos custos de produção do solo urbano, o 
que se reflecte nos custos da habitação. 
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289/73 (Loteamentos Urbanos que substitui o D.L. 46673). 
 Deste modo, nas áreas periurbanas das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, os 
loteadores clandestinos45 continuam a ter um papel importante na satisfação da procura 
de lotes para construção para camadas populacionais com um nível de poupança 
suficiente para garantir a aquisição de terrenos e construção evolutiva de casa própria. 
Para tal, servem-se da figura dos avos indivisos, a qual na realidade, não oferece ao 
comprador o direito sobre determinado lote de terreno, mas apenas um direito em 
comunhão com todos os outros co-proprietários. 
Também em áreas turísticas ou de segunda residência, os processos clandestinos 
assumem proporções importantes perante a passividade ou impotência dos poderes 
públicos46. 
Se em termos jurídicos os loteamentos clandestinos são considerados ilegais, pois 
não existe alvará de loteamento nem licença de construção, em termos fiscais, não o são, 
pois eles pagam os impostos relativos à propriedade urbana, como é o caso da Sisa e 
Contribuição Predial Urbana. Este aspecto comprova a grande ambiguidade e falta de 
articulação existente ao nível da legislação, que regulamenta a propriedade fundiária. 
No fim do Estado Novo, a situação urbanística das principais áreas urbanas era de 
caos, com loteamentos ilegais, falta de infra-estruturas básicas, falta de habitações (cerca 
de 70 000 fogos, segundo os dados do Recenseamento da Habitação de 1970) e níveis de 
conforto insatisfatórios devido, essencialmente, ao êxodo rural e ao congelamento das 
rendas e consequente acentuar da degradação do parque habitacional. 
A expansão urbana a partir de finais dos anos 50 foi conduzida, essencialmente 
pelos particulares, as Câmaras Municipais apenas tinham um papel de controlo e 
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 fiscalização, que contudo não funcionava, permitindo a expansão do mercado ilegal de 
solos e construções. 
Apenas 89 municípios possuíam Planos Gerais de Urbanização aprovados antes de 
1970, sendo a grande maioria municípios rurais e aprovados antes de 196047. No caso da 
nossa área de estudo, apenas os municípios de Vila Nova de Gaia, Gondomar, Valongo, 
e Porto, possuíam planos aprovados anteriores a 1970, que contudo se demonstraram 
pouco operativos perante o rápido crescimento populacional ocorrido nesta altura, não 
conseguindo responder de forma eficaz às pressões urbanísticas48. 
Relativamente aos planos de âmbito supra municipal, as primeiras tentativas de 
planeamento deste tipo, ocorreram entre os anos 30 e 40, por iniciativa directa da 
administração central em áreas onde a pressão urbanística era forte, ou "onde a 
salvaguarda dos necessários equilíbrios era condição prioritária para as actividades que 
nelas pretendia desenvolver ou preservar, [como] o turismo"49. Assim surgem, o Plano 
da Costa do Sol (Lei 1909, de 22 de Maio de 1935) e o Plano de Moscavide-Vila Franca 
de Xira, sendo apenas o primeiro aprovado em 1948 e em 1959, o Plano Director da 
Região de Lisboa, sendo depois nos anos 60, iniciados outros quatro Planos Regionais 
pela Direcção Geral dos Serviços de Urbanização, entre estes o Plano Regional do Porto, 
elaborado pelo Gabinete de Urbanização da Câmara Municipal do Porto e o Plano 
Regional do Noroeste Português50. 
Em 1971 (D.L. 560/71 e D.L. 561/71) é criada a figura do Plano Geral de 
Urbanização de Áreas Territoriais (PGUAT), da responsabilidade da Direcção Geral de 
Planeamento Urbanístico, que foram lançados em "áreas em que o Estado tinha grandes 
projectos de investimento planeados ou em curso (regadio da Cova da Beira, complexo 
do Alqueva, complexo mineiro de Moncorvo, projecto do Baixo-Mondego) e (ou) em 
áreas cujas características urbanísticas ou tipo de actividades económicas, impunham 
                                                 
47
 Ver a fig. 1 de SILVA, Carlos Nunes - As determinantes económicas e políticas do 
planeamento municipal em Portugal. Finisterra. Lisboa: CEG, Vol. XXVIII, nº 55/56 (1993), p. 33, com 
a distribuição dos Planos Gerais de Urbanização aprovados até 1978. 
48
 Refira-se contudo o papel importante do Plano de Melhoramentos da cidade do Porto (aprovado 
pelo D.L. nº 40616 de 1956), como experimentação de uma política de solos eficaz, que esteve na base da 
implantação dos bairros camarários para as famílias provenientes das ilhas, constituindo ainda um 
instrumento urbanístico importante, permitindo a libertação e renovação de áreas centrais, onde se 
encontravam as ilhas e ocupação controlada e planeada das freguesias mais periféricas.  
49
 SILVA, Carlos Nunes, op. cit., p. 36. 
50
  Ver a fig. 2 de SILVA, Carlos Nunes, op. cit., p. 35,  com a distribuição dos Planos Regionais 
anteriores a 1971.  
 uma coordenação urbanística supra municipal"51. Contudo, nenhum destes PGUAT's 
foram aprovados e implementados, situação que acabou por condicionar a elaboração 
dos planos gerais de urbanização dos principais aglomerados urbanos. 
Após o 25 de Abril são publicados um conjunto de diplomas que visam melhorar e 
tornar mais eficaz a produção de solo urbano, nomeadamente no processo de aprovação 
dos loteamentos, tentando reduzir a excessiva burocracia que incidia sobre este. Esta 
nova legislação procurou, também, dotar as autarquias de instrumentos que lhes 
permitissem ter acesso ao solo necessário à implementação de uma política municipal de 
produção de solo urbano, a fim de poder levar a cabo a satisfação das carências 
habitacionais, de equipamentos e infra-estruturas. É assim, que surge a nova Lei de 
Solos (D.L. 794/76) seguida do Código de expropriações (D.L. 845/76), a qual introduz 
a figura de "direito de preferência" sobre transacções onerosas entre particulares. 
Ao nível do planeamento, em 1976, com o então Secretário de Estado Nuno 
Portas, inicia-se um processo de revisão da legislação, sendo criadas várias comissões e 
grupos de trabalho, que se sucederam durante os Governos constitucionais do PS e nos 
Governos seguintes, que só em 1982 se concretiza com a legislação relativa ao Plano 
Director Municipal (D.L. 208/82 de 26 de Maio; Portaria 989/82 de 21 de Outubro e 
D.R. 91/82 de 29 de Novembro). 
É também em 1976 que surge o D.L. 804/76 de 6 de Novembro (alterado em parte 
pelo D.L. nº 90/77 de 9 de Março), que introduz um conjunto de regras importantes 
aplicáveis à reconversão de áreas clandestinas, prevendo estas áreas como Áreas Críticas 
de Recuperação e Reconversão Urbanísticas (A.C.R.R.U.), feitas pelas Câmaras, através 
da sua solicitação ao Ministério da tutela do urbanismo e a elaboração de projectos de 
urbanização e reconversão, para as A.C.R.R.U. delimitadas. Nesses projectos são 
definidos os equipamentos e infra-estruturas a instalar, correcções nos lotes, 
comparticipações nas despesas a assumir pelos proprietários dos terrenos e construções, 
permitindo ainda, associações entre a Autarquia e os proprietários, para uma melhor 
execução de todo o projecto. 
Os resultados obtidos pela aplicação deste diploma foram, contudo, muito poucos, 
devido, em parte, ao mau funcionamento da Administração Central, em consequência da 
sucessão de vários Governos que então ocorre, facto que não possibilitou a necessária 
estabilidade política e administrativa para o planeamento. Contribuíram também para o 
fracasso daquele diploma, as várias situações existentes nas áreas clandestinas, nem 
sempre ajustáveis ao esquema previsto na lei. 
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 Entre 1976 e 1980 foi proibida a alienação de solo municipal em posse plena, 
ficando assim os municípios numa situação de desvantagem, relativamente ao sector 
privado, quanto à oferta de solo no mercado. 
Em 1982, o D.L. 152/82 de 3 de Maio (alterado pelo D.L. 210/83 de 23 de Maio), 
consagra pela primeira vez a necessidade de delimitação e planeamento de áreas 
especiais de intervenção, as Áreas de Desenvolvimento Urbano Prioritário, cujo 
objectivo era dotar os aglomerados urbanos de áreas de expansão planeadas através da 
produção de solos urbanizados, de forma a ultrapassar as manobras de retenção e 
especulação do sector privado em áreas críticas para o desenvolvimento urbano, 
estabelecendo, aqueles diplomas, regras de substituição da administração pública ao 
sector privado, mediante adequada remuneração dos terrenos. 
O novo regime de loteamentos (D.L. 400/84) introduziu várias alterações na 
transmissão dos processos de loteamento e nas condições de combate aos loteamentos 
clandestinos, não obstante manter a dependência da Administração Local em relação à 
Administração Central, uma vez que, não existindo Plano Director Municipal aprovado, 
os loteamentos carecem de parecer e aprovação da Direcção Geral de Planeamento 
Urbanístico e da Direcção Geral de Ordenamento. 
Saliente-se entre as medidas mais positivas as seguintes: 
- obrigatoriedade de parecer das Câmaras para o registo de todas as transacções em 
que surja a constituição de co-propriedade ou ampliação do número de compartes, como 
forma de dificultar a venda em avos; 
- direito de preferência dado às Câmaras nas transmissões por título oneroso de 
terrenos vendidos em co-propriedade; 
- agravamento das sanções pecuniárias e prisionais, em relação ao loteamento 
clandestino; 
- possibilidade da posse administrativa ser passível de registo na Conservatória do 
Registo Predial; 
- possibilidade dos Municípios aplicarem uma taxa municipal pela realização de 
infra-estruturas; 
- cedência a título gratuito, à Câmara, pelos proprietários ou titulares de direitos 
reais sobre o terreno, de parcelas destinadas a espaços verdes, de circulação, 
parqueamento e equipamentos públicos; 
- possibilidade de um pedido de informação prévia, quanto á possível realização de 
loteamento por parte de qualquer interessado na sua realização; 
- criação da figura de Contrato de Urbanização, sempre que as obras de 
urbanização previstas necessitem da intervenção de outras entidades, além do 
interessado e da Câmara (artigos 44º, 45º e 46º).
O Plano Director Municipal (P.D.M. - D.L. 208/82; Portaria 989/82 e Decreto 
Regulamentar 91/82), alarga a todo o território municipal as acções de planeamento, 
 tratando-se ainda, de uma figura que reúne conceitos de plano de estrutura e de 
planeamento socioeconómico. O zonamento segregado de usos do solo, consagrados nos 
Planos de Urbanização, é alterado para noções de classe de uso e categorias de uso, 
cobrindo todos os tipos de uso do solo definidos num plano urbanístico.  
Relativamente à legislação ligada ao problema do loteamento e construção 
clandestina, esta sofre importantes transformações, passando-se de uma filosofia 
essencialmente repressiva, para uma nova filosofia de recuperação destas áreas. É assim 
que surge a Portaria 243/84 de 17 de Abril, que estabelece as condições mínimas de 
habitabilidade das construções clandestinas, sendo também implementados pelas 
Câmaras Municipais, vários projectos de recuperação destas áreas em associação com os 
moradores. 
O período de 1982 a 1984, com os Governos da Aliança Democrática e do Bloco 
Central, apresenta-se de certa forma paradoxal, em que houve por uma lado, um reforço 
do papel dos municípios no planeamento urbanístico, com consequente aprovação de leis 
que há muito eram exigidas, como é o caso da 1ª Lei das Autarquias Locais e do P.D.M., 
mas que, por falta de recursos financeiros (devido à austeridade económica imposta pelo 
F.M.I), não se impôs a sua implementação. 
Na década de oitenta todo o sistema legal reflecte uma política de desinvestimento 
e de menor intervenção52, a qual é patente na alteração da Constituição, em que o dever 
de "nacionalizar e municipalizar solos" desaparece para dar lugar às "expropriações 
necessárias", "quando não existir qualquer possibilidade de aquisição amigável.... O 
Estado deverá primeiramente esgotar todas as vias que a lei lhe concede, incluindo as 
vias contratuais próprias do direito privado, a fim de evitar a supressão pura e simples do 
direito de propriedade privada dos cidadãos"53. Ao nível da política de ordenamento, 
faz-se um esforço na sua imposição, com a criação, quer do P.D.M., quer ainda da 
Reserva Agrícola Nacional (R.A.N.)54, Reserva Ecológica Nacional (R.E.N)55 e Plano 
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 Em consequência da política económica de contenção da inflação e diminuição da dívida 
pública, necessária para a integração do país na Comunidade Económica Europeia. 
53
 Introdução do novo Código de Expropriações D.L. 438/91 de 9 de Novembro, o qual introduz, 
também, algumas inovações em matéria da justa indemnização a atribuir aos particulares pela 
expropriação dos seus terrenos . 
54
 D.L 451/82 de 16 de Novembro, alterado pelo D.L. 196/89 de 14 de Junho, alterado pelo D.L. 
274/92 de 12 de Dezembro. 
55
 D.L. 321/83 de 5 de Julho, alterado pelo D.L. 93/90 de 19 de Março, alterado pelos D.L. 
316/90 de 13 de Outubro e D.L. 213/92 de 12 de Outubro. 
 Regional de Ordenamento do Território (PROT)56, condicionantes de todo o 
planeamento territorial da competência da Administração Central. 
O período compreendido entre 1975 e 1985, é, assim, caracterizado pela 
progressiva conquista pelos municípios do direito de intervir no processo de tomada de 
decisão relativa aos diversos sectores do planeamento local, através da elaboração dos 
seus PDM's e criação de novas formas de gestão urbanística, como Associações de 
Municípios, os Gabinetes Locais para a recuperação de áreas degradadas, os Serviços 
Municipais, de abastecimento de água e saneamento básico, de habitação, etc. 
Paralelamente, a Lei das Atribuições e Competências das Autarquias57 e a Lei das 
Finanças Locais58, vieram explicitar a opção por uma política de descentralização do 
poder. 
 Contudo, a situação de indefinição do que compete a quem decidir foi gerando 
conflitos entre as administrações central e local em consequência da sobreposição de 
acções incidentes sobre o território concelhio, muitas vezes não interligadas e/ou com 
objectivos contraditórios (veja-se por exemplo as sobreposições entre o PROT e o 
PDM). As muitas entidades com competência de intervenção no território concelhio, 
seja directamente, ou como entidades tutelares da administração central na aprovação de 
acções de planeamento de iniciativa municipal, cujas competências não eram claras e/ou 
se sobrepunham, também contribuiu para a burocratização da elaboração e aprovação 
dos planos, patente no número reduzido de planos em elaboração durante os anos 8059. 
Ao nível central destaque-se, o papel inovador do Ministério do Ambiente e 
Qualidade de Vida, que lança a RAN e a REN e implementa os Parques e Reservas 
Naturais. 
A partir de 1985/86, com o primeiro Governo PSD, o país entra num período de 
recuperação económica em consequência de uma conjuntura internacional favorável e da 
adesão à Comunidade Económica Europeia, o que permitiu uma disponibilização de 
recursos financeiros destinados à construção de infra-estruturas e equipamentos60 e uma 
vontade política de controlo urbanístico. Contudo, a maior globalização da economia e o 
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 D.L 338/83 de 20 de Julho, alterado pelos D.L. 176-A/88 de 18 de Maio, D.L. 367/90 de 26 de 
Novembro, D.L. 249/94 de 12 de Outubro e D.L 309/95 de 20 de Novembro. 
57
 Lei 79/77 de 25 de Outubro, alterada pelos D.L. 100/84 de 29 de Março, D.L. 25/85 de 12 de 
Agosto, D.L. 18/91 de 2 de Junho, Lei 35/91 de 27 de Julho e Lei 23/97 de 2 de Junho 
58
 Lei 1/79 de 2 de Janeiro, alterada pela Lei 1/87 de 6 de Janeiro e D.L. 470-B/88 de 19 de 
Dezembro. 
59
 "Em 1983, apenas 49 municípios estavam envolvidos no PDM, dos quais 78% eram rurais... O 
ritmo de crescimento foi lento, pois em 1986 havia apenas mais 20 municípios envolvidos", SILVA, 
Carlos Nunes, op. cit., p. 42. 
60
 Através dos Fundos Estruturais Comunitários, como é o caso do FEDER e do FEOGA. 
 investimento estrangeiro, contribuíram para uma maior pressão sobre os mercados 
imobiliários, facto que agravou a sua tendência especulativa, reflectindo-se nos preços 
do solo e da habitação. 
Assim, nos anos 90, o Governo inicia uma revisão da legislação urbanística, 
surgindo as figuras de Plano Municipal de Ordenamento do Território61 (P.M.O.T - D.L. 
69/90 de 2 de Março, alterado pelos D.L. 211/92, D.L. 155/97 de 24 de Junho e D.L. 
156/97 de 24 de Junho - alteração na sequência dos projectos de construção de habitação 
social -), os planos de âmbito territorial mais alargados (Planos Regionais de 
Ordenamento do Território - P.R.O.T.62), os Planos Especiais de Ordenamento do 
Território (P.E.O.T.)63 e os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (P.O.O.C)64. 
Ainda no domínio supra municipal, importa realçar a elaboração dos Programas 
Integrados de Desenvolvimento Regional (PIDR), as Operações Integradas de 
Desenvolvimento e os Programas Operacionais, no âmbito do 1º Quadro Comunitário de 
Apoio (1989-1993), por forma a justificar projectos e candidaturas aos fundos 
comunitários e assim absorver as verbas que lhe estavam destinadas. 
No âmbito do regime jurídico dos loteamentos, das obras de urbanização, das 
obras particulares e da reconversão das áreas de construção clandestinas, altera-se os 
diplomas que os regulamentavam, tendo por objectivo principal desburocratizar e 
simplificar os processos administrativos65, enquadrando-os, também, no novo quadro 
legislativo definido para o P.M.O.T.. 
 No que toca ao processo de loteamento e obras de urbanização, as alterações 
introduzidas consistiram na alteração do regime do direito dos particulares à informação, 
criando a figura do pedido de informação prévia, sendo a sua deliberação favorável por 
parte da Câmara, constitutiva de direitos, reduzindo o prazo de licenciamento de 
loteamento e de obras de urbanização. Limita-se a realização das operações de 
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 Constituem a designação de três espécies de planos: os Planos Directores Municipais, que 
abarcam todo o território municipal; os Planos de Urbanização, que abrangem áreas urbanas ou 
urbanizáveis e os Planos de Pormenor, que tratam em detalhe áreas específicas do município (o D.L. 
295/95 regulamenta estes dois últimos tipos de planos). 
62
 Criado em 1983, (D.L. 338/83), como salientamos, mas que não tinha sido implementado e veio 
a ser disciplinado pelo D.L. nº 176 - A/88 e alterado, sucessivamente, pelos D.L. nº 367/90, D.L. 249/94 
e D.L. 309/95. 
63
 Regulados pelo D.L. nº 151/95 de 24 de Junho e alterado pela Lei nº 5/96 de 29 de Fevereiro. 
64
 Regulados pelo D.L. nº 302/90 e D.L. nº 309/93. 
65
 Loteamento e obras de urbanização - D.L. nº 448/91, alterado pela Lei 25/92, DL. 302/94,  D.L. 
334/95,  Lei 26/96 e D.L. 555/99; obras particulares -  D.L. nº 445/91, alterado pela Lei nº 29/92, pelo 
D.L.250/94, pela Lei nº 22/96 e pelo D.L. 555/99; processo de reconversão das áreas urbanas de génese 
ilegal - Lei nº 91/95. 
 loteamento às áreas que forem classificadas, pelos Planos Municipais de Ordenamento, 
como urbanas, urbanizáveis ou industriais. Estabelece-se a cedência gratuita à Câmara 
Municipal de terreno para espaços verdes públicos e a realização de obras de 
urbanização. Garante-se ainda, a protecção de terceiros adquirentes dos lotes, de imóveis 
construídos nos lotes ou de fracções dos mesmos, através de medidas que garantem a 
execução das obras de urbanização, em conformidade com os projectos aprovados e 
condições fixadas no licenciamento. 
Relativamente aos encargos a suportar pelos promotores de loteamentos e de obras 
de urbanização, aqueles devem ser equivalentes ao efectivo impacte decorrente da 
realização da operação de loteamento nas infra-estruturas existentes ou a executar (taxas 
pela realização de infra-estruturas urbanísticas e pela concessão do licenciamento do 
processo de loteamento). 
Quanto ao licenciamento municipal de obras particulares, em Portugal vigora há 
mais de um século e meio, o princípio segundo o qual é proibido construir sem 
autorização. Contudo, actualmente, a licença de construção tem um sentido bem 
diferente daquele que tinha no século passado e início do século XX. Durante este 
período histórico, a Administração apenas se limitava a verificar se a construção 
respeitava as regras relativas à segurança, estética e salubridade das edificações. 
Actualmente, a Administração exerce uma dupla função, controla não apenas o 
cumprimento daquelas e de outras normas respeitantes ao direito de construção, como 
também controla o respeito pelas regras disciplinadoras da ocupação, uso e 
transformação do solo, em especial as decorrentes dos planos urbanísticos, além de, 
responsabilizar mais os técnicos e os agentes promotores-construtores no cumprimento 
de todas as normas legais relativas à promoção e construção, definindo os seus direitos e 
obrigações. 
A aplicação das licenças de construção tem um carácter geral, aplicando-se a todo 
o território municipal e a todas as obras de construção civil, com excepção das obras 
efectuadas pelo Estado66, cujos projectos apenas estão sujeitos a parecer, não 
vinculativo, da Câmara Municipal. As obras de construção ou de outros trabalhos que 
impliquem a alteração da topografia local sem licença de construção ou em desacordo 
com o projecto aprovado, constitui um acto ilícito e desencadeia, conforme as situações, 
ordens de embargo das obras ou a sua demolição e de reposição do terreno nas condições 
em que se encontrava antes do início daquelas obras. 
 A vontade política dos Governos do PSD, em introduzir novas regras no 
ordenamento do território, leva a que, a elaboração do P.D.M. passe a ser obrigatória67, 
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 Aspecto este que tem levantado várias dúvidas e tem sido bastante criticado. 
67
 Os municípios deveriam possuir PDMs aprovados até 1992, prazo que foi adiado depois para 
1993.  
 sob pena de os municípios sem planos aprovados não poderem aceder aos Fundos 
Estruturais ou aos apoios estaduais especiais através de Contratos-Programa68. As 
principais inovações introduzidas por esta nova legislação, foi, por um lado, a 
facultatividade da componente socioeconómica, por outro, o aligeirar do processo de 
elaboração e maior flexibilidade do seu conteúdo técnico, de forma a permitir uma maior 
rapidez na sua conclusão e aprovação69. 
Apesar das atribuições e competências legais das autarquias locais em matéria de 
planeamento terem sido reforçadas, o controlo planeado do desenvolvimento urbano, 
sobretudo nas áreas metropolitanas, tem vindo a ceder perante as grandes pressões dos 
promotores privados70, sendo evidentes os desvios entre os objectivos dos planos e a 
realidade. Na verdade, apesar da Administração Pública deter o monopólio do 
planeamento, ela não tem um papel determinante na sua implementação, sobretudo nas 
áreas de maior crescimento, onde os loteadores e construtores privados são os principais 
responsáveis pela expansão urbana, numa óptica virada para o lucro e não para o 
cidadão, facto que acarreta graves consequências para a qualidade do espaço urbano. 
Uma das razões mais referidas para esta incapacidade, está na falta de explicitação 
de uma política nacional e municipal que assegure a oferta de solo de modo a satisfazer, 
em tempo oportuno, a procura que resulta da expansão urbana, através da influência e do 
controlo sobre os mecanismos de mercado, de modo a evitar, quer a retenção de solo, 
quer ainda, a especulação pelos proprietários e promotores privados. Outros factores 
penalizadores desta situação são, a inexistência de uma informação cadastral actualizada, 
a falta da negociação e de estabelecimento de comparticipações dos proprietários 
fundiários e promotores, as dificuldades de reparcelamento da propriedade e falta de 
bolsas de terrenos municipais.  
Acrescente-se, ainda, como factores que têm dificultado a implementação dos 
planos, os seguintes:  
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 "Estas medidas produziram resultados positivos que se traduziram num acréscimo do número de 
municípios envolvidos na elaboração de PDM: de 69 em 1986 e 94 em 1988 para 269 em meados de 
1990, dos quais cinco eram intermunicipais", SILVA, Carlos Nunes, op. cit. p.44.  
69
 Até 1992 foram ratificados 10 PDM's, entre 1993-1994 106, entre 1995-1997 129 e entre 
1998-1999 26, encontrando-se, ainda, 4 em ratificação (dados da Direcção-Geral do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Urbano). 
70
 Veja-se, por exemplo, o grande número de autarquias que pedem alterações ao seus Planos 
Directores, particularmente a desafectação de parcelas integradas na R.A.N ou na R. E. N., para permitir a 
dilatação dos perímetros urbanos e o aumento dos índices de edificabilidade, não por escassez de áreas 
urbanizáveis (aliás estas, geralmente, aparecem nos planos sobre delimitadas) mas para dar resposta às 
pressões dos detentores do solo. 
 - a falta de articulação entre o P.D.M. e os planos de nível superior (P.R.O.T.), os 
quais têm vindo a ser elaborados muito mais lentamente, preconizando, por vezes, 
orientações antagónicas para o mesmo território71 ;  
- os conflitos e atrasos existentes com a delimitação das áreas de reserva (RAN e 
REN) e do Plano Rodoviário Nacional, da responsabilidade da Administração Central72; 
- a falta de uma política de solos73 e de recursos financeiros que permitissem a 
aplicação prática das propostas incluídas nos planos, por exemplo, as áreas que foram 
definidas nos P.D.M.s como de urbanização prioritária, deveriam ser colocadas no 
mercado num determinado prazo de tempo, se o não fossem, o município deveria 
substituir-se ao proprietário sem prejuízo deste. Outra medida que não é prevista, são as 
sanções fiscais que deveriam incidir sobre os solos expectantes em áreas consideradas de 
urbanização prioritária; 
- a falta de plantas cartográficas actualizadas; 
- a não articulação com a gestão urbanística corrente, uma vez que a maioria dos 
planos foram elaborados por equipas exteriores aos municípios e não estão a ser 
articuladas as acções previstas com os respectivos recursos financeiros necessários a 
incluir nos planos de actividade e programas de investimento dos municípios; 
- a rigidez das regras previstas para a revisão dos planos, não permitindo, por 
vezes, alterar situações que, entretanto, se mostram insatisfatórias ou conflituais;  
- a falta de coordenação institucional e por vezes conflitual, entre as várias 
entidades responsáveis pela elaboração dos planos, acompanhamento, sua 
implementação e execução74; 
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 Veja-se sobre este assunto, por exemplo, a análise desenvolvida por PEREIRA, Margarida - Os 
planos de ordenamento: complementaridades e conflitos. Sociedade e Território. Porto: Afrontamento, 
nº24 (Maio 1997), p.73-78. Em 1992, eram três os PROT's aprovados, até 1996, foi, apenas, aprovado 
mais um e em 1997, encontravam-se em elaboração mais quatro e dois a iniciar. 
72
 Situação esta que gerou algumas confusões, nomeadamente a não coincidência das manchas de 
reserva num e noutro lado das fronteiras concelhias dos PDMs e alterações sucessivas nos corredores de 
passagem dos itinerários principais e complementares. 
73
 Na verdade, " se nos primeiros anos após 1974 os municípios até dispunham de instrumentos 
para a aquisição de solo mas não tinham planos, após a revisão das figuras de plano em 1990, passaram a 
ter planos mas a não ter instrumentos de política de solos. Ou seja, passaram a dispor de planos mas não 
lhes foram dados os meios para os implementar" - SILVA, Carlos Nunes - As determinantes económicas 
e políticas do planeamento municipal em Portugal.  Finisterra. Lisboa: CEG. Vol. XXVIII, nº 55-56 
(1993), p.50. 
74
 A este propósito destaque-se particularmente, os conflitos entre propostas preconizadas pelas 
equipas técnicas que elaboraram os planos e as apreciações marcadamente ideológicas e académicas do 
texto legal feitas pelas Comissões de Acompanhamento, que desencadearam situações caricatas. Ver 
 - a escassa preocupação com a avaliação dos resultados das medidas preconizadas 
(apesar de nos últimos anos ter-se procurado incentivar esta vertente); 
- a falta de clarificação dos grandes objectivos e prioridades definidas pelos planos 
com as intenções estratégicas de desenvolvimento municipal. Com este fim, várias 
Câmaras começaram a desenvolver os chamados Planos Estratégicos75, que visam 
transpor as barreiras dum planeamento meramente regulador e policial (que diz o que 
não se pode/ou se pode fazer, mas não consegue mobilizar energias para o como se deve 
fazer) para plano mais operativo, que pretende actuar sobre as próprias condições 
socioeconómicas do desenvolvimento urbano e não apenas nas suas consequências. 
Atendendo a este quadro e seguindo a tipologia de Nuno Portas76, podemos 
classificar os P.D.M.s entretanto realizados da seguinte forma: 
- o P.D.M. restritivo - corresponde aos que têm por base uma filosofia 
conservacionista dos recursos materiais ou culturais, que se apoiam no zonamento 
maximizando as áreas onde não se pode construir (solo não urbanizável, ou non 
aedificanti  e na limitação defensiva da altura das construções), limitando, assim, a 
oferta de solo potencial para a construção; 
- o P.D.M. expansionista - corresponde a uma filosofia que privilegia as dinâmicas 
de crescimento, por renovação ou expansão e a captação de oportunidades por 
antecipação e oferta de vantagens comparativas para investimentos públicos ou privados, 
zonificado por excesso. Estes P.D.M.s têm, contudo, dificuldade em evitar frentes de 
urbanização ou renovações desgarradas e prematuras, que acarretam custos acrescidos 
no que toca à infra-estruturação e transportes; 
- o P.D.M. de regulação variável - corresponde a uma filosofia orientada para a 
gestão, que deixa margens de manobra quer à actuação por iniciativa pública quer nas 
respostas à iniciativa privada, mas com regras pré-determinadas, que delimitam áreas 
com perímetros mais rígidos e outras de expansão mais permeáveis que podem ser 
negociadas (o "solo condicionado") quando o estrangulamento da oferta ou outras 
oportunidades com interesse para o concelho o recomendem. Trata-se de um modelo que 
enquadra melhor os imprevistos da expansão urbana e que permite "uma variação de 
                                                                                                                                              
alguns exemplos descritos em ABRUNHOSA, Maria José - Os PDM's de 1ª geração - Planos cinzentos, 
ordenamento formal, resultado incerto. Sociedade e Território Porto: Afrontamento, nº 22 (Set.1995), p. 
33-37. 
75
 Os primeiros planos deste tipo foram os de Lisboa e Évora, neste momento estão a ser 
elaborados outros, sobretudo para algumas cidades de média dimensão, em consequência da sua 
candidatura ao PROSIURB (programa de financiamento que visa o desenvolvimento urbano integrado 
das cidades de média dimensão e outros núcleos urbanos da rede complementar).  
76
 PORTAS, Nuno - Os Planos Directores como instrumentos de regulação. Sociedade e 
Território. Porto: Afrontamento, nº 22 (Set. 1995), p.22-32. 
 graus de determinação/indeterminação (que se traduzirão, porventura, em variações de 
escalas e/ou sobreposição de layers com diferente tipo de informação)... que se traduziria 
nos projectos elegíveis para os Programas ou Contratos Programas ou mesmo futuros 
Contratos de Urbanização com privados"77. 
As políticas de ordenamento do território têm uma tão grande influência no 
mercado de solos que não podemos deixar de as referir. 
Com efeito, os Planos de Ordenamento, ao estabelecerem um conjunto de regras 
que delimitam espacialmente os vários usos do solo, interferem directamente no seu 
valor, que será tanto mais alto quanto maior for a edificabilidade consentida. Por outro 
lado, ao definirem condicionantes e restrições à construção, criam desigualdades entre os 
proprietários dos solos atingidos que, se não forem compensados, podem desencadear 
situações de bloqueio aos planos. 
Outro aspecto a considerar é o impacto gerado pela política de transporte e 
construção de infra-estruturas viárias no mercado de solos. Na verdade, a abertura de 
novas vias de comunicação ou de novos circuitos de transportes, preconizados nos 
planos78, induzem uma valorização crescente dos terrenos adjacentes e uma forte 
pressão urbanística dos mesmos79 dado alterarem as suas condições de acessibilidade, 
situação esta que, muitas vezes, não é acautelada nem corrigida pelos mecanismos 
fiscais. 
Em termos de política fiscal relativa ao mercado fundiário, existem actualmente 
várias contradições e sobreposições que agravam, significativamente, os preços do solo e 
até mesmo da construção. 
O mais importante é a incidência conjugada de Contribuição Predial Autárquica80, 
Sisa, IRS (rendimentos prediais e mais-valias), IRC, Taxas Municipais de Urbanização e 
outros ónus previstos na lei81, destinados a custear o reforço das infra-estruturas 
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 PORTAS, Nuno, idem ib.,  p. 24. 
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 Não só nos PDMs mas também no Plano Rodoviário Nacional, no programa de modernização 
dos caminhos-de-ferro e no caso da AMP, o Projecto do Metropolitano de Superfície. 
79
 No caso do Grande Porto, um exemplo deste facto, foi o que aconteceu na sequência da 
construção da Ponte da Arrábida e da auto-estrada do norte, que levou a uma grande ocupação urbana das 
suas áreas adjacentes, caso das freguesias de Canidelo e Vilar do Paraíso, em Gaia. Ou, mais 
recentemente, os casos das novas vias rápidas e auto-estradas que têm provocado fortes pressões 
urbanísticas nos concelhos da Maia e Valongo. 
80
 Considera como valor matricial o valor venal, variando esta taxa de município para município, 
entre 0,7% e 1,3% (valores estabelecidos em 1998). 
81
 Ver artigo 11º da Lei 1/87 de 6 de Janeiro (Lei das Finanças Locais) e artigo 32º da Lei nº 
26/96 de 1 de Agosto (operações de loteamento e obras de urbanização). 
 municipais, para além de outros encargos legais resultantes dos pagamentos de escrituras 
e registos82. 
Em cada terreno urbano há que distinguir três componentes no valor do terreno, as 
quais devem ser também consideradas quando se pretende determinar o seu valor em 
termos fiscais, são elas: o direito de propriedade, com um dado valor em função da área, 
localização, infra-estruturas existentes e qualidade ambiental envolvente; os direitos de 
construção, reais (edificabilidade já aprovada) ou virtuais (expectativa de 
edificabilidade) e finalmente a existência de qualquer rendimento por utilização do 
mesmo (existência de renda por uso de superfície ou utilização agrícola). 
É claro que é extremamente difícil avaliar com justiça o valor destas componentes 
em cada terreno, mas dado o grande desfasamento actual entre os valores declarados nas 
matrizes prediais e o valor de mercado dos terrenos, é fundamental que o novo Código 
de Avaliações em estudo, defina critérios de avaliação que permitam estabelecer um 
mínimo de equidade, distinguindo bem o que é o valor do solo e o que é o valor dos 
direitos de construção que lhe podem estar associados. 
Quanto às isenções relativas ao imposto de Sisa, elas devem também ser aplicadas 
ás áreas de solo programado (ADUP's ou ACP's) de forma a implementar  a sua 
constituição e operacionalidade. 
Parece, portanto, que "é imprescindível completar a prioridade actualmente dada 
ao ordenamento do território com os meios de pôr em prática um real controlo do uso 
dos solos;... essa missão cabe constitucionalmente ao Estado e às Autarquias ...será 
necessário que os poderes públicos intervenham no mercado de solos urbanos de forma 
directa ou indirecta e a diversos níveis, ... visando reforçar os aspectos redistributivos 
desse mercado e corrigir as suas distorções"83. 
Na verdade, o solo é um factor estratégico de primordial importância, como 
suporte material de todas as realizações urbanísticas, "pretender planear as estruturas 
urbanas com um mínimo de coerência sem dispor de solo suficiente, assemelha-se a 
querer fazer um desenho sem dispor de papel"84. 
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 O apelidado pelos agentes imobiliários de "imposto burocrático", ver, a este propósito, 
CORREIA, António Godinho - Habitação e Política Fiscal. In: Livro Branco sobre a Política da 
Habitação em Portugal - Documentos Anexos. Lisboa: Encontro Nacional da Habitação, 1993 
83
 ROSETA, Helena - Política de Solos. In: Livro Branco sobre Política da Habitação em 
Portugal, Documentos Anexos, Lisboa: Encontro Nacional de Habitação, 1993, p.9-10. 
84
 PEREIRA, Raul da Silva - Habitação e Urbanismo em Portugal - alguns aspectos actuais. 
Análise Social. Lisboa: Instituto de Ciências Sociais da Univ. de Lisboa. Vol IV, nº 14 (2º trimestre 
1966), p.243. 
 Nos últimos anos têm sido propostas várias medidas85 para, não só, disponibilizar 
terrenos a preços acessíveis para a construção de habitações económicas pelas autarquias 
ou outros parceiros, como por exemplo, as cooperativas ou outras instituições, como 
também, para implementar formas de controlar a especulação fundiária. Entre essas 
medidas destacam-se: 
- o aproveitamento do património fundiário pertencente a instalações militares 
desactivadas, à CP e a outras empresas públicas; 
- nas áreas consideradas pelos P.D.M.s como de urbanização prioritária, deveria 
estabelecer-se o direito de preferência da Administração86 e instituir-se medidas, anuais 
e progressivas, de agravamento fiscal para os proprietários que não coloquem os solos 
no mercado87; 
- penalizar em termos fiscais os terrenos em abandono88 ou ocupados por 
construções abandonadas à vários anos; 
- regulamentar e incentivar o mercado de crédito hipotecário de solos; 
- criar condições mais expeditas de viabilização das linhas de apoio financeiro 
bonificado existentes no INH, possibilitando a aquisição e infra-estruturação de solos 
quer pelas autarquias, cooperativas, bem como por empresas promotoras de habitação a 
custos controlados; 
- rever o quadro legal de expropriações, tornando-as mais operativas; 
- implementação da figura de "solo programado" (aliás previsto na legislação 
relativa as ACP's e ADUP's), isto é, de solo cujo uso e disponibilidade são 
calendarizados de acordo com as prioridades do ordenamento do território e da política 
habitacional. Com este instrumentos as Câmaras podem identificar terrenos, estabelecer 
preços e exigir a sua urbanização num prazo fixo de tempo. O "solo programado", 
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 Quer no Encontro Nacional de Habitação de 1993, quer ainda, nas Jornadas sobre 
Cooperativismo Habitacional, realizada em 1996. 
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 Semelhante ao que acontece na Suécia em que existe a obrigatoriedade de qualquer vendedor 
ter de oferecer primeiro o seu terreno à Administração Pública a um preço pré-determinado, o que, 
permite às autarquias monitorizarem o mercado de terrenos e operarem eficazmente como compradores 
municipais, no caso de optarem por exercer o seu direito de preferência. 
87
 A criação de uma taxa deste tipo foi prevista no âmbito das ADUP's e ACP's, que contudo não 
tem funcionado, dado exigir a aprovação dos planos para aquelas áreas especiais de intervenção, processo 
que tem sido muito lento. 
88
 Trata-se duma taxa de penalização destinada a forçar a utilização do solo, particularmente em 
áreas urbanas, combatendo desta forma a especulação. O D.L. nº 375/74 introduziu uma taxa de 
penalização dos terrenos em subutilização ou em abandono de uso, no entanto, esta taxa não chegou a ser 
aplicada. Em países como os Estados Unidos e o Canadá, medidas deste tipo têm tido uma grande 
funcionalidade. 
 poderia incluir não só terrenos livres, como também, terrenos já construídos existentes 
em áreas do tecido urbano susceptíveis de renovação; 
- implementação de "sociedades mistas", de âmbito local ou regional, envolvendo 
quer a Administração (central e local), quer outros parceiros, como os proprietários 
fundiários, promotores habitacionais (públicos, privados e sociais), bancos, seguradoras, 
ou outras instituições de investimento. Estas sociedades, deveriam beneficiar de um 
regime financeiro e fiscal adequado, tipo "régies" cooperativas; 
- criação de um modelo jurídico para a titularidade dos solos diferente da sua 
titularidade plena, mas mantendo o proprietário a sua posse, tipo "arrendamento de longa 
duração" até ao termo da vida útil do imóvel edificado, semelhante ao direito de 
superfície usado pelas Autarquias e pelo Estado; 
- medidas que permitissem refrear a especulação sobre os terrenos, por exemplo, 
através da publicação de "preços de referência" para diferentes áreas de certas cidades 
(criação de cartas de preços do terrenos) que funcionam como orientação para o 
mercado, influenciando compradores e vendedores89, permitindo, assim, acompanhar as 
principais tendências de evolução dos preços; 
- controlar o impacto das políticas de construção de grandes infra-estruturas viárias 
e de transporte na evolução do mercado de solos; 
- rever a carga fiscal incidente sobre os solos urbanos, eliminando sobreposições e 
ambiguidades, privilegiando, ainda, finalidades sociais; 
- criação de bolsas de terrenos municipais e de um ficheiro de parcelas desses 
terrenos90; 
- investir activamente, na modernização do sistema de cadastro. 
Perante o exposto, torna-se clara a falta de uma lei de bases do urbanismo, que 
promova a "reunificação, organização e sistematização num Código do Urbanismo [ou 
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 Situação esta que tem sido utilizada no Japão, referido em Les Marchés Fonciers Urbains : 
quelles politiques pour les années 90? . Paris: OCDE, 1992, citado em ROSETA, Helena, op., cit, p.18. 
Em França existe o indicador "Bertrand" para a periferia de Paris, que classifica os anúncios de terrenos 
para construção e construções referindo localização, área da parcela de terreno e preço de venda; em 
Portugal existe o Ficheiro Construdata, que apresenta informações semanais, por distritos e concelhos, 
quanto ao número de projectos licenciados de valor superior a 10 mil contos, não fornecendo porém 
qualquer informação quanto a preços de terreno.  
90
 Semelhante ao que foi instituído, em Inglaterra, com a criação do "Land Act" de 1980. As 
Autarquias Locais foram obrigadas a organizar e manter actualizado um ficheiro das parcelas de solo 
municipal. A Câmara Municipal de Braga desde 1977, conseguiu criar uma bolsa de terrenos municipais 
significativa, bastante superior às necessidades e ao crescimento habitacional do concelho, o que tem 
permitido um controle dos preços, através da tabela praticada pela Câmara, o mesmo será dizer que, quem 
quer negociar com terrenos tem de fazê-lo abaixo desses índices, sob pena de não encontrar comprador. 
 Lei-Quadro do Urbanismo]91 das normas gerais relativas ao urbanismo, à semelhança do 
que sucedeu noutros países da União Europeia (v.g. na França e na Alemanha)"92, 
integrando os instrumentos de planeamento e a política de solos. 
Face aos problemas apontados torna-se urgente a implementação de uma política 
de solos mais activa, que permita um melhor aproveitamento deste escasso recurso 
natural e que não comprometa o futuro das próximas gerações. Aliás dentro desta linha 
de raciocínio, o D.L 380/99 de 22 de Setembro (novo regime jurídico relativo ao 
planeamento territorial), no seu artigo 72º, salienta que a reclassificação do solo rural 
como urbano passa a ter carácter excepcional, sendo limitada aos casos em que tal seja 
inequivocamente comprovado face à dinâmica demográfica, ao desenvolvimento 
económico e social e à indispensabilidade de qualificação urbanística. Para estes efeitos, 
serão estabelecidos critérios uniformes aplicáveis a todo o território nacional por decreto 
regulamentar, cuja publicação se aguarda. 
Assim, deverá ser demonstrada a pressão urbanística sobre essas áreas, 
nomeadamente, através do número de pedidos de licenciamento de obras particulares e 
de loteamentos solicitados nos últimos anos para as áreas limítrofes, podendo 
perspectivar-se, tendo sempre em consideração a questão dos direitos adquiridos, um 
trade-off de solos que não o sendo deverão ser transformados em solos urbanos, por 
aqueles que nos actuais PDM são classificados como urbanos ou urbanizáveis e sobre os 
quais não se têm verificado qualquer pressão. 
Este novo quadro legal relativo aos instrumentos de gestão territorial (D.L 380/99, 
de 22 de Setembro), revogou os Decretos-Lei nº 176-A/88, o 151/95 e o 69/90, 
introduzindo alterações quer no conteúdo material dos planos, quer, principalmente, na 
tramitação a que eles obedecem. Deverão retractar aquilo que as autarquias locais 
consideram fundamental para o concelho, ou seja, as opções estratégicas devidamente 
programadas e acompanhadas de sistemas de execução, por forma a que deixem de ser 
um simples conjunto de regras, e passem a configurar uma verdadeira política municipal 
de ordenamento do território. 
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 A chamada Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e Urbanismo foi  aprovada 
recentemente - Lei nº 48/98 de 11/08. Mas, como o afirma Helena Roseta as suas "vantagens são 
reduzidas ... sem política de solos, que envolva um conjunto de actuações que vão do plano legal ao 
fiscal, passando pela aquisição de terrenos pelas entidades públicas, não há plano que resista ... [esta Lei] 
tal como está, não ordena o território ... ordena apenas o poder de quem aprova os planos. Ficamos a 
saber "quem manda"" - ROSETA, Helena  - Ordenar o território ou ordenar o poder?. Visão. Lisboa. nº 
261 (19 a 25 de Março), 1998, p. 42. 
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 CORREIA, Fernando Alves, op. cit. p. 107, opinião também defendida por CORREIA, Paulo 
V. D., op. cit. p.281. 
 Apesar da sua curta vida, apresenta-se como um diploma polémico, por várias 
razões. 
Uma delas consistiu no facto, algo preocupante, de não ter sido estabelecido um 
regime transitório para todos os processos pendentes à data de entrada em vigor do novo 
regime. Com efeito, o regime transitório previsto no artº157º do D.L. 380/99, apenas 
abarca o acompanhamento da elaboração dos planos, pelo que, no que toca ao 
procedimento aplicável aos processos de revisão ou de aprovação em curso, se aplica o 
artº152º, que estabelece a aplicação directa das regras estabelecidas no diploma, 
implicando, o recomeço de todo o processo e respectivos prejuízos daí decorrentes para 
os municípios. 
Outra controversa, é a que resulta de terem sido extintas determinadas figuras 
jurídicas que existiam no anterior regime legal, deixando sem solução alguns casos cujos 
procedimentos já decorriam há anos, e, que não podem, face ao actual quadro legal, ser 
terminadas, como por exemplo, o caso das normas provisórias, medida cautelar prevista 
no D.L. 69/90 e na Lei de Solos. 
Um caso concreto é o do município do Porto, cujas normas provisórias 
encontravam-se em elaboração há cerca de 4 anos, devidamente avalizadas pelo 
Governo, que as considerou como medida cautelar adequada ao processo de revisão do 
PDM do Porto, e de um momento para o outro, o município viu-se na iminência de ter 
de reiniciar todo o processo, ao abrigo de outra figura jurídica com previsão no actual 
regime jurídico. Esta situação, acabou por ser ultrapassada com a alteração do artigo 
157º pelo D.L. 53/2000, de 7 de Abril. 
Por outro lado, a alteração de procedimentos no sentido de tornar mais morosos 
todos os processos de elaboração, alteração e revisão dos planos municipais de 
ordenamento do território, não foi bem acolhido pelas autarquias locais e pelos demais 
agentes evolvidos na sua elaboração, ainda que, se reconheça que tal procedimento 
poderá ser benéfico para evitar-se erros cometidos nos PDM's de 1ª geração, 
nomeadamente, as inerentes à cartografia de base93, à inexistência de planos regionais de 
ordenamento do território, que fornecessem orientações globais para os PDM's, à falta de 
rigor e até de critérios de homogeneização, na delimitação, pelos organismos da 
administração central, quer da REN, quer da RAN, quer ainda, de outras servidões e 
restrições de utilidade pública. 
Apesar destas críticas, o novo regime jurídico encontra-se imbuído de 
determinados princípios que são meritórios, designadamente os princípios da 
transparência, da participação, da concertação e da discussão pública. 
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 A cartografia disponível à data de inicio dos PDM 's e neles utilizada, encontrava-se, nas duas 
escalas mais utilizadas ( a 1: 25 000 e 1: 10 000) desactualizada , o que levou, a serem produzidas plantas 
de ordenamento de difícil interpretação. 
 Na verdade, concretiza-se o princípio consagrado na revisão constitucional de 
1997, de participação dos interessados na elaboração dos instrumentos de planeamento 
territorial, na vertente da intervenção, alargando-se o dever de publicitação, através da 
comunicação social, das decisões de desencadear os processos de elaboração, alteração 
ou revisão, da conclusão das diversas fases e teor dos elementos a submeter à discussão 
pública, das conclusões desta, bem como dos procedimentos de avaliação. 
O reconhecimento da importância decisiva de uma efectiva coordenação de 
intervenções, entre as várias entidades públicas intervenientes no processo de 
planeamento, fundamenta a opção consagrada quanto à configuração do 
acompanhamento da elaboração dos diversos instrumentos, estabelecendo-se como regra 
que o mesmo compete a uma comissão mista de coordenação, cuja composição deve 
traduzir a natureza dos interesses a salvaguardar e a relevância das implicações técnicas 
a considerar, bem como regras de funcionamento visando assegurar o contributo do 
mesmo para uma efectiva consideração, responsabilização e concertação dos interesses 
relevantes em presença, bem ainda como para uma efectiva discussão pública. 
Alarga-se a publicitação dos instrumentos de planeamento territorial, quer por esta 
ser feita, agora, obrigatoriamente ao longo de todo o processo (publicitação da 
deliberação de elaborar ou rever o plano, período de recolha de sugestões, discussão 
pública, reuniões públicas das câmaras municipais e das assembleias municipais), quer 
por se ter alargado para o dobro o período de discussão pública. 
Reafirma-se o direito de participação e as garantias dos particulares, 
reconhecendo-se-lhes, nomeadamente, o direito de acção popular, o direito de 
apresentação de queixa ao Ministério Público e o direito de apresentação de queixa ao 
Provedor de Justiça, bem como o direito de promover a impugnação directa dos PMOT's 
e PEOT's. 
A concertação é assegurada através do vínculo imposto a todas as entidades 
envolvidas no acompanhamento da elaboração dos PMOT's, de a promover, no âmbito 
das comissões mistas de acompanhamento (composta por, técnicos da Administração 
Pública, técnicos do município, entidades públicas, representantes de interesses 
económicos, sociais, culturais e ambientais). 
A transparência é assegurada, nomeadamente, através do direito à informação 
concedido a todos os interessados. 
Quanto à nova lei de bases da política de ordenamento do território e urbanismo 
(Lei nº 48/98 de 11/08), ela assegura como fins a preservação do equilíbrio ambiental, a 
humanização das cidades e a funcionalidade dos espaços edificados, bem como, a defesa 
e valorização do património cultural e natural, apontando, ainda, para a racionalização, 
reabilitação e modernização dos centros urbanos, aspectos, sem dúvida, fundamentais 
para a melhoria da qualidade de vida. 
 Relativamente aos princípios a lei consagra e faz obedecer a política de 
ordenamento do território e urbanismo a alguns princípios que, embora já estivessem 
consagrados em documentos de âmbito internacional, não tinham sido até agora 
assumidos no quadro interno, salientando-se, entre outros: 
- o princípio da sustentabilidade e solidariedade inter-geracional, assegurando a 
transmissão às gerações futuras de um território e de espaços edificados correctamente 
ordenados; 
- o princípio da solidariedade, coordenando os procedimentos dos diversos níveis 
da Administração Pública, por forma a privilegiar o nível decisório mais próximo do 
cidadão; 
- o princípio da participação, reforçando a consciência cívica dos cidadãos através 
do acesso à informação e à intervenção, desde a elaboração até à revisão dos 
instrumentos de gestão do território; 
- o princípio da contratualidade, incentivando modelos de actuação baseados na 
concertação entre as iniciativas pública e privada dos instrumentos de gestão territorial. 
Refira-se, ainda, que neste diploma, é institucionalizada a avaliação periódica do 
estado do ordenamento do território de 2 em 2 anos, a apresentar pelas entidades 
responsáveis por cada âmbito espacial às instâncias de que dependem. 
  
2.2.3.- O mercado de arrendamento - consequências socio-espaciais do  
   congelamento das rendas 
 
O quadro legal que enquadra o mercado de arrendamento constitui uma estrutura 
formal que regulamenta as relações existentes neste mercado, impondo direitos e 
obrigações, quer aos inquilinos, quer aos senhorios, bem como, os procedimentos a 
cumprir na resolução dos conflitos que possam ocorrer.  
O principal objectivo do quadro legal, quer ele seja mais favorável aos inquilinos, 
quer aos senhorios é, precisamente, o de limitar o potencial aumento de conflitos e 
estabilizar a forma e natureza da relação de arrendamento. Este quadro tem, assim, 
implicações políticas e sociais. Mas, uma vez que ele regulamenta, também, as relações 
de troca, através das quais o mercado de arrendamento funciona, o quadro legal tem, 
consequentemente, implicações económicas directas, particularmente no que toca ao 
investimento para arrendamento e, do ponto de vista do consumidor, as vantagens ou 
desvantagens que apresenta relativamente a outras formas de ocupação.  
Em Portugal, a legislação relativa ao arrendamento é baseada no reconhecimento 
do princípio fundamental do direito à propriedade privada, em que os senhorios têm 
direitos absolutos sobre a sua propriedade. No entanto, a necessidade de assegurar a 
função social da propriedade, concretamente da habitação, ou seja, a necessidade de 
 proteger certos direitos dos inquilinos e evitar conflitos, determina que certas limitações 
sejam impostas aos direitos de propriedade. 
Um dos direitos mais importantes consagrados na lei aos inquilinos é a segurança 
do arrendamento, que é imposto através de limitações dos direitos dos senhorios. Estes 
não têm o direito de anular o contrato de arrendamento, a não ser em casos especiais, 
previstos na lei. Assim, em termos gerais, os contratos de arrendamento não têm uma 
limitação temporal, são renovados automaticamente, a não ser que o inquilino não queira 
continuar a ocupar o alojamento. 
A primeira lei do inquilinato foi publicada em 1910, a qual instituiu o contrato de 
arrendamento escrito, condicionando, ainda, os valores das rendas, o seu aumento e os 
despejos94, apoiando, assim, directamente, a classe operária urbana que vivia 
maioritariamente em alojamentos arrendados, contribuindo para refrear a pressão sobre 
os salários e as lutas sociais. 
Em 1914 e 1918, período marcado pela forte inflação e por movimentos populares 
contra a carestia de vida, os governos republicanos reforçaram o congelamento das 
rendas e sancionaram os actos de especulação com o arrendamento. 
Com o advento do Estado Novo, este pôs fim ao congelamento e aboliu todas as 
restrições que incidiam sobre o arrendamento urbano, provocando um aumento das 
rendas das casas e a degradação das condições habitacionais das famílias operárias, 
particularmente nas áreas urbanas95. 
Em 1943, durante o período da Segunda Guerra, o aumento do custo de vida e a 
especulação com o arrendamento, levaram o regime salazarista a reintroduzir o 
congelamento das rendas e a condicionar os despejos, medidas necessárias ao arranque 
industrial então em curso, que viriam a ser alteradas com a Lei 2030 de 1948. Esta lei 
estabelece o congelamento das rendas apenas para as cidades de Lisboa e Porto, como 
forma de limitar os efeitos sociais da especulação imobiliária neste mercado, dado que 
era, nestas cidades, onde se concentrava a maioria dos fogos arrendados e onde existiam 
maiores pressões especulativas, devido à grande procura (a qual auferia rendimentos 
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 Situações estas que vinham sendo reivindicadas pela classe operárias, como o demonstram as 
respostas dadas no Inquérito de 1909-1910 feito às Associações Operárias. Veja-se, entre outros, 
CABRAL, Manuel Villaverde - Portugal na Alvorada do século XX. Lisboa: Presença, 1988, p.220-221; 
GROS, Marielle C. - O Alojamento Social sob o Fascismo. Porto: Afrontamento, 1982, p. 65-67. 
95
 "Há em Lisboa [nos anos 30] dezenas de milhares de famílias a viver em partes de casa ou 
apenas num quarto, há dezenas de milhares de indivíduos de sexo diferente a viverem em grande número 
no mesmo quarto e até na mesma cama, numa incrível promiscuidade. As rendas das novas casas em 
construção, oscilando entre 800$ e os 3000$ eram, naturalmente, uma miragem inatingível para o 
rendimento da família operária". ROSAS, Fernando [et col.] - O Estado Novo (1926-1974). In MATOSO, 
José (dir.) - História de Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, Vol. 7º, 1994, p.99. 
 bastante baixos) originada pelo êxodo rural que acompanhou a expansão da economia, 
particularmente da indústria. 
O mercado de arrendamento predominou em Portugal até meados dos anos setenta, 
período em que a inflação cresce fortemente, facto que vai provocar um desinvestimento 
crescente na habitação para arrendamento, na medida em que as rendas praticadas, 
devido ao congelamento96, não compensavam o capital investido, acabando por este 
mercado desaparecer, praticamente, após 197497. As alterações legislativas ocorridas nos 
anos 80 e 90, particularmente o descongelamento das rendas e a sua actualização, não 
conseguiram, mesmo assim, alterar esta situação (fig. 5). 
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Fig. 5 - Fogos Construídos no Continente segundo a modalidade 
 
Esta evolução do mercado de arrendamento em Portugal corresponde ao que se 
passou em toda a Europa a partir da 2ª Guerra Mundial98. Mas em nenhum dos países 
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 O congelamento das rendas, após 1974, é alargado a todo o país. 
97
 Concordamos com Teresa Barata Salgueiro quando afirma que "com ou sem 25 de Abril 
teríamos chegado a idêntica situação e até à necessidade de desbloquear os alugueres". SALGUEIRO, 
Teresa Barata -  A Promoção Habitacional e o 25 de Abril. Revista Crítica de Ciêncais Sociais. Coimbra: 
Centro de Estudos Sociais, nº18/19/20 (Fev., 1986), p. 681. 
98
 Ver, nomeadamente, GKEKIERE, Laurent - Marchés et Politiques du Logement dans la CEE. 
Paris: La Documentation Française, 1991; Gabinete de Estudos e Planeamento da Habitação e Obras 
Públicas - Os sistemas de Arrendamento Urbano em Alguns Países Europeus. Lisboa: Estudos Diversos 
1/84; CUTURELLO, Paul (ed.) - Regards sur Le Logement - Une Étrange Marchandise. Paris: 
 europeus, tal decréscimo foi tão rápido como em Portugal. Este facto é indicador da 
importância dos factores políticos, especialmente da política de habitação, embora um 
conjunto de efeitos combinados de outros factores contribuíssem, também, para esse 
declínio. Entre os mais significativos, destacam-se os seguintes: 
- o controlo e congelamento das rendas e dos mecanismos impeditivos da 
recuperação da posse da habitação livre pelos senhorios, tornaram mais difícil a 
adaptação das rendas e a realização dos ganhos de capital das habitações; 
- a aceleração rápida da inflação, tendo como efeito, e atendendo aos factores 
referidos em cima, o reforço da imobilidade habitacional e o aumento das rendas 
iniciais, por forma a garantir uma remuneração aceitável do investimento; 
- a elevação gradual do poder de compra de várias camadas da população, 
combinada com a expansão do crédito à aquisição de casa própria até 1976, seguida da 
melhoria de condições desse crédito (com a criação do sistema de crédito bonificado). 
Estes factores, contribuíram para aumentar a atractividade da forma de ocupação própria, 
concorrencial ao arrendamento e relançar a indústria de construção que tinha sofrido 
uma forte quebra entre 1975-1976; 
- a melhoria das condições de formas de investimento alternativos ao 
arrendamento, nomeadamente depósitos bancários e outros fundos de investimento99, 
acompanhada da melhoria da segurança social das classes médias que eram o maior 
investidor em habitação arrendada100, desincentivaram esta forma de aplicação de 
poupanças. 
O quadro legislativo que regulamentou as relações de arrendamento privado até 
1974 foi fixado nos anos 40 (Lei 2030 de 22 Junho de 1948), os elementos principais 
desse quadro eram: 
                                                                                                                                              
L'Harmattan, 1992 (sobretudo cap. 1 e 2); BALCHIN, Paul - Housing Policy-an introduction. London: 
Routledge, 1995, (cap. 1, 5, 6, 7 e 8). 
99
 Existe, actualmente, um conjunto diversificado de fundos de investimento imobiliário, e 
Sociedades de Investimento Imobiliário como também outras formas de aplicação de poupanças, quer na 
área da banca, quer dos seguros, quer ainda, acções de empresas cotadas na bolsa, bem como 
investimentos alternativos em espaços comerciais ou escritórios, que oferecem remunerações mais 
compensatórias que o arrendamento habitacional. 
100
 Saliente-se, particularmente, que a instituição da propriedade horizontal permitiu "alargar os 
estratos investidores na propriedade urbana, pois há muita poupança que não tinha acesso ao prédio de 
rendimento e vai encontrar hipóteses de investimento no mercado de andares... Até 1973 a divulgação da 
propriedade horizontal permite a existência de um mercado de fogos novos para habitação própria ou 
para rendimento através do aluguer" SALGUEIRO, Teresa Barata - A Promoção Habitacional e o 25 de 
Abril, ... p. 680. Esta forma de investimento funcionava como uma garantia para o futuro, como meio de 
previdência familiar, uma vez que o sistema de segurança social era praticamente inexistente. 
 - regime legal baseado na figura de contrato vitalício, fortemente protector do 
inquilino, uma vez que o contrato de arrendamento só poderia ser cancelado pelo 
senhorio em casos especiais fixados pela lei, que regulamentava as figuras de "resolução 
do contrato"101 e de "caducidade e denúncia do contrato"102; 
- controlo das rendas estabelecido pela Lei 2030 e regulamentado pelo decreto 
37021 de 21/8/48 e decreto 37784 de 14/3/50, com aplicação retroactiva a 1942, com as 
seguintes características: liberdade de fixação de rendas em novos contratos, quer de 
alojamentos novos, quer de alojamentos anteriormente ocupados; congelamento das 
rendas em permanência de contratos relativos a habitações novas ou já anteriormente 
ocupadas, nas cidades de Lisboa e do Porto; possibilidade de revisão periódica (de cinco 
em cinco anos) das rendas em permanência de contrato em todos os outros concelhos do 
país, esta revisão ocorria com as reavaliações dos edifícios para fins fiscais, de acordo 
com a área, tipo de construção, localização e outros factores que influenciassem o valor 
do edifício e de acordo com as melhorias efectuadas pelo senhorio. 
Para além deste quadro geral do controlo das rendas instituído em 1948, saliente-se 
ainda, como aspectos importantes as rendas de sublocação que não estavam sujeitas a 
controlo, o que, em termos práticos, levou a que as famílias mais pobres acabassem por 
pagar rendas mais altas. Numa situação de forte imigração para as áreas metropolitanas, 
como a que ocorreu nos anos 50-60, este aspecto da política de arrendamento, funcionou 
como uma forma de contornar o congelamento das rendas instituído para as cidades de 
Lisboa e Porto, aumentando o número de fogos subarrendados nestas cidades nos anos 
50 e 60 (quadro 2).  
                                                 
101
 As razões invocadas na lei eram neste caso: (1) a do inquilino não ocupar a casa a mais de um 
ano, sem qualquer razão válida; (2) o inquilino não pagar a renda fixada no contrato e dentro do período 
por ele determinado; (3) o inquilino usar a casa para outro fim que não a habitação, ou por actividades 
consideradas ilegais, imorais ou desonestas; (4) o inquilino alterar a estrutura interna do alojamento sem o 
consentimento do senhorio; (5) o inquilino subarrendar a totalidade do fogo ou parte deste sem permissão 
do senhorio, ou quando tivesse tal permissão, o lucro obtido fosse superior a 20% da renda paga ao 
senhorio; (6) no caso do contrato de arrendamento estar dependente de um contrato de trabalho, no caso 
deste terminar, o inquilino era obrigado a abandonar a casa. 
102
 As razões invocadas neste caso eram: (1) no caso do inquilino ou da sua esposa morrerem e 
não deixarem herdeiros directos que vivessem com eles à mais de um ano, que quisessem arrendar o 
alojamento; (2) no caso do senhorio possuir a propriedade do alojamento a mais de cinco anos e não 
tendo qualquer outro alojamento seu ou arrendado a mais de um ano, quisesse ocupar o alojamento; (3) 
no caso do senhorio querer alterar o edifício de forma a aumentar o número de alojamentos existentes 
(Lei 2088 de 30/6/57); (4) certos casos específicos em que a responsabilidade administrativa do edifício 
mudasse de mãos, sem qualquer mudança de propriedade. 
 Outras formas de contornar o congelamento encontradas pelos senhorios foi, por 
um lado, a demolição dos prédios e sua posterior reconstrução103, geralmente 
aumentando o número de pisos para habitação ou outros fins e, por outro, o 
arrendamento para ocupação comercial ou para escritórios de alojamentos que entretanto 
iam ficando devolutos, situação esta, mais significativa, na área central daquelas duas 
cidades. 
Foi neste quadro que se manteve o domínio absoluto do arrendamento privado nas 
duas áreas metropolitanas do país até meados dos anos 70, o que, conjugado com o 
aumento crescente da inflação, provocou alterações significativas no mercado de 
arrendamento, contribuindo para a diminuição da oferta nestas duas cidades, aumento 
crescente das rendas novas e crescente descentralização da habitação arrendada para os 
concelhos periféricos perante o acréscimo da procura habitacional, particularmente 
agravada após 1974, pelo retorno das famílias provenientes das antigas colónias 
portuguesas. 
Assim a quebra do arrendamento teve um efeito espacial mais marcante nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, que constituíam os dois pólos de concentração desta 
forma de ocupação, já que nas restantes áreas do país, predominava sobretudo a 
ocupação própria. 
Refira-se, por exemplo, que na Área Metropolitana do Porto, no início da década 
de 70, 70% da oferta do mercado habitacional era destinada ao arrendamento. Em 1994 
esta situação apenas representa cerca de 1%. Paradoxalmente, aumentam o número de 
fogos devolutos, o que reflecte o desajustamento entre a oferta e a procura, 
desajustamento esse provocado pelos preços inflacionistas. O senhorio prefere suportar 
directa e integralmente os encargos de uma casa vazia do que transferir essa despesa para 
um potencial arrendatário, facto que diluiria a onerosidade do seu investimento. Os 
proprietários argumentam a este propósito, a influência ainda, insuficiente, das 
alterações provocadas pelo novo regime de arrendamento urbano criado em 1993-94. 
                                                 
103
 Situação permitida pela Lei 2088 (ver nota anterior) e comprovada, "pelo número crescente de 
edifícios demolidos na cidade de Lisboa : ano de 1958 - 233; 1959- 156; 1960 - 222, cerca de 4,5 % do 
stock habitacional da cidade" (Anais do Município de Lisboa - 1958 a 1960), citado em PEREIRA, Raul 
da Silva - Problemática da Habitação em Portugal - 1. Análise Social, Vol 1, nº 1 (Jan. 1963), p.61. Este 
mesmo autor acrescenta ainda, "conforme o município da capital reconhece: " A progressiva valorização 
dos terrenos situados em zonas plenamente urbanizadas e as desactualizadas rendas que... proporcionam 
os prédios susceptíveis de serem ampliados, emprestando à solução de despejo,... demolição e posterior 
reconstrução, um maior benefício económico, pode ter justificado a sua preferência. As numerosas 
demolições que foram realizadas... (202 prédios demolidos [em 1960] para 207 edificações projectadas 
emprestam fundamento àquela presunção" Anais do Município de Lisboa, 1960, p. 399, citado em 
PEREIRA, Raul da Silva, idem ib. p. 61. 
  
Quadro 2 - Número de famílias em alojamentos clássicos segundo a forma de 
 ocupação, em percentagens (1950 a 1981) 
 
 1950 1960 1970 
Distrito oc. próp. arrend. subar. oc. próp. arrend. subar. oc. próp. arrend. subar. 
Aveiro 64 22 6 56 32 6 64 29 1 
Beja 50 22 9 44 38 4 52 34 1 
Braga 42 42 7 39 50 5 50 41 2 
Bragança 75 13 4 72 16 9 81 15 0 
Castelo Branco 65 22 5 58 33 3 69 25 2 
Coimbra 70 19 4 64 27 3 71 25 1 
Évora 33 42 11 30 59 0 36 51 4 
Faro 55 23 6 52 30 6 55 33 4 
Guarda 69 21 2 62 29 3 72 20 2 
Leiria 76 12 5 69 22 4 77 19 1 
Lisboa 19 52 22 16 50 30 20 69 7 
Portalegre 43 37 8 40 49 2 50 42 2 
Porto 28 52 13 23 62 10 30 61 4 
Santarém 65 49 6 58 31 3 64 27 2 
Setúbal 25 47 14 19 63 9 24 67 2 
Viana do Castelo 69 19 3 65 25 3 79 16 0 
Vila Real 68 18 4 67 19 5 76 17 1 
Viseu 69 20 3 65 25 3 76 18 1 
Total do País 50 32 9 43 41 9 48 43 3 
Cidade de Lisboa 5 62 28 4 50 43   10 
Cidade do Porto 12 66 19 10 77 10 13 77 6 
 1981 
Distrito oc. próp. arrend. subar. 
Aveiro 69 27 0,2 
Beja 67 23 0,2 
Braga 56 38 0,2  
Bragança 82 14 0,1  
Castelo Branco 71 25 0,1 
Coimbra 73 24 0,2 
Évora 50 42 0,2  
Faro 60 32 0,3  
Guarda 77 19 0,1  
Leiria 78 20 0,1  
Lisboa 78 20 0,1  
Portalegre 57 37 0,2  
Porto 40 54 0,5 
Santarém 72 24 0,1 
Setúbal 44 50 0,1 
Viana do Castelo 80 16 0,1  
Vila Real 79 16 0,1 
Viseu 79 16 0,1  
Total do País 55 40 0,4  
Cidade de Lisboa 18 77 1,3 
Cidade do Porto 22 73 1,4 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e da Habitação 
 
As alterações introduzidas na legislação após 1974 (D.L. 445/74) reforçaram os 
direitos dos inquilinos104 e o sistema de controlo, generalizando-se a todo o país o 
                                                 
104
 Passou a ser permitido quer aos filhos, quer a outros familiares directos, ou até mesmo a outras 
pessoas, ou sublocatários o direito de permanecer no alojamento, mesmo que o inquilino tivesse falecido, 
 congelamento das rendas, num período marcado por fortes pressões populares. Este 
diploma concedeu também maiores poderes às Autarquias, às quais passava a competir a 
fiscalização da obrigatoriedade de arrendar alojamentos devolutos. Este decreto acabou 
por ser responsabilizado pela retracção do investimento no mercado de arrendamento, 
pelo nível especulativo das novas rendas e pela degradação crescente do parque 
habitacional, transformando-se "no bode expiatório da crise que o sector imobiliário 
viveu a partir de finais de 1973"105. 
Este quadro legislativo acabou por ser alterado por nova legislação, publicada na 
década de 80 e 90, perante as fortes pressões dos senhorios e dos empresários da 
construção e as graves consequências económicas e sociais que o congelamento 
prolongado originou (D.L. 148/81106, Lei 46/85, D.L. 13/86, D.L 68/86, D.L. 9/88, D.L. 
321-B/90, D.L. 278/93 e Lei 13/94). Estes diplomas permitiram a actualização anual das 
rendas com contratos em constância de arrendamento107, instituiu o regime de contratos 
de duração limitada para os novos arrendamentos, impôs limitações à transmissão do 
direito do arrendamento e criou, também, subsídios de renda para as famílias mais 
carenciadas como forma de compensar os aumentos das rendas relativamente aos 
rendimentos auferidos pelas famílias, como no caso dos reformados108. 
                                                                                                                                              
sem qualquer alteração do contrato de arrendamento ou da renda, desde que estivessem a viver no 
alojamento à mais de cinco anos (D.L. 420/76 de 28/6; D.L. 230/77 de 23/6 e D.L. 293/77 de 20/6). 
Também foram suspensos os casos (2) e (3) referidos, acima, para a figura de "caducidade e denúncia de 
contrato" (D.L. 445/74 de 12/9) sendo contudo reintroduzidos em 1976, mas foram garantidos os direitos 
dos inquilinos. A suspensão do contrato podia ser adiada por um ano, até o inquilino encontrar novo 
alojamento. Os inquilinos com mais de 65 anos e ocupando o mesmo alojamento à mais de 20 anos não 
podiam ser despejados, mesmo que o senhorio quisesse a casa para si (D.L. 794/76, de 5/11; D.L. 293/77 
de 20/6 e Lei 55/79 de 15/3). Foram, também, alterados os casos 4 e 5, referidos, acima, para a figura de 
"resolução do contrato" (D.L. 293/77). 
105
 FERREIRA, António Fonseca - Por uma Nova Política de Habitação, 1987, p.215. 
106
 Esta lei instituiu dois regimes de renda- a livre e a condicionada - para os contratos celebrados 
após 1981, não tocando, portanto, nos contratos em constância de arrendamento, pelo que os efeitos sobre 
o mercado de arrendamento foram praticamente nulos. 
107
 Saliente-se, contudo, que as correcções introduzidas pela legislação se têm mostrado 
insuficientes dado os níveis iniciais das rendas serem muito baixos, datando a grande maioria dos anos 40 
e 50, o que tem provocado graves distorções económicas e injustiças sociais entre os inquilinos antigos e 
os mais recentes. Os coeficientes de actualização das rendas antigas (anteriores a 1980, sofrem um factor 
de correcção extraordinário) e das novas são fixados anualmente pelo Estado, no mês de Outubro. 
108
 Segundo dados do INH, em 1999 beneficiavam de subsídio de renda cerca de 7 000 famílias, 
das quais cerca de 58, 5% no regime especial para inquilinos deficientes, 29,7% no regime geral e as 
 A política de arrendamento originou vários efeitos socio-espaciais nas áreas 
metropolitanas, perante o aumento crescente e rápido da procura. Destacamos como os 
mais significativos: 
- a grande desproporção criada entre as rendas antigas em constância de contrato e 
as rendas novas, uma vez que estas passam a ser mais altas109, pois os custos de 
construção e dos terrenos tendem a aumentar mais rapidamente do que a inflação. No 
caso de casas que ficam vagas, o senhorio tem tendência a pedir uma renda que se 
aproxime das rendas das casas novas, facto que, provocou uma grande imobilidade 
habitacional de quem já estava instalado, com consequente sobrelotação 
(particularmente no caso de famílias com filhos) e sublotação (caso dos casais idosos) 
dos alojamentos; 
- aparecimento de formas ilegais,  de modo a rodear os condicionalismos impostos 
pela lei, como foi o caso da prática de os senhorios exigirem quantias extra-contrato a 
troco da entrega das chaves da casa, ou ainda, o aparecimento de "agências que 
anunciam casas baratas e exigem aos interessados um depósito para verem fogos 
existentes"110; 
- ao nível do parque habitacional, o aumento de alojamentos devolutos111, fruto da 
sua retenção quer pelos senhorios, quer pelos inquilinos  e a sua degradação, uma vez 
que as rendas auferidas pelos senhorios inviabilizavam as necessárias obras de 
conservação; 
- o adiamento da decisão dos filhos deixarem a casa dos pais, dadas as 
possibilidades de poderem vir a suceder os progenitores no arrendamento, o que 
contribuiu para um aumento da sobrelotação dos alojamentos; 
- o aumento do arrendamento de partes da casa e da coabitação, como forma das 
populações insolventes resolverem o seu problema habitacional; 
- aumento da procura de fogos arrendados promovidos pelo Estado, que contudo 
não "chega para as encomendas". Refira-se, como ilustrativo desta situação, o caso de no 
município de Lisboa entre 1976 e 1980 se candidataram a uma habitação social 60 mil 
                                                                                                                                              
restantes no regime especial de carência. Acrescente-se, ainda, que em 1992 entrou em prática um 
programa de incentivo ao arrendamento jovem.  
109
 "Por exemplo, nas cidades de Lisboa e do Porto, o crescimento dos valores dos novos 
arrendamentos entre as duas metades da década [de 70] situava-se em torno de, respectivamente, 60% e 
80%". Jornadas Luso-Suecas de Habitação - Produção de Nova Habitação. Monografia Base sobre a 
situação da habitação em Portugal - 1980. Lisboa, Maio, 1981, p.13. 
110
 SALGUEIRO, Teresa Barata - A Promoção Habitacional e o 25 de Abril.  1986, p. 683. 
111
 Refira-se, contudo, que após o 25 de Abril, muitos destes fogos, particularmente nas cidades 
de Lisboa de do Porto, foram ocupados por populações sem habitação ou com habitação precária, 
situação que acabou por ser mais tarde legalizada com o D.L. 198/75. 
 famílias, sendo apenas contempladas cerca de 45 000 e o caso do programa casas pré-
fabricadas (CAR), criado pelo Fundo de Fomento da Habitação, destinado quase 
exclusivamente às populações provenientes das ex-colónias que, entre 1977 e 1980, 
distribuiu 5 219 fogos, tendo concorrido a este programa 13 500 famílias112; 
- a venda de alojamentos aos inquilinos, como forma de rentabilizar o capital e 
libertar os senhorios dos futuros encargos relativos a obras de recuperação; 
- a descentralização da oferta de alojamentos para arrendamento nos concelhos 
periféricos às cidades de Lisboa e Porto, uma vez que, com o aumento da inflação, o 
risco de investimento naqueles concelhos era menor, pois até 1974, as rendas podiam ser 
actualizadas ao ritmo da desvalorização monetária (quadro 3). O facto dos custos dos 
terrenos serem também mais baixos naqueles concelhos, o investimento que entretanto 
ocorre ao nível das infra-estruturas viárias e o alargamento da rede de transportes 
públicos, são também factores que terão contribuído para aquela descentralização 
(aspectos estes que desenvolveremos na segunda parte do trabalho);  
- o aumento da construção clandestina e de alojamentos precários (barracas e 
outros alojamentos improvisados); 
- o aumento crescente da oferta e aquisição de habitação própria, quer nas cidades 
de Lisboa e Porto, quer ainda nos concelhos periféricos a estas (sobretudo a partir de 
finais dos anos 70), tanto no mercado legal, como no ilegal (que a partir de 1977 surge 
como um mercado autónomo e paralelo ao mercado legal, quer para arrendamento, quer 
para ocupação própria), associado ainda, à melhoria dos níveis de vida, às alterações das 
aspirações familiares, à melhoria dos sistemas de segurança social, à reestruturação do 
sector da produção imobiliária, com uma forte participação dos bancos, através da 
criação do crédito à aquisição, promoção e construção de habitação.  
Com o congelamento das rendas, o Estado diminui também as receitas que obtém 
através das taxas e impostos que recaem sobre os imóveis. Tal facto, limita a 
possibilidade do Estado investir no mercado habitacional, agravando a situação de 
carência das famílias insolventes, que só têm acesso ao mercado de habitação social.  
Refira-se ainda que, no caso da Área Metropolitana do Porto, entre 1981 e 1991, se 
acentua o declínio dos alojamentos familiares arrendados, passando de 62% para 45%, 
tendência que predomina na cidade do Porto, onde se verificou um decréscimo da ordem 
dos 60%. Para esta situação muito terá contribuído o baixo nível das rendas praticado, 
havendo na AMP, em 1991, 37% dos fogos arrendados com rendas inferiores a                    
3 000$00, enquanto que apenas 9% possuem rendas superiores a 30 000$00. 
 
 
 
                                                 
112
 Referidos em Jornadas Luso-Suecas da Habitação, op. cit. p. 31 e 32. 
  
 
Quadro 3 - Número de Alojamentos clássicos ocupados e vagos, entre 1960 e 1991 
 
 1960 1970 
 Ocupados Vagos Ocupados Vagos 
 res. habitual P/ arrend. Outros res. habitual P/ arrend. P/ venda Outros 
  
Lisboa 200 449 2 246 1 375 213 150 7 100 280 3 220 
Outros Conc. AML 167 708 7 411 3 823 252 380 16 685 5 265 10 800 
Área M. de Lisboa 368 157 9 657 5 198 465 530 23 785 5 545 14 020 
Porto 77 204 2 543 1 355 75 450 4 810 150 1 005 
Outros Conc. AMP 125 510 2 986 1 921 143 595 7 125 395 4 015 
Área M. do Porto 202 714 5 529 3 276 219 045 11 935 545 5 020 
  
 1981 1991 
 Ocupados Vagos Ocupados Vagos 
 res. P/ arrend. P/ venda Outros res.habitual P/ arrend. P/venda Outros
 habitual   
Lisboa 239 783 2 304 1 974 1 922 227 611 4 428 4 051 14 777 
Outros Conc. AML 425 043 4 843 12 478 6 755 486 473 5 493 35 565 35 484 
Área M. de Lisboa 664 826 7 147 14 452 8 677 276 084 9 921 39 616 50 261 
Porto 90 288 790 1 603 1 109 94 657 1 283 2 685 7 511 
Outros Conc. AMP 197 773 3 132 2 852 3 061 244 225 2 477 8 031 15 452 
Área M. do Porto 288 061 3 922 4 455 4 170 338 882 3 760 10 716 22 963 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e da Habitação 
 
Fomentar o mercado de arrendamento é um objectivo essencial a ter em conta na 
definição da política de habitação, sobretudo perante a crescente necessidade de 
mobilidade da população activa113 e da população jovem114, sendo ainda um factor 
essencial para a competitividade das áreas metropolitanas, particularmente para a fixação 
de quadros qualificados, nacionais ou estrangeiros. 
Outro aspecto a realçar, que se prende directamente com a qualidade habitacional e 
do ambiente urbano, é a questão da degradação do parque habitacional arrendado mais 
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 Numa conjuntura económica e de estratégia empresarial, em que a mobilidade das empresas é 
cada vez mais significativa, não só nas áreas metropolitanas, mas também em outras áreas urbanas e até 
mesmo rurais. Com efeito, a reestruturação do sector produtivo e dos serviços, ocorrido sobretudo nos 
finais dos anos 80, implicou uma forte relocalização espacial das empresas, o que induz, 
consequentemente, uma maior mobilidade dos recursos humanos. 
114
 O recente Incentivo ao Arrendamento para Jovens, criado pelo D.L. 162/92, é um passo 
positivo nesse sentido, o qual tem sido reconhecido como uma das poucas medidas que, no âmbito da 
revitalização do mercado de arrendamento, tem alcançado algum sucesso nos últimos anos. Na verdade, 
segundo dados do IGAPHE, desde 1992 e até ao final de 1999, o número de beneficiários deste regime de 
arrendamento é de 89 396, sendo que nos últimos anos este programa tem apresentado uma significativa 
dinâmica, registando-se um aumento do número de beneficiados de 26% entre 1996 e 1999.  
 antigo, pelo que a adopção de medidas que promovam a sua requalificação115 e 
reocupação, poderão contribuir, não só, para a diminuição das carências habitacionais, 
como também para a melhoria das condições de vida urbana. Este requisito torna-se 
importante para aumentar a atractividade das áreas metropolitanas, particularmente dos 
seus centros, quer no que toca ao investimento em habitação, quer em outros tipos de 
investimento, nomeadamente na área comercial e serviços. 
Contudo, o investimento em habitação para arrendamento, nunca conseguirá 
retomar os quantitativos alcançados na década de 50 e 60, uma vez que se alteraram quer 
as condições que propiciavam esse investimento, quer ainda, as próprias aspirações das 
famílias116, aspirações essas mais favoráveis à aquisição de casa própria e facilitada pela 
crescente descida das taxas de juro relativas ao crédito habitacional. Mas para certos 
estratos populacionais, como é o caso dos jovens em início de carreira, ou o caso, dos 
divorciados, o mercado de arrendamento pode ser uma alternativa mais vantajosa, pelo 
menos durante uma primeira fase do seu ciclo de vida, pelo que é importante criar 
condições e incentivos ao arrendamento. 
Refira-se ainda que, relativamente à população insolvente e perante o aumento 
crescente do desemprego, do trabalho precário e maior instabilidade dos postos de 
trabalho, que originam condições económicas mais instáveis e mais difíceis àquelas 
populações, o regime de arrendamento de habitação social é a única forma de resolver o 
problema de alojamento destas famílias, pelo que, incentivar a promoção pública para 
arrendamento117, promovida pelos municípios, cooperativas e por outras entidades 
assistenciais (Misericórdias, Mutualidades, ou outras) deve ser um objectivo a ter em 
conta. 
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 Como é o caso do RECRIA (Regime Especial de Comparticipações na Recuperação de 
Imóveis Arrendados, criado pelo D.L. 4/88 de 14/1, posteriormente modificado pelos D.L. 197/92 de 
22/9 e D.L. 104/96 de 31/7), do REHABITA (Regime de Apoio à Recuperação habitacional em Áreas 
Urbanas Antigas, declaradas áreas criticas de recuperação e reconversão urbanística - D.L. 105/96 de 
31/7) e do RECRIPH (Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de Prédios 
Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal - D. L. 106/96 de 31/7). 
116
 A posse do alojamento constitui um património e uma forma de poupança das famílias, uma 
forma de possuir um bem cuja valorização é crescente e que representa bem mais do que poderiam 
esperar economizar ao longo da sua vida activa apenas com os seus salários. 
117
 Medida, aliás, contemplada pelo programa PER (Programa Especial de Realojamento para as 
Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto, criado em 1993, pelo D.L. 163/93 de 7 de Maio e alterado 
pela Lei nº 43/96 de 29 de Agosto) e que algumas Câmaras gostariam de ver alargado a outras cidades do 
país, ou até a outros promotores, como é o caso das cooperativas de habitação económica. 
 Atendendo a este quadro, nos últimos anos, têm sido propostas várias medidas118 
que visam criar um clima de maior confiança no mercado de arrendamento que permita 
fomentar o investimento neste mercado, entre essas medidas destacam-se: 
- incentivos fiscais adequados para as Sociedades, Fundos de Investimento 
Imobiliário, Companhias de Seguros e Fundos de Pensões, de forma a captá-los para o 
investimento no mercado de arrendamento habitacional; 
- linhas de financiamento a médio e longo prazo, com taxas de juro reduzidas, para 
a construção de empreendimentos para arrendamento pelas cooperativas; 
- correcções das rendas antigas, actualizando-as progressivamente para valores de 
mercado, complementadas com  subsídios à habitação para as famílias de baixos 
recursos; 
- criação de subsídios de rendas a famílias de baixos rendimentos permitindo-lhes 
ter acesso ao arrendamento cooperativo ou a outras instituições assistenciais; 
- redução da taxa do IVA e a isenção de quaisquer outros encargos fiscais durante 
e após a construção para arrendamento cooperativo/ ou de entidades assistenciais; 
- agravamento da tributação fiscal (IRS e/ou Contribuição Predial Autárquica) para 
as habitações devolutas; 
- reforço da promoção pública municipal em regime de arrendamento - habitações 
de renda económica e de renda limitada; 
- aperfeiçoamento e ampliação do RECRIA (medida esta que, entretanto, já foi 
contemplada com a criação dos programas REHABITA e RECRIPH, criados em 1996) 
ponderando, ainda, a repercussão sobre as rendas do investimento feito pelos senhorios 
através destes processo; 
- promover novas modalidades de financiamento à construção para arrendamento, 
que tenham em conta a figura de arrendamento com opção de compra, figura esta já 
existente no que toca ao arrendamento de espaços comerciais e escritórios. 
Refira-se que, atendendo a algumas destas propostas, o actual Governo está a 
elaborar um conjunto de diplomas legais, que visam criar um sistema de apoios 
financeiros, a fundo perdido, para a recuperação do património habitacional 
arrendado119, que irá vigorar até que todo o parque esteja recuperado, o apelidado pela 
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 Nomeadamente em FERREIRA, António Fonseca - Por uma Nova Política de Habitação, op. 
cit. ; Livro Branco sobre a Política da Habitação, op. cit. e Jornada de Reflexão sobre Cooperativas de 
Habitação, op. cit. 
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 Segundo o estudo efectuado pelo INE e pela Secretaria de Estado da Habitação, intitulado O 
sector da habitação no ano 2000, 225 mil, ou seja 7% dos alojamentos residenciais, encontram-se em 
situação degradada ou muito degradada. A maioria, 95,2 % das fracções em causa, foram edificadas há 
mais de duas décadas, mais de 1/3 são propriedade dos ocupantes e 55% são propriedade de particulares 
ou de empresas privadas (sendo estes, na maioria, arrendados). 
 Secretaria de Estado da Habitação, "Pacote da Habitação"120, que se encontra há mais de 
um ano para ser aprovado e que para 2000 teria uma verba de dez milhões de contos 
inscritas no Orçamento de Estado. 
Estas novas medidas, têm por objectivos, não só, fomentar a reabilitação do parque 
arrendado, como ainda, o retorno das casas devolutas existentes ao mercado, financiando 
o Estado, a fundo perdido, a diferença entre o valor das receitas que o proprietário obtém 
das casas que tem arrendadas (e daquilo que receberia das que se encontram devolutas se 
estivessem no mercado) e o custo total das obras a realizar. No caso dos proprietários 
terem de recorrer à banca para financiar a sua quota parte do investimento, está a ser 
estudada a criação de um sistema de garantia de empréstimos a taxas de juro acessíveis, 
semelhantes às que se praticam no crédito à habitação, para que as obras não deixem de 
se realizar.   
Segundo o recente estudo publicado pela Secretaria de Estado da Habitação, 
intitulado "O sector da habitação no ano 2000", o mercado de arrendamento parece estar 
a dar sinais de alguma retoma. Na verdade, segundo este estudo, na década de 80 havia 
145 mil fogos arrendados e os últimos números de 1998 apontam para 219 mil, com 
especial destaque para a Região Norte. Este aumento do parque habitacional arrendado, 
deve-se não só, ao descongelamento das rendas, como ainda, às alterações introduzidas 
nos prazos dos contratos, o que originou maior liquidez neste segmento de mercado. 
Acrescente-se, também, o incentivo ao arrendamento jovem, que como já referimos, tem 
sido reconhecido como uma das poucas medidas que, no âmbito da revitalização do 
mercado de arrendamento, tem alcançado algum sucesso nos últimos anos. 
 
2.2.4 - O funcionamento do mercado habitacional -  produção e consumo da 
   habitação 
 
A partir dos anos 80, dão-se alterações significativas na produção habitacional e 
urbana, devido a mudanças de mercado decisivas e a rupturas importantes na política 
habitacional. A crise do modelo de desenvolvimento sobre o qual acentou o crescimento 
económico da maioria dos países ocidentais, o retorno das teorias liberais e neoliberais 
enfatizando o papel do mercado, o recuo das políticas habitacionais públicas, tiveram, na 
maioria dos países mais desenvolvidos, particularmente nos europeus, importantes 
incidências ao nível da oferta e das condições de produção dos alojamentos. 
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 Que incluí um conjunto de alterações ao RECRIA, ao REHABITA e ao RAU (Regime de 
Arrendamento Urbano) e outras medidas para incremento da reabilitação do parque habitacional, 
nomeadamente, redução da taxa de IVA, incentivo à realização de obras parciais para recuperação de 
telhados, possibilidade de demolição de fogos irrecuperáveis e ainda ocupados assegurando o direito à 
habitação dos arrendatários, entre outras.  
 Ao mesmo tempo, a tendência para a globalização da economia foi acompanhada 
por importantes mutações ao nível das cidades e por uma nova diferenciação espacial. A 
internacionalização dos mercados e das estruturas produtivas, a terciarização da 
economia, que se manifesta, particularmente, pelo papel crescente dos serviços de apoio 
à produção, a expansão das actividades financeiras, entre outros aspectos, conjugam-se 
na redefinição da estrutura dos grandes centros urbanos, no papel das metrópoles e no 
seu modo de inserção na rede de relações e de trocas que ultrapassam as fronteiras 
nacionais.  
Este movimento desencadeou processos de sobrevalorização de certos espaços 
(particularmente os espaços centrais) e, simultaneamente, a desvalorização acelerada de 
outros (em grande parte os espaços periféricos). Mas, esta diferenciação, não se reduz 
somente a esta distinção clássica centro - periferia. As linhas de clivagem tornaram-se 
mais complexas à volta de uma interdependência acrescida entre as cidades, mas 
também numa nova hierarquia dos pólos urbanos, atravessada por uma dinâmica por 
vezes centralizadora ou descentralizadora121. De facto, por trás do "boom" imobiliário 
dos últimos anos, podemos ler muito mais do que uma simples alteração de conjuntura 
(a retoma que sucede à crise), para encontrarmos uma reestruturação urbana profunda. 
 No caso do mercado habitacional, um primeiro aspecto que importa esclarecer é o 
das mutações do sector da construção e a sua relação com as alterações da política 
habitacional, permitindo clarificar, quer as estratégias e as relações entre os actores, 
quer as consequências ao nível do habitat e da reestruturação urbana. 
Nos anos 90, assistimos em Portugal a alterações importantes nas empresas de 
construção, particularmente nas grandes empresas, em que estas se definem cada vez 
menos como meras empresas de execução de obras, para se tornarem cada vez mais 
como prestadoras de serviços, trabalhando para uma multiplicidade de clientes, públicos 
ou privados, activas não só na construção, mas cada vez mais participando na produção 
e gestão das cidades. 
Para se adaptar às mutações dos mercados da construção, as grandes empresas 
tiveram que redefinir as suas estratégias e os meios do seu desenvolvimento. Sob o 
efeito da aceleração das concentrações financeiras e das políticas de desenvolvimento 
assentes no crescimento interno e na diversificação, tornaram-se, não só, poderosos 
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 O paradigma das áreas metropolitanas está a ser complementado pelo das redes urbanas 
regionais, em que a preocupação pelas cidades médias constitui um objecto de interesse crescente, que 
inspiram os novos modelos de gestão do território e do sistema urbano. Sobre estas questões ver, 
nomeadamente: ASHER, François - Prospective des villes. Paris: Plan Construction et Architecture, 1991; 
DUPUY, Gabriel - Le urbanisme des réseaux, Théories et méthodes. Paris: Ed. Armand Colin, col. U 
Géographie, 1991; CATTAN, N. (et al) - Les système des villes européennes. Paris: Ed. Antropos, 1994; 
PRECEDO LEDO, Andrés - Ciudad y Desarrollo Urbano. Madrid: Editorial Sintesis, 1996. 
 grupos multi-funcionais, mas também, importantes operadores urbanos. As estratégias 
que têm desenvolvido para se adaptarem às mudanças do meio e dos mercados, 
levaram-nas a ser hoje importantes parceiros urbanos e interlocutores privilegiados para 
as autarquias locais, ao nível dos projectos urbanos, ou até mesmo da gestão urbana, 
devido quer à capacidade técnica e económica que adquiriram, quer às sinergias 
retiradas da sua diversificação.   
Sem dúvida que o partenariado entre as empresas e o poder local é importante 
para o financiamento e gestão de certos projectos urbanos. Mas a lógica de privatização 
que acarreta não conduzirá ao abandono e à desvalorização de certos espaços, menos 
lucrativos para as empresas, particularmente a habitação social122? 
Quais os efeitos que esta evolução poderá ter no resto da indústria de construção 
ou até mesmo em outros agentes do sector imobiliário, num sector em que o predomínio 
das pequenas e médias empresas é, ainda, significativo? As incidências da centralização 
das grandes empresas são, particularmente fortes, ao nível da execução dos projectos, ou 
seja, no estaleiro. O aumento da subcontratação de pequenas empresas, de mão-de-obra 
não especializada, de operários especializados que trabalham por conta própria, muitas 
vezes em situação ilegal e uma diminuição do número de operários nas grandes 
empresas a favor do aumento dos quadros, são algumas das alterações que a estratégia 
das grandes empresas têm desencadeado. 
A redefinição de estratégias por parte das empresas de construção, num novo 
contexto económico, engloba várias acções. Essas acções vão desde o investimento em 
novos domínios de actividade, até à definição de novos tipos de relações contratuais 
destinadas a permitir, aos grandes grupos, enfrentar uma concorrência cada vez mais 
forte, que se desenvolve, não só, pela conquista de grandes obras, mas também na 
batalha pela participação na reestruturação das cidades, assim como, na concepção, 
realização e gestão de grandes equipamentos e infra-estruturas. As barreiras, à entrada, 
nestas grandes operações imobiliárias, não se limitam somente a alterações de escala e 
tamanho das operações, exprimem-se, sobretudo, em termos da capacidade de realizar 
associações e alianças com parceiros locais públicos ou outros. 
A questão do uso colectivo do espaço urbano e, sobretudo, o uso do espaço 
privado da residência pelos habitantes, constituem um desafio permanente quer para o 
Estado, quer para o próprio mercado habitacional. A resposta a este desafio, a múltiplos 
níveis, engloba diferentes momentos de intervenção dos agentes interessados no longo e 
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 Em Portugal, as experiências dos Contratos de Desenvolvimento Habitacional, são uma prova 
disso mesmo, manifestando o desinteresse das empresas por este sector do mercado, ainda que, sobretudo 
a partir da implementação do PER, a participação das empresas, via CDH, se tem demonstrado mais 
activa, ultrapassando a promoção cooperativa com financiamento do INH (na segunda parte do trabalho 
teremos oportunidade de desenvolver mais esta questão). 
 descontínuo processo de programar, conceber, construir e habitar, em circunstâncias 
mais ou menos favoráveis à intervenção pessoal num produto-casa cada vez mais 
estandardizado e industrializado. 
O processo de uso do espaço habitacional inicia-se nas condições que definem o 
estatuto do residente face ao seu alojamento - proprietário, locatário privado ou social, 
cooperante - de acordo com o seu nível de solvência. O seu uso e produção podem 
exprimir-se a vários níveis, como: a escolha do local (centro/periferia, bairro 
antigo/bairro novo); do projecto - tipo de casa (antiga/nova, individual/colectiva, 
pronta/inacabada/evolutiva) e da relação entre o cliente potencial e os promotores ou 
construtores (passiva/activa, individual/colectiva, consumidor/auto construtor) ou ainda, 
face ao promotor institucional (auto promotor/cliente, indivíduo isolado/associação/ 
delegação). 
O consumo do espaço habitacional pelos utilizadores pode também tomar várias 
formas, derivadas da capacidade de escolha das várias hipóteses que dispõe o mercado, 
tendo em conta: a localização, o tipo, a dimensão, a qualidade e o preço da casa, o tipo 
de promoção (individual, empresarial, cooperativa, social) e a forma de ocupação 
(arrendamento, ocupação própria, auto promoção, legal ou clandestina). 
Este conjunto de características é atravessado por um processo que é sobretudo 
cultural, num contexto de fragmentação de modelos e de conflitualidade de papéis ao 
nível das instituições, dos arquitectos e utilizadores. Estes últimos são, muitas vezes, 
considerados como "objectos" e não como sujeitos. Cada vez mais existe uma 
sofisticação ao nível dos decisores (promotores, projectistas e construtores), patente 
numa diversidade de modelos construtivos, enquanto que o utilizador é expropriado do 
seu direito de participação no processo de promoção-construção123, sendo-lhe confinado, 
apenas, o papel de decorador do interior e de adaptação/apropriação do alojamento. 
A preocupação com a apropriação/satisfação do alojamento tem sido quase sempre 
descurada pelas lógicas do mercado e pelas políticas habitacionais, que reduzem a 
habitação à mera satisfação de uma necessidade primária e cujos modelos construídos 
têm gerado, muitas vezes, significativas disfunções. Na verdade, quando o alojamento 
entra, como na nossa sociedade, na esfera da produção, torna-se uma mercadoria, cujos 
modelos reflectem cada vez menos os modelos culturais (particularmente as aspirações 
das populações) e cada vez mais os imperativos dessa produção. 
Em Portugal, na história recente da oferta de alojamento pelo Estado, o problema 
da participação dos utilizadores na promoção/concepção do alojamento esteve presente 
em várias experiências, mais ou menos originais, com maior ou menor sucesso, mas que 
procuraram que os consumidores fossem considerados como actores. Entre os mais 
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 Saliente-se, contudo, algumas excepções, como é o caso da autopromoção legal e clandestina, 
o SAAL e os empreendimentos cooperativos. 
 emblemáticos, após o 25 de Abril, salientam-se o Serviço Ambulatório de Apoio Local 
(SAAL), que teve uma vida efémera mas que originou experiências positivas, muitas 
delas continuadas pelas cooperativas de habitação, ou ainda, o caso da operação de 
renovação da área Barredo-Ribeira na cidade do Porto, cujo projecto tem contado com a 
participação e acompanhamento das populações envolvidas. 
O facto da habitação ser, ao mesmo tempo, um produto e um meio de consumo 
social, cria várias contradições ao nível das estratégias dos agentes envolvidos na 
produção e consumo da habitação, o que leva ao aparecimento de uma crise do sector, 
materializada numa oferta que não satisfaz a procura potencial, quer em termos de 
quantidade, quer de preços, quer, cada vez mais, em termos de qualidade e de novos 
modelos que respondam às novas exigências dos consumidores, a novos modos de vida, 
a uma maior mobilidade profissional e às alterações familiares. 
No caso português, as necessidades habitacionais, especialmente nos grandes 
centros urbanos, cresceram mais rapidamente do que a produção, consequência da 
concentração espacial da população e níveis de solvência/insolvência desta. Surge, 
assim, uma base para o desenvolvimento da crise habitacional que foi, de certo modo, 
aliviada, como já tivemos oportunidade de o demonstrar em outro trabalho124, pelo 
mercado de construção clandestina, apesar dos problemas urbanísticos que desencadeou.  
Um primeiro aspecto a realçar é o reconhecimento de que o problema habitacional 
das áreas em desenvolvimento é, não só, um problema de escassez, como também de 
desadaptação da oferta, sendo os casos mais críticos, o das áreas metropolitanas e o dos 
distritos do litoral, mais densamente povoados, sendo manifesta a importância que deve 
ser conferida ao incremento da produção de habitações e sua adaptação às necessidades 
da procura. Para a oferta, a estratégia primordial é, principalmente, a obtenção de lucro, 
logo, viabilização dos investimentos, obedecendo a imperativos de rendibilidade 
capitalista. Para a procura, a habitação constitui, não só, uma necessidade básica à qual 
não pode fugir, logo, uma parte significativa dos seus rendimentos destina-se a satisfazer 
essa necessidade, como também um local onde ocorrem práticas diversificadas: 
funcionais, culturais, simbólicas, afectivas, etc, sendo, portanto, o alojamento, um 
espaço essencial à estruturação da vida quotidiana.  
Na verdade, apesar dos esforços já realizados, particularmente pelo Estado, a partir 
de meados dos anos 70, limitados, em parte, por uma conjuntura económica nem sempre 
favorável a uma intervenção mais activa no mercado habitacional, continuam a verificar-
se, nas áreas urbanas, a escassez da oferta de alojamentos, acompanhada também de uma 
deterioração qualitativa dos alojamentos mais antigos125 e falta de espaços públicos, nos 
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 MATOS, Fátima Loureiro de - A construção clandestina em Vila Nova de Gaia, ....op. , cit. 
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 Veja-se, por exemplo, o número crescente de prédios que têm caído em Lisboa, ou até mesmo 
no Porto, ou que foram desocupados por ameaça de ruína. 
 empreendimentos mais recentes, com graves repercussões na qualidade de vida das 
famílias. Por outro lado, é sabido que cerca de 85 % da produção de habitação é da 
responsabilidade da iniciativa privada e lançada no mercado a preços especulativos, 
tornando-a inacessível a um número significativo de famílias necessitadas de casas. Daí 
que o problema se não limite à simples escassez da oferta, para se situar, talvez com 
maior relevância, no domínio da adaptação da oferta às características da procura, 
nomeadamente, em termos de rendimento e qualidade, não só das construções, mas 
sobretudo, dos espaços envolventes. 
A forte concorrência de outras actividades económicas, particularmente a expansão 
do comércio e serviços nos centros urbanos e a expansão do mercado de obras públicas, 
contribuiu, também, para o aumento dos preços da habitação126, particularmente nas 
áreas urbanas, o qual não foi acompanhado pelo correspondente aumento dos salários e 
dos rendimentos.  
Um facto comprovativo dos efeitos dos altos preços das habitações novas no 
comportamento do mercado habitacional, é o do aumento significativo da compra de 
casas usadas (geralmente mais baratas) estimando-se que, em cada ano, se vendem cerca 
de 150 mil casas usadas em Portugal e, em média, o prazo para encontrar comprador 
para este tipo de alojamentos é de cerca de um mês127. 
Refira-se ainda como factores penalizadores dos preços da habitação, as complexas 
e morosas formalidades jurídico-administrativas e os elevados encargos fiscais que 
recaem sobre os construtores e utentes, "verifica-se que, em termos médios, 15% a 20% 
do fluxos fiscais gerados por um edifício, são relativos ao período preparatório da 
construção; 45% a 55% resultam da fase de construção propriamente dita; e 20% a 25% 
são receitas fiscais geradas no momento da compra/venda e sobre os actos burocráticos 
com ela relacionados"128. A simples referência às várias fases que englobam o intrincado 
processo burocrático que envolve a compra do terreno, construção e licenciamento e 
venda do alojamento, dão uma ideia do peso do apelidado "imposto burocrático" que 
incide sobre a habitação (quadro 4). 
                                                 
126
 Em 1991, os preços médios de venda de habitação nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto 
sofreram acréscimos, respectivamente de 27% e 12%, in PORTUGAL. Ministério das Obras Públicas 
Transportes e Comunicações, Gabinete de Estudos e Planeamento -  Evolução Recente dos Sectores da 
Construção e Habitação. Estudos de Conjuntura, 1/92 ( Março de 1992), p.4. 
127
 Valores referidos por ANDRADE, Victor S. - Um investimento seguro. Jornal Expresso. 
Lisboa (19 de Outubro de 1996). 
128
 CORREIA, António G. - Habitação e Política Fiscal. Lisboa: Encontro Nacional da 
Habitação, Documentos Anexos, p.8. 
 Num processo de financiamento à construção perdem-se, entre a data da entrada do 
pedido e a da escritura, cerca de 6 a 8 meses, em média. Num processo de empréstimo 
individual de habitação perdem-se, geralmente, entre 7 a 10 meses129. 
Outro processo burocrático com forte incidência fiscal que penaliza fortemente as 
empresas de construção e, obviamente, os preços das casas, é o da obtenção dos alvarás 
que as empresas necessitam ter para poderem trabalhar. 
Para além do tempo que todo este processo demora, com repercussões no ritmo de 
execução das obras, operação de comercialização, ocupação dos fogos e consequente 
custo, são também de realçar os encargos fiscais que recaem sobre os construtores, 
trabalhadores e compradores (quadro 5). 
A iniciativa privada tem sido capaz de mobilizar, muitas vezes com o auxílio do 
sector público, importantes meios de financiamento destinados ao investimento na 
construção de alojamentos. Orientada normalmente, por intenções lucrativas, incorre em 
três vícios que afectam a validade dos resultados da sua acção e que é indispensável 
minorar para se conseguir, não só, eliminar o défice existente, como também 
proporcionar uma maior mobilidade habitacional e novos modelos que respondam às 
alterações económicas e sociais da procura. Esses vícios são: 
- a especulação com o valor dos terrenos, que como já explicitamos atrás, eleva 
demasiado o custo dos alojamentos, fomenta as demolições e conduz a distorções no 
melhor aproveitamento do solo; 
- a preferência por construções de gama média-alta e para residência secundária, 
susceptíveis de permitir uma mais alta remuneração dos capitais aplicados, mas que 
desperdiçam recursos necessários à criação de habitações de valores moderados; 
- a multiplicidade e descoordenação de iniciativas, responsáveis, não apenas, por 
soluções urbanísticas menos racionais, pela carência de equipamentos, de infra-
estruturas e de espaço público (arruamentos, parqueamento, áreas verdes, etc.), mas 
também, pelos escassos progressos que se têm registado na eficiência da indústria de 
construção e na normalização de processos e de materiais. Refira-se, particularmente, a 
falta de mão-de-obra especializada para certas fases do processo de construção e ao nível 
da fiscalização das obras. 
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 CORREIA, António G., idem, ib, p.27. 
  
Quadro 4 - Principais fases do processo de promoção, construção e venda de  
  alojamento 
 
Processo construtivo Requerimentos, Licenças e Taxas Escrituras/Registos Vistorias 
Compra do terreno pagamento de Sisa de aquisição 
 registo nas finanças de hipoteca 
 registo na Conserv. Predial 
  
Proj. de loteamento Requerimento de aprovação Registo do  
 do loteamento loteamento na 
 Aprovação do Loteamento Conservatória 
 Alvará de Loteamento  
    
    
Proj. de construção Requerimento para aprovação do 
 projecto  
 Aprovação do projecto  
 Licença da Delegação de Saúde 
 Licença de Construção Obtenção do nº de contribuin- 
 Licença de habitabilidade te do prédio Pré- 
 Ligação rede de água Registo de hipoteca do prédio vistorias 
 Ligação rede de esgotos Registo de hipoteca do prédio e  
  Escritura de prop. horizontal vistorias 
 Ligação rede de gaz Registo de prop. horizontal diversas
 Ligação rede eléctrica Registo da escritura de prop. 
 Ligação rede telefónica horizontal nas finanças e 
  na conservatória predial 
 
Venda Pedido de Empréstimo Marcação da escritura  
  certidões prov. da conserva-  
  tória e das finanças  
  Pagamento de Sisa  
  Escritura de Compra e venda  
  Registo nas Finanças e  
  Conservatória Predial  
  Escritura de empréstimo   
  Registo provisório  
  da hipoteca  
  Registo da hipoteca  
Fonte: Adaptado de CORREIA, António G. - Habitação e Política Fiscal. Lisboa: Encontro 
 Nacional da Habitação, Documentos Anexos, p.25. 
 
Quadro 5 - Principais Impostos que recaem sobre a habitação  
 (percentagem do preço) 
 
Principais Impostos Habitação "Média/Alta" Habitação Média Habitação Social 
Seg. Social 3,3% 4,7% 5,1% 
IVA 7,9% 9,6% 9,0% 
Imp. Burocrático 7,5% 6,5% 5,6% 
Sisa 12,2% 9,1% 2,8% 
Imp. sobre Crédito 7,3% 7,9% 4,5% 
Outros 7,0% 5,4% 4,5% 
Fonte: Adaptado de CORREIA, António G. - Habitação e Política Fiscal. Lisboa: Encontro 
 Nacional da Habitação, Documentos Anexos, Anexo 5.3. 
 A mais enérgica intervenção do sector público neste domínio, quer para suprir a 
carência de alojamentos de carácter social, quer para imprimir uma nova orientação aos 
investimentos privados favorecendo soluções úteis para as famílias e para as diferentes 
áreas espaciais, depara, porém, com alguns entraves, não só ao nível financeiro, como 
também os decorrentes das características estruturais do sector da construção civil, como 
ainda, a falta de uma política global de habitação130, há muito reclamada pelos 
intervenientes no sector. 
Se é um facto que a produção habitacional tem vindo a aumentar, sobretudo a 
partir de 1988 (fig. 6), este aumento, contudo, foi idêntico ao ocorrido nos anos 70, se 
considerarmos a construção ilegal não registada nas estatísticas, mas revelada pelos 
dados do recenseamento de 1981 (entre 1970 e 1981 foram construídos ilegalmente 
cerca de 230 000 fogos, ou seja, uma média de 21 000 fogos/ano). Refira-se ainda que, 
os números contidos nas estatísticas da construção e habitação, incluem também as 
residências secundárias as quais, aumentaram, significativamente, nos anos 80, como 
nos revela os dados do recenseamento de 1991 (um acréscimo da ordem dos 107% para 
o Continente, 115% para a Região Norte e 251% para a A.M.P.). Um novo tipo de 
procura habitacional que a política habitacional e o sector da construção não podem 
esquecer. 
Analisando os dados da fig. 6, constata-se uma grande irregularidade da produção 
habitacional, com saltos bruscos que acompanham, de certa forma, as crises cíclicas da 
indústria de construção (1960/63, 1968/70, 1974/75, 1982/85 e 1991/92), as quais se 
traduzem, geralmente, pela falência de grande número de empresas, seguida de uma 
concentração empresarial131, com integração horizontal de funções. Nos anos 80 essa 
                                                 
130
 Refira-se, a este propósito, que o sector da habitação tem sido esquecido pelos sucessivos 
Governos que têm privilegiado, particularmente, o sector das Obras Públicas, aproveitando os recursos 
disponibilizados pelos Fundos Estruturais Comunitários. Uma aposta, aliás, meritória, dado o seu atraso 
nesta área relativamente aos restantes parceiros europeus e fundamental para o desenvolvimento e 
modernização do país. Contudo, perante o dinamismo económico do país e a consolidação do Estado 
Democrático, parece estarem hoje criadas condições que permitam que a habitação seja encarada como 
um sector prioritário das políticas nacionais. 
131
 Refira-se, contudo, que a maioria das grandes empresas nacionais de construção possuem, 
ainda, um forte carácter familiar, como são os casos da Somague, propriedade da Família Vaz Guedes;  a 
Soares da Costa, fundada por João Soares da Costa, sendo actualmente seu presidente o seu filho 
Laurindo Costa; a Teixeira Duarte; a Engil, fundada por Fernando Valadas Fernandes, cujo presidente é o 
seu sobrinho Fernando Lima, apesar de actualmente ser controlada pela Mota & Companhia; A Mota & 
Companhia, fundada por Manuel António Mota, sendo actualmente seu presidente o seu filho, 
controlando a família Mota 90% do capital da empresa; a Edifer, das famílias Pires Coelho, Pires 
 integração de funções foi significativa, aumentando a dimensão das maiores empresas, 
com participação directa ou indirecta de capitais estrangeiros e criação de "holdings", 
englobando diversas actividades a montante e a jusante da construção132.  
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Fonte: INE, Estatísticas da Construção e da Habitação 
 Fig. 6 - Fogos concluídos no Continente (só construção licenciada) 
 
Esta reestruturação do sector da construção deveu-se, num primeiro momento após 
os anos 60, à entrada do capital financeiro no sector, quer directamente pela participação 
dos bancos nas empresas, quer indirectamente pela concessão de crédito. Reestruturação 
que foi acompanhada pelo aumento do tamanho dos empreendimentos habitacionais, 
quer públicos, quer privados, o que veio reduzir a competitividade entre as empresas, 
uma vez que a construção desses empreendimentos foi, formalmente, limitada a algumas 
                                                                                                                                              
Fernandes e Cerejo dos Santos, sendo os seus administradores cinco irmãos; A .Silva & Silva; A 
Construtora do Tâmega, pertencente à família Fonseca e família Mota (Mota & Companhia). 
132
 O Grupo Gestifer, detentor da empresa Edifer, por exemplo, possui 23 empresas a montante e 
a jusante da construção (Tecnasol FGE- fundações e geotecnia; Edimetal - metalomecânica; Carpinfer - 
carpintarias; imobiliário - Imobiliária Edifer; manutenção - Edimecânica; Serviços domiciliários - 
Habitágua, etc); A Somague, por exemplo, detém investimentos na área dos transportes, no sector do 
ambiente e recolha de lixos.  
 grandes construtoras, as únicas que tinham capacidade financeira e técnica de resposta 
em face dos padrões a construir. 
Esses grandes grupos imobiliários vão-se preocupar, preferencialmente, com a 
renovação e densificação do interior do tecido urbano (construindo, sobretudo, 
escritórios e espaços comerciais), a construção nas áreas periféricas mais próximas dos 
centros urbanos (servidas por infra-estruturas então construídas, onde realizaram grandes 
conjuntos habitacionais quer privados - em regime de co-propriedade horizontal para 
arrendamento e/ou para venda, destinados principalmente às classes médias e altas - quer 
públicos - com o apoio do Estado, através do Fundo de Fomento da Habitação) e a 
construção em áreas de turismo. 
Esta primeira mudança estrutural ocorre num período de aumento da inflação, o 
que concorre para reforçar o afastamento e marginalização das pequenas e médias 
empresas, sendo estas remetidas para lotes isolados, quer do interior, quer da periferia do 
tecido urbano e para áreas "artificialmente" desvalorizadas desta periferia, onde vão 
desencadear os loteamentos clandestinos ou processos de autoconstrução legal para 
ocupação pelo próprio, ou ainda, construção de pequenos empreendimentos para 
arrendamento ou venda, trabalhos de reparação e de subempreitada para as grandes 
empresas. 
 Num segundo momento, após a adesão de Portugal à União Europeia, foram 
canalizados para este sector, particularmente para as Obras Públicas, recursos 
financeiros significativos, originando uma grande expansão e maior concentração das 
empresas de maior dimensão, uma maior diversificação das suas actividades e uma 
crescente internacionalização, quer de capitais (estando aliás a maioria das grandes 
empresas cotadas na bolsa de valores), quer de obras (não só na Europa, como também, 
particularmente, nas antigas colónias portuguesas de África). 
Refira-se ainda que, nos anos 90, com a expansão do imobiliário de escritórios e 
comercial, várias empresas da área industrial começaram a diversificar as suas 
actividades para este sector, como é o caso da SONAE (que possui uma empresa de 
promoção imobiliária - a SONAE Imobiliária e uma empresa de construção - a Contacto) 
e do Grupo Amorim (que possui a Amorim Imobiliária) que estão também a investir no 
sector habitacional, particularmente em alojamentos da gama média-alta, como é o caso 
dos Edífícios S. João Bosco, Arrábida Place e Quinta das Luzes (ambos condomínios 
fechados) promovidos pelo Grupo Amorim, no Porto, Vila Nova de Gaia e Gondomar, 
ou ainda, a construção de dois empreendimentos habitacionais pela SONAE, um junto 
ao Norte-Shopping, na freguesia da Senhora da Hora, em Matosinhos e outro o "Douro 
Foz", junto à ponte da Arrábida, no Porto. 
As alterações estruturais dos mercados de construção europeus, decorrentes quer 
do aprofundamento do mercado único e da sua futura expansão a alguns dos países do 
norte e leste europeu, quer da concretização da União Económica e Monetária, levaram 
 as empresas europeias à tomada de medidas de uma maior adaptação, nomeadamente, 
uma maior especialização das pequenas e médias empresas, activas ao nível regional e 
local e uma maior diversificação das grandes empresas que deverão alargar a sua 
expansão aos mercados externos. 
Crescimento, diversificação e internacionalização são as principais estratégias 
assumidas pelas grandes empresas nacionais, aliás patente na junção de algumas das 
grandes empresas nacionais - caso, por exemplo, da Assiconstrói, adquirida pela 
Somague em 1997 - na criação de consórcios entre empresas nacionais e empresas 
estrangeiras133, na participação de empresas estrangeiras em empresas nacionais, ou 
ainda, na criação de "joint-ventures", entre empresas nacionais e/ ou estrangeiras134. 
As grandes empresas de construção têm diversificado as suas actividades, 
nomeadamente ao nível da promoção, criando as suas próprias estruturas ou 
participando em sociedades imobiliárias possuidoras de grande "know-how", neste 
campo. 
As operações de financiamento constituem um problema crucial para a expansão 
do sector da construção. O aumento e diversificação das necessidades de financiamento 
no mercado da construção e a competição crescente entre as instituições financeiras, 
ocorrida nestes últimos anos, favoreceram a evolução de uma gama diversificada de 
instrumentos de financiamento disponíveis no mercado. Este processo é, sobretudo, 
caracterizado por uma diversificação das formas de financiamento, adaptando-se às 
características distintas dos diferentes segmentos da procura. Ao lado dos instrumentos 
tradicionais, surgem novos mecanismos de financiamento, como é o caso, por exemplo, 
dos fundos e sociedades imobiliárias, a criação de um Banco Nacional de Crédito 
especializado no crédito à habitação, as contas poupança-habitação e o "leasing" 
imobiliário. 
Outro negócio a que muitas destas grandes empresas estão também a aderir é o 
das concessões (abastecimento de água, saneamento, recolha e tratamento de lixos, 
auto-estradas, etc), estratégia, aliás, adoptada também pelas grandes empresas de 
construção europeias135 , ou ainda, outras formas de associação com o Estado e 
autarquias, sobretudo, para a realização de grandes projectos urbanísticos com vista à 
reabilitação de certos espaços degradados, veja-se, por exemplo, o caso da EXPO-98 de 
Lisboa.   
                                                 
133
 Por exemplo, em 1999 o Grupo Somague aliou-se aos espanhóis da Sacyr. 
134
 Em início do ano 2000 a Teixeira e Duarte e a Soares da Costa aliaram-se para concorrerem a 
grandes projectos urbanísticos, principalmente, no sector das obras públicas.  
135
 Ver, nomeadamente, CAMPGNAC, Elisabeth (dir.) - Les Grands Groupes de la Construction: 
de nouveaux acteurs urbains?. Paris: L' Harmattan, col. Villes et Enterprises, Plan Construction et 
Architecture, 1992. 
 Um outro aspecto a considerar, com fortes implicações na reestruturação do sector 
da construção civil, é o facto de este sector não ter sido incluído no PEDIP (Plano 
Específico para o Desenvolvimento da Indústria Portuguesa), situação que muito tem 
penalizado a sua modernização e melhoria da sua produtividade, particularmente para  as 
pequenas e médias empresas. Esta situação tem sido fortemente criticada pelas 
associações empresarias do sector. 
Apesar desta reestruturação geral do sector da construção, continua-se a verificar 
um predomínio das pequenas unidades empresarias136 (com menos de 10 trabalhadores - 
fig. 7) cuja capacidade produtiva se limita à construção de moradias unifamiliares e 
edifícios plurifamiliares isolados, geralmente promovidos por iniciativa das famílias, 
sendo poucas as empresas com capacidade para realizar empreendimentos habitacionais 
de média e grande dimensão. Quanto à produção pelo Estado e pelas cooperativas, o seu 
peso é insignificante, não obstante o crescimento registado pelas cooperativas, sobretudo 
a partir de 1987 (fig.8), o que, sem dúvida, demonstra a falta de investimentos em 
habitação social, contribuindo, assim, para o aumento do défice e expansão de formas de 
construção ilegal e precárias (caso das barracas). 
Antes de 1974, a promoção pública não ultrapassou, em média, 8%, ainda que se 
tenha verificado um aumento dessa participação entre os anos 70 e 73 (cerca de 11%), 
devido a uma maior intervenção do Estado137, a partir de 1969, com a criação do Fundo 
de Fomento da Habitação e dos Planos Integrados, que se destinaram às áreas de maior 
expansão demográfica (caso da A.M.L. e A.M.P.), correspondendo a grandes 
empreendimentos com mais de 1000 alojamentos, concebidos para responder às 
necessidades de alojamento da mão-de-obra industrial mas cuja promoção não foi 
suficiente para suprimir o défice existente. 
                                                 
136
 Refira-se que o sector da construção civil é o maior empregador industrial europeu (cerca de 
10 milhões de trabalhadores) integrando um universo de 1,9 milhões de empresas, das quais 90% são 
PMEs (Pequenas e Médias), com um número de trabalhadores inferior a 20 (dados da FIEC-Federação da 
Indústria Europeia de Construção, relativos a 1997). 
137
 A promoção feita pelo Estado Novo, correspondeu a vários programas, destacando-se, as casas 
económicas (1933); as casas desmontáveis (1938) e as habitações de renda económica (1945,1959, 
saliente-se os bairros camarários de Lisboa e Porto). Ver, nomeadamente, GONÇALVES, Fernando - A 
Mitologia da Habitação Social - o caso Português. Cidade Campo- Cadernos de Habitação e Território. 
Lisboa, nº 1 (1976), p. 21-83; GROS, Marrielle C. - O Alojamento Social sob o Fascismo. Porto: 
Afrontamento, 1982; CARDOSO, Abílio - State Intervention in Housing in Portugal 1960-1980. 
Reading: School of Planning Studies, 1983, Tese de Doutoramento; FERREIRA, António Fonseca - Por 
uma Nova Política de Habitação. e SILVA, Carlos Nunes - Política Urbana em Lisboa, 1926-1974. 
Lisboa: Livros Horizonte, 1994. 
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Fig. 7 - Número de Empresas por efectivos de pessoal (Continente) 
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Fig 8 - Fogos Construídos no Continente por promotor (1970 a 1996) 
 Após uma quebra, entre 1974 -76, a partir de 1977, verifica-se um reforço da taxa 
de participação da promoção pública e apoiada, mantendo uma taxa regular até atingir 
um máximo, em 1984 (17,7%), na sequência dos programas que, entretanto, tinham sido 
criados, como o SAAL138, os Contratos de Desenvolvimento Habitacional (D.L. 663/74) 
e os empréstimos às Câmaras Municipais e às Cooperativas de Habitação para a 
construção de alojamentos de custos controlados.  
Saliente-se que o grande surto de constituição de cooperativas ocorre entre os anos 
de 1976-78, sobretudo nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto e no distrito de 
Setúbal. Em 1978 existiam 162 cooperativas activas, entre 1979-82 dá-se uma 
estabilização do número de cooperativas, cerca de 170, a partir de 1983, criam-se novas 
cooperativas, mas após 1991, acentua-se a sua quebra e, em 1996, o seu número é de 
578, encontrando-se activas 399139. Esta evolução deve-se, essencialmente, às oscilações 
dos apoios institucionais ao programa habitacional das cooperativas (fig. 9). 
A partir de 1985, verifica-se uma abrupta redução da promoção pública, a qual 
caíu para os níveis da década de 60 na sequência das restrições impostas pelo FMI, 
extinção do FFH, redução dos apoios financeiros à promoção de custos controlados e 
criação do INH (Instituto Nacional de Habitação), cuja actividade tem sido bastante 
limitada e inferior à produção do FFH no período de 1975-81. Este período foi ainda 
marcado por uma intensa actividade das cooperativas, decorrente, em parte, dos 
financiamentos aprovados no período 1979-82.  
Segundo o inquérito realizado pelo INSCOOP em 1996, até 1990, 77% dos fogos 
construídos pelas cooperativas tiveram financiamento bonificado. No período 1990-96, 
somente 58% tiveram apoio público. As dificuldades de financiamento impostas pelo 
INH, sobretudo as limitações quanto à dimensão das habitações, preços de construção e 
venda140, o não financiamento de garagens, arranjos exteriores dos empreendimentos e 
equipamentos sociais e comerciais141, levou muitas cooperativas a procurar na banca 
privada uma alternativa de financiamento, facilitado pelo abaixamento progressivo das 
taxas de juro e maior concorrência entre as instituições financeiras. 
 
                                                 
138
 Refira-se contudo que este programa foi extinto em 1976, mas as construções por ele 
promovidas prolongaram-se ainda por alguns anos. 
139
 Inquérito promovido pelo INSCOOP (Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo), em 
1996, em colaboração com a FENACHE (Federação Nacional das Cooperativas de Habitação 
Económica). 
140
 Refira-se que a Portaria 500/97, promoveu uma actualização dos parâmetros das áreas e dos 
custos financiáveis pelo Estado.  
141
 Situação que foi alterada, recentemente, pela Portaria 371/97, que passa a contemplar 
financiamentos para estes fins. 
 0
6
12
18
24
30
36
42
48
54
60
66
at
é 
19
74
19
75
19
76
19
77
19
78
19
79
19
80
19
81
19
82
19
83
19
84
19
85
19
86
19
87
19
88
19
89
19
90
19
91
19
92
19
93
19
94
19
95
19
96
N
º
 
de
 
Co
o
pe
ra
tiv
as
Anos de Fundação
Total - 578
 
Fonte: Adaptado de INSCOOP - As Cooperativas de Habitação em Portugal. Lisboa, 1996, p.81 
Fig. 9 - Evolução das cooperativas (activas e inactivas), a nível Nacional  
 entre 1974 e 1996 
 
Esta evolução das condições de financiamento, as dificuldades na obtenção de 
terrenos e de acesso ao crédito por parte das famílias de menor rendimento, traduziu-se 
numa clara mudança dos estratos socioeconómicos que beneficiam da promoção 
cooperativa. 
Constituídas, na década de 70, com base nas populações operárias, da 
administração pública e dos serviços, a população cooperativa deslocou-se, 
progressivamente, para os estratos socioeconómicos médio e médio alto - funcionalismo 
superior, profissões liberais, quadros médios e superiores - afastando-se das ideias 
socializantes que animaram os seus fundadores, sendo esta uma reestruturação imposta 
pelas condições estruturais do mercado. Foi necessário mudar para poder sobreviver. 
Contudo, o espírito cooperativo é ainda muito forte, patente, aliás, ao nível da promoção 
e gestão dos projectos em que os cooperadores têm um papel muito activo e 
participativo, demonstrando uma grande satisfação relativamente aos empreendimentos 
construídos. 
No que se refere à capacidade promocional, os dados existentes apontam para uma 
clara progressão da produção anual de habitação pelas cooperativas. O máximo anual de 
produção foi atingido em 1993, com 8 723 fogos. 
A participação da promoção cooperativa na produção nacional tem aumentado ao 
longo dos anos, ultrapassando já os 12% (quadro 6) e representando cerca de 50% do 
total de fogos construídos a custos controlados. Contudo, este acréscimo de fogos 
construídos tem sido feito à custa da "promoção livre", ou seja, sem ser a custos 
controlados, como os dados do quadro 7 comprovam. Como os valores destes dois 
 quadros o demonstram, as cooperativas de habitação apresentam uma grande vitalidade, 
conseguindo ultrapassar as dificuldades que o sector tem vindo a sofrer, graças a uma 
adequada gestão e ao grande empenho dos seus dirigentes. Muitas destas cooperativas 
conseguiram criar uma "imagem de marca" junto das populações locais, o que, aliás, é 
comprovado pelo grande número de sócios que conseguem cativar e pelos prémios 
obtidos com os seus projectos, atribuídos pelo INH.  
 
Quadro 6 - Participação das Cooperativas na produção nacional de habitação 
 
 Período Média Total Média Cooperativas % Cooperativas 
  (fogos/ano) (fogos/ano) 
 1976-79 33 932 800 2,4 
 1980-84 39 242 2 842 7,2 
 1985-89 43 197 4 632 10,8 
 1990-95 61 864 7 517 12,2  
 
Fonte: FERREIRA, António Fonseca - 20 anos de Cooperativismo Habitacional. Fórum 
  Nacional de Cooperativas de Habitação, Alverca (18 e 19 de Abril de 1997), p.8. 
 
 
Quadro 7 - Fogos construídos pelas cooperativas (1976-95) 
 
 CHE's Outras Total 
 
1976-1989 (nº de fogos) 30 624 9 567 40 191 
financiados pelo FFH/ INH   31 870 
1990 (nº de fogos) 3 643 2 575 6 218 
financiados pelo INH    4 633 
1991 (nº de fogos) 5 194 1 429 6 623 
financiados pelo INH    2 970 
1992 (nº de fogos) 5 100 3 031 8 131 
financiados pelo INH    1 838 
1993 (nº de fogos) 4 700 4 023 8 723 
financiados pelo INH    2 159 
1994 (nº de fogos) 4 000 3 655 7 655 
financiados pelo INH    1 234 
1995 (nº de fogos) 3 500 4 250 7 750 
financiados pelo INH    1 317 
 
Fonte: FFH, INH e FERREIRA, António Fonseca - 20 anos de Cooperativismo Habitacional. 
  Fórum Nacional de Cooperativas de Habitação, anexos - quadro I. 
 
Este dinamismo comprova que o cooperativismo tem potencialidades e 
características que o vocacionam para um papel fundamental numa política de habitação 
dinâmica e inovadora, sendo parceiros fundamentais para proporcionar o acesso a uma 
habitação com qualidade e a preços vantajosos a estratos populacionais de menores 
 rendimentos142, sobretudo se dispuserem dos indispensáveis (e viáveis) apoios 
institucionais. 
Na verdade, as cooperativas dispõem de quadros experientes na promoção 
habitacional; têm um bom relacionamento com os municípios; possuem um potencial de 
poupança-habitação importante e o processo de promoção cooperativo garante uma 
melhor adequação dos alojamentos às necessidades das famílias. Outro aspecto a 
salientar é o facto da cooperativa permitir uma adequada gestão do seu parque 
habitacional e dos espaços exteriores, factores decisivos para a manutenção dos fogos e 
de satisfação habitacional. 
Numa altura em que tanto se fala da qualidade do espaço construído, apontando-se 
os aspectos negativos, sobretudo das novas áreas predominantemente residenciais das 
periferias urbanas, não podemos deixar de salientar a qualidade urbana de alguns 
conjuntos residenciais, promovidos pelas cooperativas, onde se conseguiu um equilíbrio 
entre o espaço residencial (com uma qualidade arquitectónica assinalável), a implantação 
de equipamentos de lazer e de algumas actividades económicas. 
Teremos oportunidade de na segunda parte deste trabalho analisar o papel 
desempenhado pelas cooperativas de habitação no mercado habitacional do Grande 
Porto, salientando, desde já, a sua concentração espacial em alguns municípios e as 
vantagens significativas, em termos da relação preço-qualidade, que os 
empreendimentos cooperativos apresentam relativamente  à promoção feita pelas 
empresas de construção. 
O facto da habitação não ser elegível em termos de financiamentos comunitários, 
constitui, também, um factor limitativo em termos de uma maior intervenção do Estado 
neste sector, uma vez que os investimentos comunitários canalizados para outros 
sectores da economia, nomeadamente infra-estruturas e vias de comunicação, obrigam a 
uma participação nacional, através das verbas do Orçamento de Estado. Esta situação, 
aliada às restrições orçamentais necessárias para que Portugal conseguisse cumprir os 
objectivos de entrada no EURO, levou a uma redução dos recursos financeiros 
mobilizados pelo Estado para os programas habitacionais. 
Após 1993, na sequência das críticas à política habitacional e da avaliação do 
défice habitacional existente, feita pelo Livro Branco sobre a Política da Habitação, o 
Estado lança o Programa Especial de Realojamento (PER) e o Programa de Construções 
de Habitações Económicas (PCHE) para as duas Áreas Metropolitanas, com vista a 
erradicar os bairros de barracas ou outros tipos de habitação degradada, prevendo a 
construção ou aquisição de 48 416 fogos.   
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 Refira-se que as cooperativas têm demonstrado o seu interesse para revitalizar o mercado de 
arrendamento social, para participarem no PER, na reabilitação urbana e na construção de fogos para 
grupos especiais como sejam, pessoas isoladas, jovens estudantes e idosos. 
 Apesar dos objectivos meritórios deste programa e do empenho do governo, 
patente, aliás, na rápida disponibilização de recursos financeiros, têm sido levantados 
vários problemas à sua execução, nomeadamente, falta de terrenos, a rapidez de 
execução exigida e forma de habitat que poderá originar. Atendendo ao número de fogos 
a produzir e à falta de terrenos disponíveis, o modelo previsível deverá ser os dos 
grandes empreendimentos, ou seja, novos "ghettos" em altura, que, dadas as experiências 
dos bairros sociais construídos, após os anos 60, poderão desencadear problemas sociais 
de difícil resolução no futuro143. Outra das dúvidas que têm sido apontadas refere-se à 
capacidade de resposta das empresas de construção, atendendo ao grande número de 
obras públicas em execução, sem dúvida muito mais atraentes para as empresas. 
As Câmaras estão conscientes destes problemas, pelo que têm procurado novas 
soluções de concretização destes realojamentos mais adequadas às características 
socioeconómicas das famílias-alvo, o que, de certo modo, tem contribuído para que a 
execução dos projectos se venha fazendo a um ritmo mais lento do que o previsto 
inicialmente (veja-se os dados do quadro 8). As soluções encontradas têm sido 
diversificadas144 mas procurando, tanto quanto possível, promover espaços residenciais 
de qualidade, que satisfaça as aspirações das famílias, acompanhando-as, também, no 
processo de mudança.  
Com vista a uma melhor inserção das famílias a realojar nos tecidos urbanos e 
permitir a estas escolher o local e o alojamento mais adequado ao seu realojamento, 
contribuindo, assim, para uma melhor satisfação residencial, foi criado, pelo actual 
Governo, o PER-Famílias (D.L. nº 79/96). Este programa prevê a concessão de 
comparticipações e financiamento a fundo perdido, num montante máximo de 50% do 
valor do fogo, de acordo com os preços máximos fixados pelo Governo. Destina-se a 
apoiar a aquisição ou reabilitação de fogos (em qualquer ponto do país, desde que seja 
propriedade da família e se destine a instalar a sua residência permanente) por famílias 
abrangidas pelo PER.  
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 Veja-se, nomeadamente, as conclusões do debate sobre o PER, realizado pela Revista 
Sociedade e Território em Novembro de 1994, em Lisboa (um resumo das principais conclusões, foi 
publicado no nº 21 de Março de 1995 desta Revista, p.148-151) e do III Encontro-Reflexão sobre 
Programas de Realojamento, promovido pelo INH, em 26 de Junho de 1997, no Estoril.  
144
 Não nos deteremos aqui na enumeração dessas soluções, pois muitas delas encontram-se ainda 
em projecto. Na segunda parte do trabalho referiremos, com mais pormenor, os projectos já executados e 
em fase de execução pelas autarquias do Grande Porto. 
 Quadro 8 - Programa Especial de Realojamento (Dezembro de 1997) 
 
Câmaras Municipais Nº de fogos previstos Realizados até 1997 
 
Alcochete 44 17 
Almada 2 156 418 
Amadora 5 419 122 
Azambuja 80 0  
Barreiro 461 164 
Cascais 2 051 0 
Lisboa 11 129 829 
Loures 3 904 756 
Mafra 87 24 
Moita 160 72 
Montijo 307 212 
Oeiras 3 165 100 
Palmela 61 5 
Seixal 635 0  
Sesimbra 128 23 
Setúbal 1 272 145 
Sintra 1 591 729 
Vila Franca de Xira 765 219 
Total da AML 33 415 3 835 
Espinho 458 48 
Gondomar 1 964 1 964 
Maia 1 517 535 
Matosinhos 3 982 516 
Porto 1 356 108 
Póvoa de Varzim 470 0  
Valongo 629 629  
Vila do Conde 909 182 
Vila Nova de Gaia 3 619 116 
Total da AMP 14 904 4 098 
Total Geral 48 319 7 933  
Fonte: INH, 1998 
No que toca à produção privada, verifica-se o seu domínio absoluto. Esta produção 
compreende a promoção feita por iniciativa particular e a realizada pelas empresas (ver 
fig.8) e apresentam comportamentos distintos e inversos. As empresas têm vindo a 
aumentar o seu peso percentual à custa da diminuição da promoção feita pelos 
particulares, o que traduz, portanto, o desenvolvimento e maior organização do sector 
empresarial, se bem que a maioria das empresas sejam, ainda, de cariz artesanal e 
familiar. 
Relativamente à tipologia da oferta habitacional, existe uma preferência pela 
residência unifamiliar. Contudo, sobretudo a partir dos finais dos anos 60 com a 
elevação dos níveis de vida, criação da propriedade horizontal e do sistema de crédito à 
habitação própria, começa a aumentar a construção em altura de edifícios 
multifamiliares, quer nos centros urbanos, quer na periferia, provocando uma 
descentralização crescente da habitação, na medida em que os solos são, aqui, mais 
abundantes e mais baratos. 
Grande parte deste crescimento suburbano apoia-se nos núcleos de povoamento 
pré-existente que, progressivamente vão sendo "engolidos" pelos edifícios novos, 
 geralmente próximos das vias de comunicação existentes, com a qual mantêm uma 
espécie de ligação "umbilical". Surgem por vezes do nada, ocupando terrenos vazios e 
constituindo uma urbanização aos saltos, onde os edifícios crescem como cogumelos 
apresentando, normalmente, uma fraca qualidade estética e não se enquadrando, muitas 
vezes, no ambiente onde são inseridos.  
Contudo, no caso da periferia do Porto, a habitação unifamiliar é ainda 
predominante. Em 1991 os alojamentos localizados em edifícios de um só piso, 
correspondiam a quase 50% dos alojamentos ocupados como residência habitual. Este 
cenário deve-se, essencialmente, às características do seu povoamento e da propriedade, 
muito pulverizada, que permite a construção por iniciativa familiar de moradias 
promovidas por auto promoção legal ou clandestina, recorrendo-se, geralmente, a 
empresas de construção de dimensão reduzida, com frequente contribuição de trabalho 
familiar ou local, dando origem a um modelo de urbanização difuso, ao longo das 
antigas estradas e caminhos rurais, geralmente com falta de equipamentos e espaços 
públicos. 
A rede de infra-estruturas e o sistema de transportes caracterizam-se por uma 
grande fragilidade, não conseguindo acompanhar a densificação da mancha urbana. No 
caso concreto do Grande Porto, o período compreendido entre os meados dos anos 60 - 
época marcada pela conclusão de um conjunto de infra-estruturas145 que abriu uma 
frente de urbanização Norte -Sul na sua área poente -, e os finais dos anos 80, 
corresponde a uma ausência de investimentos em infra-estruturas viárias, que só 
recomeça nos meados dos anos 90 com a construção dos itinerários complementares e 
principais, auto-estradas, novas pontes e conclusão da via de cintura interna da cidade do 
Porto. Estas infra-estruturas viárias têm proporcionado novas frentes de urbanização, 
geralmente associadas a empreendimentos de maior dimensão e mais densos.  
Nestes últimos anos temos assistido a uma difusão crescente de novos modelos 
habitacionais, como é o caso, por exemplo, dos empreendimentos mistos, englobando 
habitação, centros comerciais e escritórios e os condomínios fechados. Estes últimos, são 
empreendimentos da gama média-alta, que combinam um ar de bairro familiar, 
sossegado, com um vasto leque de equipamentos de lazer, áreas verdes e com segurança 
privada. Alguns são constituídos por moradias e outros por edifícios multifamiliares, 
com acabamentos luxuosos e projectos sofisticados, geralmente, feitos por arquitectos de 
renome, estando localizados em áreas de grande acessibilidade, tanto no interior da 
cidade como nos concelhos periféricos. 
O mercado habitacional, para além da construção, envolve mecanismos de 
encontro da procura e da oferta e agentes diversificados: promotores, gestores de 
património imobiliário, avaliadores, consultores e os mediadores. É, ainda, um mercado 
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 Que inclui a ponte da Arrábida e os seus acessos e as Vias Norte e Rápida. 
 em que a formação dos preços é complexa, incluindo factores externos ao produto, como 
é o caso, da imagem do local, real ou criada, do promotor e do arquitecto que 
conceberam o projecto. 
Em Portugal, o mercado imobiliário encontra-se numa fase de organização em que, 
cada vez mais, cada fase do processo de promoção-construção e venda da habitação, se 
autonomiza, sendo executado por agentes especializados. 
Tradicionalmente, o mercado revestia a forma de compra (primeiro de todo o 
imóvel, depois em fracções, quando foi criada a propriedade horizontal) ou 
arrendamento. A compra podia ser apoiada por empréstimo bancário, situação que se 
generalizou com a venda por fracções, sendo o contrato feito directamente com o 
promotor que, normalmente, era também construtor. Com a modernização e 
reestruturação do mercado, dá-se uma crescente especialização das várias funções, 
surgindo novos agentes, que muito têm contribuído para uma maior confiança e 
melhoria da qualidade do mercado habitacional. 
Sintetizando, em termos de oferta habitacional verifica-se: 
- um défice em termos quantitativos, sobretudo para certos estratos populacionais, 
os insolventes; 
- preços dos terrenos e alojamentos elevados, relativamente aos rendimentos da 
maioria da população, apesar da crescente descida das taxas de juro e a criação de 
créditos bonificados, terem vindo a permitir um maior acesso à compra de casas;  
- no que toca à organização empresarial do sector, nota-se uma maior organização 
e duas realidades distintas. As grandes empresas vocacionadas para grandes projectos e 
diversificando actividades em áreas complementares à construção e as pequenas e 
médias empresas activas, ao nível local e regional, vocacionadas para a 
promoção/construção dispersa, em terrenos intersticiais, mais sensíveis às crises do 
sector, mas que parecem dispor de um certo grau de resistência e adaptabilidade às 
conjunturas, particularmente, através da subcontratação e especialização em certos 
"nichos" de mercado; 
- grande peso dos encargos fiscais, tanto para produtores como para compradores, 
onerando os preços finais da habitação; 
- fraca produção de habitação social e uma maior participação das cooperativas 
neste sector, demonstrando grande capacidade de adaptação às alterações do mercado e 
inovação, nomeadamente ao nível da qualidade dos projectos; 
- crescente descentralização espacial da oferta em direcção aos concelhos 
periféricos, denotando-se uma fraca qualidade habitacional (na gama média-baixa) não 
só em termos do modelo construtivo mas, particularmente, em termos urbanísticos 
(infra-estruturas, arruamentos, equipamentos e espaços públicos); 
- peso significativo de habitações degradadas e devolutas necessitando de ser 
reabilitadas; 
 - maior diversificação dos modelos habitacionais, particularmente da gama        
média-alta, cooperativa e, nos últimos anos, também na habitação social, com uma 
crescente melhoria qualitativa, quer dos projectos, quer em termos de materiais 
utilizados. 
O alojamento, ligado, antes de mais, à reprodução da força de trabalho, expressa, 
ao mesmo tempo, um valor de troca (mercadoria e reserva de capital) e um valor de uso, 
com uma forte dimensão simbólica a que não é estranho o meio social onde se localiza. 
A procura de habitação é o resultado da relação preço rendimento e das condições 
existentes em termos de financiamento, particularmente no que toca às taxas de juro. A 
compra de casa própria, ao nível da oferta, permite acelerar a rotação do capital investido 
na produção, para a procura, representa um grande esforço financeiro, primeiro, porque 
implica a mobilização de uma poupança prévia para pagamento das entradas dos 
andares, segundo, pelo aumento da taxa de esforço durante uma parte significativa da 
vida activa. 
Em termos demográficos, as décadas de 60 a 80 são caracterizadas por seis 
revoluções: demográfica (diminuição das taxas de natalidade, mortalidade e crescimento 
natural e envelhecimento da população); epidemiológica (diminuição da mortalidade 
infantil, novas causas de morte - doenças cérebro-vasculares e tumores malignos, 
segmentadas por grupos etários); familiar (afirmação da família nuclear moderna - um 
casal e dois filhos); recomposição social (emergência da nova pequena burguesia 
urbana); terciarização da população activa e crescente feminização do mercado de 
trabalho146. Quanto aos anos 90, a tendência  é para comportamentos mais 
diversificados. O aumento do número de divórcios, das uniões de facto, casamentos e 
nascimentos mais tardios e aumento dos celibatários, aparecem como alguns dos 
sintomas dessa diversificação, aliás, já patente nos restantes países europeus na década 
de 80. Estas alterações demográficas vão-se reflectir ao nível da procura habitacional, 
criando novas necessidades habitacionais que respondam a essas modificações socio-
demográficas. 
                                                 
146
 Ver, nomeadamente - FERRÃO, João - A Demografia Portuguesa. Cadernos do Público, nº 6 
(1996); ARROTEIA, Jorge - Aspectos demográficos e sociais da população portuguesa no período 
1864-1981: uma análise regional. Estudos Demográficos. Lisboa: INE, nº 30 (1991), p. 31.39; 
CARRILHO, M. J. - O processo de envelhecimento em Portugal : que perspectiva? Estudos 
Demográficos Lisboa: INE, nº 31 (1993), p. 75-98; CÓNIN, C. CARRILHO, M.J.- Situação 
Demográfica e Perspectivas de Evolução. Portugal, 1960-2000. Lisboa: Instituto de Estudos 
Demográficos, caderno 16. 1989; ROSA, Maria João V. - O envelhecimento da População Portuguesa. 
Cadernos do Público, nº 3 (1996); NAZARETH, J. M.- Unidade e diversidade da Demografia 
Portuguesa no Final do séc. XX. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, col. Portugal os Próximos 20 
anos, Vol. III, 1988.  
 Em termos de distribuição espacial, verifica-se que é nas duas áreas metropolitanas 
(Lisboa e Porto) que a procura habitacional tem sido maior, consequência directa da 
concentração espacial das actividades produtivas e terciárias, que atraíram a população 
rural, do crescimento natural e, após o 25 de Abril, do retorno dos residentes nas 
ex-colónias portuguesas. Estas duas áreas sofrem, também, uma profunda reorganização 
interna durante os anos 60 e 70, marcada pelo declínio demográfico das duas cidades e 
avanço do processo de suburbanização (maior crescimento demográfico dos concelhos 
periféricos). Nos anos 80, o crescimento demográfico destas duas áreas metropolitanas 
passa a fazer-se à custa do crescimento natural, em detrimento do crescimento 
migratório, que diminui. 
Contudo, se os anos 60 e 70 foram marcados por uma certa bipolarização do país 
litoral, mais povoado e atractivo e interior, despovoado e repulsivo - agravando-se as 
condições habitacionais nas cidades litorais e, particularmente, nas áreas metropolitanas, 
nos anos 80 e 90 denotam-se já algumas alterações. Algumas cidades médias localizadas 
fora das duas áreas metropolitanas, incluindo as do interior, intensificam a sua 
capacidade atractiva, assim como, a de alguns eixos de penetração litoral-interior e 
norte-sul, em torno de novas vias de comunicação (particularmente os itinerários 
principais), que têm induzido a novas necessidades habitacionais. 
Quanto à distribuição dos alojamentos segundo o regime de ocupação, verifica-se 
que uma parte significativa da procura se encontra ligada ao mercado de arrendamento, 
predominando este, sobretudo, nos distritos de Lisboa, Porto e Setúbal. No entanto, a 
partir de 1974/75, dá-se uma diminuição drástica deste regime de ocupação em todo o 
país. Esta situação deve-se, como referimos no ponto anterior, ao desaparecimento deste 
mercado, recorrendo a procura ao mercado de habitação própria, cujo acréscimo se dá a 
partir de finais dos anos 70, quer através da compra de andares novos em propriedade 
horizontal, quer pela compra de casas arrendadas pelos respectivos inquilinos, quer 
ainda, particularmente nos anos 90, pela compra de andares usados, que passam a ter 
uma grande procura devido ao seu preço ser, geralmente, mais barato, ou ainda, devido à 
sua localização ser mais vantajosa. 
Não obstante o grande dinamismo do crédito habitacional147, devido a uma maior 
concorrência entre as instituições de crédito e a crescente descida das taxas de juro, uma 
                                                 
147
 Refira-se ainda que, em 1976, foi criado o regime de crédito bonificado, o qual sofreu algumas 
alterações posteriores relativamente aos parâmetros relativos à bonificação, nomeadamente o nível de 
rendimento per capita das famílias, o custo unitário da área do fogo e regime de prestações, que a partir 
de 1991, deixaram de ser crescentes passando a ser constantes, permitindo, assim, torná-las mais 
acessíveis às famílias de mais baixos recursos. Em 1986, foi também criado um regime de crédito 
bonificado especialmente para os jovens. Os regimes de crédito bonificado absorvem uma fatia 
 parte significativa da população permanece insolvente, situação que tende a agravar-se 
com o aumento do desemprego, do trabalho precário e da maior instabilidade dos postos 
de trabalho. Uma parte desta população vê-se excluída do mercado habitacional, sendo 
obrigada a recorrer a alojamentos precários (caso das barracas e outros alojamentos 
improvisados) ou à situação de coabitação, que aumentam significativamente entre 1970 
e 1981, sobretudo nas áreas metropolitanas, situação que, contudo, parece estar a 
melhorar, como o demonstram os dados de 1991 (quadro 9). Com a implementação do 
PER, estes tipos de alojamentos deverão desaparecer, nos próximos anos. 
Refira-se que, na AMP, em 1981, 28 247 famílias partilhavam o seu alojamento 
com outras (cerca de 6% das famílias, valor que está acima da média do Continente e da 
Região Norte) e 80 227 viviam em alojamentos considerados superlotados segundo os 
parâmetros definidos pelo INE. Em 1991, diminuem as situações de partilha (22 224 
famílias nesta situação) mas aumenta o número de famílias a residir em alojamentos 
superlotados (107 150 famílias), agravando-se, portanto, a carência habitacional.  
 
Quadro 9 - Famílias em alojamentos clássicos subarrendados e em barracas e outros 
 alojamentos improvisados 
 
 1970 1981 1991 
 Bar. e outros Subarren. Bar. e outros Subarren. Bar. e outros Subarren.
         
Lisboa 13 800 22 000 10 877 3 680 7 433 1 474 
Outros Conc. AML 8 304 - 10 484 2 158 7 077 1 584 
Área M. de Lisboa 22 104 - 21 361 5 838 14 510  3 058 
Porto 165 5 000 836 1420 774 646 
Outros Conc. AMP 1 290 - 1 942 573 1200 839 
Área M. do Porto  1 455 -  2 778 1 993 1 974 1 485 
Continente 34 740 66 175 36 732 10 462 26 997 7 19 
- não existem dados publicados 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e da Habitação 
 
Acrescente-se, ainda, que o aumento do desemprego tem originado algumas 
situações dramáticas para as famílias proprietárias, na sequência da retoma das 
habitações hipotecadas pelas instituições de crédito, por falta de pagamento das 
prestações devidas a estas. 
Outra parcela da procura em parte insolvente, mas com algum nível de poupança, 
resolveu o seu problema habitacional através do mercado clandestino, o qual, contribuiu 
para o aumento do número de alojamentos próprios a partir dos anos 70, sobretudo nas 
duas áreas metropolitanas, mas que em meados dos anos 80, praticamente desaparece, na 
sequência do D.L. 400/84 que inviabilizou a venda em avos, limitando, assim, a 
                                                                                                                                              
significativa do Orçamento de Estado. Em 1999 foram gastos, segundo dados do Ministério das Finanças, 
152 milhões de contos para este fim. 
 actividade dos loteadores clandestinos. Outros factores que terão contribuído para o 
desaparecimento do mercado clandestino, pensamos ter sido, por um lado, uma maior 
fiscalização por parte das Câmaras e a promoção de loteamentos municipais para 
auto-promoção e por outro, algum dinamismo ao nível da produção de habitação social.  
Importa, ainda, avaliarmos quais as consequências sociais e económicas que o 
aumento do acesso ao mercado de habitação própria tem sobre a procura. 
A aquisição de casa própria representa para as famílias um pesado encargo, tendo 
de recorrer a empréstimos bancários, portanto, a um endividamento a longo prazo que 
contribui para uma diminuição da sua capacidade reivindicativa em termos salariais, sob 
pena de perder o seu emprego e, consequentemente, o seu alojamento. Muitas famílias 
vêm-se ainda obrigadas a realizar quer actividades complementares à sua actividade 
principal, quer ainda, horas extraordinárias, como forma de aumentar os seus 
rendimentos para fazer face aos encargos relativos à habitação e a outros gastos. 
Os dados do quadro 10 e figs 10 a) e b) mostram como o crédito para a aquisição 
de casa própria tem vindo a aumentar. Por outro lado, um inquérito feito pelo INE148, 
em 1994, revelou que 56,6% dos agregados familiares inquiridos recorreram ao crédito 
para aquisição de casa própria, sendo o peso do financiamento mais elevado para os 
agregados com níveis de rendimento global mais baixos (32,7%), decrescendo para os 
agregados com maior rendimentos (quadro 11). 
Em Portugal, o aumento do recurso ao crédito deveu-se, sobretudo, à descida das 
taxas de juro e à liberalização e desregulamentação do sistema financeiro suportado por 
um aumento do rendimento médio das famílias. Verificou-se o acesso de novas 
Instituições Financeiras ao mercado, aumentando a concorrência, recorrendo, aquelas, a 
uma intensa e sistemática publicidade para captação de novos clientes. 
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 Inquérito ao Património e Endividamento das Famílias (amostra de 9 086 agregados 
familiares), realizado para o Banco de Portugal. 
  
Quadro 10 - Crédito à aquisição de habitação própria (Caixa Geral de Depósitos, 
 Crédito Predial Português e Montepio Geral) 
 
 Anos Pedidos de Crédito Nº de contratos Montante de crédito Valor Médio do 
   Celebrados contratado   contrato realizado 
    (milhões de contos) (contos)  
 1976 26 896 11 888 4.0 336 
 1977 25 497 19 772 8.1 410 
 1978 34 461 29 988 14.9 497 
 1979 43 902 30 208 17.8 590 
 1980 40 888 37 521 27.5 734 
 1981 64 793 48 912 47.6 973 
 1982 37 988 36 857 43.8 1 189 
 1983 23 629 27 060 54.0 1 951 
 1984 34 382 37 510 45.9 1 670 
 1985 37 480 27 510 54.0 1 951 
 1986 68 981 38 497 99.5 2 586 
 1987 61 341 56 910 166.8 2 931 
 1988 48 453 42 691 139.8 3 274 
 1989 33 257 37 322 135.2 3 622 
 1990 40 259 33 968 131.5 3 871 
 1991 39 267 37 682 170.4 4 522 
Fonte: Livro Branco sobre a Política da Habitação em Portugal - Versão Preliminar,  
 1993, quadro 20, p. XXIV. 
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Fig. 10 a) - Composição do crédito à habitação (nº de contratos) 1990 a 1999 
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Fig. 10 b) - Valor dos contratos de crédito à habitação de 1990 a 1999 
 
Quadro 11 - Agregados com dívidas a Instituições Financeiras para  
  aquisição de habitação própria 
 
Escalão de Rendimento Rendimento Médio  Encargo Médio Mensal Relação Encargo/ 
 (contos) Mensal (contos) (contos) /Rendimento%
    
 Total 234 33 14,0 
 0-99 73 24 32,7 
 100-149 126 25 20,1 
 150-199 174 32 18,4 
 200-299 242 33 13,7 
 300 e mais 431 42 9,8 
Fonte: ANTUNES, Ana Maria - Património e Endividamento das Famílias. O Consumidor.  
 nº 67 (Julho/Agosto de 1997). 
Na verdade, estas circunstâncias conduziram a um forte acréscimo da procura nos 
anos 90, materializada no aumento, significativo, do número de créditos concedidos à 
aquisição de habitação, destacando-se os regimes bonificados, que sofrem incrementos 
sucessivos, situação que parece estar a abrandar, uma vez que, o primeiro trimestre de 
2000, é marcado por uma redução no volume de contratos celebrados (cerca de menos 
três mil que em igual período de 1999), devido, ao aumento das taxas de juro149 e às 
alterações legislativas introduzidas, em finais de 1998, no crédito bonificado (fig. 10 a e 
b).  
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 A recente desvalorização do Euro face ao dólar americano e a perspectiva de aumento da 
inflação nos países aderentes à moeda única, levaram o Banco Central Europeu a aumentar a sua taxa de 
referência no início do ano 2000, situação que teve repercussões no crédito à habitação, fazendo aumentar 
as taxas de juro e, consequentemente, as prestações mensais pagas aos bancos pelos detentores de 
empréstimos. 
 Relativamente, a este regime de crédito criado em 1976, tendo posteriormente 
sofrido várias alterações, a forma como tem sido aplicado tem originado várias 
perversidades, nomeadamente, o incremento especulativo dos preços da habitação, 
acompanhando a actualização dos preços estabelecidos pelo Governo e a utilização de 
alguns subterfúgio, por parte de populações de maiores rendimentos, para conseguirem 
ter acesso às bonificações150.  
Para além do crédito à habitação, nos últimos anos surgiram novas formas de 
financiamento à habitação, salientando-se o caso do "leasing", forma esta que financia 
sob a forma de locação, todos os encargos inerentes à compra de um alojamento, ou seja, 
o valor da casa, os encargos administrativos, de registo das operações e o custo da Sisa, 
contra o pagamento de uma renda durante um período de 30 anos. Findo este período de 
rendas é determinado um valor residual para a habitação (na generalidade dos casos é de 
2% do valor da casa à data da operação), que corresponderá à última etapa do contrato. 
A liquidação deste valor residual transforma o locatário em proprietário. 
O facto do "leasing" utilizar sistemas de taxas de juro iguais ao crédito à habitação, 
ajuda a que estes dois tipos de financiamento possam ser facilmente comparáveis nas 
condições que oferecem. Tendo em conta as exigências burocráticas do crédito, bem 
como os respectivos contratempos impostos, sobretudo pelos "timings" dos registos 
notariais, é notório que o "leasing" é muito mais agressivo que o crédito à habitação. Ao 
nível das soluções de financiamento, o "leasing" contempla as verbas necessárias e não 
apenas uma percentagem do valor da casa - a que se limita o crédito bancário. 
Desta forma, a primeira grande diferença entre "leasing" e crédito resume-se a que 
a locação financeira não exige a disponibilidade imediata de dinheiro para enfrentar os 
encargos iniciais com as escrituras, os emolumentos e a Sisa. Em contrapartida, o crédito 
só é disponibilizado a quem já amealhou o suficiente para fazer face a esses encargos, e 
se os agregados familiares não dispõem desse dinheiro são obrigados a contrair um 
segundo crédito destinado a cobrir essas despesas. Só que, normalmente, esse crédito é 
concedido durante prazos mais curtos e com taxas de juro mais altas, implicando um 
maior esforço para as famílias. Outra das vantagens é o facto do "leasing" permitir a 
amortização a 30 anos, situação que no caso do crédito à habitação, o máximo praticado 
é de 25 anos (apenas em alguns bancos) além de que, a maioria dos bancos não 
financiam a totalidade do valor da casa, o que implica que as famílias têm que possuir a 
parte que não é financiada.  
A compra de casa própria com recurso ao crédito ou outras formas de 
financiamento, ou por processos de autoconstrução legal ou clandestina, bem como os 
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 Uma das estratégias muito utilizadas é a compra de casas em nome dos filhos, ficando os pais 
como fiadores, de forma a beneficiar das vantagens do crédito jovem bonificado. A recente alteração 
legal do crédito bonificado, veio clarificar as regras, impedindo situações deste tipo 
 contratos de arrendamento vitalício, têm provocado uma grande imobilização das 
famílias.  
A maior difusão da residência pela periferia urbana e a expansão e reestruturação 
das actividades económicas, tendem a aumentar as necessidades habitacionais, uma vez 
que a reestruturação do sector produtivo e dos serviços tem implicado uma relocalização 
espacial, induzindo uma mobilidade residencial da população activa que, contudo, tem 
sido dificultada, devido, não só, à falta de casas e preços elevados, como também, à 
imobilidade das famílias. Outro dos graves problemas decorrentes da fraca mobilidade 
residencial e da sua crescente descentralização espacial, prende-se com a questão dos 
transportes, aumentando os custos de deslocação e tempo contribuindo, também, para o 
congestionamento do tráfego. Estes problemas têm consequências directas sobre a 
degradação das condições de vida das populações nas áreas metropolitanas. 
A falta de habitação social, o modelo construtivo de habitação social realizada nos 
anos 60-70 (as grandes urbanizações arquitectonicamente uniformes, com fraca 
qualidade construtiva e falta de equipamentos) e a degradação do parque habitacional 
mais antigo, associado às maiores dificuldades de inserção da população activa no 
mercado de trabalho, estão na origem de fenómenos de marginalização, do aumento da 
criminalidade, particularmente associada ao consumo e tráfico de droga e de novas 
bolsas de pobreza, que afectam quer os bairros degradados de barracas e dos centros 
históricos, quer ainda, os grandes bairros sociais do Estado e das Autarquias (construídos 
nos anos 60-70). Estes fenómenos têm, também, contribuído para a degradação da 
qualidade do espaço metropolitano151. 
Perante o exposto podemos afirmar que o Estado e o mercado têm limitações na 
sua capacidade de originar uma forma urbana qualificada. 
O mercado gera a desigualdade na forma urbana. A segregação espacial, 
determinada pela desigualdade do valor fundiário e imobiliário, limita o acesso à 
qualidade de vida urbana, começando pelo seu sinal mais evidente - o acesso ao 
alojamento. 
O Estado tem tido uma persistente dificuldade de regulação do funcionamento do 
mercado ou de o compensar com uma lógica de correcção das desigualdades e de 
salvaguarda do interesse Público. 
Apesar dos progressos registados nos últimos anos, quer relativamente à 
construção de infra-estruturas básicas, quer quanto ao ordenamento do território e 
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 Um estudo realizado nas freguesias do centro histórico do Porto, sobre crianças vítimas de 
maus tratos - Maus Tratos Infantis num Centro Urbano Degradado. Porto: Centro Social e Paroquial 
Nossa Senhora da Vitória, 1998 - refere como um dos factores que contribuem para tal fenómeno as 
deficientes condições habitacionais das famílias, particularmente, a insalubridade e promiscuidade, 
devido à falta de instalações sanitárias e à sobrelotação dos alojamentos. 
 licenciamento das construções, estes não se traduziram, ainda, numa elevação da 
qualidade do ambiente, nem mesmo da qualidade física da habitação que não oferece aos 
seus utentes garantias suficientes de durabilidade e satisfação. 
O uso, isto é, a apropriação/satisfação da habitação pelos seus utentes finais é o 
objectivo principal a considerar na qualidade da habitação. Mas o uso é o elo final de 
uma cadeia de produção com início na propriedade do solo e que passa pelo 
investimento (os promotores), pelo planeamento e regulação (a Administração), pela 
concepção (os autores do projecto) e pela construção (as empresas). Todos estes agentes 
tomam decisões que afectam a qualidade da habitação e raramente os utentes participam 
nessas decisões, directa ou indirectamente. 
Se a qualidade da habitação está inserida num domínio da actividade económica - 
a construção - e actua no mercado, nem por isso, a qualidade da habitação depende, 
apenas, de factores quantitativos e económicos. Na verdade, a actividade da construção é 
determinada por variáveis económicas. Mas, a sua própria competitividade exige, hoje, 
uma maior qualidade, principalmente ao nível do projecto, isto é, do modelo a construir, 
sempre enquadrado por factores de natureza social e cultural. 
A sociedade e até mesmo o cidadão comum, começam a discutir a cidade, o 
ambiente, os empreendimentos, os planos e as obras, defendendo a salvaguarda do 
património construído e natural, a estética das novas construções, a sua qualidade e a sua 
relação com a cidade e a paisagem. Estes temas são hoje, habitualmente, tratados na 
comunicação social, na comunidade escolar ou familiar, para além da comunidade 
profissional e científica, facto que revela a preocupação da população em relação à sua 
qualidade de vida. 
O discurso político começa, também, a integrar as preocupações qualitativas do 
espaço construído, patente, aliás, nos programas e acções eleitorais, constituindo um 
progresso significativo em relação ao discurso anterior que privilegiava as necessidades 
mais primárias (emprego, salários, infra-estruturas básicas, habitação...). 
A atenção da sociedade e das instituições para as questões do ambiente construído 
em Portugal tem sido, também, estimulada pela evolução das tomadas de posição de 
movimentos de opinião internacionais152.  
A qualidade do ambiente urbano e, particularmente, da habitação, passou a ser para 
as aglomerações urbanas, tão importante como as suas capacidades/competências de 
oferta em termos de acessibilidade, diversidade funcional, clientela potencial, etc. As 
aglomerações urbanas só serão capazes de sobreviver e de se desenvolverem se 
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 Veja-se, por exemplo, as iniciativas levadas a cabo pelas Nações Unidas - 1ª Conferência 
sobre os Povoamentos Humanos - Habitat I. Vancouver, 1976; Conferência Habitat II. Istambul, 1996, 
ou ainda, o Livro Verde sobre o Ambiente Urbano, de 1990, publicado pela União Europeia e o 
Environmental Policies for Cities in the 1990's, publicado pela OCDE. 
 conseguirem integrar, harmoniosamente, um aparelho socio-produtivo muito mais 
exigente em termos de bem-estar e qualidade de vida.  
Veremos então, no próximo capítulo, quais os vectores fundamentais para a 
abordagem da qualidade da habitação, inserida numa perspectiva de qualidade do 
ambiente urbano. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
CAPÍTULO III 
  
 
  O HOMEM, A CASA E O AMBIENTE URBANO  
 
3.1 - A qualidade do ambiente urbano e da habitação  
 
 A preocupação com o ambiente urbano tem sido uma constante ao longo da 
história e um reflexo dos vários problemas que se desencadearam nas cidades, em 
consequência da concentração da população, da implantação das actividades económicas 
e da expansão do espaço construído.  
O ambiente urbano, é o ambiente mais próximo da maioria da população do globo, 
cada vez mais concentrada nas grandes cidades e suas áreas metropolitanas, tendência 
cada vez mais crescente no futuro. Ele é constituído pelo espaço construído, com os seus 
edifícios, os seus símbolos, as suas actividades económicas, os seus desperdícios, os 
seus ruídos, os seus stress, os seus poluentes, os seus espaços verdes e os seus espaços 
de circulação. Mas o ambiente urbano é também feito de espaços interiores, onde a 
população passa mais de 80% do seu tempo, muitas vezes sem as adequadas condições 
de higiene e conforto. Neste encontro entre o espaço visível e o invisível, estão os 
edifícios, elementos privilegiados do fazer e desfazer do ambiente. Os edifícios são 
fazedores do ambiente na sua vertente urbanística e de relação com o espaço envolvente, 
mas são também criadores do ambiente, porque são os maiores consumidores de energia, 
sendo esta, reconhecidamente, uma das grandes causas de degradação ambiental. 
Os edifícios e as actividades que neles se desenvolvem são uma das principais 
causas da poluição e, como tal, carecem de ser interpretados por uma política de 
ambiente que vise conhecer e explicar as causas e não ataque apenas as consequências. 
Devem ser vistos, não apenas  enquanto elementos da paisagem, mas como utilizadores 
de materiais e recursos ambientais naturais (paisagem, energia, água, solos) e causa de 
disfunções ambientais (lixos, poluição da água e do ar, etc). 
A energia e outros recursos - como a água - que se consomem nos edifícios 
destinam-se às cozinhas, à higiene, à iluminação, às comunicações e ao conforto térmico 
(aquecimento, arrefecimento, ventilação).  A difusão cada vez mais crescente de 
aparelhos de ar condicionado, tem feito aumentar, drasticamente, o consumo energético 
dos edifícios, particularmente, dos novos modelos arquitectónicos (os edifícios 
fechados), destinados a escritórios e espaços comerciais, ainda que actualmente, já 
 existam formas de consumo energético mais económicas (como os painéis solares ou a 
utilização da energia eólica), mas que continuam a ser muito pouco utilizadas.  
A evolução do conceito de ambiente urbano, surge inicialmente associado aos 
aspectos sanitários, sendo a saúde humana a preocupação fundamental, tendo 
progressivamente evoluído incorporando preocupações ligadas à ecologia, à poluição, à 
estrutura urbana verde, aspectos estéticos e da paisagem urbana. 
Assim, em termos de ecologia urbana salienta-se o papel do espaço urbano 
enquanto ecossistema, reconhecendo-se a importância da sua vegetação, espécies 
faunísticas, do solo natural, clima e planos de água. No que toca à poluição, identifica-se 
quatro áreas fundamentais - o ar, a água, o ruído e os resíduos - associados ao tráfego e 
às emissões de poluentes provenientes dos edifícios habitacionais e restantes actividades 
económicas, destacando-se, particularmente, a indústria. Do ponto de vista estético 
inclui-se tudo aquilo que produza efeitos visuais negativos - áreas 
degradadas/abandonadas, depósitos de lixo e entulho, cursos de água poluídos, má 
implantação de edifícios, desarticulação destes com o restante espaço construído. 
Estas diferentes perspectivas, reflectem uma tendência para a sectorização do 
conceito de ambiente urbano. No entanto, actualmente, "a definição de ambiente urbano 
implica uma abordagem em termos sistémicos, tendo como base o sistema urbano, os 
elementos do sistema e as relações que entre eles se estabelecem...Assim sendo, o 
conceito mais holístico de ambiente urbano considera a existência de um fenómeno 
urbanístico com diversas implicações ao nível dos sistemas físico, social e económico, 
incluindo [não só os factores acima referidos] como o consumo energético, aspectos 
micro climáticos, a disponibilidade e o custo habitacional, a luminosidade e o conforto 
acústico e térmico do interior dos edifícios, a acessibilidade a equipamentos e serviços, a 
oferta de infra-estruturas, de transportes, os aspectos recreativos e de lazer, os aspectos 
de segurança pública e de criminalidade "1. 
Assim sendo, a definição de qualidade do ambiente urbano deverá incluir um 
conjunto de componentes, como os equipamentos existentes, os espaços verdes (flora e 
fauna urbana), as condições habitacionais, as infra-estruturas, o microclima urbano, a 
ocupação do espaço urbano, a paisagem urbana (a sua estrutura edificada e patrimonial), 
a qualidade do ar, os resíduos, os riscos naturais e sociais, o ruído e os transportes 
urbanos. O conceito de qualidade do ambiente urbano é, ainda, perspectivado segundo 
duas vertentes fundamentais: uma ligada aos aspectos de bem-estar ambiental (saúde e 
segurança públicas e de conforto humano) e outra aos limiares de utilização dos recursos 
ambientais (do espaço físico, ecológico, social, económico, político e institucional), 
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 PARTIDÁRIO, Maria Rosário - Ambiente Urbano - a necessidade de identificação e controlo 
dos seus parâmetros de qualidade. Sociedade e Território. Porto: Afrontamento, nº 18 ( Jun. 1993), p. 64. 
 procurando o balanço destas várias componentes consideradas como fundamentais numa 
perspectiva integrada e sustentada2. 
Atendendo a esta definição saliente-se o papel da qualidade da habitação, 
perspectivando-se esta, não só, em termos da sua qualidade construtiva e de conforto 
interior, mas também, em termos das condições de conforto e qualidade da sua 
vizinhança próxima e alargada, salientando-se, particularmente, os aspectos ligados ao 
espaço público, onde também se habita e que são fundamentais para a satisfação 
residencial e para a qualidade de vida das populações urbanas (arruamentos, - para 
circulação automóvel e para os peões - espaços verdes, de lazer, desportivos, 
equipamentos e serviços, transportes, parqueamento, entre outros). 
A melhoria da qualidade do ambiente urbano deverá, então, procurar identificar as 
áreas problema e medir periodicamente, quantitativamente e qualitativamente, a 
gravidade da situação, por forma a desencadear as intervenções necessárias, numa 
atitude preventiva e de combate a possíveis consequências nefastas, que ponham em 
causa o futuro das próximas gerações3. 
O ruído já era um problema na Roma antiga. O trânsito bloqueava as ruas das 
principais capitais europeias no século XVIII. No século XIX a poluição causada pela 
indústria e utilização do carvão para aquecimento, a insalubridade das casas, sem 
arejamento adequado, sem instalações sanitárias, particularmente das habitações 
destinadas ao operariado, bem como a inexistência de redes de abastecimento de água e 
esgotos, ou até mesmo a não pavimentação das ruas, eram alguns dos problemas que 
afectavam a qualidade de vida urbana e que se reflectiam nas altas taxas de mortalidade 
e na proliferação de várias doenças infecto-contagiosas (como a sífilis, a varíola, a 
difteria, a febre tifóide e a tuberculose), que constituíam algumas das principais causas 
de morte dos centros urbanos. 
É em finais do século XIX que começam a ser tomadas algumas medidas através 
quer de regulamentações diversas, quer ainda do planeamento urbanístico, com vista a 
resolver alguns destes problemas, nomeadamente, o abastecimento de água e 
                                                 
2
 Idem, ib, p. 64.  
3
 Ver a este propósito, os indicadores de qualidade do meio ambiente definidos pela OCDE 
(1978), referidos por ESTÉBANEZ, José - Los Espacios Urbanos. In PUYOL; Rafael; ESTÉBANEZ, 
José; MENDEZ, Ricardo - Geografia Humana. Madrid: Ed. Catedra SA, 1988, p. 481- 482, ou ainda, os 
trabalhos desenvolvidos nos Estados-Unidos e Grã Bretanhã, sobre qualidade de vida nas cidades: 
SAVAGEAU, D.; LOFTUS, G. - Places Rated Almanac. Your guide to finding the best places to live in 
North America. New York: Macmillan, 1997 e FINDLAY, A.; MORRIS, A.; ROGERSON, R. - Where to 
live in Britain in 1988: Quality of Live in British Cities. Cities. Vol. 5, nº 3 (1988), p. 268-276; além, do 
recente trabalho de MENDES, José, para o caso português, Onde Viver em Portugal - Uma Análise da 
Qualidade de Vida nas Capitais de Distrito. Coimbra: Ordem dos Engenheiros - Região Centro, 1999. 
 saneamento4, a abertura de ruas (para melhorar a circulação), a criação de espaços 
verdes, a criação de áreas industriais, a regulamentação quanto à construção de edifícios5 
e até mesmo a criação de novos modelos de cidade, como a cidade jardim e as cidades 
novas, como exemplos mais emblemáticos. Estes melhoramentos vão-se reflectir, 
progressivamente, numa maior esperança de vida, na descida da taxa de mortalidade e na 
melhoria das condições habitacionais e de saúde da população. 
No nosso século muitos problemas se mantêm e outros surgem. Os sistemas de 
esgotos melhoraram o saneamento urbano, mas vão poluir os rios e o oceano; a poluição 
atmosférica6, causada pelo trânsito automóvel e por certas indústrias, aumenta 
substancialmente; dão-se alterações climáticas significativas ao nível das cidades7, o que 
os climatologistas têm designado por "ilha de calor urbano"8; o aumento do ruído, o 
                                                 
4
 Refira-se, por exemplo, que o Plano de Melhoramentos do Porto de 1881, previa a implantação 
de uma rede de abastecimento domiciliário de água na cidade e em 1899 a Câmara do Porto, na sequência 
da epidemia de peste bubónica, toma medidas para a reforma do sistema de esgotos da cidade. Em 20 de 
Novembro de 1903, são adjudicadas à firma britânica Hughes & Lancaster as obras de saneamento 
básico, tendo sido iniciadas em Abril de 1904. 
5
 Preocupações, sobretudo, higienistas. 
6
 O aumento da poluição atmosférica, particularmente do Ozono na camada baixa da atmosfera 
(em consequência do aumento do calor que age sobre os gases emitidos pelos tubos de escape) produz 
efeitos graves na saúde das populações e levou alguns países, como a Alemanha, a proibir a circulação 
automóvel de veículos que não dispõem de catalizadores, durante os meses de Verão de 1998, nos centros 
das cidades onde os níveis deste gás atingiram valores máximos (360 microgramas por m3 de ar).  
7
 O clima das cidades é modificado pelas características físicas do espaço construído e pelo calor 
criado pelo consumo artificial de energia. Estas modificações manifestam-se, essencialmente, no aumento 
da temperatura (fenómeno, aliás, também sentido ao nível planetário), no desaparecimento das estações 
de transição (Primavera e Outono) e alterações da humidade do ar. Refira-se que uma das causas 
principais destas alterações climáticas, se prende com o aumento dos poluentes, fazendo aumentar as 
temperaturas médias (o chamado efeito de estufa). O ano de 1998, como foi divulgado pelo Vice 
Presidente Norte Americano Al Gore numa Conferência de Imprensa, em 10 Agosto de 1998, apresentou 
as maiores temperaturas médias mensais dos últimos 120 anos, o que vem confirmar a tendência para o 
aquecimento global do Planeta, facto que vem sendo detectado há já alguns anos. Devido ao efeito de 
estufa, provocado pelo aumento do dióxido de carbono e outros gases na atmosfera, em 1997 na 
Conferência Mundial de Quioto, 160 países assinaram um protocolo, que prevê que os países 
industrializados reduzam, entre 2008 e 2012, as emissões de gases com efeito de estufa para um valor 
médio 5,2% inferior aos níveis de 1990. 
8
 Existem já vários trabalhos desenvolvidos sobre esta questão para várias cidades mundiais, 
destacamos, particularmente, os trabalhos de ALCOFORADO, Maria João - O Clima da Região de 
Lisboa - Contrastes e Ritmos térmicos. Lisboa: Memórias do Centro de Estudos Geográficos da Univ. de 
 congestionamento do tráfego, o aumento dos resíduos sólidos, são alguns dos problemas 
que afectam as nossas cidades, provocando estragos diversos alguns mais visíveis no 
espaço construído, enquanto outros, embora menos perceptíveis, constituem um risco 
acrescido para a saúde humana, contribuindo para o desenvolvimento de certas 
patologias, como a asma, as alergias respiratórias e cutâneas, o cancro ou ainda as 
doenças do foro psíquico, como o stress.  
O monóxido de carbono proveniente dos escapes dos automóveis, está na origem 
de doenças do sistema respiratório e pode impedir a absorção de oxigénio pela 
hemoglobina e causar acidente vascular cerebral nos indivíduos idosos. Os 
hidrocarbonetos, resultantes da combustão incompleta, reagem com outros poluentes na 
presença da luz solar, resultando daí produtos que provocam irritação nos olhos e 
doenças do sistema respiratório. O metais pesados, como, por exemplo, o chumbo, o 
mercúrio e o zinco, são importantes poluentes e muito nocivos para a saúde, pois 
acumulam-se rapidamente no ar, no solo, na água, ou nas plantas, entrando assim na 
cadeia alimentar e acabando por ser ingeridos pelo homem9. Aliás, os efeitos provocados 
pelo aumento destes tipos de poluentes, na sua maioria relacionados com o aumento do 
tráfego, é facilmente comprovado pelo progressivo escurecimento e degradação das 
fachadas dos edifícios10 e dos passeios junto das vias de circulação com maior 
congestionamento de tráfego. 
A poluição e condições climáticas dos ambientes interiores, destacando-se para o 
nosso caso de análise o interior das habitações, é uma fonte importante de problemas de 
saúde, cujo impacto só muito recentemente começa a ser compreendido e avaliado como 
um dos indicadores da qualidade habitacional11. Na verdade, ainda pouco se sabe sobre 
os efeitos do "microclima habitacional", na saúde das pessoas (má ventilação, as 
temperaturas extremas e humidades), contudo, " as diferenças bruscas de temperatura 
                                                                                                                                              
Lisboa, 1993 e de MONTEIRO, Ana - O Clima Urbano do Porto - contribuição para a definição das 
estratégias de planeamento e ordenamento do território. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, JNICT, 
1997, este último, ajudou-nos a compreender algumas das implicações das alterações climáticas da cidade 
do Porto na qualidade ambiental e de vida deste aglomerado urbano. 
9
 Refira-se que "actualmente, os níveis de chumbo presentes nos alimentos, na água, no ar, nos 
animais e nas plantas é cerca de 100 a 1000 vezes superior ao que existiria naturalmente " MONTEIRO, 
Ana, op, cit. p. 355 (ver ainda a análise desenvolvida por esta autora para o caso do chumbo e outros 
metais pesados, p. 352-381). 
10
 Degradação provocada por reacções químicas complexas sobre os materiais utilizados na 
construção, desencadeadas pelos poluentes e facilitadas pela presença da água. 
11
 Ver a este propósito GADOLA, Luca Beltrami - Poluição dos ambientes fechados ou poluição 
in-door, in Livro Verde do Ambiente Urbano - Ambiente Urbano Contribuições de Peritos , C.C.E., 1991. 
p. 59-66. 
 entre as salas aquecidas e as passagens frias e os quartos podem ser um factor possível 
do desenvolvimento de bronquites crónicas"12. As tintas com chumbo utilizadas na 
pintura das casas têm estado na origem de vários casos de envenenamento de crianças. O 
amianto, utilizado no isolamento de edifícios ou presente em certos tipos de 
pavimentos13, está na origem de graves doenças pulmonares e de uma forma rara e 
incurável de cancro, sendo actualmente discutido quais os riscos inerentes à sua retirada 
ou permanência nos edifícios onde foi aplicado. 
Outros materiais de construção contêm substâncias perigosas como o formaldeído, 
fibras minerais, mercúrio e o radão, cujos efeitos tóxicos têm sido agravados pela 
tendência para isolamento cada vez mais perfeito dos edifícios. 
Entre as componentes do ar há certos tipos de elementos que, porque não fazem 
parte da composição standard do ar, ou porque excedem os seus limites de 
concentração, são considerados poluentes. Cite-se, como exemplo, os níveis de 
concentração de dióxido de carbono
 
ou de ozono, que excedendo certos limites podem 
ser nocivas à saúde. Noutros casos, apesar das concentrações não excederem os referidos 
limites, pode ocorrer que a sua simples presença isolada ou combinada, induza efeitos de 
desconforto ou mal-estar (odores, irritação das vias respiratórias ou da pele, entre 
outros). 
Em termos espaciais é legítimo falar-se de poluição ambiental a diferentes escalas: 
a do edifício, cidade ou região e à escala global (do planeta). 
Duas das áreas em que a poluição do ar tem sido particularmente estudada são a do 
ar exterior e a do ar em ambientes industriais. Apesar dos conhecimentos científicos 
terem progredido muito, não se pode afirmar que a esse nível os problemas estejam 
totalmente resolvidos, mas muito já se avançou, tendo já o tecido social e político, se 
consciencializado quanto ao problema da poluição atmosférica, tomando ou 
incentivando algumas medidas com vista a resolvê-los14. 
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 DOUGLAS, Ian  - The Urban Environment. London: Edward Arnold, 1983, p.166. 
13
 Veja-se os casos tão falados do Edifício da Comunidade Europeia em Bruxelas ou mais perto 
de nós o caso da Faculdade de Economia do Porto, onde este material foi utilizado nas placas que o 
pavimentam e que se encontram actualmente degradadas, prevendo-se já a sua substituição. 
14
 Saliente-se, por exemplo, medidas relativas à utilização de gasolina sem chumbo, as inspecções 
periódicas aos veículos, a instalação de postos de controle para medir a qualidade do ar, a redução ou 
mesmo proibição do trânsito automobilístico em certas áreas, a promoção da utilização de veículos 
movidos por energias alternativas, a criação de corredores verdes urbanos, a certificação de qualidade de 
certos materiais construtivos e regulamentações quanto à sua utilização, a utilização nos edíficios de 
energias alternativas, como por exemplo, os painéis solares e a energia eólica, o apoio à produção de 
produtos reciclados, a recolha de lixos selectiva, a criação de Estações de Tratamento de efluentes 
domésticos e industriais, a criação de programas de educação ambiental, entre outras.  
 Quanto ao ambiente atmosférico do interior dos edifícios, este tem sido menos 
considerado, enquanto problema ambiental, sendo, por vezes, abordado como mero 
problema de saúde, sendo a maioria das vezes visto como um problema de conforto 
ligado a estratégias de ventilação. 
No entanto, hoje em dia, a má qualidade do ar interior é apontada como uma causa 
importante de algumas doenças, nomeadamente de alergias respiratórias e cutâneas, que 
contribuem para o aumento do desconforto nos locais de trabalho, residência ou até 
mesmo de lazer, pondo em causa a própria rentabilidade do trabalho e estando na origem 
do aumento do absentismo de inúmeros trabalhadores15. 
As principais causas dessa poluição interior atribui-se actualmente, não só, aos 
seus ocupantes (caso do consumo do tabaco em ambientes fechados), mas também, cada 
vez mais, aos materiais utilizados na construção, principalmente ao nível dos 
revestimentos, móveis e outros adereços16, bem como aos sistemas de ventilação e de ar 
condicionado, apesar dos progressos técnicos que estes têm vindo a sofrer no sentido de 
minorar os seus efeitos nocivos no ambiente interior17.   
A poluição do ar interior nas habitações constitui um verdadeiro problema de 
saúde ambiental, tendo a sua origem, muitas vezes, na má ventilação das cozinhas e nos 
sistemas de aquecimento utilizados. Outros poluentes do ambiente interior doméstico 
que podem originar infecções do foro pulmonar e respiratório são, por exemplo, a 
existência de animais de estimação; o fumo do tabaco; os gases emanados de certos 
materiais de construção, como os já referidos formaldeído, radão; os solventes orgânicos 
                                                 
15
 São já numerosos os trabalhos desenvolvidos neste campo, salientando-se, entre outros, 
HARRISSON, G. A. ;GIBSON,  J. B. (ed) - Man in urban environments. Oxford: Oxford University 
Press, 1976; ROWLAND, A. J.; COOPER, P. - Environment and Health.. London: Edward Arnold, 
1983;  VICENZO CALÒ - A Saúde e a Cidade, in Livro Verde do Ambiente Urbano -  Ambiente Urbano 
Contribuições de Peritos, C.E.E. , 1991, p.67-75; BURRIDGE, R. ; ORMANDY, D. - Unhealthy 
housing: research, remedies and reform. London: E&F.N. Spon, 1993; INEICHEN, B. - Homes and 
helth: how housing and health interact. London:  E&F.N. Spon, 1993. 
16
 Em Portugal existem já alguns estudos feitos sobre os efeitos da utilização de certos materiais 
empregues no revestimento dos edifícios, nos móveis e outros adereços, sobre a saúde, nomeadamente, os 
desenvolvidos pelo Prof. Eduardo Oliveira Fernandes e outros docentes do Departamento de Mecânica e 
Gestão Industrial da Faculdade de Engenharia do Porto. 
17
 Refira-se, por exemplo, que uma auditoria recente realizada em 11 países envolvendo 56 
edifícios de escritório com mais de 100 empregados, pôs em evidência a má qualidade do ar considerando 
que os materiais e os sistemas de ventilação e de ar condicionado são as principais causas da 
contaminação do ar interior (Citado em FERNANDES, Eduardo Oliveira - Ambiente interior: questão de 
saúde ou de ambiente. In Actas da 5ª Conferência Nacional sobre Qualidade do Ambiente, Vol. 3, Abril 
de 1996, p. 2095).  
 das tintas e vernizes ou a cera para os móveis e para os soalhos; os ácaros acumulados 
nas alcatifas, tapetes e papéis de parede e utilização do ar condicionado.  
Numa altura em que se assiste progressivamente, até por uma questão de moda, a 
uma utilização cada vez maior do uso do ar condicionado, não só nos edifícios para 
escritórios, como também no comércio, nos automóveis e até nas habitações, é 
importante salientar que "o uso indiscriminado e não adequado desse processo de 
tratamento do ar interior, longe de ser a panaceia para os problemas da higiene e do 
conforto interiores, são uma fonte de contaminação, das mais importantes... há muitas 
medidas que podem ser tomadas ao nível do projecto dos edifícios e da escolha dos seus 
materiais que permitem atingir condições de qualidade do ambiente interior sem recorrer 
ao uso dos equipamentos de ar condicionado"18. 
A gravidade dos efeitos na saúde, devido à má qualidade do ar interior e exterior, 
são cada vez mais comuns. Os estudos epidemiológicos têm-no comprovado, 
relacionando o aumento das doenças do foro respiratório19, com as concentrações de 
certos poluentes no ar que respiramos, quer no interior dos edifícios, quer nos espaços 
exteriores por onde circulamos. Foram já identificados uns conjuntos de sintomas, para 
além de certos tipos de cancro, que fazem parte do apelidado Síndrome dos Edifícios 
Doentes, existindo também um conjunto de outras doenças que escapam a este 
diagnóstico (quadro 12). 
Outro tipo de patologia que tem sido, frequentemente, associada ao Síndrome dos 
Edifícios Doentes é a Multiple Chemical Sensitivity (Síndrome de Alergia Múltipla), 
doença já diagnosticada nos Estados Unidos, mas que em Portugal ainda não se 
conhecem casos, com graves consequências na qualidade de vida dos doentes, uma vez 
que estes, têm de permanecer em ambientes perfeitamente herméticos e esterilizados. 
Estas questões referidas fazem aumentar o número dos alojamentos deficientes, ou 
seja, aqueles que seria necessário substituir ou melhorar, para se proporcionar uma 
melhoria da qualidade de vida às famílias a residir nestas condições. 
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 FERNANDES, Eduardo Oliveira - Ambiente interior: questão de saúde ou de ambiente. In 
Actas da 5ª Conferência Nacional sobre Qualidade do Ambiente, Vol. 3, Abril de 1996, p. 2095-2096. 
19
 Afectando, não só, a população activa, mas cada vez mais, as crianças e os idosos, constituindo 
mesmo uma das principais causas de morte (ver a este propósito a análise desenvolvida para os casos de 
asma e bronquite,  por Ana Monteiro, op. cit, p. 390-399). 
  
 
 
 
Quadro 12 - Sintomas associados ao Síndrome dos Edifícios Doentes e outros 
  não directamente a ele associados 
 
Sintomas normalmente associados ao Síndrome dos Edifícios Doentes  
(não ocorrem necessariamente isolados) 
 . Nariz entupido 
 . Irritação nasal 
 . Olhos secos ou húmidos, ardência 
 . Garganta seca 
 . Pele seca, dermatites 
 . Dificuldades em respirar 
 . Dor de cabeça e cansaço excessivo 
 . Eczema e sinusite 
- Doenças relacionadas com os edifícios mas não integradas no Síndrome  
dos Edifícios Doentes 
 Alergias - asma; rinites; hipersensibilidade pulmonar; dificuldades respiratórias; febre 
 Infecções - bacterial (Leogionella pneumophila ), fugal (Aspergillus ) e viral 
 
Fonte: Adaptado de FERNANDES, Eduardo de Oliveira - Ambiente Interior: Questão de Saúde 
ou de Ambiente. Aveiro: Actas da 5ª Conferência Nacional sobre Qualidade do Ambiente. Vol. 3, 
(Abr. 1996), p. 2097. 
 
Atendendo aos prejuízos causados na saúde pela má qualidade do ar (interior e 
exterior) parece urgente tomar-se medidas que possam minorar ou até mesmo erradicar 
esses efeitos, melhorando a qualidade das habitações, de outros espaços fechados e dos 
espaços abertos, onde passamos a maioria do nosso tempo20. Essas medidas devem ter 
em atenção, particularmente, o projecto e o processo construtivo, atendendo aos vários 
factores que possam contribuir para a sua qualificação, salientando-se, sobretudo, um 
maior aproveitamento energético para evitar a utilização excessiva de sistemas de 
aquecimento/arrefecimento, procurando uma melhor implantação e orientação dos 
edifícios, por forma a melhorar as condições de insolação e de sombreamento; uma 
escolha criteriosa dos materiais utilizados no isolamento térmico, acústico, humidades e 
nos acabamentos; ter em conta as condições físicas dos terrenos (evitando-se solos com 
má drenagem, instáveis ou situados em áreas de risco natural) criando, ainda, as 
condições necessárias para uma adequada e periódica manutenção dos edifícios, de 
forma a evitar posteriores desqualificações21. Há ainda que considerar outras medidas  
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 Ver a este propósito algumas medidas propostas no capítulo II do Livro Verde sobre Ambiente 
Urbano, C.E.E, 1990. 
21
 Veja-se, a este propósito, TIRONE, Livia - A Arquitectura e o Ambiente. In Actas da 4ª 
Conferência Nacional sobre Qualidade do Ambiente, Lisboa, Vol. I, Abril de 1994, p. c36-c45, ou ainda, 
vários estudos publicados pelo LNEC, relativos à qualidade da construção e da habitação, 
particularmente, COELHO, António Baptista - Análise e avaliação da Qualidade Arquitectónica 
 que contribuam para a redução dos poluentes exteriores, nomeadamente, as que incidem 
sobre a gestão do trânsito automóvel e transportes públicos, bem como, para reduzir/ou 
tratar as emissões poluentes provenientes, sobretudo, da indústria. 
A nível psicológico, o ruído representa também um grande risco para a saúde dos 
habitantes citadinos, particularmente porque contribui para aumentar o stress e diminuir 
as capacidades auditivas, podendo mesmo causar surdez. Aliás, muitos dos novos 
edifícios habitacionais procuram minorar os efeitos do ruído utilizando materiais que 
proporcionam um maior isolamento das paredes e janelas com a utilização dos vidros ou 
janelas duplas. A plantação de árvores ao longo das ruas, ou ainda, a criação dos 
chamados corredores verdes  têm sido algumas das estratégias utilizadas para minorar os 
efeitos da poluição atmosférica urbana, como também para reduzir o ruído. 
Outros aspectos a realçar prendem-se com a qualidade estética/visual da cidade. 
Somos confrontados muitas vezes com agressões visuais que resultam da fraca qualidade 
do mobiliário urbano, do desenquadramento e má qualidade arquitectónica de muitos 
edifícios, com cores e materiais agressivos, como por exemplo, as superfícies espelhadas 
que reflectem a luz solar, ferindo a vista, irradiando calor (desperdiçando, por um lado, a 
energia necessária à climatização dos edifícios e, por outro, consumindo mais energia, 
com a instalação de sistemas artificiais de aquecimento/arrefecimento). Os estilos dos 
edifícios discordantes entre si ou desfasados dos locais (veja-se o caso de algumas novas 
construções nos centros históricos ou mesmo na periferia), o desrespeito pelo direito à 
luz solar e à vista, a mono funcionalidade de certas áreas, a uniformização dos modelos 
construtivos, a falta de espaços públicos, verdes e para parqueamento automóvel, 
contribuem, também, para a degradação da qualidade estética/visual do espaço urbano. 
 Note-se no entanto, que a apreciação destes valores varia não só com a moda, mas 
também com os gostos de cada geração, sendo particularmente importante o papel dos 
projectistas na difusão de novos modelos, muitas vezes "copiados" de modelos 
internacionais, nem sempre articulados com a malha construída e funcional em que se 
inserem, aspectos que têm preocupado cada vez mais os arquitectos22. 
Os bairros de barracas, os bairros de realojamento provisórios e os edifícios 
degradados ameaçando ruína, existentes sobretudo nas grandes metrópoles, são um sinal 
evidente das carências existentes ao nível da qualidade da habitação, com consequências 
directas na qualidade de vida das populações, patente em fenómenos como o aumento da 
                                                                                                                                              
Residencial. Porto. LNEC/FAUP, 1994. Tese de doutoramento polic.; COELHO, António Baptista et al - 
1ª Análise retrospectiva do Parque Financiado pelo INH nos anos de 1985/87. Lisboa: LNEC, Nota 
Técnica nº 1/95 -Na, Relatório 195/95 - NA, Relatório 345/ 95-NA, 1995. 
22
 Veja-se, por exemplo, a análise desenvolvida pela Associação Nacional dos Arquitectos 
Portugueses no Livro Branco da Arquitectura e do Ambiente Urbano em Portugal, 1996. 
 pobreza urbana23, da segmentação etária do espaço, da criminalidade, vandalismo, da 
toxicodependência, do alcoolismo, da delinquência juvenil e do reaparecimento de casos 
de tuberculose e outras tipos de patologias associadas às más condições habitacionais 
(falta de arejamento, fraco isolamento térmico, fraca luminosidade, humidade, etc.) 
como o raquitismo, o reumatismo, a asma e a bronquite, entre outras. Quando 
comparamos os níveis de degradação e insalubridade existentes nestes bairros, com os 
padrões médios existentes nos meios urbanos, fica-se com a ideia de que se trata de 
autênticas "ilhas de miséria urbana", que em nada abonam a imagem de qualidade que se 
pretende para as cidades. 
As novas periferias, predominantemente habitacionais, construídas por iniciativa 
pública ou privada, constituem também outro problema do ambiente construído das 
nossas cidades. São, geralmente, mal servidas de transportes públicos, com modelos 
habitacionais uniformes e desinseridos do espaço construído próximo, com falta de 
equipamentos, infra-estruturas, espaços ao ar livre (jardins, parques infantis e 
desportivos) e outras actividades, particularmente comerciais. Estes factores que têm 
contribuído para o agravamento da segregação social e espacial destas áreas, são 
extremamente penalizadores da qualidade de vida e manifestam-se por uma insatisfação 
crescente das populações quer com a casa, quer com o ambiente dos bairros. 
Acrescente-se, ainda, o caso das áreas habitacionais construídas em áreas de risco, como 
os leitos de cheia dos rios, as dunas primárias ou as vertentes instáveis, que constituem 
outro dos muitos problemas que afectam a qualidade do ambiente urbano e 
particularmente da habitação. 
A construção clandestina realizada por iniciativa das famílias é também um dos 
problemas a considerar, tendo surgido nos anos 60-70 como resposta à incapacidade do 
mercado formal em assegurar as necessidades de habitação de um largo segmento da 
população récem-urbanizada e pouco solvente. Esta forma de crescimento urbano gerou 
graves problemas, principalmente nas periferias das nossas áreas metropolitanas, como o 
sub-equipamento e a falta de infra-estruturas, criando áreas de fraca qualidade 
urbanística, nas quais é necessário intervir para proporcionar à população que nelas vive 
a qualidade de vida a que têm direito. 
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 A pobreza urbana é uma realidade muito complexa e multifacetada, contudo, " o mero facto de 
se habitar, involuntariamente, em áreas onde não existem infra-estruturas urbanas mínimas e em 
habitações rudimentares desprovidas dos padrões de conforto aceitável é, só por si, uma condição de 
pobreza", SILVA, Manuela et al - Pobreza Urbana em Portugal. Lisboa: Centro de Reflexão Cristã - 
Departamento de Pesquisa Social, Col. Cáritas Portuguesa, nº 13, 1989, p. 14. 
 Por esta sucinta enumeração24 podemos ver que são muitos e variados os 
problemas que se colocam à qualidade do ambiente urbano e, particularmente, da 
habitação, salientando-se que a qualidade habitacional não depende, unicamente, da 
qualidade do alojamento em si, já que não podemos esquecer, também, os aspectos que 
se prendem com os espaços envolventes. 
Refira-se ainda que, as preocupações pela qualidade do ambiente urbano, 
tradicionalmente associado à qualidade do espaço edificado num sentido arquitectónico 
ou urbanístico do termo e à qualidade visual da paisagem, em que se privilegiava 
essencialmente a sua regulamentação, tem vindo a ser reequacionado, a partir dos anos 
80. Este reequacionamento, tem por objectivo preservar e controlar os efeitos nefastos 
sobre a qualidade de vida dos fenómenos de poluição, degradação ambiental e social, 
associados ao modelo de crescimento económico neoliberal e à crescente expansão 
urbana, sobretudo através do debate e reflexão sobre o conceito de "desenvolvimento 
sustentável"25.  
 A qualidade do ambiente urbano ganhou, nos últimos anos, marcados por uma 
recessão económica (particularmente, da indústria), um estatuto de importante factor de 
competitividade económica para as cidades, sendo fundamental para a captação de novos 
investimentos26 e recursos humanos. É pois, uma questão estratégica nas políticas 
urbanas e de planeamento27. 
A compreensão dos problemas que afectam a qualidade do ambiente urbano têm 
constituído um dos principais tópicos de debate, quer a nível mundial, quer a nível 
europeu, quer até mesmo ao nível nacional e local, uma vez que a cidade aparece como 
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 Muitos dos problemas focados têm merecido uma ampla discussão, quer ao nível científico, 
quer político, tendo já sido implementadas algumas medidas quer ao nível mundial, particularmente 
através das Nações Unidas (veja-se a Conferência sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo, 1972; o 
relatório Brundland, 1987, que popularizou o conceito de desenvolvimento sustentável, a Conferência 
sobre Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, com a célebre Agenda Local 
21), quer comunitárias (Programas sobre o Ambiente e o Livro Verde do Ambiente Urbano, entre outros). 
25
 Refira-se que o V Programa de Ambiente da Comunidade tem por título "Em direcção a um 
desenvolvimento sustentável". Teremos oportunidade de desenvolver esta questão num ponto autónomo 
mais adiante. 
26
 Veja-se a rivalidade existente entre as cidades europeias e outras para captar certos 
acontecimentos como "Capital da Cultura", a realização de Cimeiras, Congressos, de Exposições 
Internacionais ou, ainda, projectos inovadores como Parques Tecnológicos, projectos industriais 
internacionais, etc. 
27
 Ver, a este propósito, algumas estratégias que têm sido utilizadas nas cidades francesas 
referidas em CHALINE, Claude - Les Politiques de la Ville. Paris: Presses Universitaires de France, col. 
Que sais-je?, 1997. 
 referência central do debate sobre as perspectivas de desenvolvimento social e 
económico para o próximo século. 
Perante os problemas referenciados, que contrariam, pelo menos aparentemente, o 
cenário de qualidade de vida desejado pela maioria dos cidadãos, como explicar que 
cada vez mais pessoas se sintam atraídas pelas cidades? 
As cidades possuem predicados que ao longo dos tempos mostraram ser, 
incomparavelmente, mais vantajosas do que qualquer outra forma de organização 
espacial das actividades e pessoas. À medida que avançamos para o séc. XXI, as grandes 
cidades continuarão a ser os principais centros de actividade económica, de 
inovação/difusão da informação, de cultura, de oferta de emprego, de equipamentos 
desportivos e de lazer, de acessibilidades, de heterogeneidade social e cultural, factores 
estes que, sem dúvida, continuam a ser preponderantes nas escolhas locativas da maioria 
dos cidadãos28. Apesar dos efeitos nefastos da poluição urbana, do ruído, das deficientes 
condições habitacionais, da insegurança, da competitividade crescente, da escassez de 
espaços verdes e de lazer/per capita, do aumento das distâncias-tempo, do aumento do 
desemprego, da polarização social, do congestionamento do tráfego, da falta de tempo 
para estar com a família e para o lazer e recreio, a maioria dos cidadãos continuam a 
eleger as cidades como local para viver. 
Parece-nos claro que existe uma conflituosidade entre o conceito teórico/científico 
de qualidade de vida urbana e o da maioria dos cidadãos dos mais variados estratos 
socioeconómicos sendo, portanto, o conceito de qualidade muito relativo. 
Na verdade, o conceito de qualidade e particularmente a qualidade habitacional, é 
complexo, porque não é absoluto, nem estático, varia de país para país, com os 
diferentes grupos sociais e com o tempo. A existência de más condições habitacionais 
não pode ser considerada, apenas, como um problema arquitectónico ou técnico, é, 
fundamentalmente, um problema económico, social e político. 
Embora, do ponto de vista científico e ético, não restem dúvidas sobre a 
inevitabilidade de alterar alguns comportamentos e atitudes dos agentes 
socioeconómicos nos espaços urbanos, sob pena de se continuarem a agravar os 
problemas ambientais pondo em causa o futuro das próximas gerações, perguntámo-nos 
como fazê-lo? Isto é, que medidas deverão ser implementadas sem que, do ponto de 
                                                 
28
 Veja-se a este propósito, entre outros, DOGAN, Mattei; KASARDA, John (ed) - The 
Metropolis Era.  Beverly Hills: Sage Publications, C.A, 1987, 2 vols;  BORGA, Jordi; CASTELLS, 
Manuell; QUINTANA, Ignacio (eds) - Las Grandes Ciudades en La Década de los Noventa. Madrid: 
Editorial Sistema, 1990; RENNES, Jean - Marc (coord.) - La Ville. Paris: Le Courrier du CNRS, nº 81, 
s/d; ASCHER, François - Métropolis ou l'avenir des villes. Paris: Ed. Odile Jacob, 1995; PRECEDO 
LEDO, Andrés - Ciudad y desarrollo urbano. Madrid: Ed. Sintesis, 1996; LÓPEZ LUCIO, Ramón - 
Ciudad y Urbanismo a finales del sec. XX. Univ. de València: Servei de Publicacions, 1993. 
 vista prático, as mesmas colidam directamente com as atitudes consumistas dos 
cidadãos, com símbolos, hábitos e conquistas de uma qualidade de vida que os cidadãos 
já não prescindem ou dificilmente prescindirão29.  
A qualidade de vida para cada cidadão é fruto de um conjunto de sinais 
provenientes da comunidade e da cultura vigente, que vão sendo interiorizados e 
assimilados pelos indivíduos. Numa sociedade global, como a que vivemos actualmente, 
esta assimilação é bastante rápida. É claro que a personalidade individual é 
predominante, em muitos casos, mas a influência dos padrões de comportamento, o 
estilo de vida ou a classe económico-social em que se inserem os cidadãos não lhes são 
totalmente imunes. 
A consciencialização crescente por parte dos cidadãos dos problemas ambientais30, 
aos quais não somos imunes apesar dos grandes avanços técnicos conquistados31, tem 
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 São vários e diversificados os exemplos que podemos enumerar, como o de prescindir do uso 
do automóvel em certos dias da semana, ou em certas áreas da cidade, cortando a liberdade das pessoas 
de se movimentarem como querem; diminuir o uso de materiais que não sejam amigos do ambiente, os 
quais são ainda relativamente caros e, portanto, inacessíveis a certos estratos populacionais; a delimitação 
de áreas non edificanti, para permitir a criação de espaços verdes e recreio, ou de fruição panorâmica, que 
diminui a área útil para a construção aumentando o preço dos solos, quando muitos não têm, ainda, direito 
a uma habitação condigna; ou ainda, a diminuição do consumo de energia ou de água, facto que implica 
alterações de comportamento, hábitos ou de uso de equipamentos que estão de tal maneira enraizados no 
nosso dia-a-dia e que dificilmente poderão ser alterados; a implementação de sistemas de recolha de lixos 
selectiva, que implica uma alteração dos hábitos e forte sensibilização das populações nem sempre abertas 
a mudanças; a instalação de aterros sanitários ou de centrais de tratamento de lixos, geralmente vizinhos 
pouco desejáveis (veja-se, em Portugal, a acesa discussão a propósito da escolha das cimenteiras que irão 
realizar a co-incineração de resíduos tóxicos).  
30
 Esta emergência da consciência ambiental deve-se, em grande parte, à ocorrência de uma série 
de catástrofes ambientais e  à acção dos grupos ambientalistas, aos "mass média", à publicidade e ao 
próprio discurso político. Muitas das actuações da população que reflectem a emergência de uma 
"consciência verde", têm tido um espírito "nimby" ("not in my back yard") (YEARLEY, S. - A Causa 
Verde. Oeiras: Celta Editora, 1992), atitude típica da classe média Americana, que se tem difundido por 
vários países europeus, inclusive em Portugal, veja-se, por exemplo, a luta dos caulinos em Barqueiros, as 
lutas contra a co-incineração ou contra os aterros sanitários. 
31
 Apesar da visão antropocêntrica do Mundo, que nos foi legada pela tradição judaico-cristã, de 
reconhecer a superioridade do Homem perante a natureza, o próprio Magistério da Igreja chama a atenção 
para a dependência ecológica das sociedades humanas em relação ao ambiente, ao salientar que "o 
mandamento divino de dominar a natureza não é imposto com fins destrutivos, mas sim para serviço da 
Vida" (JOÃO XXIII - Mater et Magistra, nº 197, 1961); "De um momento para o outro, o Homem toma 
consciência [que] por motivo de uma exploração inconsiderada da natureza, começa a correr o risco de a 
 vindo a gerar uma enfatização da ética e da moral, ou se quisermos de uma "nova 
ética"32, em que a "Civilização do Ter" se transforma na "Civilização do Ser"33, sendo 
fundamental a (re)educação para a cidadania. Nesta (re)educação está incluída a 
educação ambiental como uma das exigências educacionais mais importantes do mundo 
actual e fundamental para se conseguir alcançar um desenvolvimento sustentável. Esta 
(re)educação para a cidadania, pressupõe um conjunto de princípios e valores básicos: 
liberdade, responsabilidade, solidariedade e dignidade34. 
Parece, pois, claro que aquilo que podemos designar como uma "cidade 
habitável"35, será aquela cujo centro de interesse deverá ser a qualidade de vida das 
pessoas, das famílias e suas manifestações diversas, que se reflectem no bem-estar 
                                                                                                                                              
destruir e de vir a ser, também ele, vítima dessa degradação....criando um quadro global que poderá 
tornar-se-lhe insuportável" (PAULO VI - Octogesima Adveniens, nº 21, 1971); "o Homem parece por 
vezes não se dar conta de outras dimensões do seu ambiente natural, além daquelas que servem para os 
fins de uso ou consumo imediatos, quando, ao contrário, era vontade do Criador que o Homem 
comunicasse com a natureza como "senhor" e "guarda" inteligente e nobre, e não como "explorador" e 
"destruidor", sem respeito algum" (JOÃO PAULO II - Redemptor Hominis, nº 15, 1979). 
32
 " [Usar os recursos naturais] como se fossem inexauríveis, com absoluto domínio, põe em 
perigo seriamente a sua disponibilidade, não só para a geração presente, mas, sobretudo, para as gerações 
futuras... torna-se evidente, que o desenvolvimento e a vontade de planificação que o orienta, assim como 
o uso dos recursos e a maneira de os utilizar, não podem ser separados do respeito das exigências 
morais... O domínio conferido ao homem pelo Criador não é um poder absoluto, nem se pode falar de 
liberdade de "usar e abusar"...nas relações com a natureza, nós estamos submetidos a leis, não só 
biológicas, mas também morais, que não podem impunemente ser transgredidas" (JOÃO PAULO II - 
Sollicitudo Rei Socialis. Lisboa: Ed. Paulistas, 1988).  
33
 " "Ter" objectos e bens não aperfeiçoa, de per si, o sujeito humano, se não contribuir para a 
maturação e para o enriquecimento do seu "Ser", isto é, para a realização da vocação humana como tal...o 
mal não consiste no "ter" enquanto tal, mas o facto de se possuir sem respeitar a qualidade e a ordenada 
hierarquia dos bens que se possuem. Qualidade e hierarquia que promanam da subordinação dos bens e 
das suas disponibilidades ao "ser" do homem e à sua verdadeira vocação" (JOÃO PAULO II - Sollicitudo 
Rei Socialis. Lisboa: Ed. Paulistas, 1988). 
34
 Ver a este propósito a síntese apresentada por DIAS, Maria Armanda Bairrão - Mobilidade 
espacial e sustentabilidade urbana. Lisboa: F.L.U.L, 1998. Tese de Mestrado , p. 22-35. 
35
 Termo utilizado por PRECEDO LEDO, Andrés - Ciudad y desarrollo urbano. Madrid: Ed. 
Sintesis,1996, p. 21. 
 social, no direito ao trabalho, no acesso à cultura e na redução das desigualdades, cujos 
objectivos tendenciais serão os seguintes36: 
- satisfazer as necessidades básicas das famílias: emprego, habitação, saúde, 
educação e lazer e promover a sua qualidade, particularmente ao nível dos projectos (da 
habitação, do comércio, dos serviços culturais, de saúde, escolares e de lazer); 
- manter um ambiente físico de qualidade, incluindo um ambiente limpo e 
saudável (um meio ambiente não contaminado: água, ar, solo e resíduos), portanto, um 
ambiente em que a gestão equilibrada dos recursos seja uma das prioridades em termos 
de planeamento; 
- protecção e valorização das áreas naturais dentro das cidades; 
- reduzir a amplitude dos movimentos pessoais diários, favorecendo a mobilidade 
geográfica, a utilização mista do espaço e recuperando as ruas, as praças, os jardins, os 
parques, como espaços sociais de relação, procurando melhorar a circulação dos peões 
(alargamento de passeios, ruas para peões, diminuição dos obstáculos à sua circulação); 
- diminuir progressivamente a utilização do transporte individual por transportes 
públicos mais eficientes e melhorar a qualidade das redes físicas (vias rápidas, 
aeroportos, telecomunicações, transportes urbanos, etc.) e a gestão dos transportes 
(controle do congestionamento, da poluição e ruído, do parqueamento); 
-  nos centros das cidades, os novos projectos arquitectónicos conjuntamente com a 
recuperação/reabilitação do património histórico e cultural existente, devem ocupar um 
lugar fundamental nas políticas urbanas, que insira o presente no passado, sem  
considerá-los como aspectos antagónicos; 
- promover uma economia diversificada, dinâmica e inovadora, que combine os 
modelos de desenvolvimento pré-existente com novos modelos de economia social e 
participativa, baseados na dinamização das iniciativas individuais ou de grupos; 
- facilitar o acesso das pessoas a experiências culturais e tecnológicas variadas, 
fortalecendo o sentido colectivo do património histórico e cultural da cidade; 
- acabar com a exclusão/segregação social e espacial, (particularmente flagrante ao 
nível do acesso e qualidade da habitação e equipamentos) de forma a construir uma 
comunidade solidária, menos polarizada e mais participativa na gestão dos projectos 
colectivos - maior cidadania, respeito pelos direitos de cada cidadão e direito a um 
ambiente saudável; 
- promover a recuperação de áreas degradadas, quer habitacionais, quer antigas 
áreas industriais, quer outros tipos de áreas abandonadas; 
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 Ver, nomeadamente, as recomendações do Colóquio Internacional - "Les Villes Européennes: 
Stratégies et Projets Urbains". Conseil de l'Europe, Strasbourg , 1991 e o Livro Verde sobre o Ambiente 
Urbano. Comissão das Comunidades Europeias, 1990. 
 - promover uma maior ocupação multifuncional do espaço, particularmente através 
da articulação entre actividades complementares, caso da habitação, comércio, serviços e 
indústrias não poluentes; 
- promover o combate ao desemprego e a reciclagem profissional; 
- melhorar a segurança. 
É evidente que muitos destes objectivos implicam alterações económicas e sociais, 
a longo prazo, constituindo um importante desafio, que consiga conciliar a protecção do 
ambiente urbano com o crescimento económico e o emprego, de forma a se atingir uma 
cidade sustentável. 
 
3.1.1 - Dimensões da qualidade da habitação 
 "Algumas das nossas cidades já estão muito doentes e até já nos expulsaram 
 de muitos dos seus bairros. Uma das vias para inverter esta tendência é apostar 
 na clara apropriação dos espaços de arquitectura residencial, recuperando a 
 força do"meu bairro", da "minha rua" e da "minha casa" 37 
 
O conceito de qualidade da habitação38 engloba não só, a sua qualidade construtiva 
e de conforto interior (do alojamento em si e do edifício), mas também, as condições de 
conforto e qualidade da sua vizinhança próxima e alargada, ou seja, do espaço público, 
espaço marcado pela vivência colectiva. 
Ao abordar-se a qualidade da habitação está implícito o conceito de habitar, o qual 
"[se]realiza pela satisfação de um conjunto de necessidades humanas, individuais e 
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 COELHO, António Baptista - Apropriação e satisfação residencial. Sociedade e Território, 
nº25/26 (Fev. 1998), p. 141. 
38
 Refira-se que as preocupações pela qualidade habitacional têm sido veiculadas não só pela 
arquitectura e pela engenharia civil (realçando particularmente os aspectos inerentes às características 
construtivas, materiais utilizados, processo construtivo, estética, de conforto e arranjo interior e exterior 
do fogo e dos edifícios, assim como do seu espaço envolvente), como também pelas ciências sociais, 
particularmente pela sociologia (realçando as dimensões de uso, apropriação e satisfação residencial dos 
moradores). As primeiras abordagens à qualidade habitacional apresentavam um carácter muito confinado 
às abordagens próprias de cada uma destas disciplinas, mas a tendência actual é cada vez mais para uma 
abordagem multidisciplinar. Saliente-se, por exemplo, no caso português, os estudos efectuados pelo 
LNEC, desde os anos 60 (sobretudo pela arquitectura e orientados pelo Arq. Nuno Portas) e a partir dos 
anos 80, os estudos surgem com um carácter mais interdisciplinar (com contributo da Arquitectura, 
Engenharia e Ciências Sociais - Sociologia, Antropologia e Psicologia). Estes últimos trabalhos foram 
desenvolvidos a pedido do Instituto Nacional de Habitação, facto que demonstra o interesse deste 
organismo pela avaliação da qualidade habitacional dos empreendimentos por ele financiados, com vista 
a implementar novas medidas que garantam ou melhorem a satisfação habitacional.  
 colectivas...[que se manifestam] em torno de dois níveis sociogeográficos ...onde o 
habitar tem expressão mais significativa: o alojamento (habitação, residência, fogo, casa) 
e a vizinhança (ambiente envolvente do alojamento com significado físico, social e 
funcional relativamente ao alojamento)39. 
Habitar é um conceito que permite realçar a própria dimensão existencial do 
homem, incluindo as dimensões locacional (habitar num espaço, num lugar), simbólica, 
temporal ou histórica (os hábitos conservados e repetidos). A este propósito, Claire 
Marcus refere que "para a maioria de nós, ...a existência de uma habitação permanente, 
onde nos possamos enraizar é tanto uma componente necessária de segurança física, 
como uma expressão psicológica muito significante de quem nós somos"40. 
No que toca ao alojamento, o habitar afirma-se pela satisfação das necessidades de: 
abrigo; segurança; privacidade; compensação de insatisfações geradas pelo trabalho ou 
pelo meio ambiente; inserção cosmogénica (inserção natural, o retorno a si, de 
comunicação com o universo); relação dialéctica "sujeito-objecto" (habitação como 
objecto de uso funcional, de valor social e simbólico); realização de um ideal; 
territorialidade (individual e da família); afirmação e apropriação (não só da casa, mas 
dos próprios objectos nela existentes, espaço de desenvolvimento, de socialização e de 
definição da individualidade pessoal); inserção social das suas próprias relações sociais e 
familiares; interioridade e desempenho de actividades (as tarefas quotidianas 
domésticas)41. 
Ao nível da vizinhança o habitar é conseguido através das interacções entre meio 
físico e social, que inclui: segurança física e psicológica (conhecimento do espaço e 
laços de solidariedade comunitária ou de vizinhança); relações comunitárias; a afirmação 
e apropriação do ambiente (participar na vida colectiva e na gestão do espaço alargado); 
sentimentos de territorialidade (relações interpessoais e sociais, na vizinhança); 
contactos formativos com a natureza (aspecto muito importante para a formação das 
crianças); completar a noção de interioridade (em que o ambiente envolvente é 
entendido como um prolongamento do alojamento e não como algo estranho); a 
mobilidade geográfica e social e o desempenho das actividades quotidianas (trabalho, 
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 CABRITA, António M. Reis - O Homem e a Casa - definição individual e social da qualidade 
da habitação. Lisboa: LNEC, 1995, p. 12. 
40
 MARCUS, Claire Cooper - Self-identity and Home. In TAYLOR, Lisa (ed) - Housing: Symbol, 
Structure, Site. New York: Pub. Cooper-Hewitt Museum the Smithsonian Institution's National Museum 
of Design, 1990, citado in COELHO, António B. - Apropriação e satisfação residencial. Sociedade e 
Território, nº25/26 (Fev. 1998), p. 140. 
41
 Para uma análise mais pormenorizada destas várias necessidades ver CABRITA, Reis op. cit., 
cap.2. 
 aquisição de serviços e bens necessários à vida social e complementares da vida 
individual e familiar)42.  
Atendendo a este quadro podemos afirmar que a satisfação da qualidade 
residencial se verifica "na melhor adequação entre as necessidades e aspirações 
manifestadas na procura individual e social da qualidade habitacional e a oferta que os 
meios técnicos e institucionais da sociedade são capazes de oferecer, definida esta 
qualidade em qualidade específica, variedade, durabilidade e preço compensador"43. 
Portanto, a qualidade habitacional surge do confronto entre a procura e a oferta de 
qualidade, tendo ambas, essencialmente, quatro dimensões: conservadora, inovadora, 
evolutiva e dinâmica.  
A procura gera-se, geralmente, a partir de uma casa menos satisfatória (por 
limitação de espaço para a família que cresceu, degradação, localização, alteração da 
vizinhança, por melhoria da capacidade financeira, novas exigências em termos de 
equipamentos, etc.). A oferta também promove novas procuras para poder sobreviver e, 
através dos modelos produzidos (que vão evoluindo, através da introdução de muitas 
inovações e cada vez maior qualidade dos materiais, dos equipamentos, internos e 
externos, etc.) acabam por constituir parâmetros para novas necessidades expressas pela 
procura, que esta acaba por exigir ao mercado. Um importante factor de criação destas 
novas necessidades é, sem dúvida, a publicidade e a moda, que veiculam novas imagens 
e novos modelos, que as famílias passam a valorizar e a interiorizar como aqueles que 
lhes proporcionarão uma melhor qualidade de vida e uma maior felicidade. 
Ao nível nacional, como referimos anteriormente, ainda existem graves carências 
quantitativas, as quais, no entanto, deverão a médio prazo estar resolvidas44. Contudo, 
ainda subsistem algumas insuficiências em termos qualitativos, que se manifestam na 
ocupação desordenada do solo; nas arquitecturas agressivas; volumetrias exageradas; 
más implantações; cores e materiais agressivos; na falta de conforto e insalubridade de 
alguns alojamentos; na falta de infra-estruturas; de equipamentos e espaços exteriores 
habitáveis e na qualidade da construção de edifícios, sobretudo no que toca aos materiais 
utilizados. 
Saliente-se ainda, a questão dos bairros sociais para realojamento, construídos nos 
anos 60-70, cujos modelos construtivos, apesar de uma substancial melhoria das 
condições habitacionais que proporcionaram às famílias provenientes de bairros de 
barracas, não oferecem uma efectiva qualidade residencial. Esta má qualidade deve-se 
quer ao modelo construtivo (os blocos e torres - grande densificação e homogeneidade 
social), quer à desqualificação do espaço envolvente, aliado ao aumento dos fenómenos 
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 Para uma análise mais pormenorizada ver CABRITA, Reis idem ib, cap. 2. 
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 CABRITA, Reis -O Homem e a Casa - definição individual e social da qualidade ..., p. 3. 
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 Até ao ano 2003, segundo o previsto com a implementação do PER. 
 de exclusão social (desemprego e emprego precário, pensões sociais baixas) e de tráfico 
e consumo de droga, que dificultam o desenvolvimento das relações de vizinhança e de 
convivialidade. Desta forma, aumentam os sentimentos de insegurança e o estigma 
social, que leva os moradores a uma insatisfação crescente com o bairro, problemas estes 
que também têm de ser considerados numa política de requalificação habitacional, que 
exige a participação concertada de todos - Estado, Autarquias e os diferentes parceiros 
locais (moradores, associações de moradores, recreativas, instituições de solidariedade 
social e empresas)45. 
 As preocupações com a qualidade da habitação têm evoluído ao longo dos 
tempos, acompanhando as evoluções técnicas e a própria evolução económica, social e 
cultural da sociedade. Se no século passado muitas das casas não possuíam instalações 
sanitárias, hoje é completamente inconcebível construir-se uma casa nessas condições. 
As exigências funcionais foram-se alterando conforme as alterações dos modos de vida, 
havendo já normas técnicas legais que têm de ser cumpridas relativamente aos projectos 
habitacionais (desde as relativas ao arranjo interno e funcional das habitações, à 
implantação dos edifícios, sua salubridade, segurança contra incêndios, acesso a 
deficientes, às condições térmicas e às instalações de gás, entre outras)46. 
Estas normas técnicas, ou seja, os níveis mínimos de qualidade constituem os 
padrões básicos a partir dos quais a qualidade da habitação deve ser avaliada e 
aperfeiçoada, atendendo à forma como os moradores avaliam e percepcionam essa 
qualidade, ou seja, o conjunto de atributos e parâmetros (de natureza objectiva e 
subjectiva) que permitem medir a atractividade de uma habitação, a integração de um 
bairro na malha urbana e a satisfação dos utilizadores47. 
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 Em Portugal tem-se insistido muito nesta questão, sobretudo os sociólogos e os arquitectos, 
apontando-se as experiências realizadas em outros países europeus, que mais cedo sofreram estes 
problemas, como possíveis de ser aplicadas nos nossos bairros, de forma, não só a requalificá-los, mas 
também como os novos bairros devem ser projectados para não se tornarem em novos problemas. Ver a 
este propósito GUERRA, Isabel - As pessoas não são coisas que se ponham em gavetas. Sociedade e 
Território.Porto: Afrontamento, nº 20 ( Abr. 1994), p.11-16; FERREIRA, António Fonseca - Habitação 
Social: Lições e Prevenções para o PER. Sociedade e Território, nº 20 (Abr. 1994), p.8-10; COELHO, 
António Baptista - É preciso integrar a "habitação social" na continuidade urbana. Sociedade e 
Território, nº 20 (Abr. 1994), p. 71-78. 
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 Veja-se, nomeadamente, o RGEU (Regulamento Geral das Edificações Urbanas de 1951 e 
posteriores alterações) e as Recomendações Técnicas para Habitação Social (Despacho nº 41/MES/85 de 
14 de Fev. de 1985, Portaria 580/83, de 17 de Maio e D.L. nº 237/85 de 5 de Julho, posteriormente 
alterado pelo D.L. nº 73/96 de 18 de Junho).  
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 Ver a este propósito os trabalhos desenvolvidos pelo LNEC para o Instituto Nacional da 
Habitação - Análise retrospectiva do Parque financiado pelo INH nos anos de 1985/97. LNEC, 1995. 
 Refira-se ainda que as preocupações pela qualidade habitacional, têm suscitado o 
interesse, não só, dos organismos públicos preocupados com os problemas existentes nos 
bairros sociais por eles promovidos, mas também, cada vez mais, dos próprios 
organismos privados, responsáveis pela oferta habitacional. Estes, pretendem conhecer 
as alterações demográficas, familiares e socioculturais que induzem novas necessidades 
e aspirações, de forma a poderem oferecer um produto mais adequado a essas 
necessidades e expectativas dos diferentes grupos sociais. 
 Esta preocupação com a qualidade manifesta-se já num conjunto de preocupações, 
medidas48 e novas estratégias utilizadas pelo sector da construção, particularmente numa 
cada vez maior especialização e qualificação técnicoprofissional de cada um dos 
intervenientes no longo processo imobiliário. Saliente-se, sobretudo, três aspectos que 
são cada vez mais valorizados nos produtos imobiliários - a estética, a funcionalidade e o 
aproveitamento energético, adequados aos novos estilos de vida e ao desejo de conforto 
e bem-estar.  
No entendimento da qualidade habitacional, há que ter também presente a matriz 
sociocultural, os estilos de vida e as características demográficas dos moradores, uma 
vez que as exigências qualitativas são diferentes, conforme estes parâmetros, podendo-se 
identificar diversos modelos de habitar49. 
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 Refira-se que, actualmente, existem já um conjunto de normas quer nacionais, quer da própria 
União Europeia, relativas à qualidade da construção, dos materiais, regulamentação energética e do 
ambiente físico do interior dos edifícios. O Instituto Português de Qualidade atribui certificados de 
qualidade não só, às empresas produtoras de materiais para a construção, como também às próprias 
empresas ligadas à promoção e construção, facto que constitui uma garantia para o consumidor da 
qualidade do produto final. Refira-se que em Portugal, a primeira empresa de construção que recebeu a 
certificação de qualidade foi a EDIFER, em 1997, existindo neste momento 9 empresas deste sector já 
certificadas. 
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 Refira-se a este propósito que à vários anos que os sociólogos têm vindo a realizar estudos 
sobre o arranjo dos espaços domésticos como factor revelador da identidade social dos seus ocupantes, 
nomeadamente, análises sobre o tipo de mobiliário e decoração interior como indicador do grupo social 
dos ocupantes. Ver, as sínteses de alguns destes estudos em ARIAS, G. - The Meaning and Use of 
Housing, Averbury: Ashgate Publishing Lmt, 1993, particularmente, a parte II - The Meaning and Use of 
Home: Its Interior, onde são igualmente apresentadas alguns estudos comparativos realizados em vários 
países europeus (França, Suécia e Itália). 
  Maria Vittoria Giuliani50, por exemplo, através de uma análise das práticas 
decorativas, no uso do espaço doméstico e no grau de envolvimento afectivo na sua 
decoração, identificou três modelos habitacionais: 
- o modelo burguês tradicional -  onde existe uma separação clara entre espaços 
privados (para uso da família) e espaços públicos (reservado às visitas), portanto, uma 
clara mono funcionalidade dos espaços, a qual é acentuada por elementos decorativos 
também eles distintos (mais personalizados no espaço privado e mais estereotipados no 
espaço de receber)  
- o modelo popular - caracterizado por restrições de espaço devido ao menor poder 
económico das famílias, apresenta também uma tendência para a separação entre espaço 
privado e público, mas a sua mono funcionalidade é menor, uma vez que a redução de 
espaços impõe que o espaço reservado às visitas seja também utilizado para as 
necessidades quotidianas da família. 
- o modelo moderno - caracteriza-se pela rejeição da dicotomia espaço           
público-privado, com espaços amplos e multifuncionais, pela ausência de espaços de 
transição (halls e corredores) e por uma decoração personalizada de todos os espaços, 
facto que, é uma marca da individualidade das classes de maiores recursos. 
Estes modelos podem servir de padrões de referência, sobretudo em estudos sobre 
mudanças de modelos em sociedades, onde a melhoria do estatuto socioeconómico das 
famílias se traduz no desenvolvimento destes mesmos modelos ou em situações em que 
a construção destes modelos é fomentada por estratégias de promoção da qualidade 
habitacional51.  
Atendendo a estes aspectos e tendo em conta que a qualidade da habitação é um 
factor fundamental de bem estar, satisfação e felicidade, que se manifesta na forma como 
nos apropriamos do espaço, desde "a apropriação colectiva do espaço público, a 
apropriação comum do espaço numa pequena unidade de vizinhança e a apropriação 
privada do fogo por uma pessoa ou agregado vivendo em comum". Estes três aspectos 
embora distintos da apropriação residencial, são contudo, " interdependentes, podendo 
um deles dar compensação à frustração e à desapropriação em sectores de um dos outros 
tipos"52. Deste modo, destacam-se como atributos mínimos da qualidade interior dos 
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 GIULIANI, M. V. - Naming the rooms - Implications of Change in the home model. 
Environment and Behaviour, Vol. 19, nº2  (Março 1987), referido em FREITAS, Maria João - Pensar os 
espaços domésticos em contextos de realojamento. Sociedade e Território, nº25/26 (Fev. 1998), p.154. 
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de luxo. 
52
 CHOMBART DE LAUWE, Paul- Henry - Appropriation de l'Espace et Changement Social. 
Paris: Ed. Cahiers Internationaux de Sociologie, LXXVI, 1979, citado em COELHO, António Baptista (et 
 alojamentos, tendo em conta a satisfação e as suas exigências de uso, os seguintes 
atributos 53: 
- espaciosidade - adequação da casa à dimensão da família e à estrutura familiar 
(que permita a privacidade de cada um dos elementos da família como condição de boa 
relação interpessoal e social - convivialidade) e instalação do mobiliário54; 
- segurança e facilidade de circulação - principalmente para as crianças, idosos e 
deficientes (particularmente das janelas no caso dos andares elevados );  
- conforto - térmico, acústico, luminosidade, insolação, vistas; 
- salubridade - instalações sanitárias, ventilação, abastecimento de água, energia e 
saneamento; 
- funcionalidade - de cada compartimento conforme as necessidades biológicas e 
de funcionamento da vida quotidiana (higiene, descanso, ócio, convívio, estudo, trabalho 
- importância crescente do trabalho no domicílio que exige um novo espaço onde este se 
possa exercer em boas condições); existência de espaços no interior e no exterior 
adequados aos diferentes tipos de arrumação; 
- durabilidade  - dos materiais utilizados e manutenção da casa (a utilização de 
acabamentos e materiais de construção menos qualificados, implica uma degradação 
mais rápida, exigindo reparações precoces, com efeitos em termos do esforço financeiro 
e insatisfação residencial). 
Relativamente à qualidade dos bairros e/ou urbanizações em si, englobando não só 
os edifícios mas sobretudo o seu espaço envolvente, importa realçar quais os factores de 
qualidade que permitem uma efectiva satisfação/apropriação do espaço residencial por 
parte dos moradores: 
1 -  a vizinhança urbana - a relação com o espaço urbano : acessibilidade ao centro, 
aos locais de trabalho, ensino, recreio, lazer e aos locais de residência de familiares e 
amigos (transportes existentes, sua frequência e vias de comunicação); 
                                                                                                                                              
al.) - Residencialidade, Vizinhança e Convívio em Conjuntos Cooperativos, uma Análise Pós-Ocupação 
realizada no LNEC. Comunicação apresentada no "IV Forum Habitação - Reflexão sobre a Promoção 
Habitacional Cooperativa, Novas Medidas, Novos Desafios". Matosinhos, 16 de Janeiro de 1998, p.4 . 
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 Saliente-se que muitos destes elementos, aqui referidos, estão contidos no Ministério do 
Planeamento e da Administração do Território e Ministério do Ambiente e Recursos Naturais - Guia do 
Comprador de Habitação. Lisboa: Ed. Instituto Nacional de Defesa do Consumidor, 1991, assim como 
em COELHO, A. Baptista - Análise e avaliação da Qualidade Arquitectónica Residencial. Porto: 
LNEC/FAUP, 3 vols, 1994. 
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 PORTAS, Nuno em Funções e exigências de áreas da Habitação. Lisboa: MOP/LNEC 
Informações Técnicas Edifícios 4, 1969, refere como limiares de habitabilidade os seguintes parâmetros 
de área útil por habitante: limiar de satisfação maior que 14.0 m2/habitante; limiar crítico, entre os 14.0 
m2 e 11.0 m2; limiar patológico menor ou igual a 11.0 m2. 
 2 - o bairro e vizinhança próxima - boa acessibilidade, arranjos exteriores e 
equipamentos : existência de espaços exteriores atraentes e seguros para os diversos 
escalões etários, que convide e estimule diversos usos em segurança - espaços verdes 
cuidados e limpos, público ou privado - pequenos quintais e/ou jardins - fundamental 
para a relação das crianças com a natureza como também para o equilíbrio psicológico 
do homem. A vegetação fornece ainda cor, textura, movimento e perfume ao espaço 
residencial, permitindo também a apreensão da alternância das estações do ano; parques 
infantis seguros e de fácil vigilância a partir do alojamento; mobiliário urbano que 
proporcione o descanso, o convívio e higiene (bancos, papeleiras, árvores, telefones 
públicos, recolha de lixo...); arruamentos multifuncionais, que permitam a separação 
entre uma circulação automóvel segura, a circulação dos peões, o andar de bicicleta; 
parqueamento automóvel suficiente e seguro; iluminação adequada; existência de 
creches, infantários e escolas do ensino básico, acessíveis a pé e por circuitos seguros 
para as crianças; facilidade de circulação no espaço exterior aos deficientes; existência 
de áreas destinadas à prática de desporto ao ar livre ou em espaços fechados, em 
localização que não afecte o sossego das habitações; existência de comércio diário e até 
de outros tipos de actividades compatíveis com a habitação (para se evitar a excessiva 
monofuncionalidade das áreas residenciais); ambiente exterior não poluído (ruído e 
poluentes); acesso fácil de transportes prioritários (ambulâncias e bombeiros); materiais 
utilizados que permitam a drenagem da água e a manutenção periódica; concepção 
arquitectónica - paisagística que tenha em conta a insolação e o vento (existência de 
espaços abrigados que propiciem o convívio); 
3 - os edifícios - orientação/implantação que permita uma insolação e 
sombreamentos adequados; espaciosidade das áreas comuns que facilitem não só a 
circulação mas que fomentem também as relações de vizinhança (átrios e patamares de 
entrada, corredores e galerias), assim como uma rápida evacuação em caso de incêndio, 
respeitando ao mesmo tempo, a privacidade e o sossego dos pisos térreos; agradabilidade 
e reforço da identificação das pessoas com o edifício através da cuidadosa composição 
da sua imagem pública (cores, iluminação artificial e natural, materiais utilizados no 
interior e no revestimento exterior diversificados e de grande durabilidade); escala dos 
edifícios - densidade moderada e adequado afastamento entre os vários edifícios - 
saliente-se que os edifícios muito próximos prejudicam a privacidade familiar e os muito 
altos proporcionam menores relações de vizinhança e uma maior insegurança, 
principalmente para os idosos (maior isolamento, por dificuldades de deslocação) e para 
as crianças (maior cuidado com as janelas e maior dificuldade na sua vigilância quando 
estas se encontram a brincar no exterior), podendo mesmo provocar disfunções 
psicológicas como a "fobia das alturas"; garagens; arrumos; local para reunião dos 
condóminos; equipamentos contra incêndios e cuidados com a manutenção periódica de 
todos estes espaços referidos. 
 Tendo em conta o exposto, podemos concluir que os parâmetros de avaliação da 
qualidade habitacional têm evoluído ao longo dos anos como resposta ás necessidades 
humanas e da vida quotidiana. 
 Alguns problemas ao nível da qualidade higienico-sanitária ainda se mantêm, 
como o dos alojamentos precários, os alojamentos degradados necessitando de obras de 
recuperação e sem as adequadas instalações sanitárias e infraestruturais, ou ainda, o da 
sobrelotação (que cria graves problemas ao nível da privacidade e inter relação familiar). 
No entanto, hoje, os problemas são outros, não só porque algumas destas características 
mudaram, mas também porque alguns destes problemas vão sendo progressivamente 
resolvidos.  
A qualidade habitacional coloca-se, hoje, a novos níveis sobretudo do foro 
psico-social, que em parte têm a ver com o alojamento, mas muito mais com as 
características do espaço envolvente - a qualidade do habitat  e da vida urbana. O 
objectivo principal é, não só, melhorar o conforto interno dos alojamentos (com destaque 
para a qualidade do ambiente interior e o consumo energético), mas, sobretudo, 
melhorar, projectar e construir os espaços exteriores públicos, para que este deixe de ser 
apenas um espaço residual da edificação, sem identidade nem estrutura, onde se 
acumulam lixos, onde nasce uma vegetação espontânea ou o solo permanece nu, coberto 
de detritos e restos de obra, sem condições para ser, efectivamente, apropriado pelos 
moradores. 
Criar espaços exteriores públicos que proporcionem o seu uso pelos diferentes 
grupos de habitantes é fundamental para se combater o aumento do individualismo e 
fomentar a criação de redes sociais, essenciais ao suporte afectivo e social. Importa 
realçar que os diferentes grupos socioculturais e etários se apropriam do espaço exterior 
de diferentes modos, intensidade e frequência de uso, criando-se, por vezes, conflitos, 
que ocorrem com mais intensidade quanto maior a diversidade de utentes potenciais, 
sobretudo, tratando-se de grandes urbanizações, pelo que, há que criar diferentes 
ambientes e espaços destinados aos diferentes grupos. 
É claro que no caso português, como já salientamos anteriormente, as exigências 
quantitativas ainda se fazem sentir. Contudo, se recordarmos os casos da habitação 
social construída nos últimos anos, verificamos que alguns desses processos de 
realojamento deixaram transparecer, de modo mais ou menos evidente, uma acentuada 
desadequação entre o modelo construído e as características socioculturais da população 
aí instalada, criando um mal estar, patente em vários fenómenos sociais, que hoje 
constituem a "imagem de marca" desses bairros. 
Se o alojamento é, sem dúvida, um tema estratégico na qualidade do ambiente 
urbano, não basta apelar-se a mais alojamento, é óbvio que este é um problema a 
resolver, mas partindo das experiências do passado e até das dos países europeus onde 
este problema já praticamente não existe, a aposta a fazer é uma habitação melhor, 
 reequacionando os custos, os modelos e o próprio processo de construção, 
salientando-se, particularmente, a questão da requalificação do espaço público, que 
constitui uma das dimensões imprescindíveis da qualidade do ambiente urbano e do 
dinamismo sociocultural urbano. 
Concluindo, podemos afirmar que "vale a pena pensar no nosso habitat como um 
conjunto integrado de espaços interiores e exteriores"55, indispensáveis a uma efectiva 
satisfação residencial. 
 
3.2 - Qualidade da habitação e sustentabilidade - Utopia ou realidade? 
 " Quando apenas faltam cinco anos para a mudança do milénio...uma nova 
 utopia urbana se perfila: a "Cidade Sustentável", um conceito que incorpora a 
 dimensão meio-ambiental e o desenvolvimento denso e complexo da urbe e o 
 carácter participativo e solidário, e que faz da diversidade e da mistura a chave 
 da sua existência e principal cenário de identidade" 56. 
 
Enquadrar a questão da qualidade da habitação, no desenvolvimento sustentável do 
espaço urbano-metropolitano é, sem dúvida, um objectivo imprescindível para a 
melhoria da qualidade de vida urbana. Não consideramos que seja uma utopia, mas sim 
uma realidade, ou se quisermos um desafio, que implica mudanças de comportamento 
dos vários agentes socioeconómicos e uma maior responsabilização pelos seus actos, 
para além de medidas políticas que, concerteza, não serão consensuais 
 A preocupação com a forma como o nosso padrão de vida, de consumo e 
produção poderiam ser sustentados a longo prazo, atendendo à limitação dos recursos e 
às consequências nefastas das acções humanas sobre o ambiente, começaram a ser 
reequacionados nos anos 6057, como um problema social, devido, essencialmente, à 
ocorrência de uma série de catástrofes. Essas catástrofes contribuíram para pôr em causa 
o paradigma do crescimento económico, ou seja, começou a reconhecer-se que um 
desenvolvimento assente num crescimento económico rápido, poderia conduzir à 
deterioração do ambiente e da própria vida humana. 
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 KEN KERN - La Casa Autoconstruida. Barcelona: Ed. Gustavo Gili Col. Tecnologia Y 
Arquitectura, 1982, p.23 referido em COELHO, António Baptista Coelho - Apropriação e satisfação 
residencial. Sociedade e Território, p. 140. 
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 BURDALO, Soledad - La ciudad como ámbito sostenible de convivencia - Una Utopía posible. 
Revista MOPTMA. Madrid,  (Jul/Ago 1995), p. 188. 
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 A consciencialização ambiental surge, fundamentalmente, a partir da Segunda Guerra, com 
Hiroshima, apesar de na Grã-Bretanha, já no século passado, terem surgido os primeiros organismos 
governamentais de ambiente, como consequência dos problemas ambientais causados pela 
industrialização e urbanização (veja-se o movimento das cidades jardins, por exemplo). 
 Acontecimentos internacionais de âmbito científico e político, reforçaram o 
crescente interesse pelos problemas ambientais. Como exemplo, citem-se, o caso do 
Clube de Roma, criado em 1968 e que em 1972 publica o relatório "The Limits to 
Growth" e o da Conferência de Estocolmo, realizada pelas Nações Unidas em 1972. 
Ambos chamam a atenção para a necessidade de se travar a degradação ambiental, sendo 
lançado a UNEP (Programa das Nações Unidas para o Ambiente). 
Ao nível Europeu o Tratado de Roma, de 1957, não faz referências explícitas ao 
ambiente, apenas o seu Art. 2º refere que "A Europa devia caminhar para um 
desenvolvimento harmonioso" e só em 1973, é adoptado o Iº Programa de Acção das 
Comunidades Europeias em matéria de ambiente, seguindo-se-lhe o IIº em 1977 e o IIIº 
e IVº, respectivamente em 1983 e 1987. 
Nos anos 80, na sequência de vários acidentes, como os de "Three Mile Island", de 
"Seveso" e "Minamata", as marés negras causadas pelo derrame de petróleo no mar do 
Norte, o aquecimento global do planeta, o "buraco do Ozono" e a destruição das florestas 
tropicais, entre outros problemas ambientais, vêm chamar a atenção para as ameaças 
globais ao ambiente. Começa-se, então, a questionar o futuro e a lógica de 
desenvolvimento que, perseguindo supostamente objectivos de bem-estar, através do 
crescimento económico, provoca rupturas crescentes nos equilíbrios naturais, sendo 
portanto necessário que o sector político e económico iniciem um movimento de 
resposta a estas ameaças globais. 
Assim, surge o conceito de Desenvolvimento Sustentável, que foi introduzido pelo 
Relatório Our Common Future, mais conhecido como Relatório Brundtland, publicado 
em 1987, por uma Comissão criada pelas Nações Unidas. O conceito de 
desenvolvimento sustentável, pode ser descrito como um processo de mudança no qual a 
exploração dos recursos, os investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico 
e as alterações institucionais são realizadas tendo em conta as necessidades actuais e 
futuras.  
O desenvolvimento sustentável tem não só uma dimensão global, mas também 
uma importante dimensão regional e local. Aliás é a partir das conclusões do Relatório 
Brundtland que as Nações Unidas, programa a sua IIª Conferência sobre o Ambiente e 
Desenvolvimento, mais conhecida como Cimeira da Terra, realizada no Rio de Janeiro, 
em 1992, onde são definidos alguns objectivos a atingir a nível mundial para um 
desenvolvimento sustentável do Planeta. A intitulada "Agenda 21", aprovada no Rio, 
define as principais directrizes a seguir pelos países subscritores no sentido de se 
alcançar um desenvolvimento sustentável, consagrando também às autoridades regionais 
e locais, um importante papel no sucesso das políticas definidas, convidando-as à 
elaboração de Planos de Acção Local. 
 O Vº Programa de Acção Ambiental da União Europeia (1993)58 assim como o 
próprio Tratado de Maastricht (1992)59 e a Conferência de Amesterdão (1997) 
incorporaram o crescimento sustentável como um dos objectivos fundamentais a cumprir 
nos próximos anos, ao mesmo nível do progresso económico e social da União. 
Com o objectivo de concretizar alguns dos desígnios propostos pelo Vº Programa 
de Acção Ambiental, a Comissão Europeia lança em 1994 a iniciativa comunitária 
URBAN, cuja primeira fase termina em 2000 e que por solicitação do Parlamento 
Europeu vai ter lugar uma nova iniciativa URBAN até 2006. 
Quanto à sustentabilidade urbana, a CEE em 1990, publicou o Livro Verde sobre o 
Ambiente Urbano, onde são diagnosticados os vários problemas ambientais que afectam 
as cidades europeias e onde é definida uma estratégia comunitária do ambiente urbano e 
as linhas prioritárias de acção (quadro 13), destacando-se um conjunto importante com 
efeitos directos na qualidade da habitação, ou se quisermos, uma habitação que contribua 
para uma cidade sustentável. 
Na sequência deste Livro Verde, foi criado em 1991, o Grupo de peritos em 
Ambiente Urbano da UE, para o qual o desenvolvimento sustentável implica ter em 
conta vários princípios: 
- princípio que permite empreender uma precaução acção sem esperar pela 
confirmação científica de todos os indícios que apontam para a existência de um perigo 
para o ambiente. Princípio que representa um alargamento do conceito de preservação; 
- gestão da procura: reduzir ou reorientar determinadas procuras, em vez de a 
satisfazer ou encontrar um ponto de equilíbrio entre procuras contraditórias; 
- eficiência ambiental: princípio que se pretende obter o benefício económico 
máximo por cada unidade de recurso utilizada e por cada unidade de resíduo produzida; 
- elegância: princípio que defende a resolução dos problemas por meios simples e 
económicos; 
- eficiência e bem-estar: trata-se de obter o maior benefício humano de cada 
unidade da actividade económica; 
- equidade: príncipio que defende uma distribuição equitativa da riqueza"60. 
A cidade sustentável será aquela em que "its people and businesses continuously 
endeavour to improve their natural, built and cultural environments at neighbourhood 
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 and regional levels, whilst working in ways which always support the goal of the global 
sustainable development"61. 
Ainda ligada à questão da sustentabilidade urbana a Comissão Europeia criou, 
como referimos anteriormente, um "Grupo de Peritos sobre Ambiente Urbano", o qual 
lançou, em 1993, o projecto "Cidades Sustentáveis", de forma, não só, a incentivar uma 
reflexão ao nível das áreas urbanas, como também proporcionar uma troca de 
experiências, dar a conhecer estratégias utilizadas em matéria de sustentabilidade e 
formular recomendações para orientar a política da UE, dos seus Estados membros e das 
colectividades locais. Em 1994 realiza-se a Primeira Conferência Europeia sobre 
Cidades Sustentáveis, a partir da qual surgiu a "Carta Alborg"62, onde se chama atenção 
para a necessidade de integração dos princípios da sustentabilidade em todas as políticas 
e para a criação dos planos de Acção Local para a Sustentabilidade (participação no 
processo da Agenda Local 21). Em 1995, surge o "Guia Europeu de Planeamento para a 
Agenda Local 21" e em 1996, realiza-se em Lisboa a "Segunda Conferência Europeia 
das Cidades e Vilas Sustentáveis" onde, mais uma vez, se faz apelo à aplicação da 
Agenda 21, com a aprovação da "Carta de Lisboa"63, o título do documento assinado 
pelos participantes é significativo "Da Carta à Acção", pondo ênfase no desenvolvimento 
dos princípios estabelecidos. 
Em 1996, o Grupo de Peritos, apresentou um importante relatório dedicado ao 
tema "Cidades Europeias Sustentáveis", onde se propõe quatro princípios essenciais que 
devem ser usados no estabelecimento de metas e na medição e acompanhamento dos 
progressos em direcção à sustentabilidade, designadamente os princípios da gestão 
urbana, da integração política, da reflexão ecossistémica e da cooperação e parceria. 
Em 1998, a Comissão Europeia apresentou uma nova comunicação ao Conselho e 
ao Parlamento intitulada "Desenvolvimento Urbano Sustentável na União Europeia: Um 
Quadro de Acção" e, em finais de 1999, uma proposta de decisão do Parlamento e do 
Conselho relativa a um "Quadro Comunitário de Cooperação para o Desenvolvimento 
Urbano Sustentável", destinado às cidades signatárias da "Carta Alborg". 
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 Refira-se, ainda, que o "Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário" 
(EDEC - CE 1997), define como objectivo geral a necessidade de um "sistema mais 
equilibrado e policêntrico de cidades e de uma nova relação entre cidades e mundo rural" 
(Parte III), o qual se desdobra em vários objectivos específicos, destacando-se a 
necessidade de "cidades dinâmicas, atractivas e competitivas" (III.A.2) e de "um 
desenvolvimento sustentável das cidades" (III.A.3). 
A questão da qualidade do ambiente urbano, tem merecido, também, um interesse 
crescente por parte da Agência Europeia do Ambiente (AEA), a qual tem realizado 
vários relatórios sobre o estado do ambiente (AEA 1995; AEA, 1998 e AEA 1999), onde 
são abordadas as estreitas relações entre ambiente e ordenamento do território e as 
implicações que estas relações têm ao nível da valorização ambiental das cidades.   
No centro dos factores de crise das cidades, encontra-se a progressiva degradação 
das condições habitacionais, que se traduz numa deterioração da qualidade de vida 
urbana. 
 A questão da qualidade da habitação e os problemas a ela associados (consumo de 
energia e água, poluição do ambiente interior e exterior, desconforto, insalubridade, 
detritos, descargas, exclusão, violência, problemas de saúde, má qualidade dos espaços 
públicos, conflito com outros utilizadores do espaço, entre outros), obrigam-nos a 
reflectir sobre a organização do espaço urbano numa perspectiva de desenvolvimento 
sustentável e a colocar os princípios em que este se alicerça no centro das decisões da 
política habitacional, sendo esta vista não meramente como uma política sectorial, mas 
sim como parte de uma política integrada de cidade. 
No entanto, refira-se que, para se conseguir uma cidade sustentável, é fundamental 
mudar-se os nossos comportamentos e valores, o que implica uma educação ambiental 
(aspecto este que os documentos referidos acima realçam como factor imprescindível 
para se conseguir atingir os objectivos e metas neles definidos), que torne os cidadãos 
menos consumistas, mais conscientes do seu papel no ecossistema urbano, ou seja, mais 
solidários e responsáveis para com o bem-comum, ou, como afirma Singh, "o conceito 
de sustentabilidade é revolucionário, pois requer uma verdadeira transformação social, 
que tenha a justiça, a equidade, a paz e a protecção ambiental, como valores 
absolutos"64. 
Importa agora referir algumas das ideias e até algumas medidas que têm sido 
apontadas para se atingir uma cidade sustentável, realçando, particularmente, as que 
consideramos pertinentes para a questão da habitação. 
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Quadro 13 - Linhas de Acção Prioritárias Propostas no Livro Verde sobre  
  Ambiente Urbano 
 
Áreas de Acção Objectivos e estratégias de acção 
 
1. Planeamento Urbano - encorajar uma maior diversidade de usos (utilização mista do 
  espaço) e evitar a expansão urbanística (desenvolvimento  
 mais denso); 
 - recuperação de terrenos urbanos degradados 
 - revitalização das áreas urbanas existentes 
 - concepção urbana (atenção à concepção dos edifícios) 
2. Transportes Urbanos  
 - transportes privados (melhoramento da tecnologia actual,  
 com vista à diminuição dos poluentes, fomentar a utilização  
  de outros tipos de veículos, como a bicicleta e transportes  
 públicos) 
 - planeamento dos arruamentos para utilização pelos peões 
 - melhorar e fomentar a utilização dos transportes públicos 
 - gestão do trânsito 
 - limitações ao estacionamento 
 - imposto sobre utilização de ruas em áreas urbanas 
3. Protecção e valorização do  
património histórico das cidades - conservação e reabilitação dos edifícios e áreas históricas 
 
4. Protecção e valorização do  
ambiente natural  - protecção e melhoramento dos espaços abertos e "habitats" 
  - plantação de árvores 
  - criação de parques urbanos 
  
5. Gestão das águas - tratamento das águas residuais  
6. Indústria urbana - emissão de poluentes e ruído 
7. Gestão da energia urbana - utilização mais eficiente da energia 
  - concepção dos edifícios (edíficios e habitações ecológicas) 
  - normas de isolamento nas construções 
  - melhoramento do isolamento nos actuais edifícios 
  - eficiência das instalações de aquecimento 
  - aquecimento e energia combinados 
  - inspecções dos sistemas de aquecimento dos edifícios 
  - planeamento da energia das cidades 
8. Resíduos Urbanos - gestão dos resíduos (locais de recolha e tratamento) 
 - fomento da reciclagem e reutilização 
9. Informação comparativa sobre 
o estado do ambiente urbano - criação de sistemas de dados sobre o ambiente 
  
10. Iniciativas de informação - promover a informação e a participação dos cidadãos nas  
 políticas do ambiente urbano 
11. Iniciativas Sociais - criação de políticas sociais preventivas no contexto de  
 operações de protecção do ambiente físico, que deverão  
  incluir medidas de integração social das populações mais  
 desfavorecidas e programas de emprego, eventualmente  
 associados à reabilitação de bairros sociais 
12. Cooperação Inter-Regional - fomentar o intercâmbio de esquemas de cooperação regional e  
  de desenvolvimento de redes de cidades. 
 
Fonte: Adaptado do Livro Verde sobre Ambiente Urbano. Comissão das Comunidades  
Europeias, 1990, p. 59 - 75 
(as acções sublinhadas são as que consideramos com efeitos directos na qualidade da habitação) 
 
 Um primeiro aspecto a realçar é que socialmente, os problemas do acesso à 
qualidade habitacional têm maior impacto nas populações mais marginalizadas da 
sociedade, pois dadas as condições de funcionamento do mercado, estas apenas podem 
adquirir habitações em áreas consideradas menos valorizadas em termos ambientais, ou 
seja, em áreas mais poluídas, mais barulhentas, mais degradadas, sem infra-estruturas, 
que devido a estes factores desqualificadores são por isso as mais baratas. Os mais ricos, 
têm uma maior liberdade de escolha, podendo adquirir casas em locais ambientalmente 
qualificados. Portanto, o acesso à qualidade habitacional não é equitativo, logo, cria 
desigualdades. 
Assim sendo, há que criar condições para um acesso mais equilibrado não só a 
uma habitação condigna, como também de qualidade, de forma a eliminar-se as 
assimetrias espaciais de sub equipamento, de segregação, principalmente através da 
aposta na requalificação dos bairros já existentes, quer também pela reconversão de 
áreas abandonadas, que poderiam ser convertidas em áreas habitacionais, aproveitando-
se da melhor forma os terrenos disponíveis e evitando-se um alastramento da mancha 
construída para terrenos agrícolas e/ou florestais indispensáveis ao equilíbrio ecológico 
do espaço urbano.  
Em ambos os casos, a atenção principal deverá recair no espaço público, na 
instalação de equipamentos mais convenientes à população residente, na criação de 
estruturas locais que permitam não só, a participação dos moradores na gestão e 
manutenção do espaço habitacional, como até a criação de postos de trabalho65, 
contribuindo assim, para uma promoção habitacional e para uma efectiva melhoria da 
sua qualidade de vida e promoção pessoal e social. 
Outras medidas a considerar prendem-se com a questão das escalas e volumetrias 
dos edifícios, sendo fundamental ter em atenção a relação entre aquelas e o espaço 
público. Ainda no que toca à concepção arquitectónica dos edifícios, há que procurar 
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 formas de integração, com o tecido já construído, que contribuam para valorizar a 
imagem existente e a sua identidade histórica, evitando-se, também, os materiais 
agressivos, como o vidro e as superfícies espelhadas, que criam desconfortos, quer no 
interior dos edifícios, quer no espaço público envolvente.  
Ainda no que toca à construção dos edifícios habitacionais, parece-nos 
fundamental a aposta na chamada "arquitectura bioclimática"66, que consideramos ser 
um dos maiores desafios da construção, com preocupações de sustentabilidade, 
atendendo que as energias convencionais são cada vez mais escassas.  
Em Portugal, o clima e as horas de Sol anuais, permitem um maior aproveitamento 
do calor natural, havendo já alguns projectos que começam a obedecer a certos critérios, 
tendo em atenção a posição e direcção do Sol, nascente e poente e as horas diárias 
expostas à luz natural. No entanto, a "arquitectura bioclimática" tem também em 
consideração outros aspectos, como a utilização dos vidros duplos não só como 
isoladores térmicos, mas também como proporcionadores de um maior conforto acústico 
e de painéis solares para aquecimento de água e aquecimento central. As dimensões das 
áreas envidraçadas que devem estar directamente relacionadas com a exposição e os 
ângulos da luz solar, assim como toda a envolvente (jardins, árvores, edifícios vizinhos) 
deverão ser levados em conta. Ainda dentro deste capítulo da redução do consumo 
energético, parece-nos útil sensibilizar as populações para a utilização de contadores bio-
horários, bem como, a utilização de outras fontes energéticas como o gás natural e a 
eólica. 
Devem ainda ser criadas normas e regulamentos relativos aos materiais e produtos 
utilizados na construção, bem como quanto ao isolamento67, tendo em conta os estudos 
que têm sido desenvolvidos no âmbito da poluição interior e exterior. A título de 
exemplo, refira-se que, segundo a "United Nation Urban Agglomeration Chart de 1990", 
as residências aparecem como a 3ª fonte de poluição atmosférica de algumas das maiores 
cidades: como Paris (20%), Atenas (10%), Berlim (15%) e Londres (85%)68. 
A degradação dos edifícios habitacionais e as más condições de salubridade e 
higiene são aspectos, sem dúvida, preocupantes nos dias de hoje em muitas áreas da 
cidade - como por exemplo, nas ilhas, nos bairros de barracas que ainda existem, nas 
                                                 
66
 Medida preconizada no Livro Verde do Ambiente Urbano. Este tipo de arquitectura foi 
utilizada, por exemplo, em alguns dos edifícios habitacionais construídos na área da EXPO 98, como é o 
caso das torres Millennium, em cujos projectos foram aplicados princípios da arquitectura solar passiva, 
reduzindo o consumo energético convencional em cerca  de 80%.  
67
 Vários Estados Membros estão a encorajar o investimento neste domínio, através de incentivos 
financeiros e fiscais.  
68
 Referido em DIAS, Maria Armanda B., op. cit., quadro 3, p. 46. 
 áreas residenciais mais antigas, apesar do esforço que tem sido desenvolvido pelas 
autarquias e governo para a sua erradicação e recuperação. 
Quer as ilhas, quer as casas mais antigas, sobretudo as que se encontram 
arrendadas, não oferecem o mínimo de condições de habitabilidade, encontrando-se 
algumas em situação de ruína eminente. Não dispõem, por vezes, de instalações 
sanitárias, nem abastecimento de água, nem esgotos. Para além disso, não possuem um 
adequado arejamento, nem luminosidade, devido à falta de janelas ou ao seu pequeno 
tamanho, faltando também um adequado isolamento acústico e térmico, devido ao 
material barato utilizado na sua construção e inexistência de obras de manutenção, dadas 
as baixas rendas praticadas.  
São várias as artérias da cidade onde se sucedem vários prédios abandonados, 
quais barcos naufragados, em ruínas à vários anos, com portas e janelas arrombadas, 
sacadas e varandas destruídas, telhados esburacados, onde por vezes se abrigam à noite, 
populações marginais, como os sem abrigo e os toxicodependentes, conferindo uma 
imagem desagradável e desoladora, àqueles que por elas circulam. 
Tal como refere a Associação dos Arquitectos Portugueses, "recuperar centros 
tradicionais ou históricos, dotados de infra-estruturas e equipamentos, com grande 
número de habitações degradadas... será por certo um programa de muito maior utilidade 
e eficácia social que continuar a expandir periferias sem carácter, para habitantes 
desenraizados da cidade que deviam integrar"69. 
Aliada ainda à questão da sustentabilidade urbana, encontra-se a falta de espaços 
ao ar livre, principalmente de espaços verdes, que constituem espaços para o recreio e 
lazer tão necessários ao equilíbrio físico e psicológico do citadino de hoje, através do 
sossego e da contemplação da natureza. Quando estes existem, encontram-se muitas 
vezes mal cuidados, em parte devido ao facto da população não estar adequadamente 
educada para a sua preservação e manutenção.  
As autarquias têm vindo a desenvolver esforços no sentido de procurar melhorar 
esta imagem70, investindo no ajardinamento dos espaços envolventes aos bairros sociais 
e na construção de espaços verdes urbanos, jardins públicos, parques urbanos, parques 
infantis, entre outros, bem como em equipamentos para a prática de desporto (como 
gimnodesportivos, piscinas municipais, campos de jogos, etc.) e culturais (museus, 
parques arqueológicos, teatros, exposições, etc.).  
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 Contudo, à que pensar na forma de os gerir, principalmente os de bairro, 
envolvendo as populações locais, através da criação de comissões de bairros ou das 
colectividades locais, como os clubes e associações como, aliás, tem sido implementado 
em vários países europeus. 
Saliente-se, ainda, que muitos bairros novos periféricos apesar de oferecerem 
condições de alojamento razoáveis, propiciam uma baixa qualidade de vida. A 
imaginação dos promotores e a especulação levaram à construção de alguns conjuntos 
desarticulados e sem qualidade, onde existe uma anulação completa dos elementos 
tradicionais da estrutura urbana. 
O conceito de sustentabilidade, como foi descrito no "Brundtland Report - Our 
Common Future", transposto para o vértice da habitação, implica que as respostas que 
forem dadas hoje, para resolver os problemas habitacionais das nossas cidades, não 
podem comprometer o futuro, sobretudo a ocupação desregrada do solo com construções 
sem a mínima qualidade e onde o espaço público é totalmente desprezado. 
Em Portugal, o processo de urbanização ocorrido durante o período de maior 
crescimento, não foi acompanhado de políticas de planeamento eficazes que 
controlassem o crescimento urbano. 
Assistiu-se, assim, a um crescimento não planeado, ao sabor do mercado e da livre 
iniciativa, com índices de edificação excessivos, sem contemplar as áreas necessárias às 
adequadas infra-estruturas, equipamentos colectivos e espaços públicos. 
Nos finais dos anos 60, o aumento do nível de vida e os problemas de habitação 
existentes, permitiram o aparecimento do mercado ilegal, que provocou uma 
desqualificação do tecido urbano e uma sobrecarga no uso das infra-estruturas 
pré-existentes. 
A ocupação urbana fez-se, assim, na maior parte dos casos, em espaços 
fragmentados e desarticulados, onde o espaço público não existe ou quando existe 
aparece como residual da edificação, sem identidade nem estrutura, em puro abandono, 
sem condições para suportar funções inerentes a uma vida urbana de qualidade. 
O esforço de planeamento que tem vindo a ser desenvolvido a nível municipal, 
particularmente através dos Planos Directores Municipais, Planos de Pormenor e, mais 
recentemente, com os Planos Estratégicos e Planos Municipais de Ambiente, tem 
procurado alterar alguns destes problemas. Assiste-se, assim, a uma requalificação quer 
das áreas mais centrais, quer das periféricas, através de medidas e projectos, que 
contemplam, não só, novos modelos de habitação social, como também o espaço 
público, as infra-estruturas, os transportes, os equipamentos públicos, a poluição 
ambiental, os resíduos, em suma, uma maior integração das franjas de população e dos 
espaços marginalizados no projecto global do espaço urbano.  
Entre os programas e iniciativas existentes em Portugal para melhorar a qualidade 
da habitação e do ambiente urbano, alguns deles com apoio da U.E., destacam-se: 
 - O movimento cooperativo, que tem proporcionado o acesso a alojamentos de 
qualidade às populações de rendimentos médios; 
- As operações integradas de recuperação/reabilitação, que visam a recuperação 
dos centros históricos e apoio ás populações mais carenciadas que vivem nestas áreas, 
como por exemplo a  Operação Ribeira - Barredo, no centro histórico da cidade do 
Porto; 
- O RECRIA , para apoiar os proprietários e as autarquias na recuperação de 
imóveis degradados; 
- O REHABITA - Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas 
Urbanas Antigas, apenas aplicável aos núcleos históricos declarados áreas críticas de 
recuperação e reconversão urbanística; 
- O RECRIPH - Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na 
Recuperação de Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal; 
- O PER - Programa Especial de Realojamento para as áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto, com participação das autarquias e governo,  que visa a erradicação dos 
bairros de barracas, das áreas de ilhas e outros casos de habitação degradada, e o 
realojamento destas famílias em alojamentos condignos, sejam bairros sociais ou outras 
soluções como, por exemplo, a compra de alojamentos usados ou novos pelas Câmaras 
Municipais; 
- O PCHE - Programa de Construção de Habitações Económicas, visando o 
financiamento à construção de habitações de custos controlados nas áreas metropolitanas 
de Lisboa e Porto; 
- Programa de Recuperação de Áreas Urbanas Degradas (PRAUD), lançado em 
1988, substituindo o PRID (Programa de Recuperação de Imóveis Degradados), 
destinado a apoiar operações de reabilitação ou renovação urbana, com comparticipações 
a fundo perdido da ex- DGOT (Direcção Geral de Ordenamento do Território); 
- O URBAN - Programa Europeu para as Áreas Urbanas, cujo objectivo é a 
reabilitação e revitalização urbana de áreas degradadas do ponto de vista social e 
económico, por forma a promover a melhoria das condições de vida da população. No 
Grande Porto foram aprovados dois projectos deste tipo - o Urban do Vale de 
Campanhã, no concelho do Porto e o Urban de S. Pedro da Cova, no concelho de 
Gondomar. 
- Projectos de apoio às populações em risco - jovens, idosos, crianças, população 
feminina desempregada, jovens desempregados dos bairros sociais e áreas mais antigas, 
promovidos pelas Câmaras em conjunto com os Comissariados de Luta Contra a 
Pobreza e Instituições Particulares de Solidariedade Social. 
- o PROCOM (Programa de Apoio à Modernização do Comércio), que permite a 
melhoria da qualidade do ambiente urbano, melhorando sobretudo o conforto do 
consumidor através da criação de vias pedonais, com espaços dedicados ao descanso e 
 ajardinamentos, alargamento de passeios e criação de parqueamento automóvel, 
revalorizando a sociabilidade ao permitir o redescobrir da relação passeio-montra-
compra. 
- Recuperação de imóveis arquitectónicos com significado simbólico-emblemático 
na paisagem da cidade, que constituem elementos fundamentais do património das 
cidades, como uma das referências máximas na identificação das pessoas com o 
território que habitam e/ou que visitam. 
- Programa de Reabilitação Urbana, tem como objectivo principal apoiar a 
revitalização e a requalificação de áreas urbanas degradadas, sendo complementar da 
iniciativa comunitária URBAN; 
- Intervenção Operacional "Renovação Urbana", que teve início em 1995, 
prolongando-se até 1999,  no âmbito do IIº Quadro Comunitário de Apoio, que incluí as 
medidas relativas à renovação das zonas ocupadas com barracas, à reabilitação de zonas 
degradadas e à Expo 98. 
- O Programa Polis (Programa Nacional de Requalificação Urbana e Valorização 
Ambiental das Cidades), criado em Maio de 2000, pelo Ministério do Ambiente e 
Ordenamento do Território, a aplicar em 18 cidades, até 2006, entre estas, destacam-se 
na nossa área de estudo, o Porto, Vila Nova de Gaia e Matosinhos. Este programa é 
financiado em parte, pelo IIIº Quadro Comunitário de Apoio, tendo como objectivo 
principal melhorar a qualidade de vida nas cidades, através da intervenção na vertente 
urbanística e ambiental, melhorando a atractividade e competitividade dos pólos urbanos 
que têm um papel relevante na estruturação do sistema urbano nacional. O programa 
inclui 4 componentes: requalificação urbana e ambiental; intervenções nas cidades 
património mundial; valorização urbanística e ambiental em áreas de realojamento 
(bairros sociais de Lisboa e Porto) e medidas complementares para melhorar condições 
urbanísticas e ambientais das cidades, como redução do tráfego, recolha selectiva de 
lixos, educação ambiental e instalação de sistemas de monitorização e gestão ambiental, 
entre outras. 
Contudo, apesar dos esforços já desencadeados e em curso, pensamos que ainda há 
muitos desafios que as autarquias terão de fazer face para realizar um desenvolvimento 
sustentável, o que implica, uma aplicação dos princípios da sustentabilidade em todas as 
vertentes do planeamento e gestão urbana (a ambiental, a económica e a sociocultural). 
Finalmente, todos nós enquanto cidadãos, consumidores, técnicos ou empresários, 
também temos responsabilidades na construção de uma cidade sustentável, o que 
implica, não só, uma maior participação na construção dos projectos para a cidade 
(através, por exemplo, de formas de partenariado), como também uma alteração de 
comportamentos, consumos e atitudes, que sejam mais solidárias para com o ambiente 
urbano. 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SEGUNDA PARTE 
HABITAÇÃO E POPULAÇÃO NO GRANDE PORTO - AS CONDIÇÕES 
HABITACIONAIS - UM PERCURSO HISTÓRICO
  
 
 
CAPÍTULO IV  
  
 
EVOLUÇÃO GERAL DA POPULAÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS 
ALOJAMENTOS DE 1890 A 1960 
 
 
4.1. Introdução 
 
Com este capítulo é nosso objectivo dar uma panorâmica geral quer das 
características da evolução da população residente, quer dos alojamentos. Iniciamos esta 
análise na viragem do século (1890/1900), por entendermos ser importante, para a 
compreensão das condições actuais em que vive a população do Grande Porto, o estudo 
desse passado, na medida em que parte do presente é fruto desse passado. 
Na análise das condições habitacionais é fundamental a componente temporal, 
pois muitas das características actuais dos alojamentos, particularmente algumas formas, 
são fruto de um outro contexto económico e social, que determinou uma outra forma de 
construir, uma outra forma de "fazer cidade". Essas tipologias que surgiram ao longo do 
século passado e que ainda hoje permanecem como testemunhos históricos importantes, 
devem ser preservados conferindo-lhes, no entanto, condições de conforto próprias dos 
finais do século XX, como é o caso quer das ilhas, quer dos edifícios dos centros 
históricos. 
As ilhas marcaram fortemente o espaço urbano do Porto, desde meados do século 
XIX, como forma de alojamento da classe operária, sendo mais tarde denunciadas como 
focos insalubres que era necessário destruir1 o que, como veremos, só acontecerá já em 
pleno século XX (anos 40-50). 
                                                
1
 Para as camadas instruídas da burguesia portuense de meados do séc. XIX (médicos, jornalistas e 
autoridades), a ilha constituía, não só, um perigo sanitário, como também, um perigo social, dado que 
eram espaços de sociabilidade intensa e de grande concentração de população trabalhadora, favorecendo, 
assim, a expansão de ideias revolucionárias, constituindo, também, "viveiros de imoralidade que punham 
em perigo os bons costumes e a família ", PEREIRA, Gaspar Martins - Casa e família, as "ilhas" no 
Porto em finais do século XIX.  Revista População e Sociedade. Porto: Centro de Estudos da População e 
Família. nº2 (1996), p. 162. 
  
 No período pós-revolucionário do 25 de Abril de 1974, é também das ilhas que 
partem os movimentos reivindicativos de melhores condições habitacionais2 sendo 
ainda um número significativo de ilhas incluídas no PER. 
Por este motivo é importante a escolha deste primeiro período de tempo para 
conhecermos um pouco da história deste passado ainda tão presente no espaço 
construído do Grande Porto. 
Para além disso, tem sido salientado por diversos autores a importância das 
mutações espaciais, sociais e económicas operadas com a Revolução Industrial, na 
evolução e organização do espaço urbano, destacando-se o forte crescimento da 
população urbana, quer pela acção do êxodo rural, quer pelo crescimento natural 
positivo, que levaram a uma expansão crescente do espaço urbano e a alterações 
significativas na localização do trabalho e da residência, daí que iniciemos a nossa 
análise nos finais do séc. XIX, coincidente com o período de rápida expansão industrial 
registado entre 1870 e 18803, associado ao intenso investimento na construção de vias 
férreas, estradas e instalação das máquinas a vapor, empreendido pelos Governos da 
Regeneração. Terminando a mesma análise em 1960, altura em que a cidade do Porto 
assume-se como "centro estruturante do desenvolvimento territorial dos concelhos que 
lhe são periféricos"4, desencadeando-se um processo de descentralização residencial 
directa, associado à saída de famílias de jovens nascidos no Porto e ao aumento 
crescente da ocupação própria, como regime dominante de ocupação e produção do 
alojamento. 
Analisando a variação da população, para a cidade do Porto e sua periferia, 
verificamos que o que acontece no Grande Porto, é uma "remota prevalência do padrão 
de descentralização espacial sobre o de centralização"5 . 
É precisamente isso que constatamos, particularmente no que toca aos anos de 
1900/1911, quando analisamos os valores contidos no quadro 14. Os concelhos 
periféricos apresentam variações populacionais mais altas do que a cidade do Porto. 
                                                
2
 Comissões de Moradores, invasões de casas devolutas, S.A.A.L. (Serviço Ambulatório de Apoio 
Local). 
3
 Ver entre outros, CABRAL. M. - O Desenvolvimento do Capitalismo em Portugal no séc. XIX. 
Porto: A Regra do Jogo, 1976; idem - Portugal na Alvorada do Séc. XX. Porto:  Lisboa: Presença, 1988; 
REIS, Jaime- A Industrialização num País de Desenvolvimento Lento e Tardio: Portugal 1870-1913.  
Análise Social, Vol. XXIII, nº 96 (1987), p. 207-227 e SERRÃO, J.; MARTINS, G. - Da Indústria 
Portuguesa do Antigo Regime ao Capitalismo. Lisboa: Livros Horizonte, 1978. 
4
 VÁZQUEZ, Isabel Breda - O processo de Suburbanização no Grande Porto. Porto: FEUP, 
1992. p. 260. 
5
 VÁZQUEZ, Isabel Breda - idem, ib., p. 94 
  
 Importa então analisarmos até que ponto este movimento de descentralização 
espacial se intensifica ao longo dos vários anos. 
 
Quadro 14 - Variação percentual da população residente nos concelhos  
  do Grande Porto 
 
 1890/ 1900/ 1911/ 1920/ 1930/ 1940/ 1950/ 1960/ 1981/ 
 1900 1911 1920  1930 1940 1950 1960 1981 1991 
Gondomar 4,1  18,0 9,3 10.0 24,1 15,1 19,1 54,6 9,5 
Maia 8,2  19,0 7,8 13,1 25,4 18,6 22,2 52,2 14,0 
Matosinhos 25,8 35,3 2,9 46,1 23,9 16,9 23,4 49,9 11,1 
Valongo 5,9  16,5 6,9 16,8 36,7 18,5 19,2 92,9 15,5 
V.N. de Gaia 13,3 14,1 1,1 19,8 16,3 11,7 17,6 43,8 9,8 
Conc. Periféricos 11,8 18,9 4,2 23,1 21,9 14,8 19,8 52,3 11,1 
Porto 13,2 15,8 5,4 13,6 12,5 8,8 7,8 7,8 -7,6 
Grande Porto 12,5 17,3 4,8 18,3 17,4 12,1 14,5 33,7 4,8 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População 
 
4.2 - População e residência na cidade do Porto - 1890/1911 
 
4.2.1 - Características da distribuição da população e residência6 
 
 A primeira característica deste período é o amortecimento do ritmo de 
crescimento da população, tendência aliás manifestada também pelo Continente, 
apresentando esta uma quebra entre 1890 e 1900 (quadro 15). 
 
Quadro 15 - Variação da população residente, Porto, Grande Porto  
 e Continente, 1864 a 1911 
 
 1864/1878 1878/1890 1890/1900 1900/1911 
Cidade do Porto 24% 32% 13% 16% 
Grande Porto 19% 27% 13% 17% 
Continente 10% 10% 7% 11% 
                                                
6
 As reflexões que estiveram na base deste ponto do trabalho tiveram como referência entre outros: 
TEIXEIRA, Manuel C. - Habitação Popular na Cidade Oitocentista - As Ilhas do Porto. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian e Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, 1996; 
MATOS. Fátima L. de - Os bairros sociais no espaço urbano do Porto: 1901-1956. Análise Social. Vol 
XXIX, nº 127, (1994-3º), p.677-695 e GROS, Marielle C.- O Alojamento Social sob o Fascismo. Porto: 
Afrontamento, 1982. 
  
 Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População, 1864 a 1911 
 
Para o Continente a explicação deste panorama encontra-se na emigração para o 
exterior, como é aliás salientado por vários autores que analisaram este período histórico 
da demografia portuguesa7. 
Quanto à cidade do Porto, entre 1878 e 1911, a sua população aumenta cerca de 
75%, quase tanto quanto aumentara, em termos relativos, nos cerca de 100 anos 
anteriores8 e bastante mais do que cresceu nos oitenta anos que medeiam entre os censos 
de 1911 e 1991 (quadro 14).  
Este aumento demográfico irregular do Porto, mais forte no início do período em 
análise do que no fim, deve-se, fundamentalmente, à emigração, mas também à forte 
mortalidade urbana, das mais altas que se verificam no contexto nacional e europeu 
(taxas da ordem dos 30‰ e 40‰)9. 
Refira-se ainda que a cidade do Porto constitui um importante ponto de chegada 
dos fluxos migratórios definitivos, sustentado pelo facto de 44% da população da cidade 
não ser natural do concelho (quadro 16), concentrando-se a maioria desta população nas 
freguesias mais centrais da cidade. 
Uma outra característica deste período relativamente à distribuição da população, é 
a descentralização espacial desta a partir do núcleo central da cidade (quadro 17 e fig. 
11), havendo um considerável aumento demográfico das freguesias periféricas, 
sobretudo Bonfim e Cedofeita, mas também nas da periferia exterior como Campanhã e 
Ramalde. 
 
                                                
7
 PEREIRA, Miriam Halpern - Demografia e desenvolvimento em Portugal na segunda metade do 
séc. XIX. Análise Social. Vol. VII, nº 25-26 (1969), p. 85-117; idem- Livre-câmbio e desenvolvimento 
económico. Portugal na segunda metade do séc. XIX. Lisboa: Cosmos, 1971; idem - A política 
portuguesa de emigração (1850-1930). Lisboa: A Regra do Jogo, 1981; ARROTEIA, Jorge - A evolução 
demográfica portuguesa. Lisboa: Instituto de Cultura de Língua Portuguesa, 1984. 
8
 Veja-se os números referidos por COSTA, Agostinho Rebelo da - Descripção Topográfica e 
Histórica da Cidade do Porto. Porto, 1789. 
9
 Veja-se as taxas apresentadas por JORGE, Ricardo - Demographia e Hygiene da Cidade do 
Porto.Clima, População, Mortalidade. Porto: Repartição de Saúde e Hygiene da Câmara Municipal do 
Porto, 1899, p. 259 e 301. 
  
Quadro 16 - Distribuição da população de facto, não natural do concelho do Porto 
 
  1890 1900 1911  
 (1) (2) (1) (2) (1) (2) 
      
Núcleo Central 18724 52 19286 53 19941 51 
Periferia Central 32435 45 35473 43 41604 44 
Periferia Exterior 10385 * 34 19259 40 24072 40 
Total 61544 * 44 74018 44 85617 44 
 
Fonte: Adaptado de VÁZQUEZ, Isabel Breda - O Processo de Suburbanização no Grande 
 Porto.1992, p. 99 
 
* ausentes os valores das freguesias anexadas em 1895 
(1) nº de efectivos não naturais do concelho 
(2) nº de efectivos não naturais do concelho x 100 
 população de facto total 
 
 
Quadro 17 - Variação da População Residente nas freguesias da cidade  
 do Porto 1864 a 1900 
 
 Freguesias Variação da pop. Variação da pop. Variação da pop. Variação da pop. 
  1864 - 1878  1878 - 1890  1890 - 1900  1900 - 1911 
   
 S. Nicolau - 457 - 433 - 65 710 
Núcleo Victória 556 1187 - 1507 999 
Central Sé 1885 290 980 372 
 Miragaia 919 1143 317 389 
Periferia Massarelos 868 2062 348 27 
Central Cedofeita 4630 6433 3322 4793 
 Sto. Ildefonso 2062 3578 1879 2091 
 Bonfim 4528 7272 3883 509 
Periferia Campanhã 1960 3653 2783 4478 
Exterior Paranhos 1904 4585 4050 1984 
 Foz do Douro 759 1313 485 1423 
 Lordelo do Ouro 616 1691 1352 1289 
 Ramalde *   802 1782 
 Aldoar *   187 302 
 Nevogilde *   459 426 
  
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População de 1890, 1900 e 1911     
* freguesias anexadas em 1895 
 
Na verdade, segundo os dados do quadro 18, verifica-se que as oito freguesias 
mais centrais da cidade concentravam, em 1890, 74% da população total residente, 
enquanto que em 1911, baixam para 69%, seguindo um processo evolutivo inverso ao 
das freguesias da periferia exterior. Estas apresentam uma variação populacional da 
ordem dos 57% entre 1890-1911, valor substancialmente superior ao das freguesias 
centrais (22%). 
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Fig. 11 -  Variação da População Residente 1890 a 1911
  
 Esta descentralização do crescimento populacional é fruto essencialmente de três 
situações: do saldo fisiológico; da transferência de população do centro para a periferia e 
da fixação directa de população imigrante (ver dados do quadro 16). 
Como resultado deste processo de crescimento populacional, dão-se alterações 
significativas na imagem e organização da cidade, em termos formais, funcionais, 
sociais e económicos. 
Os edifícios do centro histórico são intensamente ocupados. Paralelamente, 
abrem-se novas ruas particulares10, onde vão sendo sucessivamente construídos novos 
edifícios, loteiam-se muitas das antigas quintas rurais11, ocupam-se os terrenos livres e o 
interior dos quarteirões. 
 
Quadro 18 - Distribuição da população residente nas freguesias da cidade do Porto 
 em 1890, 1900 e 1911 
 
  
 Freguesias 1890 1900  1911 
  Pop. % Pop. % Pop. % 
 S. Nicolau 5 658 3,9 5 593 3,3 6 303 3,3  
Núcleo Victória 9 991 6,8 8 484 5,1 9 481 4,9  
Central Sé 13 968 9,5 14 948 9,0 15 320 8,0  
 Miragaia 6 439 4,4 6 756 4,1 7 145 3,7  
  36 056 24,6 35 781 21,6 38 249 19,9 
Periferia Massarelos 7 238 4,9 7 586 4,6 7 613 4,0  
Central Cedofeita 22 677 85,3 25 999 15,5 30 792 16,0  
 Sto. Ildefonso 19 948 13,6 21 827 13,2 23 918 12,5  
 Bonfim 22 512 15,4 26 395 15,9 31 493 16,4  
  72 375 49,4 81 807 49,4 93 816 48,9 
Periferia Campanhã 9 927 6,8 12 710 7,7 17 188 9,0  
Exterior Paranhos 9 798 6,7 13 848 8,4 15 832 23,7  
 Foz do Douro 5 090 3,5 5 575 3,4 6 998 3,6 
 Lordelo do Ouro 5 341 3,6 6 693 4,0 7 982 4,2  
 Ramalde * 6 308 4,3 7 110 4,3 8 892 4,6  
 Aldoar * 869 0,6 1 056 0,6 1 358 0,7  
 Nevogilde * 690 0,5 1 149 0,7 1 575 0,8 
  38 023 26,0 48 141 29,0 59 825 31,2 
 Total 146 454 100 165 729 100 191 890 100  
 Fonte : INE, Recenseamentos Gerais da População de 1890, 1900 e 1911 
* freguesias anexadas em 1895 
 
Quanto às características de residência da população, verifica-se que o núcleo 
central12 da cidade continua a ser a área privilegiada de fixação da população migrante, 
                                                
10
 A prática dos proprietários particulares abrirem arruamentos nos seus terrenos era uma 
iniciativa corrente já no séc. XIX, tendo continuado, até 1940, apesar de legislação em contrário. 
11
 As quintas onde a população mais abastada do séc. XIX passava o período do Verão.   
12
 Constituído pelas freguesias de S. Nicolau, Vitória, Sé e Miragaia. 
  
tendência aliás já manifestada nos anos anteriores, através da subdivisão dos edifícios e 
alojamentos, anteriormente ocupados pela burguesia, que progressivamente foi 
abandonando esta área, que passam a constituir autenticas "colmeias"13 de gente. Esta 
forma habitacional é mais compatível com os fracos recursos desta população em 
trânsito e com a maior facilidade de aí encontrarem emprego, (no comércio, na pequena 
indústria ou nas actividades portuárias) dando origem a complexos processos de 
subarrendamento. 
As descrições da época revelam-nos a grande concentração populacional e as 
piores condições de salubridade onde vivem, sobretudo, trabalhadores não 
especializados e as mulheres de "má fama" - local associado à perdição e ao crime, onde 
até as autoridades têm medo de ir. Refira-se por exemplo, o descrito por Almeida Garrett 
relativamente à área da Ribeira-Barredo-Sé : 
" (..) As casas são alugadas aos andares e aos quartos, e neles vive uma 
população proletária da mais variada espécie"14,  
 
ou ainda, por António Pereira Barbosa:  
 
" Entre os bairros insalubres avulta sobretudo o do Barredo, que compactas fillas 
de húmidos e escuros casinhotos se estende do môrro da Sé até à Ribeira (..)  Em 
infectas e tortuosas ruellas, que em certos pontos não recebem um único raio de sol, 
abrem-se longos e escuros corredores, ao fundo dos quaes as escadas, (..) dão ingresso 
até 3 e 4 andares(..). Para completar o quadro, a capacidade dos proprietários, 
multiplicou os alojamentos onde se albergam famílias de cinco e seis pessoas, vivendo 
ou estiolando-se em nichos de alguns metros cúbicos. E é n'estes quartos que 
ordinariamente se faz tudo: cozinha-se, come-se, dorme-se, etc. (...)" 15. 
 
As condições de insalubridade e a concentração populacional facilitam o contágio, 
a tuberculose, a varíola, o sarampo, a difteria e as febres tifóides surgem aí com 
frequência elevando, significativamente, a taxa de mortalidade16. 
                                                
13
 Expressão utilizada por OLIVEIRA, Pereira de - O Espaço Urbano do Porto, Condições 
Naturais e Desenvolvimento. Coimbra: Instituto de Alta Cultura, 1973, p. 379. 
14
 GARRETT, Almeida - Tuberculose e Habitação no Porto. Anais Científicos da Faculdade de 
Medicina do Porto. Vol. I, 1913-1914, p. 231-232. 
15
 BARBOSA, António Pereira - Da Tuberculose no Porto. Porto: Typ. da Empreza "Artes & 
Letras", 1906, p. 52-53. 
16
 "A tuberculose pulmonar é a maior praga do Porto (...) pertence-lhe 13% dos óbitos observados 
em 1900 " - ANTAS, Álvaro Cândido Furtado de - A Insalubridade do Porto, 1902, p. 66. 
  
É também nesta área que surgem as "casas de malta", tratando-se de uma espécie 
de camaratas ou dormitórios. Estas são o alojamento preferencial dos que vêm trabalhar 
para a cidade durante a semana, voltando para as suas aldeias ao fim de semana. 
Proporcionam um local para se dormir bastante barato, o que permite compreender a 
grande procura desses lugares pelos trabalhadores isolados, particularmente os ligados à 
construção civil. 
 
 " (..) Os codeas, serventes de pedreiros, que ganham miseravelmente o seu 
sustento, arrancham em casas de malta, aos dez e aos doze na mesma imunda sala, 
estendidos em taboas collocadas em toscas travessas de pinheiro, sem sobrado (...)  17. 
 
"Por volta de 1885, o aluguer mensal de um espaço numa "casa de malta"- 
geralmente uma cama e um prego para pendurar a roupa, em camaratas mais ou menos 
extensas - fica por 40 a 120 rs ou pouco mais por mês". 18 
 
Aquilo que se verifica então, no caso da área central é um processo de filtragem, 
semelhante ao descrito pelos ecologistas da Escola de Chicago, em que à medida que a 
cidade cresce, os estratos populacionais mais ricos constroem novas casas nas novas 
áreas de expansão da cidade19 e os edifícios mais antigos, anteriormente ocupados por 
estes situados junto ao centro, vão sendo ocupados sucessivamente por populações de 
rendimentos mais baixos. 
Na periferia central20, no interior dos quarteirões, vai-se fixar essencialmente a 
população operária nas ilhas, que tinham surgido na cidade oitocentista mas que se 
                                                
 
17
 O Século, nº 6321, de Agosto de 1899, cit. por MATTA, Caeiro da - Habitações Populares, 
1909, p. 80-81. 
18
 PEREIRA, Gaspar Martins - Famílias Portuenses na Viragem do Século (1880-1910). Porto: 
Afrontamento, 1995, p. 64 
19
 Ao longo dos eixos rodoviários abertos pelos Almadas (Governadores do Porto entre 1757 a 
1804) após 1760: R. do Almada, R. de Cedofeita,  R. de Sta. Catarina, R. Direita de Sto Ildefonso, R. da 
Boavista, R. Formosa, R. da Conceição, Travessa de Cedofeita, R. de Sto António (actual 31 de Janeiro) 
e R. dos Clérigos. 
20
 Freguesias de Massarelos, Cedofeita, Bonfim, Sto Ildefonso e também na freguesia de 
Campanhã da periferia exterior.  As ilhas surgem na cidade no início do séc. XIX, em 1832, segundo, os 
dados dos Recenseamentos dos Bairros de Sta Catarina, Cedofeita e Santo Ovídio, existiam cerca de 
200, concentradas, sobretudo, nas mesmas áreas onde se verificará maior expansão na segunda metade do 
século, S. Victor, Paraíso, Praça da Alegria, Monte Belo, R. Bela da Princesa, Bairro Alto, R. das Musas, 
  
intensificam, no último quartel do século de XIX 21 e nas duas primeiras décadas do 
século XX associadas à expansão da indústria portuense22.  
 
"Na sua forma mais simples, as ilhas consistiam em filas de pequenas casas de um 
só piso, construídas nos quintais das habitações da classe média, com acesso à rua 
somente através de estreitos corredores sob estas habitações burguesas, construídas à 
face da rua (..) Por vezes, este tipo de habitação era construído independentemente das 
casas da classe média; nestes casos, as ilhas ocupavam parcelas inteiras de terreno, 
dando para a rua (...). 
As ilhas foram consequência da industrialização da cidade do Porto e da 
necessidade de abrigar as vagas crescentes de imigrantes... Constituíam uma forma de 
habitação bem adaptada aos meios económicos dos seus habitantes, aos recursos 
financeiros dos seus construtores e às condições espaciais em que foram 
desenvolvidas(..) Particularmente importante foi a adopção generalizada, (..) de um 
parcelamento regular do solo em lotes com uma frente de 25 ou 30 palmos (5,5 ou 6 
metros)  23 (fig. 12 e 13). 
 
                                                                                                                                         
Carvalheira, Fontinha, Campo Pequeno, R. do Breyner, etc. - PEREIRA, Gaspar Martins - Famílias 
Portuenses na Viragem do Século (1880-1910). p. 78-79. 
21
 "Nesta altura, [inícios da década de 1880] o alastrar deste tipo de habitações, agravando as 
precárias condições de higiene, a par do medo de frequentes surtos de cólera, varíola e outras doenças, 
conduzem à promoção de alguns inquéritos abarcando toda a área urbana [Visconde de Guedes Teixeira - 
Circular dirigida aos Bancos do Porto sobre a construção de casas para operários na mesma cidade... 
Porto, 1885). Mais de 500 ilhas comportavam então cerca de 6 000 famílias e quase 20 000 habitantes, ou 
seja, perto de 16% do total da população do concelho". PEREIRA, Gaspar Martins - Casa e família, as 
"ilhas" no Porto em finais do século XIX. Revista População e Sociedade. Porto: Centro de Estudos da 
População e Família, nº2 (1996), p. 163. 
22
 "A importância do Porto como centro industrial continuou a aumentar ao longo dos anos. A 
população industrial cresceu de 37377 pessoas em 1881,...para 58874 pessoas em 1890, aumentou de 
34% para 42% da população total da cidade.". TEIXEIRA, Manuel C. - Habitação Popular na Cidade 
Oitocentista - As Ilhas do Porto. p. 92. 
23
 TEIXEIRA, Manuel C., idem ib, p.1-2. 
  
 
Fonte: TEIXEIRA, Manuel C. - Habitação Popular na cidade Oitocentista - As Ilhas do Porto. Lisboa: 
FCG/JNICT, 1996, mapa 18, p. 184 
Fig. 12 - Principais Tipos de Ilhas 
  
Fonte. TEIXEIRA, Manuel C. - Habitação Popular na cidade Oitocentista - As Ilhas do Porto. 
Lisboa. FCG/JNICT, 1996, mapa 19, p. 185  
Fig. 13 - Adaptação da planta e do alçado da casa à face da rua para a construção 
de ilhas nas traseiras 
  
 
É no mapa de Silva Telles, à escala de 1: 5000, publicado em 1892, que pela 
primeira vez vemos cartografado este tipo de alojamento, que ainda hoje faz parte do 
espaço construído da cidade24 apesar de todas as medidas sucessivamente tomadas 
quanto à sua extinção/recuperação conforme a política urbanística vigente na altura, 
como teremos oportunidade de referir mais adiante. 
As ilhas 25 surgiram como uma resposta ao aumento da procura de habitação de 
baixo custo. Só começaram a ser construídas após a saturação dos velhos edifícios do 
centro histórico e quando a crescente imigração para a cidade exigiu uma nova solução 
para abrigar a classe trabalhadora.  
A localização das ilhas nas traseiras das casas da burguesia, nas áreas urbanas 
consolidadas datadas da primeira metade do séc. XIX, foi fruto de um declínio na 
procura deste tipo de habitação e da resultante degradação física e social destes bairros, 
associado, ainda, à reforma do Código Civil em 1867, que alterou o regime dos contratos 
de emprazamento, facto que veio provocar um progressivo enfraquecimento do controlo 
da utilização dos solos por parte dos senhorios directos. 
De uma maneira geral, as ilhas não se localizam em nenhuma das ruas principais 
abertas na cidade após 1895, ou seja, durante o período auge da sua construção. Nestas 
                                                
24
 Surgindo aliás em algumas freguesias dos concelhos periféricos da cidade como Matosinhos, 
Sra da Hora, S. Mamede, Águas Santas, Mafamude, Canidelo, Sta Marinha... Moreira da Silva no Plano 
de Urbanização da Vila de Matosinhos, de 1944, refere que "no fundo dos talhões, haver o mau hábito de 
construir baiúcas para gente humilde, quer eles sejam grandes ou pequenos, facto de que resulta a 
saturação do solo e a insalubridade", p. 48 
25
 Saliente-se que as ilhas apresentam muitas semelhanças com o tipo de habitação operária 
construídas em muitas cidades britânicas, as "back-to-back-houses", como por exemplo, em Leeds, 
Liverpool, Manchester, Birmingham (ver, entre outros, CHAPMAN, Stanley D. (ed) - The History of 
Working - Class Housing: A Symposium. New Abbot, 1971 e VANCE JR. James E. - The Continuing city 
- Urban Morphology in Western Civilization. Baltimore: Johns HopiKins University Press, 1990) ou 
ainda, com os "cortiços", que surgiram no Rio de Janeiro e mesmo em S. Paulo depois de 1850, após as 
grandes vagas de emigração de população vinda da Europa, particularmente, portugueses e italianos. Ver 
os artigos de TEIXEIRA, Manuel C. - A habitação popular no séc. XIX - características morfológicas, a 
transmissão de modelos: as ilhas do Porto e os cortiços do Rio de Janeiro. Análise Social. Lisboa. Vol. 
XXIX, nº 127, 1994 p. 555-579; VAZ, Lilian Fessler - Dos cortiços às favelas e aos edifícios de 
apartamentos - a modernização da moradia no Rio de Janeiro, idem, ib., p. 581-597; VÉRAS, Maura 
Pardini Bicudo - Cortiços no Brás: velhas e novas formas da habitação popular na São Paulo industrial, 
idem ib., p. 599-629 e RIBEIRO, Gladys Sabina - Por que você veio encher o pandulho aqui? Os 
portugueses, o antilusitanismo e a exploração das moradias populares no Rio de Janeiro da República 
Velha, idem ib., p.631-654. 
  
novas ruas vão-se desenvolver os bairros "aformoseados"26 de habitação burguesa - 
Boavista, Carreiros, Duquesa de Bragança, Álvares Cabral (resultante do loteamento da 
Quinta dos Pamplonas), Sta. Catarina e Quinta do Cirne27. 
Quanto às ilhas construídas em terrenos vagos, que conferiu a certas áreas da 
cidade um cariz marcadamente operário (área de S. Victor, Lapa, Monte das Antas, 
Guelas de Pau, Godim, Preza Velha, Pinheiro, Formiga, Fontinha e Vilar), foram uma 
consequência da inadequabilidade dessas áreas para a construção de habitação para a 
classe média. Destacando-se, particularmente, a situação periférica dessas áreas 
relativamente ao centro da cidade, a topografia dos terrenos e a proximidade de áreas 
industriais (fig. 14).  
A localização das ilhas evidencia-nos que as maiores concentrações desta forma 
habitacional se situavam próximo das principais áreas industriais (fig. 15). Podemos 
destacar três grandes concentrações de ilhas: 
- a primeira, a área ligada às indústrias existentes no Bonfim e Campanhã, com os 
núcleos de ilhas de Campanhã, Antas, Eirinhas, Guelas de Pau, Monte do Bonfim, 
Godim, Heroísmo, Póvoa, Preza Velha, Formiga, Lomba e, mais próximo do centro da 
cidade, a área de S. Victor28; 
- a segunda, a área Massarelos e Cedofeita, com os núcleos de ilhas da Arrábida, 
Torrinha, R. do Breyner, R. do Príncipe da Beira (actual Cinco de Outubro), R. do 
Triunfo (actual D. Manuel II), R. do Rosário, Vilar e Parceria 29; 
- a última área estendia-se para Norte, Bouça - Lapa (Ruas de Camões, S. Brás, 
Duque do Porto - actual João das Regras -, Faria Guimarães, Paraíso, Trav. de S. Brás,    
da Raínha - actual Antero de Quental- , Trav. da Sra da Conceição, Trav. de Campos, 
Trav. de Germalde, actual Regeneração), Leal-Fontinha, R. da Duqueza de Bragança 
(actual D. João IV) e Monte dos Congregados 30. 
                                                
26
 Expressão empregue por ANTAS, Álvaro Cândido Furtado de - A Insalubridade do Porto, 
1902, p.18. 
27
 Trata-se de toda a área compreendida pela Avenida Rodrigues de Freitas e Ruas Duques da 
Terceira, Saldanha e Palmela, do Conde Ferreira, Barão de S. Cosme, Ferreira Cardoso e Joaquim 
António de Aguiar. 
28
 Algumas destas ainda são visíveis no espaço construído actual da cidade, como é o caso das 
ilhas existentes na R. do Monte das Antas (algumas recuperadas com o S.A.A.L.), S. Victor, Heroísmo e 
Lomba. 
29
 Grandes partes destas foram destruídas e substituídas por bairros sociais, caso da Arrábida e 
Vilar.  
30
 Muitas destas ilhas ainda existem actualmente. 
  
Quanto aos promotores desta forma habitacional, que não era controlada pela 
Câmara31, eram, essencialmente, comerciantes ou artífices da classe média, possuindo 
capitais limitados que ou construíram as ilhas nos seus quintais ou emprazaram ou sub 
emprazaram pequenos lotes de terrenos32. Mais tarde, as ilhas tornam-se objecto da 
actividade especulativa de largos sectores da classe média, particularmente os ricos 
comerciantes e os emigrantes retornados do Brasil, ou até mesmo os próprios 
proprietários directos do solo, o que levou à construção de ilhas muito maiores33, 
ocupando de forma mais extensa o interior dos quarteirões, com casas de melhor 
qualidade, com dois pisos, apresentando, assim, maiores áreas de habitação e 
configurando-se como autênticos bairros operários34. Algumas são mesmo construídas 
por iniciativa de industriais da época para os seus operários, como é o caso da Fábrica de 
Fiação de Salgueiros, da Fábrica Social da Fontinha e da Fábrica de Fiação e Tecidos do 
Jacinto. 
A completa indiferença da Câmara relativamente à construção das ilhas deveu-se 
essencialmente a duas razões. Por um lado, elas eram uma solução de habitação de baixo 
custo que beneficiava a burguesia industrial, pois permitia a redução dos salários, e dado 
o envolvimento desta classe social na política municipal tinham todo o interesse na 
proliferação das ilhas, não como especuladores imobiliários mas como empregadores. 
Por outro lado, a construção das ilhas não era abrangida pelo código de posturas 
municipais então em vigor35. 
                                                
31
 Saliente-se que "as ilhas eram construídas sem estarem sujeitas a qualquer regulamentação de 
construção ou controle por parte da Câmara [esta] apenas tinha controle sobre as construções à face da 
rua ou, apenas a partir de 1899, sobre os edifícios construídos até à distância de 5 m da rua"... As "ilhas" 
construídas sobretudo nos interiores de quarteirão, e portanto afastadas da rua, escapavam ao controlo 
municipal." - TEIXEIRA, Manuel A. Correia - Do entendimento da cidade à intervenção urbana. O caso 
das ilhas da cidade do Porto. Sociedade e Território. Porto: Afrontamento, nº 2 (1985), p. 80. 
32
 Ver TEIXEIRA, Manuel C. - Habitação Popular na Cidade Oitocentista - As Ilhas do Porto.  
p.143-161. 
33
 Este tipo de ilhas eram muito mais raras, a grande maioria das ilhas, possuíam uma dimensão 
máxima de 20 casas, como por exemplo, as ilhas existentes na R. de S. Victor, na R. das Antas, ou em D. 
João IV. 
34
 Como, por exemplo, o Bairro do Silva (R. do Bonjardim, com 42 casas), Parceria e Antunes (R. 
do Bom Sucesso, com 42 casas), Bairro Ignez, Bela Vista (R. de D. João IV, com 43 casas), Bairro 
Herculano (R. de Alexandre Herculano, com 129 casas), Bairro do Vilar (R. de Vilar, com 68 casas), 
Bairro da Fábrica Social da Fontinha (R. da Fábrica Social, R. do Alto da Fontinha e Bela da Fontinha, 
com 64 casas térreas com frente para a rua) e Bairro do Souto (R. de Pedro Hispano 15 casas térreas). 
35
 Razões invocadas por TEIXEIRA, Manuel C., idem ib, p. 119-120. 
  
As ilhas surgem como uma forma adequada às condições da oferta, isto é, 
permitiram a aplicação de pequenos capitais pois a sua construção era possível com um 
capital reduzido, o solo não pesava muito no processo construtivo36, as suas 
características construtivas37 implicava também um fraco investimento e, em pouco 
tempo, dada a grande procura, o capital investido era facilmente reembolsado38. 
Outros dois factores importantes no desenvolvimento desta forma de alojamento 
típica da cidade do Porto39, foram, por um lado, o parcelamento regular do solo, em lotes 
com 25 palmos, ou seja, com 5,5 ou 6 metros de frente, podendo atingir 100 m de 
profundidade, utilizado a partir de finais do séc. XVIII nas novas áreas de expansão da 
cidade, resultante da intervenção dos Almadas, por outro, a demolição nos finais deste 
mesmo século, das muralhas da cidade, situação que permitiu uma grande 
disponibilidade de terrenos com preços mais baixos que os praticados no interior do 
velho núcleo. 
As dimensões regulares dos lotes urbanos, foram depois ao longo do séc. XIX, 
adoptados pela maioria dos desenvolvimentos privados efectuados na cidade. 
Um exemplo emblemático, de uma grande ilha com condições de vida bastante 
melhores que a maioria das outras, foi o caso do Bairro do Herculano40. Localizado na 
área oriental da cidade, próximo da R. de S. Victor, foi construído nos finais do séc. XIX 
                                                
36
 Pois quase sempre elas surgem nos quintais das casas dos seus promotores ou em terrenos em 
situações desprestigiadas. 
37
 A pequena dimensão das casas, a utilização de materiais de fraca qualidade e a própria forma da 
ilha, em que cada casa apenas tinha uma parede livre, permitindo uma grande redução de paredes 
exteriores, características estas que diminuíam substancialmente os custos de construção e também de 
manutenção. Além disso muitas vezes a construção da ilha era feita gradualmente, ao longo dos anos, à 
medida dos recursos do seu construtor. 
38
 Para a maior parte das ilhas o período de amortização do capital investido " era de cerca de dez 
anos, o que correspondia a uma taxa de rendimento de aproximadamente 10 %. No nº 106 da R. das 
Antas, o total anual das rendas de todas as casas da ilha era de 240$00 em 1914, ao passo que o valor 
declarado da ilha, em 1911, era de 2009$50. Isto significa que o total anual das rendas correspondia a 
cerca de 12% do valor da ilha." TEIXEIRA, Manuel C. - Habitação Popular na Cidade Oitocentista ... p. 
150. 
39
 Em Lisboa, por exemplo, desenvolveram-se outras formas habitacionais com algumas 
semelhanças às ilhas, como é o caso dos pátios e vilas operárias que todavia apresentam menor 
regularidade tipológica que as ilhas. 
40
 Que ainda existe, tendo sido recuperado pelo S.A.A.L. 
  
(a sua construção inicia-se em finais de 1870)41. Este bairro ocupava metade de um 
quarteirão e dispunha de lavadouro, capela, mercearia e jardim, possuindo as casas áreas 
maiores do que as que existiam na maioria das ilhas. 
Dada a grande dimensão deste empreendimento e a sua melhor qualidade, as 
rendas a cobrar teriam que ser maiores, não podendo ser suportadas pelos futuros 
utentes, facto que acabou por levar à falência os seus promotores, uma vez que as rendas 
cobradas não conseguiram cobrir o capital investido42. 
O Bairro do Vilar43, localizado a ocidente, na Rua do Vilar, apresenta também 
características construtivas semelhantes ao Bairro do Herculano. Com um total de 68 
casas, em quatro bandas, conduziu igualmente, à falência o seu promotor - João Gonçalo 
Pacheco Pereira44 (fig. 16). 
Relativamente à população que ocupava as ilhas e de acordo com um estudo 
efectuado em 191445, a população das ilhas incluía trabalhadores industriais, 
particularmente ligados à fiação e tecelagem, além de outras profissões bastante variadas 
como polícias, soldados, empregados do comércio, sapateiros, carpinteiros, pedreiros, 
lavadeiras e vendedores ambulantes, população com recursos económicos limitados, 
dados os baixos salários que auferiam e que só lhes permitia ter acesso a alojamentos 
baratos. Neste contexto, as ilhas apresentam-se como uma resposta adequada a esta 
procura de habitação de baixo custo. 
 Esta variedade de trabalhadores empregues não só na indústria mas também em 
outros sectores económicos como o comércio e serviços pessoais, habitando nas ilhas, 
reforça a conclusão de que a localização das ilhas junto às áreas industriais não foi tanto 
uma consequência das características da procura existente de alojamentos de baixo 
custo, nomeadamente das suas necessidades de localização próxima aos locais de 
emprego mas, pelo contrário, teve, fundamentalmente, a ver com o declínio da procura 
de habitação da classe média em áreas envelhecidas da cidade. 
                                                
41
 Em 1880 já estavam construídas ou em fase de acabamentos 70 casas; em 1886 possuía já 129 
casas. Ver ainda a minuciosa descrição apresentada por TEIXEIRA, Manuel C. - Habitação Popular na 
Cidade Oitocentista … p. 331 a 365. 
42
 Refira-se ainda que os promotores deste Bairro tiveram que contrair empréstimos para a sua 
construção. Como não conseguiram pagar os compromissos assumidos com a Companhia Geral de 
Crédito popular Português, esta executou legalmente as suas hipotecas. 
43
 Foi destruído, tendo sido a população realojada no Bairro Social do Vilar. 
44
 Ver a descrição feita por TEIXEIRA, Manuel C.. Id. ib., p. 293 a 329. 
45
 LEMOS, António Gomes Ferreira - Contribuição para o estudo da Higiene do Porto - Ilhas. 
Porto, 1914, p. 71-107. 
  
Por tudo isto podemos afirmar que embora a ilhas tendessem a concentrar-se em 
áreas específicas da cidade46, conferindo a certos bairros do Porto um cariz 
marcadamente proletário, a segregação social da cidade estabeleceu-se, essencialmente, 
em termos do contraste entre o interior e o exterior dos quarteirões. 
A maior parte das ilhas foram construídas entre 1864 e 1900, representando cerca 
de 63% do volume total de construções neste período (quadro 19), sendo cerca de 50% 
construídas entre 1878 e 1890, período que coincide com um grande afluxo populacional 
à cidade47, facto este, que explica a construção de ilhas em tão grande número durante 
estes anos. 
O volume de construção no Porto neste período de tempo é significativo, sendo 
mais forte entre os anos de 1878 e 1890, correspondendo também a um aumento da 
população residente e a um período intenso de obras públicas (como, por exemplo, a 
construção de fontanários, praças e mercados), alargamento e alinhamento de ruas, para 
                                                
46
 Nas freguesias periféricas, Bonfim, Sto Ildefonso, Cedofeita, Massarelos, Campanhã e Lordelo 
do Ouro, onde se concentra também a maioria dos estabelecimentos industriais então existentes, veja-se o 
trabalho de MAGALHÃES, Maria Madalena Allegro de, realizado com base nos dados de 1845 e 1852 - 
A indústria do Porto na primeira metade do séc. XIX. Revista da Faculdade de Letras do Porto - 
Geografia. Porto: FLUP, Vol IV (1988), p. 111-155. 
47
 Segundo RODRIGUES, T., o número de imigrantes entre 1878 e 1890 era de cerca de 25 000 
indivíduos, ou seja, quase três quartos do aumento populacional então registado - A dinâmica 
populacional da cidade do Porto em finais do séc. XIX. Actas do Congresso O Porto na Época 
Contemporânea, Ateneu Comercial do Porto, 1989. 
  
além da abertura de novos arruamentos48 e, consequentemente, novas frentes de 
urbanização ocupadas por novas construções para a burguesia.  
Entre 1890 e 1900, os fogos construídos com licença camarária diminui 
significativamente, o que não acontece no caso das ilhas, nas quais apenas se dá um 
abrandamento do ritmo de construção. 
 
 
                                                
48
 O Plano de Melhoramentos da cidade de 1881, foi o grande impulsionador deste conjunto de 
obras públicas, as quais, contaram, sobretudo na construção de novas ruas, com a cooperação activa dos 
promotores imobiliários. 



 Quadro 19 - Habitações licenciadas e casas de ilhas na cidade do Porto  
 entre 1864 e 1900 
 
  Aumento do nº total de  Fogos novos construídos  
  fogos   c/ licenças camarárias Fogos construídos nas ilhas 
   (Censos da População) (Estatísticas Municipais)  
 
 1864-1878 3 500 1 600 1 900 
 1878-1890 7 900 2 800 5 100 
 1890-1900 4 700 1 600 3 100 
 TOTAL 16 100 6 000 10 100 
Fonte: TEIXEIRA, Manuel C.- Habitação Popular na Cidade Oitocentista - As Ilhas do 
 Porto,1996, p. 163 
Nota: As freguesias de Aldoar, Nevogilde e Ramalde, não foram consideradas nestes cálculos. 
 
Segundo os dados apresentados por Ricardo Jorge49 em 1899, existiam 1 048 
ilhas, com 11 129 casas, que alojavam cerca de 50 000 pessoas. 
Trata-se, portanto, de um período em que houve um importante aumento da 
actividade dos promotores privados na expansão da cidade, quer construindo habitações 
para as classes médias, quer investindo, significativamente, na habitação popular.  
Assim, na viragem do século, dá-se um grande crescimento interno do Porto, uma 
vez que, as ilhas não foram construídas nas ruas novas que então estavam abertas, mas 
sim foram sobrelotar o interior dos quarteirões construídos na primeira metade do século 
XIX. 
Para além das ilhas e dos edifícios superlotados do centro histórico, a imagem da 
cidade do Porto neste período de transição do séc. XIX para o séc. XX, era ainda a da 
cidade dos Bairros50 e dos arrabaldes: 
- O Bairro Ocidental, onde se tinha fixado a colónia inglesa, ligada à 
comercialização do vinho do Porto, com as suas casas com uma arquitectura elegante, 
envolvidas por altos muros e frondosos jardins de tílias, magnólias e acácias, que 
constituía o único exemplo de segregação residencial51; 
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 JORGE, Ricardo - Demographia e Hygiene da Cidade do Porto: Clima, População, 
Mortalidade. Porto, 1899, p. 153. 
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 Descrição feita por Júlio Diniz em Uma Família Inglesa: Cenas da Vida do Porto, Porto, Liv. 
Figueirinhas, 1960. 
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 Ver OLIVEIRA, Pereira de - O Espaço Urbano do Porto ...., 1973 e Idem, A cidade do Porto 
como centro urbano "histórico". Cadernos de Geografia.Coimbra: Instituto de Geografia da FLUC, nº 2 
(1983), p.3-22.; PACHECO, Helder - Porto. 2ª ed. Lisboa: Ed. Presença, 1984. 
  
- O Bairro Oriental, onde existiam os palacetes dos Brasileiros, revestidos de 
azulejos, com janelas góticas, portões de ferro, por vezes com ameias nos telhados e 
varandas em ferro, as ilhas e outras formas de habitação de fraca qualidade; 
- Os arrabaldes, constituídos pelas freguesias mais periféricas, recentemente 
incorporadas no perímetro administrativo da cidade52, onde predominavam os 
alojamentos de características rurais, quer constituindo grandes quintas53, quer pequenos 
núcleos rurais, geralmente à volta de uma igreja ou capela, que permanecem, ainda hoje, 
como testemunhos do passado que teimam em resistir perante a invasão crescente de 
outras formas: as Quintas de Bonjóia, Revolta, Freixo, China, Prado, (freguesia de 
Campanhã), da Prelada e Bandeirinha (freguesia de Ramalde); os núcleos rurais da 
Vilarinha (em Aldoar), Campinas, Requesende e Francos (em Ramalde), Nevogilde, 
Ouro (em Lordelo do Ouro), Azevedo e Contumil (em Campanhã) e Regado (Paranhos). 
Refira-se ainda que, outro factor importante a considerar neste período de tempo, é 
o facto de ocorrer uma separação crescente entre o local de residência e o de trabalho, 
uma vez que durante este período se mantém a localização das actividades 
empregadoras, ou seja, a crescente centralização das actividades terciárias (comércio, 
serviços, actividades financeiras) no novo núcleo central da cidade54 e uma fixação dos 
edifício fabris nas freguesias da periferia55 (reforço principalmente da freguesia de 
Campanhã, associado à extensão da rede de caminho-de-ferro e construção da estação de 
Campanhã). 
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 Freguesias de Campanhã (1836), Paranhos (1837), Aldoar, Nevogilde e Ramalde (1895) e 
Lordelo do Ouro. 
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 Com os seus palacetes, propriedade de algumas famílias portuenses e algumas delas, 
actualmente ocupadas por outras funções e entretanto urbanizadas, como é o caso, por exemplo, da 
Quinta da Prelada, hoje em parte ocupada, pelo Hospital da Prelada, pelo Parque de Campismo e Cidade 
Cooperativa da Prelada . 
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 Refira-se que o novo centro da cidade, local de fixação privilegiado do comércio e também dos 
serviços, desloca-se da área junto à Ribeira (onde contudo ainda permanecem as actividades ligadas ao 
comércio por grosso e as actividades ligadas ao porto fluvial) para a parte alta envolvente à Praça da 
Liberdade, onde desde 1819 já se situava os Paços do Concelho. Deslocação esta permitida pela melhoria 
das acessibilidades desta área, associada à construção da ponte D. Luís e seus acessos, à extensão da rede 
de caminho-de-ferro, com a construção da estação de S. Bento (1900) e pela confluência na Praça da 
Liberdade, desde 1885, das principais linhas de transporte público. Ver sobre esta questão, o trabalho de 
FERNANDES, José Alberto R. - Porto Cidade e Comércio . Porto: Câmara Municipal do Porto, 1997 
55
  Ver MAGALHÃES, Maria Madalena Allegro de, op. cit. e ainda da mesma autora - Aspectos 
da Industrialização no Porto. In Texto de apoio às saídas de estudo à Área Metropolitana do Porto, VI 
Colóquio Ibérico de Geografia. Porto: Instituto de Geografia da FLUP, 1992, p. 64-76. 
  
Este aumento dos percursos casa-trabalho está intimamente relacionado com as 
alterações entretanto ocorridas na rede de transportes públicos, ou seja, ampliação do 
número de linhas em funcionamento com um terminal localizado na periferia exterior e, 
também, a adopção da tracção eléctrica, que veio permitir a diminuição dos tempos de 
viagem e a redução das tarifas56. Tendo sido criado, em 1906, um serviço de "carros 
operários"57. 
Esta maior facilidade de circulação intra-urbana e regional, permitiu uma ocupação 
crescente dos espaços periféricos que se irá intensificar nos anos seguintes. 
A separação crescente entre os espaços residenciais e os de trabalho, coincide, 
também, com a emergência de uma distinção entre as esferas da vida pública e privada, 
sobretudo, nas camadas sociais mais elevadas, dando origem aos novos modelos 
habitacionais, isolados e afastados do centro, caso das mansões e chalés, nas novas 
urbanizações, rodeados, quase sempre, de jardins e separados da rua por gradeamentos, 
muros e sebes. 
Para os estratos populares e particularmente, no caso das ilhas, o espaço privado, 
praticamente não se distingue do espaço público, uma vez que a ilha, é, sobretudo, um 
espaço colectivo e fechado sobre si mesmo. Os espaços comuns (logradouros, 
corredores, poço, retretes, etc.), facilitam um espírito de comunidade, alicerçado em 
intensas relações de vizinhança. A exiguidade do alojamento reforça a utilização dos 
espaços comuns, como prolongamento do espaço doméstico, intensificando as relações 
de vizinhança, de entreajuda, as solidariedades e os conflitos. Estas comunidades 
urbanas "assumiram um papel importante como espaços de acolhimento e adaptação à 
vida urbana de elementos migrantes recém-chegados e facilitaram estratégias de 
resistência e de sobrevivência das camadas trabalhadoras58. 
Quanto ao regime de propriedade das casas elas eram maioritariamente arrendadas. 
Apenas as classes sociais mais elevadas possuíam casa própria. Refira-se que, o forte 
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  Ver OLIVEIRA, J. M. Pereira de - O espaço Urbano do Porto, Condições Naturais e 
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 Contrato de 22 de Dezembro de 1906 - MONTEREY, G.  op. cit. , 1971, p. 189. 
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 RAMOS, Luís A. de Oliveira (direc.) - História do Porto. 2ª ed.. Porto: Porto Editora, 1994, 
p.398. 
  
aumento do desemprego a partir de 1890, consequência da crise económica nacional 
então vivida59, originou várias acções de despejo entre as classes trabalhadoras. 
 Na verdade, a questão do arrendamento urbano torna-se uma luta das classes 
populares entre 1907 e 1911, que reivindicam um abaixamento das rendas e a extinção 
dos processos de expulsão de inquilinos60. 
 
4.2.2. - As acções desencadeadas pelos poderes públicos e por instituições
  privadas 
 
Tal como referimos anteriormente, no séc. XIX, os riscos de epidemia, infecção e 
incêndio, quer devido às condições habitacionais existentes, quer à falta de higiene 
urbana (saneamento, canalização de água e recolha de lixo), impuseram que, pouco a 
pouco, fossem tomadas medidas para uma melhor organização do espaço urbano, 
particularmente das áreas residenciais. 
Os países Europeus que avançam progressivamente na industrialização vão, a 
ritmos diferentes, tomar medidas legislativas sobre a higiene urbana, salientando-se as 
iniciativas quanto à criação de redes de esgotos, recolha de lixo, limpeza e conservação 
das ruas e controle da construção das habitações, relativamente às suas condições de 
habitabilidade. 
Em Inglaterra, estas tentativas surgem em 1836, altura em que são tomadas, pela 
primeira vez, medidas legislativas acerca das construções no que toca às suas condições 
de higiene, enquanto que em França vão ganhar forte impulso através dos trabalhos de 
Haussmann (1853-1869) desenvolvidos em Paris. 
Em Portugal, no fim do séc. XIX, o urbanismo e a questão da habitação são 
interpretados à luz dos problemas sanitários, dando-se grande importância às ruas como 
ponto de partida para o controle, por parte da administração pública, das infra-estruturas 
e edificação. 
Uma das primeiras leis sobre este assunto data de Dezembro de 1864. Visava 
limitar a altura dos prédios e encarava, pela primeira vez, a necessidade de um controle 
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 Fruto do ultimato inglês de 1890, do endividamento externo para financiar as políticas de 
desenvolvimento da Regeneração, da desvalorização da moeda brasileira, assim, como da falência da 
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por CABRAL, M. Villaverde - Portugal na Alvorada do Século XX, 1988, p.220 
  
sanitário. Mais tarde, a lei orgânica de 1868 e o Código Administrativo de 1876, 
especificam as obrigações municipais neste domínio. 
No entanto a aplicação prática é morosa e, durante os anos 80, sucedem-se no 
Parlamento vários projectos de lei, sucessivamente rejeitados, que visavam medidas 
quanto à construção de habitações operárias com condições mínimas de higiene e 
salubridade61. 
A peste bubónica de 1899 e o cordão sanitário então imposto ao Porto, 
constituíram um choque para a cidade e fez com que a opinião pública e as entidades 
oficiais se consciencializassem do problema das ilhas. Deste facto resultou um conjunto 
de medidas. 
Em 1889, dá-se a alteração do Código de posturas municipais, passando a ser 
obrigatório o licenciamento de construções implantadas até cinco metros da frente da 
rua. Em 1891, foi publicada uma nova postura que determinava as regras de construção 
de fossas sépticas nos edifícios novos. 
A 24 de Dezembro de 1901 é criado o Regulamento Geral de Saúde, que irá 
instituir um sistema de vistorias e possibilitar ainda, a expropriação e destruição de 
alojamentos insalubres. 
Em 1903 é promulgado o Regulamento de Salubridade das Edificações Urbanas e 
inicia-se um inquérito sobre a salubridade nas principais localidades do país (aquelas que 
possuíssem mais de 5 000 habitantes). No caso da cidade do Porto, em 1905, dá-se a 
publicação de um novo Código de posturas municipais que determinava que a licença de 
construção ou reconstrução de imóveis, carecia de parecer prévio da Delegação Distrital 
do Conselho de Melhoramentos Sanitários, obrigando os construtores a apresentar um 
projecto completo de qualquer construção nova a realizar na cidade, independentemente 
da sua localização em relação à rua, incluindo, assim, as ilhas. 
A partir destas novas regras, as ilhas tinham de ser construídas de acordo com 
estas ou então ilegalmente, situação que acabou por ser um facto, uma vez que, como 
veremos mais à frente, não foi criada alternativas de alojamento para as classes de menor 
rendimento. Assim, nas primeiras décadas do séc. XX, as ilhas continuaram a crescer, 
apesar das medidas legais que deveriam restringir a sua construção. 
Em 1904 são iniciados no Porto os primeiros trabalhos de sanidade com a 
construção de canalizações de água e dos esgotos. No entanto, em 1925, apenas 25 
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prédios particulares estavam ligados à rede existente. Em 1928 o seu número era de 
1776 e em 1933 ascendia já a 2 17862. 
Com vista à melhoria das condições habitacionais dos operários urbanos, 
desencadeiam-se algumas medidas no campo da construção da habitação económica. A 
primeira dessas acções na cidade do Porto foi realizada pelo Jornal O Comércio do 
Porto, em 189963, através da abertura de uma subscrição pública, com vista à construção 
de algumas Colónias Operárias. 
Este tipo de acções já tinham sido apresentadas pelos projectos já citados de 
Fontes Pereira de Melo e Hintze Ribeiro, que propunham a formação de uma empresa 
que tomaria a seu cargo a construção de casas de renda económica sob o controle do 
Estado. O projecto de Fuschini, retoma a mesma ideia, acrescentando ainda a 
intervenção do município na urbanização dos terrenos a construir. 
Em 1901, Guilherme de Santa Rita64, em sessão de 7 de Março, apresenta um 
projecto onde propõe que 1/3 dos terrenos pertencentes aos Conventos de Lisboa e 
Porto, fossem cedidos para a construção de casas económicas.  
Analisando a acção desenvolvida até 1909, Caeiro da Matta65 constata que no 
nosso país praticamente nada foi feito pelo Estado ou pelas Câmaras Municipais no que 
se refere à habitação económica. 
As acções da iniciativa privada, no campo da habitação social, são muito pontuais, 
destacando-se algumas nos últimos anos do séc. XIX e princípios do séc. XX, 
particularmente a construção de alguns bairros fabris, cujos alojamentos beneficiavam de 
rendas bastantes baixas. No Porto, destacam-se algumas iniciativas por parte dos 
industriais têxteis, os já referidos bairros ligados à Cia Industrial de Salgueiros, à Fábrica 
Social da Fontinha, que constrói o bairro com o mesmo nome em 1852 e à Fábrica de 
Fiação e Tecidos do Jacinto, que constrói o Bairro da Torrinha em 1848.  
Quanto a estas iniciativas de carácter filantrópico, a mais importante é, sem 
dúvida, a desencadeada pelo Jornal o Comércio do Porto66, que irá resultar na 
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 MATTA, Caeiro da op. cit., 1909. 
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Operárias em Portugal. Relatório apresentado ao 3º Congresso da Liga Nacional contra a Tuberculose, 
1905, p.27. 
  
construção de três bairros, com o apoio do Município na cedência dos terrenos e no 
controle das obras (fig. 17). Trata-se dos bairros:  
 - do Monte Pedral (na R. de Serpa Pinto)67, constituído por 26 moradias 
unifamiliares agrupadas a 4 e a 2, com um pequeno jardim, cujo início de construção 
ocorreu em 1899, projectado pelos Arquitectos José Marques da Silva (as primeiras 14 
casas) e Tomás Pereira Lopes (as restantes 1268) com  renda de 1$500 réis por mês, 
enquanto, "que noutras partes da cidade uma tal habitação [teria uma renda nunca] 
inferior a 2$500 réis"69. Em 1906 a sua administração passou a ser feita pelo Município; 
- o de Lordelo70, com 29 casas térreas, projectado pelo encarregado de obras, 
Manuel Fortunato de Oliveira Motta, construído em 1901, sendo a sua administração 
confiada à Câmara em 1932; 
- o do Bonfim, inaugurado em 1904, localizado no Monte das Antas71, projectado 
por Manuel Fortunato de Oliveira Motta e pelo Eng. Joaquim Gaudêncio Rodrigues 
Pacheco, constituído por 40 moradias em grupos de 4, com um pequeno jardim. 
Os locatários destes bairros podiam tornar-se proprietários mediante o pagamento 
de uma certa anuidade (como se pode ler no artgº 19º e seguintes do Regulamento do 
Bairro do Bonfim72). No entanto, apesar de terem sido construídos com o objectivo de 
alojar os operários, parece que na realidade tal não aconteceu, como se pode ler no 
Inquérito feito pelas Associações de classe sobre a situação do operariado, publicado no 
Boletim do Trabalho Industrial nº49 de 1910: 
 
" Apenas existem no Porto os denominados "bairros operários" instituídos 
pelo Jornal O Comércio do Porto, os quais nada aproveitam aos tecelões, visto que tais 
edificações apenas são alugadas a empregados públicos ou particulares, 
manipuladores de tabaco e indivíduos de qualquer classe bem remunerados" 73. 
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No que se refere a iniciativas legislativas, com vista a incentivar os proprietários 
particulares a construir habitações populares, várias medidas vão sendo propostas ao 
Parlamento a partir de finais do séc. XIX. Em 1880 publica-se uma lei que concedia 
isenções fiscais a todos os edifícios urbanos cujas rendas fossem inferior a 50$000 réis 
por ano. 
Nos anos seguintes surgem vários projectos, como anteriormente referimos, que 
contudo nunca foram aprovados ou em alguns casos nem sequer discutidos no 
Parlamento. 
 
4.3 - A população e a residência nos concelhos periféricos - 1890 a 1911 
 
4.3.1 Descentralização da população e da habitação no Grande Porto 
 
Analisando os dados do quadro 20 e a fig. 11, com a evolução da população no 
Grande Porto entre 1890-1911, verifica-se um significativo dinamismo demográfico dos 
concelhos periféricos, sendo a variação relativa da população nestes superior à verificada 
na cidade, 19% para a periferia e 16% para a cidade, entre 1900 e 1911. 
Quais serão os factores responsáveis por este comportamento demográfico? 
Em primeiro lugar o saldo fisiológico. Na verdade, a variação da população natural 
do concelho concorre com cerca de 73% para o aumento demográfico ocorrido entre 
1900-1911 (quadro 21). 
Em segundo lugar, o aumento demográfico apresenta-se espacialmente 
diferenciado, atingindo o valor mais alto no concelho de Matosinhos (35%) e o valor 
mais baixo em Vila Nova de Gaia, com 14%, sendo no entanto, dos concelhos 
periféricos o que possui maior população. Os restantes concelhos apresentam valores 
superiores ao registado na cidade. 
O acréscimo populacional significativo do concelho de Matosinhos deve-se em 
grande parte à actividade pesqueira, à implantação da indústria de conservas74 e à 
construção do porto de Leixões (em 1895). Na verdade foram várias as companhas 
pesqueiras que aqui se instalaram (que explicam em parte o peso dos não naturais do 
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concelho), primeiros os Vareiros de Espinho, depois de S. Jacinto, Póvoa, Ílhavo e 
Gafanha75. 
 
Quadro 20 - Variação e distribuição da população nos concelhos periféricos à 
 cidade do Porto, 1890 a 1911 
 
 1890/ 1900/ 1890 1900 1911 
 1900 1911        
 % % Pop. % Pop. % Pop. %
        
Gondomar 4,1 18,0 31 142 10,6 32 428 9,8 38 251 9,9 
Maia 8,2 19,0 18 831 6,4 20 367 6,2 24 230 6,3 
Matosinhos 25,8 35,3 19 933 6,8 25 071 7,6 33 914 8,8 
Valongo 5,9 16,5 11 188 3,8 11 853 3,6 13 811 3,6 
V.N. de Gaia 13,3 14,1 65 713 22,4 74 482 22,6 84 994 22,0 
  
Conc. Periféricos 11,8 18,9 146 807 50,1 164 201 49,8 195 200 50,4 
Porto 13,2 15,8 146 454 49,9 165 729 50,2 191 890 49,6 
 
Grande Porto 12,5 17,3 293 261 100 329 930 100 387 090 100
  
Fonte: Recenseamentos da População de 1890, 1900 e 1911 
 
Quadro 21 - Variação da População Natural e Não Natural dos Concelhos 
 Periféricos entre 1900 e 1911 
 
 Var. 1900-19911 Var. 1900-1911 (%) 
 Pop. Natural  Pop. Não Natural Pop. Natural Pop. Não Natural 
 do Concelho do  Concelho do Concelho do Concelho 
    
 
Gondomar 4 444 1 171 79,1 20,8 
Maia 2 650 1 121 70,2 29,8  
Matosinhos 4 080 5 729 41,5 58,5  
Valongo 1 347 474 73,9 26,1 
V.N. de Gaia 11 500 472 96,0 4,0 
    
Conc. Periféricos 24 021 8 969 72,8 27,2 
Fonte: Recenseamentos da População de 1900 e 1911 
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 Segundo BASTOS, A. de Magalhães - A Vila de Matosinhos nas primeiras décadas da sua 
existência. O Tripeiro, 3 (1954),  em 1914-1915, existiam 6 companhas de vareiros. 
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Fig. 17 - Localização dos Bairros sociais construídos entre 1901 e 1965
 Outro aspecto significativo é o facto deste dinamismo demográfico da periferia se 
repartir por várias freguesias, como podemos ver na figura 18, em que se destacam tanto 
as freguesias mais próximas da cidade como Matosinhos76, S. Mamede Infesta, Águas 
Santas, Rio Tinto, Valbom, S. Cosme, Sta. Marinha, Mafamude, Oliveira do Douro, 
como freguesias mais disseminadas e afastadas da cidade, casos de Ermesinde, Alfena, 
Vermoím, Nogueira da Maia, Gueifães, Silva Escura, Moreira da Maia, Arcozelo e 
Lever. 
É de salientar que este crescimento descentralizado da população se apoia no 
padrão difuso do povoamento que caracteriza os concelhos periféricos à cidade, tal como 
se depreende da figura 18. 
Observando o desenho da mancha construída verifica-se que só o concelho de 
Matosinhos apresenta alguma concentração, destacando-se os núcleos de Matosinhos, 
Leça da Palmeira e S. Mamede Infesta. Refira-se o caso de Vila Nova de Gaia, onde se 
destaca o núcleo de Sta Marinha, que se prolonga um pouco para sul ao longo da linha 
de caminho-de-ferro. 
O restante espaço construído é marcado pela dispersão seguindo os alinhamentos 
das estradas principais, dos rios e das áreas de menores desníveis no terreno, padrão de 
povoamento este que irá permanecer por muitos anos. 
Relativamente às características da habitação na periferia, verifica-se um aumento 
significativo do número de fogos, destacando-se o concelho de Matosinhos, que 
apresenta o acréscimo mais significativo nos dois períodos em análise. Refira-se que 
todos os concelhos periféricos apresentam valores mais elevados do que a cidade entre 
1900 e 1911, em sintonia com o crescimento populacional (quadro 22), dando-se, 
portanto uma descentralização da residência, que será reforçada ao longo dos anos 
seguintes, destacando-se, particularmente, algumas freguesias: Matosinhos - Sra da 
Hora, Custóias, Moreira da Maia, e  Ermesinde (fig. 19).  
 
 
 
 
 
 
 
                                                
76
 Ás razões já apontadas anteriormente, junte-se ainda o facto de a freguesia de Matosinhos, 
juntamente com Leça da Palmeira, se terem transformado, em finais do séc. XIX, em estâncias balneares 
para a burguesia portuense, o que provocou um aumento da construção de "chalets" de veraneio de feição 
aristocrática, sendo esta última frequentada pela colónia inglesa residente no Porto. 
  
Quadro 22 - Variação do número de fogos, na cidade e concelhos periféricos   
 1890 a 1911 
 
 Variação 1890 - 1900 Variação 1900-1911 
   
 Dos Fogos % Dos Fogos %
    
  
Gondomar 93 0,85 1186 16,62 
Maia 194 4,62 733 16,67 
Matosinhos 859 18,55 1690 30,79 
Valongo 109 4,17 412 15,12 
V.N. de Gaia 919 5,95 2421 14,80 
 
 
Porto 4879 14,68 4767 12,51
     
  Fonte: INE, Recenseamentos da População, 1890, 1900 e 1911 
 
Uma parte significativa da população desta área possuía habitação própria, como aliás 
é referido no Boletim do Trabalho Industrial de 191077: 
" 3. Entre os operários há alguns que sejam proprietários das casas que 
habitam? 
Nesta classe não há um único, a não ser algum dos concorrentes do campo " 78. 
   
Quanto às suas características construtivas tratava-se, essencialmente, de 
habitações de feição rural muito semelhantes às que existiam nas freguesias mais 
periféricas da cidade do Porto, como aquelas que nos são descritas por Ernesto Veiga 
Oliveira e Fernando Galhano79. Estas eram construídas com os materiais existentes nesta 
área, o granito e as madeiras, com uma planta marcada pela vivência rural, existindo 
uma forte ligação entre os espaços ocupados pela família e as exigências da actividade 
agrícola, como as lojas-celeiro e as lojas para guardar o gado. A sua dimensão e tipo de 
planta, variavam conforme a dimensão da propriedade agrícola. 
 Nesta periferia essencialmente agrícola, surgem também, várias quintas do séc. 
XIX, construídas pelas famílias burguesas residentes no Porto e mesmo por alguns 
ingleses, que aqui passavam os meses de Verão, com os seus "chalets", os muros altos 
em pedra e frondosos arvoredos, algumas, já em parte urbanizadas, outras ocupadas por 
                                                
77
 Inquirição pelas associações de classe sobre a situação do operariado, Boletim do Trabalho 
Industrial, nº 49, 1910, parcialmente transcrito em GROS, M. Gros - O Alojamento Social  sob o 
Fascismo, p. 65 e 66. 
78
 Resposta da Associação de classe dos operários têxteis, id, ib. p. 66 
79
 OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando - Um Tipo de casa rural nos Arredores 
do Porto e Casas da Maia . In Arquitectura Tradicional Portuguesa, 1992, p. 45 a 77.  
  
outras actividades, que não a habitacional80, enquanto outras, ainda, permanecem como 
testemunho desse passado de lazer. 
Além destas, outras surgem, principalmente ao longo das principais vias de saída 
da cidade, à volta das estações de caminho-de-ferro e nos incipientes núcleos de feição 
urbana, como Matosinhos81 e Sta Marinha. 
Algumas reproduzem o modelo das casas burguesas existentes na cidade82, com as 
varandas e varandins em ferro e com os seus azulejos coloridos, geralmente com dois 
pisos (rés-do-chão e 1º andar). Outras são mais modestas, ocupadas, essencialmente, 
pela população operária. Trata-se de casas térreas, por vezes com fachadas ornamentadas 
com aros de pedra à vista nas janelas e portas, como podemos observar junto à estação 
de Rio Tinto, Sra da Hora, Devesas, ou ao longo das antigas estradas para Guimarães 
(Areosa - R. D. Afonso Henriques, Alto da Maia...), estrada para Valongo - Penafiel 
(Alto de S. Caetano, Venda Nova, Fânzeres...) ou ainda, na estrada para Braga (Ponte da 
Pedra, S. Mamede...). 
A descentralização da população e dos alojamentos, estão intimamente 
relacionadas com a rede de eléctricos (particularmente com os seus términos) que servia 
a cidade e algumas áreas da periferia. Ao Norte, a rede estendia-se até Matosinhos, 
Monte dos Burgos (em direcção a Viana do Castelo), Ponte da Pedra (estrada de Braga) 
e estação do caminho-de-ferro de Ermesinde (em direcção a Guimarães). A Este, as 
ligações faziam-se até à Venda Nova. Para Sul estendiam-se duas linhas até S. Ovídio e 
Coimbrões, passando pela estação das Devesas. 
Quanto ás vias ferroviárias existentes em 1911: Vila do Conde-Porto; Braga-Porto, 
com bifurcação para a linha do Douro; Senhora da Hora-Leixões e Campanhã - Lisboa, é 
acrescentada a ligação de Rio Tinto para Guifões, em direcção ao porto de Leixões. Esta 
rede provocou um adensamento do espaço construído à volta das principais estações da 
periferia: Sra da Hora, S. Mamede Infesta e Rio Tinto, evidenciando, assim, a 
importância deste meio de transporte para a deslocação da população em direcção ao 
mercado de trabalho portuense. 
 
                                                
80
 Várias destas quintas foram adquiridas pelos municípios transformando-as em parques públicos, 
museus, ou ainda para instalação de serviços públicos. 
81
 Refira-se que Matosinhos apresenta uma planta de traçado regular, fruto da implantação da 
indústria conserveira e da linha de eléctrico que a ligava ao Porto, a qual percorria os quarteirões 
industriais ao longo da R. de Brito Capelo - " Se pegarmos numa planta de Matosinhos, logo percebemos 
a ordem da sua evolução traçada para sul da Rua do Godinho, praticamente à régua e esquadro, num rigor 
funcionalmente adaptado às necessidades da indústria."- PACHECO, Hélder - O Grande Porto, 1986,p. 
114  
82
 Muitas destas casas foram construídas pelos brasileiros retornados à pátria nos finais do século. 
  
 
 
Fonte: PACHECO, Elsa m. Teixeira - Os transportes colectivos rodoviários no Grande Porto. 
Coimbra: FLUC, 1993, fig. 7. Tese de Mestrado 
 
Fig. 18 - A mancha construída e a rede viária principal em 1911 e 1935
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Fonte: INE: Recenseamentos da População
  
  Outros factores importantes a considerar e que contribuem para explicar a 
dispersão do povoamento são, por um lado, o grande parcelamento da propriedade 
rústica e a predominância da pequena exploração agrícola83, por outro, o papel 
desempenhado pelas oficinas artesanais de tecelagem e pelo trabalho ao domicílio 
característico da indústria têxtil.84 
 
4.4 - População e residência 1911 a 1930 - O papel crescente dos concelhos 
 periféricos na descentralização residencial 
 
4.4.1- Características da distribuição da população  
 
O período em análise constitui " uma época de transição no desenrolar do processo 
de evolução urbana e de estruturação territorial dos espaços periféricos em curso no 
Grande Porto. Transição, porque acentua a articulação destes com o centro urbano 
principal relativamente à situação evidenciada na viragem do século; transição, porque 
tal articulação se revela incompleta comparativamente com a que se irá desenvolver em 
períodos subsequentes"85. 
Na verdade, o período histórico de 1911-1930 é marcado por uma grande 
perturbação política86 com consequências significativas ao nível demográfico, social e 
económico. 
Analisando os dados contidos no quadro 23, verifica-se, entre 1911-1920, um 
acréscimo pouco significativo da população, seguido de um acentuado crescimento 
demográfico nos anos 20. 
O crescimento pouco significativo do primeiro período é devido quer à descida da 
natalidade associada à 1ª Guerra Mundial, quer à forte mortalidade ocorrida com a gripe 
pneumónica, associado, ainda, a um fluxo emigratório significativo87. 
                                                
83A qual permite que alguns elementos dos agregados familiares agrícolas se dediquem à 
actividade industrial, quer deslocando-se para a cidade do Porto, quer localmente em pequenas unidades 
de tipo artesanal ou manufactureiro, como um complemento económico necessário à sua sobrevivência 
(ideia sustentada pelos autores referidos na nota seguinte). 
84
 Ver as referências feitas por VÁZQUEZ, Isabel Breda p. 117 e 118, relativamente a alguns 
autores que analisaram esta questão: MEDEIROS, F. - A sociedade e a economia portuguesa nas origens 
do salazarismo. Lisboa: A Regra do Jogo, 1978; CABRAL, M. - Portugal na Alvorada do séc. XX. Porto: 
A Regra do Jogo, 1979; MÓNICA, M. Filomena - Artesão e Operários. Lisboa: ICSUL, 1986. 
85
 VÁZQUEZ, Isabel Breda, op. cit. p. 121. 
86
 Implantação da República, 1ª Guerra Mundial e o golpe de Estado do 28 de Maio de 1926, que 
levou à implantação do Estado Novo. 
  
Refira-se que este crescimento mais lento se manifesta mais nos concelhos 
periféricos, o que contraria a tendência descentralizadora do período anterior. Nos anos 
20, dá-se uma recuperação deste crescimento descentralizado já que os concelhos 
periféricos apresentam, então, um maior dinamismo demográfico relativamente à cidade 
do Porto. 
Quanto à distribuição espacial deste crescimento ele não é uniforme em todos os 
concelhos. Entre 1911 e 1920, os concelhos de Gondomar, Maia e Valongo, apresentam 
acréscimos populacionais superiores ao verificado para o conjunto dos concelhos 
periféricos, respectivamente, 9,3%, 7,8% e 6,9%, enquanto que Matosinhos (2,9%) e 
Vila Nova de Gaia (1,1%) apresentam valores mais baixos. 
 
Quadro 23 - Evolução e variação da população residente 
 
  população  população população Variação da Pop. Variação da Pop. 
 1911 1920 1930 1911/1920 1920/1930 
    % %  
Gondomar 38 251 41 818 49 758 9,3 18,9 
Maia 24 230 26 112 29 536 7,8 13,1 
Matosinhos 33 914 34 884 50 962 2,9 46,1 
Valongo 13 811 14 763 17 239 6,9 16,8 
V.N. de Gaia 84 994 85 900 102 950 1,1 19,8 
 
Conc. Periféricos 195 200 203 477 250 445 4,2 23,1 
Porto 191 890 202 310 229 794 5,4 13,6 
 
 
Grande Porto 387 090 405 787 480 239 4,8 18,3 
       
 Fonte: INE, Recenseamentos da População, 1911, 1920 e 1930. 
 
Entre 1920 e 1930, são estes dois últimos concelhos que apresentam os maiores 
acréscimos, destacando-se, particularmente, o de Matosinhos com um valor bastante 
superior ao do conjunto dos concelhos periféricos, praticamente o dobro (46,1%). 
Analisando este crescimento demográfico ao nível das freguesias (fig.20), verifica-
se que este, se concentra num conjunto relativamente pequeno de freguesias que atingem 
valores superiores ao do respectivo concelho:  
- Fânzeres, Rio Tinto, Foz do Sousa, S. Pedro da Cova e Jovim, no concelho de 
Gondomar; 
- Águas Santas, Maia, Vermoím, Gueifães, Milheirós e Nogueira, no concelho da 
Maia; 
- Custóias, Guifões, Leça da Palmeira e Matosinhos, no concelho de Matosinhos; 
- Ermesinde e Alfena, no concelho de Valongo; 
                                                                                                                                         
87
 Ver a análise apresentada por EVANGELISTA, J. - Um século de população portuguesa 
(1864-1960). Lisboa: INE - Centro de Estudos Demográficos, 1971. 
  
- Canelas, Mafamude, Oliveira do Douro, Sta Marinha, Valadares e Vilar de 
Andorinho, no concelho de Vila Nova de Gaia. 
Analisando a população por naturalidade (quadro 24) damos conta da ligeira 
diminuição dos movimentos migratórios no comportamento demográfico do Grande 
Porto, uma vez que se verifica, entre 1911 e 1920 um aumento significativo da 
população natural e um reduzido aumento da população não natural do Grande Porto. 
Relativamente aos concelhos periféricos, a população deles natural mantém-se 
sensivelmente constante entre os anos referidos. No concelho do Porto a população dele 
natural aumenta ligeiramente, correspondendo a um acréscimo de 11%. Os concelhos da 
Maia, Gondomar e Valongo, apresentam um aumento quer da população natural, quer da 
não natural, o que explica o forte crescimento demográfico verificado nestes concelhos, 
como referimos anteriormente. 
Analisando, a evolução da atracção e repulsão da população nos concelhos do 
Grande Porto, para o período de 1921 a 1930, calculados por Alarcão88 (quadro 25), 
constatamos a capacidade atractiva desta área geográfica destacando-se, particularmente, 
os casos dos concelhos do Porto, Valongo, Vila Nova de Gaia e Matosinhos, que 
constituem espaços de acolhimento para a população imigrante. 
Assim, e segundo a análise desenvolvida por este autor, o Grande Porto, 
juntamente com Lisboa, constituem os dois principais pólos de atracção das migrações 
internas que afectam a população continental, tomando a forma de êxodo rural e levando 
à concentração crescente da população nestas duas principais áreas urbanas do país. 
Saliente-se que, no período em análise, continua-se a assistir à descentralização do 
crescimento demográfico, quer em direcção às freguesias dos concelhos periféricos, 
como referimos atrás, quer mesmo dentro da cidade, onde os aumentos demográficos são 
mais fortes nas freguesias mais periféricas (Campanhã, Paranhos, Ramalde, Aldoar e 
Nevogilde). 
                                                
88
 ALARCÃO, Alberto de - Êxodo rural e atracção urbana no Continente. Análise Social, 
Lisboa. Vol. 7-8 (1969), Quadro13, p. 544. 
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Quadro 24 - População segundo a naturalidade, em 1911 e 1920 
 
 1911 1920 
 População Natural do  Natural de População Natural do Natural de
 residente próprio conc. outro conc. residente próprio conc. outro conc. 
    ou outra    ou outra 
    naturalidade   naturalidade
     
 
Gondomar 38 251 33 489 4 355 41 818 36 845 4 512 
%  100 87,5 11,3 100 88,1 10,8 
Maia  24 230 19 656 3 772 26 112 21 1224 288
  
%  100 81,1 15,6 100 80,9 16,4 
Matosinhos 33 914 21 820 11 849 34 884 23 199 11 438
  
%  100 64,3 34,9 100 66,5 32,8 
Valongo 13 811 11 336 2 132 14 763 11 77128 13
  
%  100 82,1 15,4 100 79,7 19,1 
V.N. de Gaia 84 994 71 618 13 004 85 900 70 03013 387
  
%  100 84,3 15,3 100 81,5 15,6 
 
Con. Periféricos 195 200 157 919 35 112 203 477 162 967 36 438 
 % 100 80,9 18,0 100 80,1 17,9  
 
Porto  191 890 108 392 80 511 202 310 120 120 79 369 
 % 100 56,4 41,9 100 59,3 39,2 
 
Grande Porto 387 090 266 311 115 623 405 787 283 087 115 807  
 % 100 68,8 29,8 100 69,6 28,5 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População 
 
 
Quadro 25 - Atracção e repulsão nos concelhos do Grande Porto 1921-1930  
  (saldos líquidos) 
 
 Atracção Repulsão 
   
Gondomar  - 309  
Maia   - 1 029  
Matosinhos + 8 607   
Valongo + 75 
V.N. de Gaia + 4 326   
 
Conc. Periféricos + 13 008 - 1 338  
Porto + 20 725  
Grande Porto + 33 733 - 1 338 
FONTE : ALARCÃO, Alberto de  - Êxodo rural e atracção urbana no Continente, 1969, quadro13, p. 544 
 
 
4.4.2 - Características da distribuição dos alojamentos 
 
  
Analisando o comportamento da evolução dos fogos entre 1911 e 192089 (quadro 
26), verifica-se que os maiores aumentos se dão nos concelhos de Gondomar e Maia tal 
como aconteceu aliás relativamente à população. O concelho de Vila Nova de Gaia 
perde alojamentos, situação algo estranha, mesmo atendendo que o aumento 
populacional deste concelho foi diminuto. 
A cidade do Porto apresenta um valor superior ao conjunto dos concelhos 
periféricos. 
Quanto à variação dos fogos por freguesias (fig. 21), a maioria das freguesias dos 
concelhos do Grande Porto apresenta um valor inferior a 15%, destacando-se apenas 
com valores mais altos, superior a 16% e inferior a 50%, algumas das freguesias 
periféricas da cidade - Paranhos, Ramalde, Nevogilde e Foz do Douro - bem como nos 
concelhos periféricos - Ermesinde, S. Pedro da Cova e Guifões. 
 
Quadro 26 - Evolução e Variação do número de fogos entre 1911 e 1920 
 
  Nº de Fogos -1911 Nº de Fogos - 1920 Variação do nº de  
   fogos 1911 - 1920 % 
       
Gondomar 8 323 9 066 8,9 
Maia 5 129 5 467 6,6 
Matosinhos 7 179 7 510 4,6 
Valongo 3 137 3 289 4,9 
V.N. de Gaia 18 781 18 724 -0,3 
Conc. Periféricos 45 549 43 956 3,3 
Porto 42 878 45 385 5,8   
Grande Porto 85 427 89 341 4,6  
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População 
 
Relativamente à mancha construída em 1935 (ver fig.18), continua-se a notar a 
densificação das construções na área central da cidade a partir da qual irradiam os 
principais eixos viários ao longo dos quais se constrói.  
De uma maneira geral, a mancha construída mantém-se idêntica à do início do 
século, apenas se desenhando a Oeste um pequeno núcleo junto à rotunda da Boavista.  
 Esta mesma imagem é-nos descrita por Ezequiel de Campos90: 
" A circunferência de um quilómetro de raio envolve o velho burgo do Pôrto, hoje 
todo apinhado de casas, por onde antigamente havia campos, hortas e laranjais; 
A de dois a urbanização irradiada pelas vias de acesso, ainda hoje com manchas 
largas rurais; 
A de três já uma periferia rural com tratos e núcleos urbanizados; 
                                                
89
 Não existem dados para 1930. 
90
 CAMPOS, Ezequiel de - Prólogo ao Plano da Cidade do Porto. Porto: Empresa Industrial 
Gráfica do Porto, 1932. 
  
A de quatro abrange as terras de Lordelo, de Ramalde, de Paranhos e de 
Campanhã, cheias de campos: - aldeias rurais. 
Não houve, na expansão do Pôrto, uma arrumação de centros da Cidade, nem 
grandes linhas directrizes, nem orientações axiais de crescimento (...) 
O Porto é um agregado de aldeias, mais ou menos densamente povoadas, à volta 
da aldeia inicial de S. Nicolau (...) 
Irá acentuar-se a tendência de expansão para Oeste da cidade do Porto: e parece 
que se deve encaminhar para Ramalde, (…) pela Avenida da Boavista, [esta] mais a sua 
derivação Avenida do Marechal Gomes da Costa... devem continuar a ser de acesso das 
actuais áreas de residência que são a Foz e tôda a fita urbanizada desde a Praça 
Mousinho de Albuquerque até ao Poente do Pinheiro Manso, na direcção do Castelo do 
Queijo" 91. 
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Fig. 21 - Variação do Número de fogos de 1911 a 1920
 
 
 
Verifica-se, portanto, que não há propriamente um processo de alastramento-
densificação do espaço construído, o que está de acordo com o ritmo de evolução da 
população da cidade referido anteriormente. 
                                                
91
 Idem, Ib., p. 20-26. 
  
Um dos elementos decisivos na forma desta evolução territorial da cidade, foi, 
como já salientamos atrás, a alteração do sistema de posse e controle colectivo do solo 
(os aforamentos), dando origem a um processo sempre progressivo de subdivisão da 
propriedade, passando esta para a posse da burguesia local. 
A transformação dos terrenos agrícolas para urbanos, resultava quase sempre da 
rectificação e alargamento de caminhos rurais e, por vezes, "houve mesmo a constituição 
de sociedades particulares para a exploração da abertura dalgumas artérias, como, por 
exemplo, foi o caso das Avenidas Gomes da Costa e Combatentes, (..) As duas artérias 
referidas, bem como a Avenida Epitácio Pessoa [hoje Antunes Guimarães], constituem 
casos típicos de urbanização desarticulada, sem possibilidade de integração no 
esquema fundamental da rede de comunicações" 92. 
Quanto às características da habitação no período em análise, continua-se a 
verificar uma forte concentração de população imigrante nas freguesias centrais da 
cidade93, manifestada na saturação e crescente degradação das habitações aqui 
existentes. Esta situação, já iniciada no período temporal anterior, não se altera, tal como 
o Inquérito feito por Azeredo Antas e Manuel Monterroso, entre 1929 e 193394, 
evidencia. 
 As ilhas continuam a ser ocupadas pelos estratos insolventes. O seu número vai 
aumentando e, em 1929, existiam 1 301 ilhas num total de 14 676 casas95.  
As ilhas não são só características da cidade mas alastram para a periferia: 
"A ilha é o arranjo local característico das habitações da gente menos abastada 
da Cidade - de Campanhã à Foz; de tôda a beira-rio a quási tôda a estrada da 
Circunvalação. Invade Matosinhos e Gaia. Alastra-se na periferia do Pôrto"96. 
Quanto à residência das classes sociais mais elevadas estas vão fixar-se em 
algumas áreas que iniciam a sua construção pelos anos trinta: Av. da Boavista, Av. 
Marechal Gomes da Costa, Av. Epitácio Pessoa (que passou depois a designar-se por 
Av. Antunes Guimarães), R. do Campo Alegre, R. de Guerra Junqueiro, Soares de 
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 RESENDE, Miguel - A evolução territorial da cidade do Porto e a orientação a seguir para a 
urbanização das zonas residenciais. Civitas, Porto: Câmara Municipal do Porto. Vol. 2, ano VIII (1952), 
p. 224. 
93
 Veja-se a análise desenvolvida por VÁZQUEZ, Isabel Breda, op. cit. p.135 a 138, 
relativamente à população natural e não natural para as várias freguesias que constituem a cidade do 
Porto.  
94
 ANTAS, Azeredo; MONTERROSO, Manuel - A Salubridade Habitacional no Porto (1929-
1933). Lisboa: Ministério do Interior, Direcção Geral de Saúde - Inspecção de Saúde do Porto, 1934. 
95
 Relatório de GARRETT, Almeida, inspector de saúde, realizado em 29 de Outubro de 1929, 
cit. in ANTAS, Azeredo; MONTERROSO, Manuel, id.ib., p. 17. 
96
 Idem, Ib., p.33-34 
  
Passos e António José da Costa; na Foz Nova - R. de Gondarém, do Molhe, Marechal 
Saldanha, do Castro, do Padrão e Ribeirinho ; nas Antas - Av. dos Combatentes da 
Grande Guerra, R. do Rovuma, Naulila, Vigorosa, La Couture e Nevala, onde se constrói 
sobretudo vivendas, em lotes de grande dimensão97. 
A expansão do espaço urbano continua neste período a ser dominado pelo uso 
residencial do solo, mantendo-se, os padrões de localização intra-urbana da indústria, 
dos serviços e comércio. Para estes, consolida-se a deslocação espacial ocorrida no 
inicio do século, através da abertura da Av. dos Aliados, na sequência do "Plano de 
Renovação da Zona Central" de 1915, ao mesmo tempo que se verifica uma 
disseminação espacial do comércio diário, associado à dispersão das áreas de 
residência98. 
 
 
4.4.3.- A Intervenção Pública durante a República 
 
 Durante a República, com a ascensão da classe média urbana ao poder, ocorreram 
as primeiras intervenções públicas directas na questão da habitação. 
Uma das primeiras medidas foi uma lei de arrendamento a qual introduziu novas 
condições: (1) pagamento de rendas das casas ao mês; (2) congelamento das rendas de 
casa, permitindo apenas a sua actualização de dez em dez anos até 10%; (3) 
condicionamento dos despejos99 satisfazendo, deste modo, as expectativas das classes 
médias e baixa urbanas, sua base social de apoio, ao beneficiar os interesses dos 
inquilinos. 
Quanto às iniciativas visando a construção de habitação para as classes populares, 
elas são muito reduzidas100, comparativamente àquilo que se passa em outros países, 
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 Estes arruamentos vão desenhar uma malha ortogonal, em que os eixos estruturantes são todos 
arborizados. Ver OLIVEIRA, J. M. Pereira de - O espaço Urbano do Porto, Condições Naturais e 
Desenvolvimento. p 333 e 334. Ver ainda para o caso da expansão da área da Foz, FERNANDES, José 
Alberto Rio - A Foz. Revista da Faculdade de Letras - Geografia, Porto: FLUP. Iª série, Vol. III, 1987, p. 
13-56. 
98
 Ver a este propósito FERNANDES, José Alberto Rio - Porto cidade e comércio, op. cit.  
99
 Decreto de 12 de Novembro de 1910. 
100
 Refira-se que se continua a manifestar ao nível dos técnicos e mesmo dos políticos, o desejo de 
se extinguir as ilhas. Como acontece, no caso do Relatório de Azeredo Antas e Manuel Monterroso, que 
refere que para melhorar o estado sanitário das ilhas era necessário demolir 7 261 habitações, ou ainda, 
como afirma CAMPOS, Ezequiel de, " Só pelos bairros populares em condições normais e pelo 
arrasamento obrigatório das ilhas se poderá corrigir, como urge, a habitação de uma grande parte da gente 
do Pôrto. E não deixar construir mais nenhuma", Op. cit., p.34. 
  
como na Inglaterra e em França, resultante da construção das "cidades-jardins"101 na 
periferia das principais cidades, caso de Londres e Paris102. 
Na sequência de legislação então aprovada, com destaque para os Decretos-Leis 
4137 de 24/04/1918 e 4163 de 22/06/1918 que tinham como objectivo incentivar a 
construção pelos privados de habitação de boa qualidade para os trabalhadores, foram 
desencadeadas algumas acções, destacando-se o caso da construção do Bairro Sidónio 
Pais (actualmente Bairro da Arrábida), constituído por 35 habitações103 individuais 
geminadas 4 a 4, que foi construído em 1918 e cuja construção acabou por ser 
promovida pela Câmara Municipal dado o desinteresse dos investidores privados. 
Outras iniciativas se seguiram durante o período em análise, igualmente 
promovidas pela Câmara Municipal104, com o mesmo objectivo. Foi o caso da 
construção de quatro colónias operárias, constituídas por moradias individuais (ver supra 
fig. 17): 
- Colónia Antero de Quental, com 28 casas, construída entre 1914 e 1917; 
- Colónia Estevão Vasconcelos, com 90 casas e construída entre 1914 e 1917; 
- Colónia Dr. Manuel Laranjeira, com 130 casas, construída entre 1916 e 1917105; 
- Colónia Viterbo Campos, com 64 casas, construída entre 1916 e 1917106. 
Estas iniciativas perante as necessidades habitacionais da cidade, não têm grande 
significado continuando uma grande parte da população a viver em péssimas condições 
de salubridade, como nos é descrito pelo Inquérito às Ilhas de Campanhã, Bonfim, Sto 
Ildefonso e Paranhos de 1927/28107, referindo que seria necessário construir-se pelo 
menos 8 759 casas económicas, não tendo em conta a demolição das ilhas existentes. 
Na verdade enquanto que em outros países europeus, particularmente em França a 
partir da Primeira Guerra Mundial, se desencadeia uma construção importante de 
habitação social - os HLM108, os projectos governamentais portugueses não passam de 
sonhos, como nos descreve Raul Barbosa. " Eu vi um dia no Ministério do Trabalho o 
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 Criadas por Ebenezer Howard, no início do século. 
102
 Entre 1921 e 1939 constroem-se 15 cidades-jardins à volta de Paris (SOULIGNAC, François  - 
La Banlieue Parisienne. Paris: La Documentation Française, 1993, p.60-62.) 
103
 No Decreto-Lei 4137 estava prevista a construção de 100 habitações.  
104
 Refira-se que em 1914 a Câmara Municipal, introduz uma nova rubrica no seu orçamento, 
intitulada "Construção de habitação operária". 
105
 Saliente-se que algumas destas construções foram destruídas, para a construção da via de 
cintura interna. 
106
 Parte destas habitações foram destruídas aquando da construção da ponte da Arrábida. 
107
 Referido em, GROS, Marielle C.- O alojamento Social sob o Fascismo. p. 76-77, ou ainda em 
LEMOS, A. Gomes Ferreira de - Contribuição para o Estudo da Higiene do Porto - Ilhas, 1914. 
108
 "Habitation à Loyer Modéré", que, ganham franca expansão após a Segunda Guerra. 
  
projecto em relevo desses bairros [decreto de 10-5-1919 do ministro socialista Augusto 
Dias da Silva] e confesso que fiquei encantado. Tinham um jardim, o seu teatro, o seu 
campo de jogos, as suas escolas, tudo, enfim, que era necessário para constituir a 
felicidade dos seus moradores; era o falanstério, era a realização em Portugal, no meu 
país, do sonho admirável de Fourier" 109 ... uma realização que não passou de simples 
maqueta. 
 Nesta altura verifica-se na cidade um forte controle, por parte dos proprietários 
fundiários, na transformação da propriedade110, dificultando a abertura de novos 
arruamentos, por parte do município e sua consequente edificação. Gera-se uma grande 
especulação imobiliária e uma certa segregação social das áreas residenciais novas, 
evidenciando-se, ainda, o défice habitacional, sobretudo para as classes mais baixas, 
dada a fraca construção de habitações populares.  
Estas circunstâncias vão permitir o acentuar da descentralização residencial em 
direcção aos concelhos periféricos, onde se vai fixar quer a população que é obrigada a 
sair da cidade, quer a população de espaços exteriores ao Grande Porto, que na sua 
maioria trabalham na cidade do Porto, sobretudo na indústria111, ou em bacias locais de 
emprego, como é o caso da indústria de conservas em Matosinhos112, indústrias 
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 BARBOSA, Raul Tamagnini - Modalidades e Aspectos do Cooperativismo, 1930, cit. in 
GROS, Marielle C. - O alojamento Social sob o Fascismo. p.106. 
110
 RESENDE, M. refere-se a este facto ao salientar que " [a] simples cedência duma pequena 
área de terreno para regularização de um caminho, chegou a ser motivo de votos públicos de 
reconhecimento colectivo!" in - A evolução territorial da cidade do Porto e a orientação a seguir para a 
urbanização das zonas residenciais. Civitas. Porto, Vol. 2, ano VIII (1952), p.224. 
111
 Refira-se que tanto as empresas industriais como as comerciais, se mantêm concentradas na 
cidade, ver VÁZQUEZ, Isabel Breda, op. cit. p. 146-151 e José A. Rio Fernandes, op. cit., p. 95-135. Por 
outro lado, os concelhos periféricos em 1930, apresentam um número de activos empregues na indústria 
superior ao da cidade do Porto (ver quadros 11, 13, 14 e 17 in VÁZQUEZ, Isabel Breda op. cit., p. 148, 
149, 150 e 156). 
112
 O que explica a concentração demográfica do eixo Matosinhos-Leça da Palmeira. 
  
extractivas em S. Pedro da Cova113, filigranas114, madeira e mobiliário, em Gondomar, 
cerâmica115 e metalurgia em Vila Nova de Gaia, ou na construção civil116. 
Esta descentralização da residência e consequente alargamento dos percursos 
casa-trabalho faz-se, essencialmente, em direcção a algumas freguesias periféricas (fig. 
22) - Águas Santas, Rio Tinto, Ermesinde, Sra da Hora, S. Mamede, Matosinhos, Leça, 
Sta Marinha e Mafamude - que, como vimos atrás, apresentam um maior dinamismo 
populacional possuindo uma boa acessibilidade relativamente à cidade117, na medida 
em que constituem términos da rede de transportes públicos então existente. 
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 A exploração das minas de carvão iniciou-se em 1802. "Em 1914, a Mina de S. Pedro 
produziu 25 000 toneladas de antracite, os mineiros eram 393..; em 1932 produziria 183 000 toneladas. 
Tinha 1462 operários (1029 homens, 138 rapazes, 218 mulheres, 77 raparigas), 182 técnicos (...)." 
(PACHECO, Hélder - O Grande Porto.1986, p. 41) 
114
 Com uma longa tradição no concelho de Gondomar, veja-se a descrição feita em PACHECO, 
Hélder, id.,ib., p.21. 
115
 Vila Nova de Gaia apresenta uma longa tradição de olaria. Durante a Idade Média haviam 
várias oficinas de olaria - as "tendas de Vila Nova"- as quais no séc. XVIII, se organizam em fábricas. A 
mais antigas são a  da Quinta do Valle de Amores e a  de Santo António do Valle da Piedade,  de 1784/85 
(ver a descrição feita por PACHECO, Helder, id.,ib.,p.251 a 256). 
116
 Esta emprega 37% dos activos industriais residentes nos concelhos periféricos (ver quadro 17, 
p. 156, in VÁZQUEZ, Isabel Breda op. cit). Refira-se que durante este período se realizam algumas obras 
públicas importantes, como a construção das docas do porto de Leixões e a construção da linha 
ferroviária de ligação entre Leixões-Campanhã, iniciada em 1915 e terminada em 1938, o que permite 
explicar o significativo número de activos empregue na construção civil. 
117
 Particularmente em relação à mancha centro-nascente, onde se concentram o comércio e a 
indústria portuense (freguesias de Massarelos, Sto Ildefonso, Cedofeita, Bonfim e Campanhã). 
  
 
 
Fonte: PACHECO, Elsa M. Teixeira - Os transportes colectivos rodoviários no Grande Porto. Coimbra: 
FLUC, 1993, fig. 6 
Fig. 22 - Rede do eléctrico em 1914 e 1930 
  
 4.5 - População e residência 1930 a 1960 - A consolidação da descentralização  
 residencial   
 
4.5.1- Características da distribuição da população 
 
Analisando os valores do quadro 27, verifica-se que entre 1930 e 1960 a população 
do Grande Porto aumenta em 243 000 indivíduos, sendo o aumento mais significativos o 
de 1930 a 1940.  
Os concelhos periféricos entre 1930 e 1960 polarizam 70% do aumento 
populacional e apresentam acréscimos populacionais sempre superiores ao da cidade do 
Porto. Contudo, estes aumentos não são uniformes ao longo do período temporal em 
análise, sendo mais acentuado entre 1930 e 1940, seguindo-se uma quebra durante os 
anos 40 e havendo, por fim, uma recuperação entre 1940 e 1950. 
Quanto à cidade do Porto, verifica-se um abrandamento progressivo do seu ritmo 
de crescimento demográfico, sem no entanto haver uma aceleração contínua do ritmo de 
crescimento dos espaços periféricos.  
Em termos espaciais os aumentos também não são uniformes, destacando-se, no 
período de 1930/40, os concelhos de Valongo, Maia, Gondomar e Matosinhos, com 
valores superiores ao do conjunto dos concelhos periféricos, enquanto que entre 1950/60 
apenas se destacam o de Matosinhos e da Maia. 
 
Quadro 27 - Evolução e Variação da População residente nos concelhos do 
 Grande Porto, 1930 a 1960 
 
 População População População Variação da Variação da Variação da 
 em 1940 em 1950 em 1960 população  população população 
    1930/40 1940/50 1950/60 
     % % %
       
Gondomar (Pop.)  61 755 71 058 84 599 24,1 15,1 19,1 
 (%) 11,0 11,2 11,7 
Maia (Pop.) 37 026 43 906 53 643 25,4 18,6 22,2 
 (%) 6,6 6,9 7,4  
Matosinhos (Pop.) 57 964 73 786 91 017 23,9 16,9 23,4 
 (%) 11,2 11,7 12,6  
Valongo  (Pop) 23 568 27 939 33 300 36,7 18,5 19,2 
 (%) 4,2 4,4 4,6 
V.N. de Gaia (Pop.) 119 697 133 760 157 357 16,3 11,7 17,6 
 (%) 21,2 21,2 21,8 
       
C. Periféricos (Pop.) 300 010 350 449 419 916 21,9 14,8 19,8
 (%) 52,2 54,1 55,5 
Porto (Pop.) 258 548 281 406 303 424 12,5 8,8 7,8 
 (%) 45,9 44,5 41,9 
Grande Porto (Pop) 558 558 631 855 723 340 17,4 12,1 14,5
 (%) 100 100 100  
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População, 1940, 1950 e 1960 
  
Durante este período temporal mantém-se a tendência de descentralização do 
crescimento populacional, patente no facto de os valores de todos os concelhos 
periféricos serem sempre superiores ao da cidade.  
Quanto à explicação do incremento populacional registado no Grande Porto, ele 
deve-se, essencialmente, à imigração. 
Entre 1931-1940 o Grande Porto atrai 43 708 indivíduos, ou seja, cerca de 98% 
das atracções demográficas do Distrito (quadro 28). Entre 1951-60 torna-se a única área 
atractiva do Distrito118. 
Contudo, verifica-se uma diminuição da capacidade atractiva do Grande Porto no 
período em análise, evidenciando-se outros destinos, como é o caso da Área 
Metropolitana de Lisboa119 e os espaços internacionais. 
Na verdade, a partir dos anos 50 intensifica-se a emigração em direcção aos países 
europeus, devido às oportunidades de emprego criadas pela reconstrução do pós-guerra, 
levando à quebra das migrações internas120. 
Quadro 28 - Atracção e Repulsão nos concelhos do Grande Porto de 1931 a 1960 
 
 Atracção Repulsão 
 1931/40 1941/50 1951//60 1951/60 
     
Gondomar + 3 685 + 1 704 + 1 314 
Maia + 2 242 + 2 583 + 2 899   
Matosinhos + 6 033 + 5 106 + 5 677   
Valongo + 2 440 + 1 338  - 90  
V.N. de Gaia + 5 395 + 3 632 + 7 670  
Conc. Periféricos + 19 795 + 4 363 + 17 560 - 90  
Porto + 23 913 + 12 094  - 16 046 
Grande Porto + 43 708 + 26 457 + 17 560 - 161 136 
Distrito + 44 825 27 229 + 17 560  - 64 294 
Fonte: Adaptado de ALARCÃO, Alberto de - Êxodo rural e atracção urbana no Continente, 
 1969, quadro 13, p. 544 
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 Ver o quadro apresentado por : ALARCÃO, Alberto de - Êxodo rural e atracção urbana no 
Continente, 1969, p. 544. 
119
 Segundo dados de ALARCÃO, Alberto de, idem, ib, p.564, a Aglomeração de Lisboa, 
polariza quase 87% do total das atracções concelhias do Continente, entre 1951-1960, o que se explica 
pela grande concentração da indústria transformadora nesta área, a partir de 1945, criando assim novas 
oportunidades de emprego para as populações das áreas rurais (ver a análise desenvolvida sobre a 
industrialização em Portugal em FERRÃO, João - Indústria e Valorização do Capital. Lisboa: Fac. de 
Letras da Univ. de Lisboa, 1986. Tese de doutoramento) 
120
 Ver entre outros: EVANGELISTA, J. - Um século de População Portuguesa (1864-1960). 
Lisboa: INE,  Centro de Estudos Demográficos, 1971; ARROTEIA, Jorge C. - A emigração portuguesa - 
suas origens e distribuição. Lisboa: Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1983; RIBEIRO, Orlando; 
LAUTENSACH, Hermann; DAVEAU, Suzanne - Geografia de Portugal - O Povo Português. Lisboa: 
Edições João Sá da Costa, Vol. III, 1989. 
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Analisando agora o crescimento demográfico ao nível das freguesias (fig. 23 e 24), 
uma primeira constatação é o facto de as freguesias centrais da cidade perderem 
progressivamente população, em favor das freguesias mais periféricas, quer da cidade, 
quer dos concelhos que a envolvem destacando-se, particularmente: Aldoar, Nevogilde, 
Campanhã, Sra da Hora, S. Mamede Infesta, Custóias, Leça da Palmeira, Leça do Bailio, 
Perafita, Águas Santas, Vermoím, Gemunde, Ermesinde, Valongo, Rio Tinto, S. Cosme, 
S. Pedro da Cova, Lomba, Canidelo, Sta Marinha, Madalena, Oliveira do Douro, 
Mafamude e Vilar do Paraíso. Origina-se, portanto, uma descentralização crescente da 
população residente, ou seja, uma periferização residencial da população, como 
referimos anteriormente. 
 Relativamente às características da população activa residente, entre 1930 e 
1960, acentua-se a concentração nos concelhos periféricos da população afecta ao sector 
secundário, enquanto que a população ligada ao sector terciário ainda reside, 
preferencialmente, na cidade do Porto (quadro 29). 
  
Quadro 29 - População residente activa empregue no sector, primário,  
  secundário e terciário (%) - 1930, 1950 e 1960 
 
Área Geográfica 1930 1950 1960 
 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 
Periferia 32,2 38,0 29,8 19,8 52,7 27,5 13,7 58,4 27,5 
Porto 4,9 37,2 58,0 3,1 39,0 57,8 1,2 40,5 58,2 
Fonte: INE, Recenseamentos da População 
 
 
4.5.2 - Características do povoamento 
 
Vários elementos caracterizam a forma urbana da cidade e sua periferia, no 
período em análise. 
 O seu padrão territorial, como já vimos anteriormente, era constituído por um 
núcleo central, espacialmente pequeno mas muito denso, fortemente centralizado, 
secundado por um grande número de núcleos urbanos de pequena ou muito pequena 
dimensão e por uma grande proporção de população dispersa, trabalhando na agricultura 
a tempo inteiro121 ou praticando uma pluriactividade de base agro-industrial. 
A análise da dimensão dos lugares com base nos Recenseamentos de 1940 e 1960, 
dá-nos conta deste panorama. 
Os aglomerados populacionais de maior dimensão (superior a 10 000 habitantes) 
apenas nos surgem nos concelhos de Matosinhos e Vila Nova de Gaia (quadro 30). 
Quanto aos lugares de dimensão superior a 500 habitantes, apresentam uma certa 
variabilidade, com valores entre 38% (em 1940) e 51% (em 1960) para a Maia e 78% e 
86% nos mesmos anos, para Matosinhos.  
Na globalidade dos concelhos periféricos, exceptuando o concelho de Valongo, o 
povoamento é constituído por aglomerados de reduzida dimensão (entre os 500 e 1999 
habitantes, ou mesmo em lugares de dimensão inferior). 
Envolvendo o núcleo central e ainda dentro da cidade do Porto, existia uma área 
praticamente livre de construções, que entre o centro e a periferia, foi como que 
ultrapassada no crescimento da população e actividades não rurais pelos concelhos 
envolventes ao Porto. Cruzando este espaço, mais ou menos vazio de construções, 
surgem os prolongamentos radiais, suportados nas estradas de implantação antiga onde 
se estabeleceu o sistema de transporte colectivo por carro eléctrico (fig. 25 e 26). 
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 Veja-se os valores da população empregue na agricultura expressos no quadro 29. 
  
 Quadro 30 - População residente segundo a dimensão dos lugares  
 
  % da população residente em  lugares com + de 500 habitantes 
Concelhos Anos de 500 a 1999 de 2000 a 4999 de 5000 a 9999 10000 e mais 
Gondomar 1940 21,5 22,0 29,5 - 
 1960 25,5 10,3 14,4 26,0 
Maia 1940 21,5 16,6 - - 
 1960 34,0 7,2 10,2 - 
Matosinhos 1940 14,0 4,9 25,5 33,4 
 1960 25,1 9,2 10,2 41,4 
Valongo 1940 5,9 21,1 27,0 - 
 1960 14,7 13,9 - - 
V. N. de Gaia 1940 23,1 7,0 - 29,0 
 1960 31,7 3,1 3,2 29,0 
Fonte: INE, Recenseamentos da População de 1940 e 1960. 
 
O transporte rodoviário e colectivo de passageiros, desenvolvido a partir de finais 
do séc. XIX marca, assim, a forma urbana tal como ela ainda nos surge nos anos 50, 
através de prolongamentos radiais e do reforço demográfico de algumas aglomerações 
periféricas por eles servidas (como por exemplo a Norte, S. Mamede Infesta, Águas 
Santas, Gueifães, Maia, Vermoím, Matosinhos, Leça da Palmeira, a Este, Venda Nova, 
na estrada para Penafiel, Fânzeres, Gondomar e Valbom, a Sul Sto Ovídio, Sta Marinha, 
Mafamude, Canidelo, Coimbrões, Valadares, Oliveira do Douro e Avintes) (fig. 26). 
A rede de estradas apresenta uma estrutura radial, composta por 4 estradas 
nacionais que ligavam o Porto às principais cidades a Norte do Douro e a Sul surge-nos 
a EN 1 e a EN 109. Cruzando estas radiais, surgem algumas ligações como a da Maia - 
Leça da Palmeira, Alto da Maia - Matosinhos, Maia - Ermesinde, Ermesinde - Venda 
Nova, EN107, EN 1180 (para Gondomar) e EN 222 (em Vila Nova de Gaia), 
constituindo o conjunto de ligações de malha concêntrica que é reforçada ao longo dos 
anos.  
Saliente-se, ainda, o papel das linhas de caminho-de-ferro na expansão de alguns 
núcleos populacionais da periferia, concretamente o caso de Ermesinde, Sª da Hora, S. 
Mamede Infesta, Rio Tinto e Valadares, processo este que é reforçado pelas ligações 
efectuadas por estradas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
Fonte: GARRETT, A. de Almeida - Plano Regulador da Cidade do Porto. Porto: Câmara Municipal. 
Separata da Civitas, Vol. VIII, nº 2, 1952, s/p. 
 
Fig. 25 - Plano Regulador - Zonamento Existente 
 

4.6 - As práticas urbanísticas vigentes no período de 1930-1960 
  
4.6.1 - Introdução 
 
É em finais de 1938 que se iniciam as primeiras tentativas e estudos para um Plano 
Geral de Urbanização122 para a cidade do Porto, tendo então o Governo publicado 
legislação específica nesse sentido123, obrigando que o referido plano fosse realizado até 
Dezembro de 1939.  
A falta de plantas actualizadas, bem como de informação sobre a cidade e as 
divergências havidas entre os urbanistas responsáveis pelo plano (Marcello Piacentini - 
1938/40 e Giovanni Muzio - 1940/43) e o Gabinete de Urbanização da Cidade124, 
fizeram com que os trabalhos do plano se arrastassem durante vários anos125. 
Outro factor importante para a questão do planeamento municipal foi a criação do 
Comissariado do Desemprego, em 1932126, ao qual incumbia a gestão do Fundo de 
Desemprego127. As suas receitas128 iriam financiar as obras a elaborar pelas autarquias, 
nomeadamente infra-estruturas viárias, zonas industriais e promoção de habitação social, 
permitindo, assim, dar trabalho aos desempregados. 
Por volta de 1940 intensifica-se, na cidade, as restrições à construção privada 
através dum zonamento esquemático e começa-se a aplicar o direito de expropriação por 
                                                
122
 Refira-se que a preocupação pelo planeamento futuro da cidade tinha já sido anteriormente 
expresso por CAMPOS, Ezequiel de, em 1932, no seu estudo, Prólogo ao Plano da Cidade do Porto. 
Porto: Empresa Industrial Gráfica do Porto, 1932. 
123
 DL 28995, de 14 de Setembro de 1938. Refira-se, contudo que, tinha já sido criado com o 
Decreto Lei 24802, de 21/12/1934, o quadro legal para o planeamento urbano municipal, obrigando os 
municípios a elaborar os seus respectivos planos permitindo-lhes, para tal, a apropriação do solo 
necessário à urbanização. 
124
 Ver a este propósito GARRETT, A. Almeida - História da evolução dos planos Gerais de 
Urbanização da Cidade do Porto.  Boletim. Porto: Faculdade de Engenharia da Univ. do Porto, CECUP, 
nº 14, 1974,  p. 9-28 e p. 42-63. 
125
 Em 1947, surge-nos o Anteplano de Urbanização, aprovado em 1951 e em 1952 o plano é 
concretizado na figura de Plano Regular da Cidade do Porto. 
126
 Atitude que resultou do facto de o desemprego ter aumentado substancialmente após a Grande 
Depressão de 1929, cujos efeitos se fazem sentir na Europa sensivelmente a partir de 1931. 
127
 DL nº 21699 de 19 de Setembro de 1932. 
128
 Receitas estas que resultaram do facto de os trabalhadores passarem a descontar parte do seu 
salário para o Fundo de Desemprego. 
  
utilidade pública129. Em 1944 a Câmara proíbe a abertura de arruamentos por 
particulares e o controle do solo reforça-se com uma política activa de sistematização de 
novas expansões residenciais130. 
Em 1944 o Governo criou um organismo que passa a centralizar os diversos 
serviços estatais que intervêm na questão da urbanização - a Direcção Geral dos Serviços 
de Urbanização, com 4 direcções regionais e 20 direcções externas, com vista a 
implementar a elaboração dos planos gerais de urbanização que passam a ser 
obrigatórios para as sedes concelhias com mais de 2 500 habitantes (DL 33921 de 5 de 
Setembro de 1944). Estes planos controlariam as transformações de uso do solo, 
definindo os usos possíveis.  
Para a sua concretização, os municípios passaram a ter em 1948 um novo 
instrumento de política de solos, a Lei 2030. 
É no quadro desta nova legislação131, que se desenvolve a 2ª fase do processo de 
elaboração do Plano de Urbanização da cidade, concretizado em 1952 no "Plano 
Regulador", sendo este aprovado em 1954. 
Este Plano faz um zonamento da cidade (fig. 27), individualizando a área central 
de implantação do comércio e serviços; as áreas industriais de Ramalde132, de Lordelo, 
de Campanhã, Freixo e Contumil; as zonas residenciais específicas, Foz Nova, Marechal 
Gomes da Costa, Antunes Guimarães, Campo Alegre, Amial e Antas e as zonas verdes e 
rurais da área periférica da cidade133. No interior dos quarteirões, são também 
estabelecidas zonas verdes de defesa de construções, a bem da salubridade urbana134. 
                                                
129
 No caso da cidade do Porto as expropriações, numa primeira fase, até 1943, já atingiam cerca 
de 1/6 da área concelhia, sendo o preço médio de compra de 8$00/m2. (ver GARRETT, Almeida - 
História da evolução dos Planos de Urbanização da Cidade do Porto. Porto: CECUP, nº 14, 1974,p. 
87). 
130
 REZENDE, Miguel, op. cit. p. 224. 
131
 Que inclui também a nova lei de expropriação por utilidade pública (Lei nº 2018 de 14 de 
Julho de 1946, regulamentada pelo D.L. nº 35831, de 27 de Agosto de 1946), que, por sua vez, introduz 
disposições que valorizam os interesses dos proprietários fundiários. 
132
 Esta totalmente nova e planeada pelo município. 
133
 Nestas áreas a permissão de construção é condicionada, não implicando a instalação por parte 
da Câmara de esgotos, água e electricidade (Regulamento do Plano Regulador da cidade do Porto. Porto: 
Separata do Boletim Municipal nº 1036, de 18 de Fevereiro de 1956, p. 9) 
134
 Contrariando assim o aparecimento de novas ilhas. 
  
 
Fonte: GARRETT, A. de Almeida - Plano Regulador da Cidade do Porto. Porto: Câmara Municipal. 
Separata da Civitas, Vol. VIII, nº 2, 1952, s/p. 
 
Fig. 27 - Plano Regulador - Zonamento Proposto 
  
Com o forte incremento da construção de bairros sociais a partir de 1956, 
fomentada pelo Plano de Melhoramentos Camarário135, foi alterada a filosofia do Plano 
Regulador136, tornando necessária a sua revisão pelo Gabinete de Urbanização da 
Câmara Municipal, sob a responsabilidade do arquitecto Robert Auzelle137. 
Um dos aspectos a realçar é o facto do Plano de Melhoramentos ter permitido a 
alteração de uso do solo, ou seja, a sua edificação e, consequentemente, a sua 
valorização em áreas onde esta se encontrava interdita pelo Plano Regulador. 
 
 
 
                                                
135
 D.L. nº 40616, de 28 de Maio de 1956. 
136
 Concretamente estes bairros, como veremos mais à frente irão implantar-se nas áreas verdes e 
rurais que tinham sido definidas pelo Plano Regulador, as designadas "Zonas de Reserva", em que se 
limitava o fraccionamento da propriedade, o volume do espaço edificado e a densidade populacional. 
137
 Plano Director da cidade do Porto de 1962 e aprovado em 1964. 
  
4.6.2. - A Política Habitacional do Estado Novo138 seus reflexos na  
  cidade do Porto 
 
As medidas que tinham sido tomadas pela República quanto ao arrendamento 
urbano penalizaram os interesses dos proprietários imobiliários e tiveram, por isso, 
consequências negativas na construção civil e na conservação dos edifícios, facto que, 
aliado a um período de forte êxodo rural para os principais centros urbanos, se traduziu 
numa ruptura entre a oferta e a procura habitacional. 
Durante o período da ditadura militar (1926-1932), anterior à implantação do 
Estado Novo, optou-se por um modelo político liberal, o que se reflectiu na sua 
perspectiva sobre a habitação, procedendo-se também a uma reforma da contribuição 
predial em 1928139.  
Como forma de compensar os proprietários penalizados pela actualização da 
contribuição predial foi permitida a actualização das rendas de casa e a livre contratação 
de novos arrendamentos dentro de certas condições140, ao mesmo tempo que se criou um 
instrumento financeiro - o Fundo Nacional de Construção e Rendas Económicas, para 
suprir as consequências sociais da liberalização do mercado de arrendamento (quadro 
31). 
Com o aumento populacional, provocado pelo constante afluxo de população à 
cidade, dá-se um desequilíbrio entre a oferta e procura habitacional, o que leva ao 
aparecimento de bairros de barracas141, à sublocação e ao acentuar da degradação das 
condições de habitabilidade de vários prédios, particularmente dos mais antigos. 
 
 
                                                
138
 As reflexões que estiveram na base desta parte do trabalho tiveram como referência entre 
outros: MATOS, Fátima L. de - Os Bairros Sociais no Espaço Urbano do Porto: 1901-1956, Análise 
Social. Vol XXIX, nº 127, (1994-3º), p.677-695; SILVA, Carlos Nunes - Mercado e Políticas Públicas 
em Portugal: A Questão da Habitação na Primeira Metade do Século XX, idem ib., p. 655-676; do 
mesmo autor - Política Urbana em Lisboa-1926-1974. Lisboa: Livros Horizonte, 1994; GROS, Marielle 
C. - O Alojamento Social sob o Fascismo. Porto: Afrontamento, 1982. 
139
 Decreto nº 15289, de 30 de Março de 1928 e Decreto nº 18738 de 9 de Agosto de 1930. 
140
 Só podiam utilizar este regime livre, os proprietários dos prédios construídos sem subsídio do 
Fundo Nacional de Construção e Rendas Económicas (Decreto nº 15289, de 30 de Março de 1928). 
141
 Um dos bairros de barracas mais antigos que se conhecem para a cidade do Porto é o bairro de 
Xangai, que se localizava ao fundo da Av. da Boavista, próximo à Rotunda do Castelo do Queijo, cuja 
população foi transferida para o Bairro de Aldoar, ocupado em 1966/67, e construído no âmbito da 2ª 
fase do Plano de Melhoramentos. 
  
Quadro 31 - Formas de intervenção do Estado na habitação durante a Ditadura 
  Militar (1926-1932) 
 
Tipos de intervenção Medidas definidas Medidas para a iniciativa privada 
  para a habitação social 
 
Normativa Definição de programas de  Revisão/criação de regulamentos 
 habitação social municipais de construção 
Fiscal Isenção de sisa 
 Isenção do imposto de sucessão Isenção de contribuição predial 
 na primeira transmissão para os prédios construídos e  
 Isenção da contribuição predial  ampliados até Dezembro de 1931 
 Isenção de qualquer taxa municipal Redução da sisa de 12% para 1%  
  durante dez anos na primeira transacção 
 Isenção de licença municipal para 
 obras de conservação 
  
 Empréstimo com taxa de juro 
Financeira bonificado e prazo de amortização Facilidades de empréstimos  
 alargado. mediante hipoteca. 
 Concessão de subsídios não reem- 
 bolsáveis às Câmaras Municipais. 
 Facilidades na aquisição de solo 
Política de solos urbanizável 
 Cedências a baixo preço 
 Renda social nos bairros Possibilidade de rendas livres e  
Arrendamento urbano municipais despejo imediato (Dec. nº 15289, 
  de 29 de Março de 1928) 
  Actualização das rendas  
  congeladas pela República. 
 Construção das infra estruturas das 
Urbanização e construção urbanizações de habitação social. 
 Maiores facilidades e rapidez na Subsídio aos inquilinos (não 
 aprovação dos projectos implementado) 
 Assistência técnica  
Fonte: Adaptado de SILVA, Carlos Nunes - A habitação na primeira metade do século XX. 
 Análise Social. Vol. XXIX, nº 127 ( 3º 1994), p. 661 
 
Com o Estado Novo142 vai-se assistir a uma maior intervenção do Estado na 
promoção habitacional. Até ao início dos anos 50 a promoção de habitação social do 
Estado Novo caracterizava-se pelos seguintes vectores: 
- o habitat social teria que ser, necessariamente, a moradia individual, como forma 
de conservação da ordem social e moral, como aliás se podia ler no Artgº 14º da 
Constituição de 1933 - "Em ordem à defesa da família pertence ao Estado e autarquias 
locais: favorecer a constituição de lares independentes e em condições de 
salubridade...", ou ainda, no Artgº 4º do DL 16005 de 22/10/1928 "os bairros ou grupos 
de casas económicas serão por via de regra constituídos por casas isoladas para uma 
família.", baseando-se, aliás, no modelo britânico da "cidade-jardim"; 
                                                
142
 O advento do Estado Novo surge com a Constituição Política de 1933, que marca o fim do 
período da ditadura militar. 
  
- a defesa da instituição familiar aliada a uma óptica natalista, indissociável dos 
objectivos colonizadores do poder; 
- a existência de diferentes categorias de casas económicas, que permitia uma 
hierarquização social bem marcada na estrutura urbana. No caso do Porto podemos 
exemplificar esta hierarquia relativamente aos Bairros de Gomes da Costa e Costa 
Cabral, localizados em áreas da cidade socialmente privilegiadas, respectivamente área 
da Foz e Antas e os Bairros da Azenha e do Ilhéu, situados em áreas da cidade 
socialmente mais pobres, o que se reflecte nas características construtivas dos 
respectivos bairros.   
Assim, os programas de habitação social do Estado Novo vão fazer a apologia da 
habitação individual, em oposição aos imóveis colectivos, já comuns em outros países 
europeus143, que eram considerados como um perigo para a ordem social e contrário à 
maneira de ser do povo português144. 
Vejamos, então, as diferentes directrizes que se verificam nessa mesma linha 
política. 
A partir de 1933, com o D.L. 23052 de 23 de Setembro, o Estado terá uma 
intervenção directa na construção de casas económicas que foram sendo construídas um 
pouco por todo o país. 
As casas económicas serão promovidas pelo Estado em colaboração com as 
Câmaras Municipais, os Corpos Administrativos e os Organismos Corporativos. Para tal, 
foram criados os Serviços de Construção de Casas Económicas junto do Ministério das 
Obras Públicas e a Repartição das Casas Económicas, no Instituto Nacional do Trabalho 
e Previdência. 
A intervenção do Estado neste programa habitacional consistiu, 
fundamentalmente, na concessão de facilidades na aquisição de terrenos, isenção de 
impostos e empréstimos com taxas de juro baixas, amortizáveis a longo prazo. 
A partir de 1938 (D.L. 28912 de 1938) o Estado irá progressivamente limitar a sua 
intervenção na construção de casas económicas, introduzindo as modalidades 
                                                
143
 Caso dos HLM (Habitations à Loyer Móderes) e HBM (Habitations à Bon Marché) franceses. 
A produção de alojamentos sociais em França atinge os 40 000 em 1929, tendo depois decaído para os 
5000 em 1939. Em Inglaterra realizam-se cerca de 180 000 alojamentos sociais no mesmo período 
(SOULIGNAC, Françoise - La banlieue parisienne, 1993, p.65) 
144
 Uma análise bastante pormenorizada destes e outros aspectos da Política habitacional do 
Estado Novo, é-nos dada por: GONÇALVES, Fernando - A Mitologia da Habitação Social - o caso 
Português. Cidade Campo Cadernos de Habitação e Território Lisboa. nº 1, 1976, p 21-83; GROS, 
Marielle C. - O Alojamento Social sob o Fascismo. 1982; para o caso específico de Lisboa ver ainda: 
SILVA; Carlos Nunes - Planeamento Municipal e a organização do espaço em Lisboa : 1926-1974. 
Lisboa, CEG/INIC, 1987 e também do mesmo autor - Política Urbana em Lisboa - 1926-1974. 1994. 
  
necessárias para captar a participação do capital privado, das instituições de previdência 
social e organismos corporativos. 
No Porto constroem-se doze Bairros de Casas Económicas145, entre 1935 e 1965, 
totalizando 2 378 alojamentos (quadro 32 e ver supra fig. 17).  
As tipologias habitacionais eram as casas individuais, com jardim e quintal146, 
como são exemplos, o bairro de Paranhos, Condominhas, Amial, Azenha, Costa Cabral, 
entre outros, cuja organização obedece a uma malha ortogonal onde se dispõem as casas 
individuais geminadas de um ou dois pisos. A própria toponímia das ruas com nome de 
flores, de vilas e de rios, para além da forma arquitectónica, fazem lembrar o meio rural. 
A qualidade das casas e a sua tipologia variava conforme a classe económica dos 
potenciais ocupantes, o que no fundo obedecia a uma estratégia de segregação espacial 
das diferentes classes, patente ainda no nível diferenciado das rendas praticadas (quadro 
32). 
 
Quadro 32 - Bairros de Casas Económicas construídos no Porto 
 
Bairro Freguesia Data de Atribuição Nº de Rendas (valor  
   Habitações máx. e mín. em 
    $)  
Ilhéu Campanhã 1935 54 85$00 /110$00 
Condominhas Lordelo do Ouro 1937 102 90$00/110$00 
Amial (1ª fase) Paranhos 1938 304 71$00/222$00 
Azenha Paranhos 1939 114 69$00/246$00 
Paranhos Paranhos 1939 180 85$00/318$00 
Ramalde  Ramalde 1939 148 85$00/277$00 
Costa Cabral Campanhã 1940 240 105$00/291$00 
S.Roque da Lameira Campanhã 1942 234 102$00/289$00 
Gomes da Costa Lordelo do Ouro 1950 186 390$00/811$00 
António Aroso Aldoar 1958 226 310$00/1480$00 
Vilarinha Ramalde 1958 202 310$00/1480$00 
Amial (2ª fase) Paranhos 1958 94 310$00/1330$00 
Viso Ramalde 1965 294 220$00/1520$00 
Fonte: Adaptado de, GROS, Marielle - O Alojamento Social sob o Fascismo, p. 163 ,177,  178,179, 
180, 181 e 182. 
 
Analisando mais pormenorizadamente estes números, verificamos que o ritmo de 
construção foi muito irregular, salientando-se os anos de 1939 e 1958, com o maior 
número de habitações construídas. 
Quanto à localização destes bairros, eles vão localizar-se nas freguesias da 
periferia exterior da cidade, constituindo, juntamente com o Hospital de S. João, a 
primeira ocupação feita a partir de investimentos públicos, de um espaço que se 
                                                
145
 Decreto Lei nº 23052, de 23 de Setembro de 1933, que define o Programa de Casas 
Económicas. 
146
 O único bairro que não obedece a esta tipologia é o do Viso, sendo constituído por imóveis 
colectivos. 
  
encontrava praticamente livre de construções, como já salientamos acima (ver supra fig. 
17). 
Refira-se, ainda, que estes bairros se encontravam relativamente próximos das 
indústrias transformadoras que se concentravam numa mancha centro-nascente e que 
incluía as freguesias de Cedofeita, Ramalde, Massarelos, Santo Ildefonso, Bonfim e 
Campanhã, registando esta última, uma crescente industrialização, consequência da 
proximidade do caminho-de-ferro que facilitava o escoamento de produtos e chegada de 
matérias-primas. 
Outro factor a salientar é o facto de estas áreas se encontrarem bem servidas em 
termos de transportes públicos, cuja rede se ia expandindo, progressivamente, segundo 
os eixos radiais que atravessavam estas freguesias147. 
As casas económicas eram atribuídas em regime de propriedade resolúvel e 
amortizadas, em prestações mensais, durante 20 anos (240 prestações mensais). 
As casas eram distribuídas por concurso aos chefes de família (com idades entre os 
21 e os 40 anos) que estivessem compreendidos numa das seguintes categorias: 
- empregados, operários ou outros assalariados que fossem sócios dos Sindicatos 
Nacionais; 
- funcionários do Estado, civis e militares, dos corpos e corporações 
administrativas e operários dos respectivos quadros permanentes. 
Relativamente às características dos edifícios, verifica-se que os primeiros bairros 
são constituídos por construções baratas, categorias A e B (Decreto - Lei nº 23052 de 23 
de Setembro de 1933), correspondendo aos rendimentos mais baixos e a determinados 
custos-limites de construção, casos dos Bairros do Ilhéu, Condominhas, Azenha, Amial, 
Ramalde, Paranhos. Os bairros de Gomes da Costa, Vilarinha e António Aroso, 
apresentam casas de categorias mais altas (C e D)148, ocupados por estratos sociais mais 
altos, de entre os que eram admitidos a concurso. 
Durante este período, que se prolonga até meados dos anos 60, a intervenção do 
Estado vai ter um carácter bastante fragmentado, dispersando esforços e recursos 
financeiros por vários programas149. 
                                                
147
 A partir de 1948, a rede de carros eléctricos vai sendo substituída, progressivamente, pelo 
autocarro e troleicarro, após a criação em 1946 do Serviço de Transportes Colectivos do Porto (S.T.C.P.), 
a quem passa a competir a gestão da rede de transportes públicos da cidade. 
148
 Definidas pelo D.L. 33 278 de 24 de Novembro de 1943. 
149
 GROS, Marielle apresenta uma lista de quinze principais fórmulas possíveis de habitação 
económica, as quais se dirigem a clientelas específicas. GROS, Marielle - op. cit., p. 139-140. Ver 
também quanto às características dos principais programas lançados pelo Estado Novo - Carlos Nunes 
Silva - A Habitação na Primeira metade do séculos XX.... p.664 (quadro 4), p.665 (quadro 5), p.666 
(quadro 6) e p.667 (quadro 7). 
  
Para além destes bairros construídos pelo Estado, a partir de 1930 e até ao Plano de 
Melhoramentos de 1956, a Câmara Municipal irá iniciar algumas medidas que irão ter 
reflexos directos nas ilhas, procurando melhorar as condições de habitabilidade das 
populações aí residentes, ou ainda, resolver o problema habitacional dos que chegam à 
cidade. 
Essas medidas são várias, destacando-se o Inquérito promovido por Almeida 
Garrett em 1929150 e completado pelo Inquérito da Delegação Geral de Saúde do Porto 
entre 1929 e 1933151. O relatório de Azeredo Antas e Manuel Monterroso, salienta as 
condições degradantes em que vivia a população das ilhas152. Nas 7 768 habitações 
visitadas, 2 317 casas não recebiam sol em qualquer das suas faces abertas, apenas 42 
possuíam esgotos, havendo em média uma retrete para 5,1 casas. Perante estas condições 
habitacionais, previa ser necessário construir 16 000 habitações153 e apontava já para a 
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  GARRETT, Almeida (Inspector de Saúde do Porto) - Relatório de 29 de Outubro de 1929, 
citado por ANTAS, Azeredo; MONTERROSO, Manuel, p. 20-26. 
151
 ANTAS, Azeredo; MONTERROSO, Manuel - A Salubridade Habitacional no Porto (1929-
1933). 1934. 
152
 Foram inventariadas, como já referimos atrás, 1 301 ilhas, com 14 676 alojamentos, que 
alojavam, aproximadamente 50 mil pessoas, correspondendo a cerca de 23% da população da cidade. 
153
 Este relatório previa a demolição de 7 261 casas, permitindo realizar obras de beneficiação das 
restantes e implicando o realojamento de cerca de 30 000 pessoas. É neste contexto que, por iniciativa da 
companhia de seguros "A Mundial" é feito um convite ao técnico francês P. Stéphankévitch, para elaborar 
um projecto de construção de 3 000 casas, para realojar a população que iria ser desalojada, caso se 
pusessem em prática as recomendações do referido relatório. Este projecto, caso tivesse sido realizado, o 
que de facto não aconteceu, constituiria o mais ambicioso plano para resolver o problema da falta de 
habitação económica da cidade, conduzindo ao aparecimento de uma autêntica "cidade operária", 
localizada na área de Ramalde, onde existia uma grande quantidade de terrenos, bem servidos pela rede 
de eléctricos e pela linha de caminho-de-ferro que ligava a estação da Trindade à Senhora da Hora, para 
além de alguns terrenos serem propriedade da Câmara (onde mais tarde, esta realiza, na sequência do 
Plano de Melhoramentos a construção de alguns bairros). Este projecto previa, também, a construção de 
estabelecimentos comerciais e serviços públicos (igreja, escola primária, posto de primeiros socorros, 
banhos públicos, correios, lavabos, esquadra de polícia e estação de bombeiros). O autor do projecto 
recomendava que para o seu financiamento fosse constituída uma parceria, entre a Câmara e um grupo 
privado que entraria com o capital, por via de um empréstimo concedido à Câmara, cuja amortização 
seria feita em 18 anos. Terá sido devido a este facto que o projecto falhou, pois para além do país estar, 
nesta altura, a sofrer alterações políticas importantes com a instalação do Estado Novo, a Câmara 
Municipal, encontrava-se muito endividada, devido a um conjunto de empréstimos que tinha contraído, 
como, por exemplo, os para a realização das obras de saneamento, para a construção do Mercado do 
Bolhão, para a construção do novo edifício camarário e para a municipalização dos serviços de 
  
construção de imóveis colectivos, cuja localização deveria manter-se na proximidade das 
áreas de ilhas a demolir. Estas propostas eram completamente opostas às preconizadas 
pelo Estado e aos interesses dos especuladores urbanos154. 
Em 1936 Monteiro de Andrade155, refere-se ao grave problema habitacional da 
cidade e aponta para a necessidade do Município intervir directamente neste domínio. 
Ele estimava que seria necessário construir 20 000 habitações em 12 anos, sendo a 
solução mais barata e mais rápida a construção plurifamiliar (contrariamente ao que 
estava estipulado no D.L. 23052).  
Em 25 de Junho de 1936, o então Presidente da Câmara Municipal do Porto, 
Mendes Correia, manda proceder a um Inquérito Geral às ilhas, o qual será realizado em 
1939, e à elaboração de um plano com medidas práticas a adoptar pelo Município para 
melhorar as condições de alojamento das classes insolventes da cidade. Manifesta-se, 
assim, uma vontade expressa da Câmara Municipal em resolver directamente os 
problemas habitacionais da cidade, sobretudo o escândalo das ilhas. 
Segundo este Inquérito, o número de ilhas então existentes eram de 1 153, com um 
total de 13 594 casas e 45 243 habitantes, destacando-se, particularmente, as freguesias 
do Bonfim, Cedofeita, Sto. Ildefonso e Paranhos, com o maior número de casas em ilhas 
(quadro 33). 
Este inquérito foi muito exaustivo, registando o número de divisões, as áreas dos 
alojamentos, o tipo de construção, as condições de iluminação e ventilação, o 
abastecimento de água, o sistema de esgotos, as características dos agregados familiares 
e as rendas das casas, as quais, constituíam uma despesa, significativa, para as famílias. 
Na verdade, 48% das famílias inquiridas pagavam rendas que representavam entre 17% 
e 40% do seu rendimento. 
 
 
 
 
                                                                                                                                         
abastecimento de água, gás e electricidade (CORDEIRO, José Manuel Lopes - O "projecto 
Stéphankévich" de construção de 3000 casas económicas no Porto na década de 1930" . Comunicação 
apresentada no Colóquio "As ilhas, as Colónias Operárias e os Bairros de Casas Económicas". Câmara 
Municipal do Porto: Teatro Rivoli 7 de Julho de 2000 e publicado no Jornal Público de 23 de Julho de 
2000 (Caderno Local) com o título O Plano do Senhor Stéphankévitch, p. 56). 
154
 Lembremos que as ilhas se localizavam em áreas muito próximas do centro da cidade, área já 
nesta altura fortemente procurada para a implantação de outro tipo de investimentos imobiliários, 
concretamente o comércio e os serviços. 
155
 ANDRADE, A. J. Monteiro de - Casas Económicas. Separata do Boletim de Higiene e 
Sanidade Municipais, nº 3, 1936.  
  
Quadro 33 - Número de ilhas  e número de casas em ilha  inventariadas em 1939 
 
 Freguesias Nº de Ilhas Nº de Casas  
 Bonfim 350 3 939 
 Campanhã 108 1 162 
 Cedofeita 236 2 588 
 Foz do Douro 14 112 
 Lordelo do Ouro 28 325 
 Massarelos 32 703 
 Miragaia 17 236 
 Nevogilde 1 11 
 Paranhos 132 1 228 
 Ramalde 35 299 
 S. Nicolau 3 36 
 Sto Ildefonso 148 1 900 
 Sé 45 1 029 
 Vitória 4 26 
 Total 1 153 13 597 
Fonte: CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO - Plano de Salubrização das Ilhas. Porto, 1956,p. 6. 
 
Comparando estes dados com a população residente em 1940, mais uma vez se 
destacam as freguesias do Bonfim, com 34% da sua população residindo em ilhas, Sto. 
Ildefonso com 23%, Massarelos com 22%, Cedofeita (18%), Campanhã (17%) e Sé 
(15%). 
Como resultado deste inquérito, foram desencadeadas algumas medidas. A 
primeira foi a construção do Bloco Duque de Saldanha (1940), com um total de 115 
habitações, constituindo o primeiro imóvel de habitação social plurifamiliar da cidade, 
localizado próximo das áreas de ilhas a demolir, permitindo o realojamento da 
população proveniente da demolição das ilhas da área de S. Victor. 
Seguiu-se, depois, a construção dos Bairros incluídos dentro da tipologia definida 
pelo D.L. 23052 de 23 /09/1933 (ver supra fig. 17), casas para famílias pobres de:  
- Rebordões -145 habitações unifamiliares, concluído em 1940; 
- S. Vicente de Paulo - constituído por habitações unifamiliares,  1ª fase - 148 
habitações concluídas em 1950; 2ª fase -18 habitações, concluídas em 1951; 3ª fase - 12 
habitações, concluídas em 1952; 4ª fase - 20 habitações concluídas em 1954;  
- Raínha D. Leonor ou das Sobreiras -1ª fase - 150 habitações unifamiliares  
concluídas em 1953; 2ª fase - 100 habitações, em imóveis colectivos, concluídas em 
1955; 
- S. João de Deus - constituído por casas unifamiliares, 1ª fase - 144 habitações, 
concluídas em 1944; 2ª fase - blocos plurifamiliares 152 habitações, concluídas em 
1956; 
- Condominhas  - constituído por 26 habitações, concluídas em 1955; 
- Pereiró - constituído por 64 habitações, concluídas em 1956. 
Intensifica-se, assim, a progressiva ocupação das freguesias periféricas, processo, 
como vimos, iniciado com as casas económicas. 
  
 Entre 1940 e 1956, ou seja, até ao Plano de Melhoramentos, a Câmara construiu 
1094 habitações novas, sendo ainda melhoradas 285 casas de ilhas, enquanto 360 foram 
demolidas. Nesta campanha de salubridade das ilhas foi adoptado o critério de demolir 
em cada agrupamento de casas, a 3ª, a 6ª e a 9ª casas, permitindo assim, melhorar as 
condições de ventilação e iluminação directa das restantes, além de dotá-las de esgotos, 
abastecimento de água e electricidade. 
Se compararmos estes números com as necessidades apontadas pelos técnicos 
camarários, nos vários relatórios então efectuados156, verifica-se que as realizações 
ficaram muito aquém das necessidades previstas. 
Estes bairros adoptaram uma localização específica, incluída na óptica geral da 
política habitacional do Estado Novo, ou seja, a segregação espacial da habitação social, 
localizando esta nas freguesias periféricas da cidade (Bonfim, Campanhã e Lordelo do 
Ouro). Posição, como vimos acima, completamente contrária à defendida pelos técnicos 
camarários, quer quanto à localização, quer quanto à tipologia, mas que a Câmara não 
pode seguir devido precisamente à oposição do Governo. 
Refira-se ainda que, mesmo dentro da própria Câmara, as posições eram 
contraditórias, por exemplo, as ideias manifestadas no Plano Geral de Urbanização, que 
estava a ser elaborado pelo italiano Marcelo Piacentini e seus colaboradores, apontavam 
para a segregação da habitação, ou seja, o seu zonamento dentro da cidade, indicando as 
freguesias periféricas (Ramalde, Paranhos e Campanhã) para a construção de 
alojamentos sociais para as classes mais baixas. 
Contribuía ainda para esta segregação espacial da habitação, o facto de existir um 
forte controle da transformação da propriedade pelos proprietários fundiários, o que 
impedia a constituição de reservas fundiárias para a construção de alojamentos sociais 
por parte do Município. Tal facto favorecia, também, a especulação fundiária157 o que, 
em parte, explica o falhanço da política de habitação social da Câmara perante as 
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 Apontava-se como sendo necessário construir 9 185 fogos novos e a recuperação de 3 700 
casas em ilhas. O gabinete do Plano Geral de Urbanização da cidade avaliava, em 1939, as carências 
existentes em cerca de 8 000 fogos, sem contar com realojamentos da população vivendo em condições 
deficientes. 
157
 Referindo-se a este peso do valor do solo na cidade, Garrett salienta "Ao passo que as rendas 
das casas estão peadas por leis, os papéis do Estado por juros fixos, os lucros das empresas por 
contribuições várias, aos terrenos deixou-se plena liberdade de valorização sem que tenha havido 
qualquer despesa por parte dos proprietários. No Porto, há terrenos que passaram a valer cinco vezes mais 
o seu preço de antes da guerra ", GARRETT, A. de Almeida - A urbanização e a construção económica, 
2º Congresso Nacional dos Engenheiros, 1948,  citado por GROS, M.C.- O Alojamento Social sob o 
Fascismo, p. 136. 
  
necessidades habitacionais da população, agravado ainda mais pelas dificuldades 
financeiras do Município. 
A partir dos anos 50, a conjuntura económica do país evolui rapidamente. Na 
verdade, o Governo põe em execução vastos planos de desenvolvimento nacional - os 
Planos de Fomento - que vão ter repercussões na expansão industrial, comercial e 
agrícola, que resultou, em parte, do surto demográfico que caracterizou o país, com 
particular incidência nas duas principais cidades de Lisboa e Porto, provocando uma 
procura habitacional acrescida. 
A evolução para uma nova política económica, apoiada no fomento industrial e na 
hegemonia do capital financeiro-imobiliário, associada às crescentes dificuldades 
financeiras do Estado (nomeadamente por causa da guerra colonial), levam este a 
desvincular-se da habitação social, transferindo este encargo para as instituições de 
Previdência.  
O aumento da procura habitacional nos centros urbanos, aliado às necessidades da 
expansão industrial, concretamente de solos para implantar as indústrias e as 
infra-estruturas de apoio, vão exercer fortes pressões sobre o Estado, no sentido de ser 
implementada uma política habitacional mais produtiva. 
É nesta altura que se vai construir um novo tipo de bairros sociais, abandonando o 
Estado o modelo da casa individual, adoptando um modelo semelhante aos HLM 
franceses. Surgem então, entre outros, os bairros de Alvalade (1949/55) e Olivais Norte 
(após 1959) em Lisboa e os primeiros bairros Camarários do Porto (1956/58) integrados 
no Plano de Melhoramentos da cidade. 
Para além da intervenção do Estado na habitação social, foram poucas as 
iniciativas efectuadas por outros intervenientes neste campo, destacando-se: 
- o caso da empresa Azevedo, Sousa & Cia, que constrói 42 casas junto à sua 
fábrica na Areosa, entre 1942 e 1945; 
- o caso da construção de dois imóveis colectivos construídos pelos C.T.T., em 
1956, junto ao Bairro de Pereiró, com 64 habitações, situado na freguesia de Ramalde; 
- o caso do Bairro de Ramalde, construído pela Federação das Caixas de 
Previdência, cujo projecto foi elaborado pelo arquitecto Fernando Távora, tendo sofrido 
várias alterações, sendo construído nos anos 50, com uma dimensão muito inferior à 
proposta no projecto inicial; 
- a construção, nos anos 60 pelo Ministério da Justiça de um prédio com cerca de 
30 alojamentos, na R. da Bouça, que após o 25 de Abril, por se encontrar desocupado, 
foi invadido pelos moradores das ilhas  dessa área;  
- a construção de dois Bairros do Serviço Social da PSP, um na freguesia do 
Bonfim, com 28 fogos, ocupados em 1937 e outro em Campanhã, constituído por seis 
blocos com 150 alojamentos, junto ao Cerco do Porto, ocupados em 1959 e 1961; 
  
- as casas do "Património dos Pobres", instituição criada em 1950 pelo Padre 
Américo, que foi responsável pela construção de algumas moradias no Distrito do Porto, 
Lisboa e Coimbra. Na cidade do Porto foram construídas algumas casas, no Carvalhido 
(4 casas em 1953), Miragaia (3 casas em 1953/54), junto ao Bairro de Rebordões (24 
casas, construídas em 1960), junto à Colónia Dr. Manuel Laranjeira (4 casas em 1958) e 
na freguesia de Mafamude, em Vila Nova de Gaia. 
- as primeiras cooperativas de construção e habitação, que surgem após a 2ª 
Guerra, sedeadas principalmente em Lisboa e Porto (ver anexo I).  
Estas cooperativas158 irão funcionar, essencialmente, como Caixas de Crédito 
Imobiliário, em que os sócios se quotizavam mensalmente até atingirem o valor limite da 
respectiva classe de construção, altura em que adquiriam o direito de construir a sua 
habitação159, recorrendo igualmente ao crédito hipotecário. 
Sem qualquer apoio estatal, quer na aquisição de terrenos quer na obtenção de 
taxas especiais de crédito, os sócios destas cooperativas tinham de ter uma razoável 
capacidade de poupança afastando delas, portanto, as classes mais pobres. 
No Porto a cooperativa "O Problema da Habitação", construiu entre 1927 e 1960 
438 casas, em várias freguesias da cidade, a Cooperativa o Lar Familiar construiu na 
freguesia de Lordelo do Ouro 402 moradias.  
Saliente-se, ainda, que algumas destas cooperativas actuavam mais como 
associações de pessoas do que como um colectivo de pessoas, uma vez que havia total 
liberdade de transmissão da posição social de cada sócio sem qualquer controlo da 
cooperativa.  
Dadas estas circunstâncias, algumas cooperativas vão reclamar, em 1969, o apoio 
do Estado no que se refere a terrenos, financiamentos e benefícios fiscais, reivindicações 
estas que só se irão concretizar após o 25 de Abril de 1974. 
Antes do 25 de Abril existiam, ainda, outros tipos de cooperativas, resultantes do 
agrupamento de um conjunto de empregados de uma mesma empresa ou um conjunto de 
vizinhos, que constituíam uma cooperativa com o fim de construírem, graças às suas 
contribuições, um conjunto de casas destinadas a cada um dos associados. 
É o caso, por exemplo, na cidade do Porto, do Bairro "Leão XIII", construído pelos 
empregados da Companhia Carris do Porto em 1956, na freguesia de Aldoar, 
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 Estavam sujeitas às disposições do Código Comercial de 1888. 
159
 Refira-se que, segundo a Lei 2007 de 7 de Maio de 1945 - Programa das Casas de Renda 
Económica, cujo objectivo era alojar a classe média excluída, por razões diversas que não a económica, 
do Programa das Casas Económicas, era permitida a construção destas casas, pelas sociedades 
cooperativas ou anónimas. Este mesmo decreto admitia o arrendamento das casas construídas pelas 
cooperativas, que na prática nunca veio a ser adoptado, optando-se pela propriedade individual. 
  
englobando um conjunto de 112 casas, cujo "custo unitário de construção (terreno 
inclusive) foi de 26 contos, segundo os planos de A. de Almeida Garrett"160. 
 
4.6.3 - O Plano de Melhoramentos 
 
O Plano de Melhoramentos da cidade do Porto, definido pelo D.L. 40 616 de 28 de 
Maio de 1956161, foi a primeira grande operação empreendida para eliminar as ilhas162, 
substituindo-as por alojamentos dignos, que propunha a construção de 6 000 fogos 
novos. 
O Estado participou directamente neste Plano através de um financiamento de 40 
000 contos, cerca de 22,5% do custo final (320 000 contos), tendo a autarquia 
participado com a mesma quantia. O restante capital era proveniente de dois 
empréstimos, um do Tesouro e outro da Caixa Geral de Depósitos163. 
 Este plano introduziu alterações significativas na estrutura urbana da cidade, 
nomeadamente, será responsável pelo aparecimento de uma nova forma urbana - o 
empreendimento 164 - a qual se irá expandir, a partir dessa altura não só na cidade mas 
também nos concelhos periféricos. Progressivamente ganhará força substituindo, em 
parte, as anteriores formas urbanas, ou seja, a construção ao longo  das ruas e as ilhas 
que dão origem às malhas em quarteirão. 
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 GROS, Marrielle Christine - O Alojamento Social sob o Fascismo, p. 167 
161
 Que surge na sequência do Plano de Salubrização das Ilhas, realizado pelo então Presidente da 
Câmara Machado Vaz, como referimos atrás. 
162
 " Torna-se assim indispensável consagrar à resolução do problema específico das "ilhas" novo 
e decidido esforço, ajustado à envergadura da tarefa e ao propósito da sua execução em prazo limitado " , 
in Plano de Melhoramentos 1956-66. Porto: Câmaras Municipal do Porto, Direcção dos Serviços do 
Plano de Melhoramentos, 1966, p.7. As ilhas, contudo, nunca foram totalmente destruídas, permanecendo 
ainda, actualmente, em várias áreas da cidade.  
163
 Plano de Melhoramentos 1956-66. Porto: Câmara Municipal do Porto, Direcção dos Serviços 
do Plano de Melhoramentos, 1966, p. 25. 
164
 Segundo CARDOSO, Abílio "consiste na construção sem relação directa com a rua-via 
pública de um conjunto de edifícios normalmente de habitação, dotados de unidade arquitectónica, com 
ou sem garagem e vias pedonais internas e separadas por espaços deixados livres, que geralmente, deviam 
ser cobertos de vegetação", CARDOSO, Abílio - De Ponte a Ponte: o processo de Urbanização da Área 
Metropolitana do Porto desde os anos cinquenta. Porto: CCRN, Perspectivas nº 4, 1990, p.21 
  
Esta nova forma urbana irá implantar-se nas freguesias periféricas da cidade onde 
existem terrenos livres165. Trata-se dos Bairros Camarários construídos pelo referido 
Plano166 e que mais tarde, se expandirá a outros mercados habitacionais, o privado e o 
cooperativo, à medida que foram amadurecendo as condições que permitiram a 
consolidação destes mercados, como veremos mais adiante. 
O objectivo deste Plano era a provisão de habitação social, o que de facto veio a 
acontecer construindo-se um total de 8 251 habitações durante os 17 anos em que ele 
decorreu167, tornando o município do Porto o maior senhorio da cidade e do País 
(quadro 34 e fig 28). 
As rendas mensais dos primeiros bairros foram fixadas da seguinte forma168: 
- moradias tipo I - 90$00 a 100$00 
- moradias tipo II - 120$00 a 145$00 
- moradias tipo III - 150$00 a 180$00 
- moradias tipo IV - 185$00 a 210$00 
O Plano de Melhoramentos teve, por um lado, um papel muito importante em 
termos urbanísticos, pois permitiu a libertação das áreas peri-centrais onde se 
encontravam as ilhas. Essas áreas eram muito valorizadas dada a sua possível utilização 
por outros usos, nomeadamente o comércio e os serviços que se encontravam em franca 
expansão. Por outro lado, foi o instrumento que proporcionou a mais importante 
ocupação das freguesias periféricas da cidade do Porto169, um espaço que até então 
estava praticamente vazio de construções. 
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 Todo este espaço terá um significado fundamental na dinâmica urbanística da cidade durante 
os anos 50 a 90, pois é nele que irão ocorrer importantes investimentos públicos, como os bairros sociais, 
a Via de Cintura Interna e dois pólos universitários. 
166
 Refira-se que o Plano de Melhoramentos conduziu à deslocação para a periferia de cerca de 
20% da população da área central da cidade e foi responsável pela construção de 3/4 do saldo 
habitacional positivo, verificado na década de 60, nas freguesias periféricas (Campanhã, Paranhos, 
Aldoar, Lordelo do Ouro e Ramalde), enquanto que as ilhas demolidas representaram cerca de 80% do 
saldo negativo das freguesias centrais. Abílio Cardoso, op. cit., p. 27. Apenas dois bairros, Bom Sucesso 
e Fernão de Magalhães, foram construídos em áreas de demolição das ilhas. 
167
 Saliente-se que  o Plano acabou por prolongar-se por mais alguns anos, até 1975. 
168
 Plano de Melhoramentos 1956-66 , p. 24. 
169
 Lembre-se que os iniciadores da ocupação desta área foram os Bairros de Casas Económicas e 
posteriormente a construção do Hospital de S. João. 
  
Quadro 34- Bairros construídos pelo Plano de Melhoramentos (1ª e 2ª fases) 
 
Início de Construção Bairro Freguesia Nº de Fogos Conclusão
  
  
 1956 Bom Sucesso Massarelos 128 1958 
 1957 Pio XII Campanhã 122 1958 
 1957 Carvalhido Paranhos 264 1958 
 1957 Pasteleira Lordelo 608 1960 
 1958 Outeiro Paranhos 235 1960
 1958 Agra do Amial Paranhos 181 1961 
 1959 Carriçal Paranhos 258 1961 
 1959 Fernão de Magalhães Bonfim 346 1962 
 1959 S. Roque da Lameira Canpanhã 451 1962 
 1960 Fonte da Moura Aldoar 596 1962 
 1961 Cerco do Porto Campanhã 804 1963 
 1962 Regado Paranhos 722 1964 
 1962 Fonte da Moura (2ªfase) Aldoar 42 1964 
 1963 Eng. Arantes e Oliveira Ramalde 900 1965 
 1963 S. Roque (2ª fase) Campanhã 272 1965 
 1964 Outeiro (2ª fase) Paranhos 143 1966 
Total de Fogos   6072 
 Plano de Melhoramentos 2ª fase 
  
 1966 S. João de Deus (3ª fase) Campanhã 36 1966 
 1966 Francos Ramalde 522 1967 
 1967 S. João de Deus (4ª fase) Campanhã 72 1968 
 1966 Manuel Carlos Agrelos Aldoar 396 1968 
  Monte da Bela Campanhã 244 1971 
 1967  Nuno Pinheiro Torres Lordelo do Ouro 430 1972 
  Falcão Campanhã 231 1973 
  Lagarteiro Campanhã 248 1973 
Total de Fogos   2179  
 
Fonte: CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO - Plano de Melhoramentos - 1956-66. Porto: 
Direcção dos Serviços do Plano de Melhoramentos, 1966 e informação da Câmara para a 2ª fase do Plano. 
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1- Aldoar ou Manuel Carlos Agrelos (1968)
2 - Fonte da Moura (1962/64)
3- Campinas ou Eng. Arantes de Oliveira (1965)
4- Pasteleira (1960)
5- Dr. Nuno Pinheiro Torres (1970)
6- Francos (1967)
7- Bom Sucesso (1958)
8- Carvalhido (1958)
9- Regado (1964)
10- Carriçal (1961)
11- Agra do Amial (1960)
12- Outeiro (1960/1965)
13- Fernão de Magalhães (1962)
14- S. João de Deus (1968)
15- Pio XII (1958)
16- S. Roque da Lameira (1962)
17- Eng. Machado Vaz (1966)
18- Cerco do Porto (1966)
19- Falcão (1973)
20- Monte da Bela (1970)
21- Lagarteiro (1973)
Fonte:  Câmara Municipal do Porto e Plano de Melhoramentos 1956-66
N
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Fig. 28 - Localização dos Bairros Construídos pelo Plano de Melhoramentos - 1956 a 1973
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4.7 - Características gerais da descentralização da residência: os efeitos   
 do congelamento das rendas na cidade após 1948 
 
Associada à questão da habitação está a questão da política urbanística. O Estado 
Novo, ao instituir a figura do plano de urbanização atribui, ao Estado e aos municípios, o 
exclusivo da urbanização, eliminando o monopólio privado do solo urbano até aí 
reinante. Com esta medida, remeteu a iniciativa privada para os prédios de rendimento, 
os quais passam a constituir a grande fatia da promoção habitacional nas áreas urbanas. 
Das medidas dirigidas ao fomento da habitação pelos privados, a que teve mais 
êxito foi a oferta de solos urbanos através da venda feita pelo município de talhões nas 
áreas que ia urbanizando170, como foi o caso entre outras:  
- da Foz Nova - área adjacente à Av. de Montevideu e Av. Marechal Gomes da 
Costa;  
 - do Campo Alegre - urbanização da área compreendida entre a R. de Guerra 
Junqueiro e António Cardoso, em que a Câmara chega ao pormenor de aprovar um 
regulamento, em que se define as características de ocupação dos lote, por moradias, 
dimensão máxima e mínima dos lotes, recuo da construção em relação aos arruamentos, 
nº de pavimentos, muros, etc171; 
- da área envolvente ao Liceu Carolina Micaellis;  
- da área sul das Antas - Urbanização da Quinta das Antas. 
O mercado habitacional tem um funcionamento particular relativamente a outros 
sectores económicos, caracterizando-se, como referimos na primeira parte deste 
trabalho, por uma situação de desequilíbrio permanente entre a oferta e a procura. Uma 
das razões essenciais desse desequilíbrio, prende-se com o peso do factor terreno em 
relação a outros factores de produção na estrutura de custos do produto final - o 
alojamento -, constituindo, a escassez de solos urbanizados a preços acessíveis, o 
principal obstáculo a uma regular produção habitacional. 
A própria política de planeamento foi usada como meio de criar valores 
diferenciados do solo, favorecendo determinados proprietários em detrimento de outros, 
nomeadamente, através do alargamento das redes de transporte, de infra-estruturas e 
equipamentos. 
Apesar da intervenção pública no mercado habitacional a promoção privada 
continuou a ser dominante. Com a especulação comercial dos terrenos, os preços finais 
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 Refira-se que este processo tinha já sido iniciado nos anos 30, intensificando-se nos anos 40 e 
50, e destinando-se, quase exclusivamente, a moradias para as classes sociais mais elevadas - as chamadas 
zonas de residência específica do Plano Regulador da Cidade. 
171
 Relatório de Actividades da Câmara de 1949. Civitas, ano VI, nº I, II, III e IV, 1950, p. 186 a 
188. 
  
das casas eram inacessíveis para uma parte significativa da população que, por isso, é 
obrigada a recorrer à sublocação, à construção de barracas e à procura de habitação nos 
concelhos periféricos que ofereciam condições de acesso mais vantajosas. 
O elevado valor do solo expressa-se ainda num progressivo crescimento em altura 
do espaço construído, nomeadamente dos edifícios destinados à habitação (fig. 29). Os 
dados da figura 29 mostra-nos como o número de edifícios com um ou dois pavimentos 
vai decrescendo, ao longo do período em análise, a favor dos que possuem mais 
pavimentos (3 e 4), atingindo, os com 5 e mais, o segundo lugar em 1967 (com 31,8 % 
do total de edifícios construídos). 
A falta de fogos foi também particularmente agravada durante a II Guerra, havendo 
um conjunto de dificuldades que levaram ao aumento dos preços dos materiais de 
construção e, consequentemente, dos custos da construção e da energia. Essas 
dificuldades resultaram: (1) do insuficiente abastecimento dos materiais de construção; 
(2) da escassez de mão-de-obra; (3) da falta de cimento e de combustível. 
A crise na produção de habitação, derivada do aumento dos preços dos factores 
produtivos, conduziu a um encarecimento do custo da construção e, por conseguinte, do 
custo dos alojamentos e/ou das rendas para poder compensar o investimento, 
restringindo, assim, a capacidade de acesso ao mercado de uma parte significativa da 
população, sobretudo aquela com menores rendimentos. 
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Fonte: INE - A Cidade do Porto - Súmula Estatística (1864-1968). Lisboa, 1971 
 
Fig. 29 - Edifícios construídos para habitação, na cidade do Porto, segundo o nº de 
pavimentos, entre 1939 e 1967 
  
 
Analisando a variação do total de alojamentos por freguesias, entre 1920 e 1960 
(fig. 30), salienta-se, mais uma vez, a periferização crescente da residência, destacando-
se a perda de alojamentos das freguesias centrais da cidade a favor das da periferia tais 
como: Aldoar, Ramalde Paranhos e Campanhã, locais esses escolhidos para a 
implantação dos bairros sociais construídos nesta altura. 
Quanto aos concelhos periféricos, dá-se um aumento significativo do seu parque 
habitacional, particularmente entre 1940 e 1960, onde praticamente todas as freguesias 
destes concelhos apresentam acréscimos superiores a 31%. Salientam-se os casos dos 
concelhos da Maia e Matosinhos, onde todas as suas freguesias possuem valores acima 
dos 51%172 (fig 30). 
Analisando agora os dados relativos ao nº de famílias, nº de fogos, prédios e 
dimensão destes, para 1950 e 1960, (quadros 35, 36, 37 e 38) podemos concluir que, 
tanto na cidade como nos concelhos periféricos, existe um predomínio da habitação 
unifamiliar, sendo o arrendamento a forma dominante, atingindo em ambas as áreas 
valores acima dos 55%. Saliente-se ainda que, a maioria dos fogos que se encontravam 
vagos em 1960, se destinavam ao arrendamento. 
A ocupação própria era mais significativa para a periferia (27 % das famílias em 
1950 e 20% em 1960), sendo constituída, essencialmente, por pequenas habitações mais 
ou menos dispersas e frequentemente associadas à exploração agrícola. 
Refira-se ainda que, em 1950, existiam na cidade do Porto 141 famílias vivendo 
em construções provisórias e 10 que não tinham habitação, enquanto nos concelhos 
periféricos viviam nestas condições respectivamente, 127 famílias e 75, sendo os valores 
mais altos atingidos pelos concelhos de Vila Nova de Gaia (52 famílias em construções 
provisórias e 26 sem habitação) e de Matosinhos (42 famílias em construções provisórias 
e 41 sem habitação), facto que vem reforçar a ideia anteriormente desenvolvida do 
agravar do défice habitacional. 
 
                                                
172
 Apenas a freguesia de Lavra no concelho de Matosinhos apresenta um valor inferior, entre os 
31% e 50%. 
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Quadro 35 - Famílias com Habitação (1950) 
 
 Nº de Famílias com habitação 
 Concelhos Nº de Famílias Própria % Arrendada % Cedida % 
 Porto 63 866 8 079 12,6 53 792 84,2 1 995 3,1 
 Gondomar 16 065 4 376 27,2 10 310 64,1 1 379 8,5 
 Maia 10 441 3 129 29,9 6 431 61,5 851 8,1 
 Matosinhos 17 347 4 168 24,0 12 293 70,8 885 5,1 
 Valongo 6 198 2 115 34,0 3 401 54,8 682 10,9 
 V. N. de Gaia 30 744 8 682 28,1 19 949 64,7 2 113 8,1 
Conc. Periféricos 80 795 22 470 27,8 52 384 64,8 5 910 7,3 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 1950 
 
 
Quadro 36 - Prédios segundo o número de fogos (1960) 
 
  Prédios segundo o nº de fogos 
 Concelhos Prédios C/ 1 % C/ 2 % C/3 % C/ 4 e + % 
 Porto 58 522 38 739 66,1 6 725 11,4 2 435 4,1 3 348 5,7 
 Gondomar 15 790 10 858 68,7 2 376 15,0 696 4,4 570 3,6 
 Maia 10 114 6 743 66,6 2 059 20,3 477 4,7 339 3,3 
 Matosinhos 16 665 10 653 63,9 2 437 14,6 602 3,6 721 4,3 
 Valongo 6 672 5 272 79,0 703 10,5 109 16,3 94 1,4 
 V.N. de Gaia 33 145 24 641 74,3 3 737 11,2 982 2,9 961 2,8 
Conc. Periféricos 82 386 58 167 70,6 11 312 13,7 2 866 3,5 2 685 3,2 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 1960 
 
 
Quadro 37 - Número de Alojamentos Clássicos e Famílias em 1960 
 
 Alojamentos Clássicos Alojamentos Clássicos Vagos 
 Concelhos  Total Ocupados Total Para arrend. Outros Famílias 
Porto 81102 77 204 3898 2543 1355 81 298 
Gondomar 20 574 19 932 642 549 93 20 215 
Maia 13 977 13 529 448 247 201 13 647 
Matosinhos 21 277 20 813 464 316 148 23 343 
Valongo 7 496 7 224 272 140 132 7 435 
Vila N. de Gaia 40 168 38 390 1 778 1046 732 38 958 
Conc. Periféricos 103 492 99 888 3 604 2 298 1 306 103 598 
Fonte: INE,  Recenseamento Geral da População,1960 
 
 
 
 
  
Quadro 38 - Agregados domésticos com alojamento segundo a forma de ocupação 
  em 1960 
 
 Concelhos  Total Forma de ocupação 
   Própria % Arrendada % Cedida % 
 
 Porto 75 677 6 410 8,5 65 957 87,1 1 731 2,3 
 Gondomar 19 534 3 999 20,4 14 163 72,5 1 216 6,2 
 Maia 12 771 2 873 22,5 9 189 71,9 580 4,5 
 Matosinhos 21 014 3 173 15,0 16 947 80,6 804 3,8 
 Valongo 7 227 2 079 28,8 4 718 65,3 383 5,3 
 V. N. de Gaia 36 907 7 136 19,3 28 058 76,0 1 510 4,1 
Conc. Periféricos 97 453 19 260 19,7 73 075 74,9 4 493 4,6 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 1960 
 
Quanto aos factores explicativos da desigual vitalidade demográfica e residencial 
existente entre a cidade e as freguesias periféricas mais próximas, salienta-se, sem 
dúvida, a incapacidade da cidade do Porto em servir de suporte residencial a grupos 
sociais de baixos rendimentos. Facto este que deriva da fraca oferta de habitação de 
baixo custo, quer feita pelo Estado e/ou Município (apesar do esforço desencadeado com 
o Plano de Melhoramentos173), quer pelos privados, uma vez que existiam um conjunto 
de efeitos que condicionavam a oferta de solo potencialmente edificável e assim faziam 
aumentar o seu preço, inibindo a promoção privada deste tipo de habitação. 
Segundo Isabel Breda174, esses efeitos decorriam: 
- da desigual parcelarização do solo no território citadino, sendo a dimensão das 
parcelas mais elevadas nas freguesias da cidade mais periféricas; 
- dos mecanismos de controle urbanístico existentes, condicionantes da edificação 
vinculada ao arruamento e das características dos edifícios para fins de habitação; 
- da reduzida densidade viária na periferia exterior da cidade; 
- do peso da renda fundiária, sobretudo nas áreas mais centrais. 
Estes factores irão contribuir para uma redução quantitativa da oferta habitacional 
na cidade, particularmente para os grupos sociais mais baixos, conduzindo, ainda, a uma 
maior selectividade da potencial clientela (estratos sociais mais elevados)175. Esta 
situação será agravada, na década de 50, pela legislação relativa ao arrendamento urbano 
(Lei nº 2030 de 1948, regulamentada pelo D.L. nº 37021 de 1948 e D.L. nº 37784). 
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 Lembre-se que a maioria dos alojamentos construídos por este Plano destinaram-se ao 
realojamento da população das ilhas demolidas. 
174
  VÁZQUEZ, Isabel Breda - O Processo de Suburbanização no Grande Porto - A evolução da 
cidade do Porto e a estruturação territorial dos concelhos periféricos. p. 191. 
175
 Veja-se o caso referido acima, das novas urbanizações desencadeadas pela Câmara, destinadas 
quase exclusivamente aos estratos sociais mais elevados. 
  
Recorde-se que, este quadro legislativo teve como elementos fundamentais: 
1 - o regime legal centrado na figura do contrato vitalício de arrendamento, 
fortemente protector do inquilino; 
2 -  o controlo das rendas estabelecido em 1948, com aplicação retroactiva a 1942, 
nas seguintes condições: liberdade de fixação das rendas em novos contratos relativos a 
habitações novas ou já anteriormente ocupadas; congelamento das rendas nas cidades de 
Lisboa e Porto; possibilidade de revisão quinquenal das rendas em permanência de 
contrato em todos os outros concelhos. 
Tal situação conduziu a um aumento das rendas da cidade, nomeadamente nos 
novos contratos, como o demonstra a análise desenvolvida por Abílio Cardoso176, 
dificultando o acesso a este mercado a uma parte significativa da população, que se vê 
forçada a procurar alternativas nos concelhos periféricos. 
Foi dentro deste panorama que se manteve o domínio do arrendamento privado no 
Grande Porto até meados dos anos 70, altura em que a inflação cresceu 
substancialmente, conduzindo, progressivamente, ao desaparecimento deste mercado e 
ao aumento em flecha da ocupação própria. 
O congelamento das rendas teve também outros efeitos, particularmente ao nível 
social e económico, provocando injustiças ao introduzir uma grave distorção no mercado 
habitacional. Essas injustiças traduzem-se no favorecimento dos inquilinos mais antigos 
relativamente aos mais novos, que passam a pagar rendas mais altas. Tal facto teve como 
consequência imediata uma grande imobilidade habitacional dos que já se encontravam 
instalados e uma deslocação para a periferia dos que procuram habitação, isto é, os 
jovens casais e os imigrantes. 
Este novo regime de arrendamento urbano contribuiu, ainda, para o acelerar da 
degradação do parque habitacional, uma vez que as rendas praticadas não compensavam 
os investimentos necessários à realização de obras de conservação-manutenção dos 
prédios. 
Quanto aos factores explicativos, inerentes aos concelhos da periferia urbana, que 
reforçam a tendência de descentralização residencial, salientam-se:   
- a grande parcelarização da propriedade fundiária177, (quadro 39) e a elevada 
densidade da rede de caminhos rurais, que proporcionavam uma grande oferta de solo 
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 CARDOSO, Abílio - State Intervention in Housing in Portugal 1960-1980. University of 
Reading, p.297 a 301. 
177
 Referida por GARRETT, A. - Perspectivas de urbanização na região do Porto em função dos 
caracteres populacionais. Revista do Centro de Estudos Demográficos. INE, nº 4 (1947), p. 37-41, ao 
fazer a análise das características da propriedade rústica a partir dos dados das matrizes prediais para 
1940. Destaque-se, ainda, a facilidade existente na fragmentação dos prédios rústicos, apesar do D.L. 
16731 de 13/04/1929, artigo 107, impedir tal divisão, situação que, contudo, não era aplicada quando o 
  
potencialmente edificável e a custos acessíveis, provocando o crescimento por 
coalescência de pequenos núcleos populacionais nas freguesias mais próximas da 
cidade178, particularmente as mais bem servidas pela rede de transportes públicos. 
- a menor procura de solos para outros usos alternativos ao residencial; 
- fraca regulamentação ao uso do solo, pois o controle urbanístico nestes 
concelhos, praticamente não existe179; 
- a inexistência de efeitos de distorção no mercado de arrendamento, uma vez que 
o congelamento das rendas não se aplica a estas áreas. 
Estes factores estão na base do desenvolvimento das formas individuais de 
promoção da habitação, quase sempre promovidas por autoconstrução total ou parcial180 
e associadas à exploração agrícola para auto consumo permitindo, portanto, formas de 
habitação de baixo custo. Esta situação foi, aliás, descrita por Almeida Garrett181 quanto, 
à residência periférica dos operários industriais inseridos no mercado de trabalho da 
cidade do Porto. 
Quadro 39 - Divisão da Propriedade Rústica pelas Matrizes Prediais (1940) 
 
Concelhos Pequeníssima propriedade Propriedade pequena Média e grande propriedade 
 até 100$00 (%) de 100$ a 1000$ (%) mais de 1000$00 (% 
Gondomar 73,5 25,2 1,3 
Maia 54,4 45,0 0,6 
Matosinhos 52,7 46,1 1,2 
Porto 37,5 55,4 7,1 
Valongo 70,7 28,8 0,5 
Vila Nova de Gaia 71,8 26,7 1,5 
Fonte: Adaptado de, GARRETT, Antão de Almeida - Perspectivas de Urbanização na Região do Porto em 
função dos caracteres populacionais. Revista do Centro de Estudos Demográficos. Lisboa: INE, nº4 (1947), p.38 
                                                                                                                                         
prédio fosse destinado à construção urbana, como o refere SILVA, Rosa Fernanda Moreira da - 
Contrastes e Mutações na Paisagem Agrária das Planícies e Colinas Minhotas. Estudos 
Contemporâneos. Porto: Centro de Estudos Humanísticos, SEC, nº 5 (1983), p.32. 
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 Cenário descrito por GARRETT, A. id, ib, p. 16 a 18 ao aludir a uma relativa continuidade 
espacial dos aglomerados populacionais com mais de 200 fogos, sendo esta particularmente visível nas 
freguesias menos afastadas da cidade. 
179
 Apenas os concelhos de Matosinhos e Vila Nova de Gaia, dispõem de Planos para as suas 
sedes, que só serviram de orientação, uma vez que nunca chegaram a ser aprovados superiormente. Ante-
Projecto do Plano de Urbanização de Matosinhos, de 1944, da autoria do Arquitecto Moreira da Silva e 
Plano de Expansão para Vila Nova de Gaia, de 1949, da autoria dos Arquitectos Arménio Losa e 
Cassiano Barbosa. 
180
 Algumas licenciadas e outras não, resultantes, estas últimas, de processos de construção 
clandestina. 
181
 GARRETT, A. - A Agricultura e a Indústria da Região do Porto. A indústria do Norte, 
nº365/366, 1950, p.16. 
  
 
A descentralização residencial afecta, não só, as populações de baixos recursos, 
como explicitamos anteriormente, mas também se verifica uma descentralização de 
população das classes médias, empregue sobretudo no sector terciário (ver supra dados 
do quadro 29), as quais se fixam, principalmente, nos aglomerados urbanos periféricos, 
tais como: Matosinhos, Ermesinde e Vila Nova de Gaia182. 
Atendendo às características de localização, quer da grande indústria, quer do 
sector terciário, tanto um como o outro ainda fortemente concentrados no concelho do 
Porto183 e atendendo também à localização da residência da população empregue nestes 
sectores  e na construção civil (ver quadro 29 e quadro 40), verifica-se que existe um 
forte movimento pendular que afecta a população activa residente nos concelhos 
periféricos, cujo destino principal é a cidade do Porto. Esse movimento é perfeitamente 
notório no caso da construção civil. 
 Quadro 40 - Estruturas produtivas locais 
 
 População Residente Activa (1960) Emprego Local (1959) 
Concelhos Ind.Transf. Const. Civil Total Ind. Transf. Const. Civil Total 
Gondomar 14 103 3 539 17 642 6 517 741 7 258 
 % 12,4 12,4 12,4 6,3 4,0 5,9 
Maia 7 839 5 694 13 533 3 698 12 06 4 904 
 % 6,9 19,9 9,5 3,6 6,5 4,0 
Matosinhos 15 160 5 045 20 205 16 602 2 085 18 687 
 % 13,4 17,7 14,2 16,0 11,2 15,3 
Valongo 4674 1665 6339 3601 356 3957 
 % 4,1 5,8 4,5 3,5 1,9 3,2 
V.N. de Gaia 25 487 8 071 33 558 20 086 2 20722 293
 % 22,5 28,3 23,7 19,4 11,9 18,2 
Porto 46 040 45 54 50 594 53 158 11 955 65 113 
 % 40,6 15,9 35,7 51,3 64,4 53,3 
Con. Periféricos 67 263 24 014 91 277 50 504 6 595 57 099 
 % 59,4 84,1 64,3 48,7 35,6 46,7 
Grande Porto 113 303 28 568 141 871 103 662 18 550 12 212 
 % 100 100 100 100 100 100 
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 Ver os dados apresentados por VÁZQUEZ, Isabel Breda, op. cit., no quadro 21, p.229. 
183
 " No limiar dos anos 60 a cidade do Porto ainda detém cerca de 53% do emprego industrial e 
50% do valor bruto da produção do Grande Porto" - VÁZQUEZ, Isabel Breda, op., cit., p. 233.  Apenas, 
os concelhos de Matosinhos e Vila Nova de Gaia, apresentam uma oferta de emprego industrial com 
algum peso (ver a análise desenvolvida pela autora, p. 231 a 255). Refira-se, ainda, que nos concelhos 
periféricos apresentam um número significativo de pequenas indústrias, particularmente dos sectores mais 
tradicionais, como a têxtil, vestuário, calçado, alimentar e madeira, que se desenvolvem, quer devido à 
disponibilidade de mão-de-obra existente nesses concelhos (devido ao abandono progressivo da 
agricultura como actividade principal), quer devido à sua isenção ao estipulado pela Lei de 
Condicionamento Industrial de 1931, parte das quais mantêm relações de subcontratação com empresas 
sediadas na cidade. 
  
Fonte: Adaptado de VÁZQUEZ, Isabel Breda - O Processo de Suburbanização no Grande Porto, 
 1992, p.237 
 
Este cenário revela a importância que assume os concelhos periféricos como 
suporte residencial da população activa empregue no sector industrial no concelho do 
Porto. Tal situação é facilitada pelo transporte relativamente económico proporcionado 
pelos transportes públicos e por uma intensa rede de carreiras de camionagem privada, 
a qual entra em grande expansão a partir de finais dos anos 50, sendo particularmente 
importante no concelho de Vila Nova de Gaia184. 
Saliente-se, ainda, que nos concelhos periféricos foram construídos alguns bairros 
sociais de iniciativa Estatal e privada, para as classes mais pobres, como se depreende 
dos dados do quadro 41. Estes bairros tiveram contudo, muito pouco significado dadas 
as carências existentes. 
 
Quadro 41 - Bairros de iniciativa Estatal, e outros construídos nos concelhos  
   periféricos 
 
Localização Bairro Promotor Nº de Fogos Data 
Concelho de 
Matosinhos: 
Sra da Hora  da  EFANOR* EFANOR 54 1942/45 
Matosinhos Federação das Caixas de Previdência Estado (Caixa de 164  1958 
   Previdência) 
Matosinhos dos Pescadores  Estado e Câmara 158 1958 
Custóias  Fundação Salazar Estado (Casas  26 1960 
   Económicas) 
S. Mamede  da Caixa Têxtil Estado (Caixa  155 1958 
Infesta   Nacional de Pensões) 
Matosinhos do Padre Américo  Património dos Pobres 4 1959/60   
  (Cruz de Pau) 
Leça da   Lugar de Gonçalves Estado e Câmara  4 1958 
Palmeira  (casas económicas) 
Concelho de  
Vila N. de Gaia 
Mafamude de Casas Económicas do Cedro Estado 125 1958 
Mafamude do Padre Américo Património dos Pobres 4 1959/60 
Afurada  dos Pescadores Estado 100 
Vilar de  
Andorinho  Balteiro (1ª fase) ** Câmara 108 1963 
Concelho de  
Gondomar: 
S. Pedro da  Mineiro***  Comp. das Minas 135 
Cova 
* EFANOR (Empresa Fabril do Norte). Este bairro foi completamente destruído em 1996 para 
 a construção do Centro Comercial Norteshoping e de um empreendimento habitacional 
** Foram aqui alojadas as famílias que tinham sido desalojadas pelas cheias do Douro, em Janeiro de 1962 
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 Ver a análise desenvolvida por PACHECO, Elsa M. T. - Os transportes colectivos rodoviários 
no Grande Porto. 1992. 
  
*** Este Bairro foi incluído no Programa Especial de Realojamento, estando prevista a construção de 404  fogos, para 
realojamento dos agregados familiares nele residentes. 
Fonte: CÂMARAS MUNICIPAIS 
 
Na verdade, durante este período de tempo, vão começar a surgir na periferia os 
bairros de barracas e os primeiros bairros clandestinos, caso do bairro clandestino da 
Afurada e o Bairro da Bela Vista185, em S. Pedro da Cova, junto ao Bairro Mineiro, 
resultante do arrendamento de terrenos onde, posteriormente, foram construídas 
habitações unifamiliares para a população que afluiu a esta freguesia em busca de 
emprego nas minas de carvão. 
 
4.8 - Conclusão 
 
O considerável aumento da mobilidade da população e o contínuo crescimento 
demográfico dos concelhos do Grande Porto, conduziu, como vimos, a um movimento 
de expansão urbana. 
O crescimento da periferia fez-se essencialmente do enraizamento local, do 
dinamismo natural da população autóctone, como o demonstra as altas taxas de 
natalidade, assim como, das migrações e, a partir de bacias de emprego localizadas, 
geradoras de várias "polarizações" (refira-se particularmente o caso de Matosinhos e de 
Vila Nova de Gaia, que apresentam estruturas industriais diversificadas, salientando-se 
os têxteis, a construção civil, o vestuário, os produtos metálicos e os alimentares, como 
os de maior peso, em termos de emprego).   
Apesar deste crescimento de características bastante localizadas, a cidade do Porto, 
desde muito cedo desenvolveu mecanismos que proporcionaram o desenvolvimento da 
periferia. Assim os primeiros arrabaldes da cidade eram essencialmente de dois tipos, os 
abastecedores de produtos hortícolas e outros, como por exemplo o pão (caso de 
Valongo e Avintes) ou a energia necessária à cidade - o carvão (caso de Ermesinde e 
S.Pedro da Cova) e os de vilegiatura, de férias, dos passeios de domingo, que devem as 
suas características actuais a esse passado de lazer, com é o caso da Foz, Leça, Granja, 
Ponte da Pedra, Ermesinde, Candal, entre outros. 
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Uma das primeiras particularidades do modo como evolui a cidade do Porto e a 
sua periferia, resulta da desigual vitalidade demográfica dos dois conjuntos espaciais 
referidos. Desde o início do século que ao crescimento moderado da cidade se opõe o 
dinamismo populacional dos concelhos periféricos, no contexto do grande potencial 
demográfico do Noroeste português. No entanto, ao longo do tempo, a quebra do ritmo 
de crescimento da cidade nem sempre correspondeu ao acelerar da vitalidade 
demográfica da periferia. 
 Uma outra individualidade, deve-se à conservação, ao longo da primeira metade 
do século, de um padrão territorial, caracterizado por uma longa ausência de mutações 
espaciais e funcionais da cidade do Porto e à conservação da dispersão do povoamento e 
mistura de usos do solo nos concelhos periféricos, destacando-se, particularmente, a 
ocupação agrícola. 
Na verdade, o espaço construído é marcado por uma mancha central densamente 
construída, que se prolonga pelos principais eixos de penetração periférica ao longo das 
principais vias de comunicação que irradiam da cidade e por uma malha de pequenos 
núcleos populacionais periféricos à volta da cidade, sem que nesta se verifique uma 
colmatação dos espaços livres edificáveis. 
Em termos funcionais, mantêm-se durante o período de tempo em análise a 
localização central, na "Baixa" portuense do comércio e serviços, situação que só se irá 
alterar, nos anos 70, com o aparecimento do núcleo da Boavista após a construção da 
ponte da Arrábida. Quanto à indústria a grande indústria transformadora aparece-nos 
sobretudo localizada nas freguesias mais periféricas da cidade, destacando-se 
particularmente, Campanhã, Bonfim, Cedofeita e Lordelo do Ouro186. A partir dos anos 
50, mantêm-se não só o padrão disperso da pequena indústria local tradicional (os ramos 
: têxtil, vestuário, alimentar, madeiras e calçado), em associação com outros usos 
residenciais ou agrícolas187, como se começa também a verificar a localização de novas 
empresas industriais de maiores dimensões, nos concelhos periféricos, ligadas aos 
sectores químico e metalo-mecânico,  nos concelhos de Matosinhos (ligado à 
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proximidade do porto de Leixões), Valongo (empresas de fibras sintéticas de CIFA, 
CRUMP e UNITECA)  e Vila Nova de Gaia. 
No Grande Porto o que acontece é uma "precoce dinâmica periférica que preserva 
a dimensão territorial aonde se afirma, e, ao mesmo tempo, a ausência de um forte 
crescimento e de uma especialização funcional do centro urbano do Porto, por isso 
mesmo aparentemente incapaz de estimular virtuais tendências de penetração periférica 
ou do extravasamento espacial"188. 
Estes aspectos, chamam então a atenção para a particularidade do fenómeno de 
periurbanização do Grande Porto, concretamente o facto de o referido fenómeno se ter 
dado antes da urbanização concentracionista. Tese defendida por Isabel Breda 
Vázquez189, em que chama a atenção para as especificidades locais, na explicação do 
fenómeno de expansão urbana, subvertendo um pouco as explicações meramente 
funcionalistas, que atribuem uma dominância do centro urbano principal no 
desenvolvimento e expansão da periferia. Teses estas, que se baseiam na importância de 
factores explicativos sustentados em vantagens comparativas de localização, 
referenciadas estas a duas situações, ao diferencial centro-periferia da renda fundiária e à 
articulação entre a procura e a oferta da força de trabalho, o que conduz a uma visão 
segmentada do espaço residencial, moldado em estreita relação com o padrão de 
localização do emprego.  
Esta autora procura depois revelar os aspectos da autonomia relativa dos concelhos 
periféricos do Porto no processo de crescimento populacional, que como já referimos 
acima é neles mais dinâmico do que na cidade desde o início do século. As condições 
desta autonomia são : 
- uma alta densidade populacional na periferia desde o início do processo de 
urbanização; 
- uma boa acessibilidade, promovida por transportes de baixo custo, permitindo 
uma ligação fácil com o mercado de trabalho da cidade. 
Quanto aos mecanismos, assentariam na pluriactividade familiar, que permite, quer 
a deslocação de alguns elementos da família ao mercado de trabalho portuense, quer 
ainda, o desenvolvimento de actividades locais, de tipo artesanal ou manufactureiro, 
aproveitando a disponibilidade de mão-de-obra190. Tanto num caso, como no outro, as 
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vantagens são os baixos custos salariais possibilitados pela garantia de sobrevivência, 
oferecida pela exploração agrícola e a conservação/reprodução do alojamento ligado a 
pequenas parcelas rurais.  
Este cenário, manifesta-se através de uma forma de descentralização residencial 
indirecta191 (expressão utilizada por Isabel Breda) e apresenta um forte poder 
explicativo. Por um lado, traz para o primeiro plano da explicação dos fenómenos 
urbanos a importância das especificidades locais192, no seio das descrições mais 
estruturais e englobantes, dando um papel à comunidade local e à família. Por outro, é 
coerente com o contínuo domínio de formas individuais de produção de habitação nos 
concelhos periféricos, que é um "dos elementos essenciais da endogeneidade do 
desenvolvimento urbano do Porto... [e que], oferecem uma alternativa a formas de 
produção mais institucionalizadas"193. 
 A partir dos anos 50 esta autonomia relativa do processo de descentralização da 
população e da habitação, é condicionada por outras tendências de carácter já mais 
nitidamente suburbano, isto é, processos dominados por lógicas centrais e que se 
materializam através de formas de descentralização residencial directa, com ampliação 
das classes sociais envolvidas e fixação de população imigrante. 
Os factores explicativos que terão contribuído para desencadear este processo de 
descentralização, são essencialmente os investimentos então realizados ao nível de 
infra-estruturas físicas: lançamento da construção da Via Rápida e Via Norte; 
constituição da zona industrial de Ramalde; início da construção da Ponte da Arrábida, 
que permitiram a abertura de novas frentes de urbanização, além do processo de 
modernização económica então iniciado, o qual desencadeou a alteração do padrão de 
localização da indústria. 
Outro factor importante foi também o Plano de Melhoramentos de 1956, lançado 
na cidade do Porto, o qual introduziu alterações significativas na estrutura urbana da 
cidade, particularmente foi responsável pelo aparecimento de uma nova forma urbana - o 
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empreendimento  a qual se irá expandir a partir dessa altura não só na cidade mas 
também nos concelhos periféricos e que progressivamente ganhará força substituindo, 
em parte, as anteriores formas urbanas, a construção ao longo da rua e as ilhas. 
Para além da importância que teve o Plano de Melhoramentos ao nível das 
transformações urbanísticas da cidade e com reflexos também nos concelhos periféricos, 
outros instrumentos de política contribuíram directamente para o processo de 
descentralização residencial, sobretudo para o seu ritmo e forma, é o caso concreto das 
políticas de arrendamento urbano. 
Outro aspecto que a análise desenvolvida ao longo deste capítulo tentou 
demonstrar, foi o contraste existente entre lado ocidental e o oriental, que da cidade se 
prolonga aos concelhos periféricos. 
O primeiro com uma imagem marcada pela qualidade urbana, com uma ocupação 
residencial de luxo - com predomínio da moradia unifamiliar - com uma maior 
acessibilidade, promovida quer por melhores acessos, quer pela própria rede de 
transportes públicos (caso da urbanização do Campo Alegre e da Foz Nova). 
A segunda, onde se implantam as indústrias de finais de oitocentos e onde se fixa 
uma população essencialmente operária, quer nas ilhas, quer em outras formas de 
habitação de deficiente qualidade, marcada por uma grande densificação do espaço 
construído, onde surgem os prédios para arrendamento ao longo dos arruamentos, 
destinados ás classes sociais mais baixas. 
 Esta imagem, só será ligeiramente alterada com a implantação dos bairros sociais 
do Plano de Melhoramentos, que como vimos desencadeia uma ocupação significativa 
das freguesias periféricas da cidade, quer  a Nordeste, quer a Noroeste. 
Apesar desta importante intervenção do poder público no sector habitacional, o 
défice de alojamentos intensificou-se, agravado ainda mais pelo congelamento das 
rendas, que levando à falência este mercado, provocou alterações significativas do 
mercado habitacional, que serão objecto de análise no capítulo seguinte. 
